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prefácio
O caminho faz-se caminhando

Manuel Lisboa

Universidade Nova de Lisboa (UNL)

Todos os caminhos se fazem caminhando! Ao ser convidado a es-
crever o prefácio deste livro, recordo as palavras sábias e inspiradas de 
Antonio Machado, poeta espanhol que no fim da sua vida se viu obrigado 
a ir para França para que a ditadura fascista de Franco não o fuzilasse. 

E lembro o seu poema porque, por um lado, ele serviu de inspiração 
às pessoas que no último quartel do século passado lutaram contra as 
ditaduras e as desigualdades sociais de todos os tipos, incluindo as de 
género, em vários países da Europa e das Américas, como o Brasil, e, por 
outro lado, porque ele nos traz a ideia do percurso e do caminho que tem 
de se fazer para que os sonhos e os ideais possam ser postos em prática.

Conheço o projeto de estudo da violência de género no Norte de 
Minas pela mão de Cláudia Maia desde o seu início. Fui pela primeira 
vez à Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes) em 2012, 
convidado por Luciene Rodrigues, para fazer uma conferência naque-
la universidade, justamente sobre o tema “Custos da violência contra as 
mulheres, doméstica e de género”. Inicia-se a partir de aí um diálogo 
estreito entre o conhecimento da violência de género, particularmente 
contra as mulheres, em Minas Gerais, e a experiência do Observatório 
Nacional de Violência e Género (ONVG) no estudo e intervenção em 
Portugal e no contexto europeu. Diálogo, colaboração e intercâmbio que 
se mantêm até aos dias de hoje.

Foi, por isso, com enorme prazer que, como membro colaborador 
do projeto que deu origem ao novo observatório e director do ONVG 
português, estive em Montes Claros, em 2023, para o lançamento oficial 
do Observatório Norte-Mineiro de Violência de Gênero. Assim se for-
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malizava uma colaboração de mais de uma década, agora entre os dois 
observatórios.

O novo Observatório tem, também, como finalidade observar a rea-
lidade social para ajudar a transformar, no sentido da diminuição das 
desigualdades sociais, neste caso as de género, de que a violência é a sua 
expressão mais dramática. Desigualdades que atravessam e são atraves-
sadas por outras desigualdades, em contextos sociais e culturais variáveis 
no tempo e no espaço.

Observar para transformar de uma forma eficiente implica que o co-
nhecimento daí resultante deva ser, por um lado, o mais preciso possível 
– com o rigor que a investigação científica permite –, e, por outro lado, 
que o objecto a estudar esteja adequadamente vinculado com a realidade 
social que se pretende conhecer e melhorar, o que implica articulação 
entre a academia e os agentes sociais que intervêm nessa realidade. Rigor 
científico e vinculação com a realidade social são, assim, duas condições 
fundacionais para o sucesso do novo Observatório Norte-Mineiro.

Começando pela construção de um conhecimento científico sobre a 
violência de género, é essencial que o rigor e a compreensão fina de todas 
as dimensões do fenómeno sejam consideradas. Nomeadamente, as que 
resultam de condições estruturais relativas às desigualdades de género 
e as que estão mais associadas a factores conjunturais onde os actos de 
violência são praticados. 

A este propósito, retomo aqui uma reflexão de um texto recente-
mente publicado (Lisboa, 2025), em que o risco de vida resultante da 
violência contra as mulheres é analisado em um outro contexto de risco, 
como a Pandemia de Covid-19.

De facto, as crises tendem a agravar as desigualdades já existentes 
nas sociedades e, assim, ajudam a revelar elementos estruturais ocultos 
que, mesmo sendo quase imperceptíveis, condicionam a acção dos ac-
tores sociais (Lisboa; Moreno, 2022). Ou seja, a relação entre a violência 
exercida contra as mulheres e uma situação de crise e incerteza não de-
corre só de como esta situação condiciona diretamente o exercício dos 
actos de violência, mas, também, da influência das dimensões estruturais 
ocultas que se tornam mais visíveis nesse contexto de crise e incerteza 
(Lisboa, 2025). 
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Tal como sustento no texto referido, no caso da violência contra as 
mulheres nos países com uma matriz patriarcal estamos a falar, sobretu-
do, de desigualdades de género ocultas e seculares, que têm alavancado 
a dominação feminina pela masculina. Ora, as desigualdades de género 
são, elas próprias, ontologicamente, produtoras de violência, na medida 
em que se organizam sob a forma de um sistema de avaliação, punitiva e 
de reforço, do desempenho de papéis sociais produzidos e estruturados 
em torno do que socialmente deve ser masculino e feminino. Ou seja, as 
diferenças dos modelos de género vão-se transformando em desigual-
dades sociais. Com o tempo e a especificidade de cada contexto social, o 
sistema de avaliação tende a institucionalizar-se, naturalizando as desi-
gualdades e legitimando os mecanismos de ordenação e controlo social, 
no sentido de que quem é investido de maior poder possa exercê-lo sobre 
quem é investido de menos. Exercício que, com o tempo, se vai fazendo 
com a legitimação de uma ideologia de género elevada à condição de úni-
ca e natural, que tende a conservar os modelos e valores de manutenção 
de uma ordem antiga.

Ainda em relação à compreensão das várias dimensões do fenóme-
no, é necessário ter em conta a origem e a abrangência social da violência 
exercida contra as mulheres. Muitas vezes, procura-se restringi-la ao es-
paço da casa-família, tratando-a meramente como violência doméstica. 
Curiosamente, ao ser abordada nesta perspectiva, as várias experiências 
internacionais mostram que, quando é objeto de políticas públicas, estas 
se limitam ao combate da violência, que, em última instância, está mais 
focado em manter o modelo de família heteronormativa e monogâmica 
(Giddens, 1992) no qual a violência ocorre, do que na situação da mulher 
vitimada. Ora, sabemos hoje que seja qual for o espaço em que é exercida 
essa violência contra as mulheres, que pode levar à morte, não é mais do 
que a expressão dramatizada das desigualdades de género existentes nas 
nossas sociedades, que estão presentes em todos os seus domínios, dos 
públicos aos privados, nos campos económico, político, social e cultual 
(Lisboa, 2009, 2015).

De facto, a natureza daquela violência não resulta tanto da especi-
ficidade das relações interpessoais dos autores e das vítimas, nomeada-
mente no contexto da conjugalidade, mas sim de um conjunto de mo-
delos socioculturais e de valores, social e historicamente produzidos e 
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reproduzidos, que orientam as formas de agir, pensar e sentir dos atores 
sociais, no desempenho de papéis sociais, em que subjazem inscrições 
emocionais genderizadas que persistem desde a infância. Assim, os fun-
damentos deste tipo de violência radicam na sociedade no seu conjunto 
e não na simples expressão de meras características individuais e de rela-
ções interpessoais, como foi reconhecido na Convenção do Conselho da 
Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e 
a Violência Doméstica, de 2011, designada por Convenção de Istambul 
(Lisboa, 2025).

Em síntese, partindo de nossa experiência em Portugal ao longo das 
últimas três décadas, o trabalho de um observatório que realize estudos 
tendo em vista a produção de conhecimento científico que apoie políticas 
públicas na resolução da violência contra as mulheres, doméstica ou não, 
não poderá limitar-se a conhecer o imediato e contextual da materiali-
dade e ocorrência dos actos, que só permite a adopção de medidas de 
combate da violência e protecção das vítimas, sem dúvida absolutamente 
necessárias, mas insuficientes. De facto, é necessário conhecer a dimen-
são estrutural dessa violência, as causas produzidas e reproduzidas ao 
longo do tempo, de geração em geração, que trespassam todo o tecido 
social, dos espaços públicos aos privados, e que se não forem objeto de 
uma intervenção persistente, vão permitir a continuação do problema, 
por mais robusto que seja o combate legislativo e policial. Isso impli-
ca um conhecimento que suporte a adopção de medidas de prevenção a 
curto, médio e longo prazos, orientadas para mulheres e homens adultos, 
e jovens, incluindo os das gerações futuras. De facto, é essencial que o 
combate e a protecção sejam articulados com a prevenção (Lisboa, 2009).

Uma outra dimensão importante da acção do Observatório é sua vin-
culação com a realidade social que pretende conhecer e ajudar a mudar. 
Nesse sentido, a articulação entre a academia e os agentes sociais que aí 
intervêm é fundamental. O caminho que o Observatório Norte-Mineiro 
tem vindo a percorrer a esse nível, buscando parcerias com várias ONGs, 
Polícias, Justiça, Sistema de Saúde, Educação e Serviços de Apoio Social, 
parece-me da maior importância.

Este livro, sendo ainda um primeiro momento da produção do 
conhecimento científico necessário e do suporte da acção do novo 
Observatório, contém já elementos teóricos fundacionais a serem desen-
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volvidos no caminho a percorrer no futuro. Às pesquisas e reflexões já 
aqui apresentadas, outras deverão surgir, tanto nos aspetos mais episte-
mológicos, teóricos e metodológicos, como em estudos específicos sobre 
as várias realidades do Norte de Minas. Pesquisas qualitativas e quanti-
tativas que não só deem a imagem rigorosa e compreensiva da violência 
de género, como permitam a sua monitorização ao longo do tempo, de 
modo a produzir um conhecimento eficiente na resolução deste grave 
problema social. Estou certo de que o novo Observatório terá sucesso. O 
caminho será longo e faz-se caminhando.

Oeiras, 6 de maio de 2025.
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Apresentação

A violência contra mulheres é um problema social e político que 
atinge toda a sociedade. Desde os anos de 1970 que feministas brasilei-
ras vêm denunciando, estudando e propondo ações que erradiquem essa 
violência para que mulheres, meninas e pessoas dissidentes de gênero 
possam viver realmente com dignidade e segurança. No campo dos estu-
dos sobre esse fenômeno, o conhecimento avançou com a construção do 
conceito de violência de gênero para designar todas as ações e condutas 
baseadas no gênero que causam morte, dano ou sofrimento físico, sexual, 
psicológico ou patrimonial no âmbito público ou privado. A violência de 
gênero é própria das sociedades patriarcais, por isso ela consiste também 
numa manifestação de relações de poder historicamente desiguais entre 
homens e mulheres. 

No campo das ações para o enfrentamento dessa violência, as pri-
meiras medidas no Brasil datam do início dos anos de 1980 com a cria-
ção das Delegacias de Mulheres, chamadas de Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher (DEAM). Em Montes Claros, a maior cidade do 
norte de Minas Gerais, a DEAM foi uma das pioneiras no estado, criada 
em 1987, seguida de outras iniciativas, como o Conselho Municipal da 
Mulher, o Serviço de Assistência às Vítimas de Violência Física e Sexual 
do Hospital Universitário Clemente Faria (HUCF) da Universidade 
Estadual de Montes Claros (Unimontes, 2003) e a Defensoria Pública 
Especializada na Defesa dos Direitos das Mulheres em Situação de 
Violência (2005). A partir de 2006, com a aprovação da Lei Maria da 
Penha e a maior preocupação que a violência contra mulheres desper-
tou na sociedade de maneira geral, foram criados o Grupo de Pesquisa e 
Estudos Gênero e Violência (GPEG) na Unimontes (2006), o Núcleo em 
Defesa das Mulheres em Situação de Violência (NUDEM) da Defensoria 
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Pública de Minas Gerais (2007), e a Patrulha de Prevenção da Violência 
Doméstica (PPVD) da Polícia Militar (2011); em 2018 iniciou-se o pro-
cesso de articulação Rede de Enfrentamento à Violência Contra Mulheres 
(REVICOM), formalizada em 2021 com a assinatura de um protocolo 
que estabelece as responsabilidades de todos os parceiros da rede e um 
fluxo de atendimento às mulheres em situação de violência; nesse mesmo 
ano foi inaugurado o Centro de Referência de Atendimento à Mulher 
(CRAM) dentre vários outros instrumentos que resultaram, na maioria, 
da luta dos movimentos organizados de mulheres e de pressões sociais. 
Esses instrumentos, embora estejam sediados em Montes Claros, têm um 
alcance muito maior, sendo referência e modelo para todo o norte de 
Minas Gerais. 

Em 2023, como resultado do amadurecimento das pesquisas realiza-
das no âmbito do GPEG, da ampliação de pesquisadores/as – da gradua-
ção ao pós-doutoramento – interessados/as na temática e, sobretudo, das 
responsabilidades assumidas pelo grupo como parceiro da REVICOM, 
foi criado o Observatório Norte-Mineiro de Violência de Gênero 
(ONMVG) na Unimontes, com o apoio do Observatório de Violência e 
Gênero da Universidade Nova de Lisboa (UNL), em Portugal, e o finan-
ciamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(FAPEMIG). O Observatório Norte-Mineiro nasceu com o objetivo de 
acompanhar e analisar a violência de gênero, especialmente contra mu-
lheres no norte de Minas, aprofundando o conhecimento desse fenôme-
no na região, a fim de auxiliar o aprimoramento das ações da Rede de 
Enfrentamento à Violência contra Mulheres.

Este livro é fruto desse importante projeto. Ele reúne resultados 
iniciais de algumas pesquisas que foram ou estão sendo desenvolvidas 
em vários níveis, como iniciação científica, mestrado e pós-doutora-
do, mas, também, de pesquisadores/as mais experientes do GPEG e da 
Unimontes. O objetivo é discutir as múltiplas violências de gênero vivi-
das pelas mulheres e pessoas trans no Norte de Minas Gerais, os impactos 
dessa violência na vida cotidiana (seja para elas ou para seus familiares), 
mas também as formas de enfrentamentos e as resistências. De maneira 
geral, os capítulos partem de uma perspectiva histórica e historiográfica 
na construção dos objetos e dos referenciais analíticos e, especialmente, 
de uma perspectiva interseccional. Assim, o gênero é pensado no cruza-
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mento com outros marcadores sociais de desigualdades como a raça, a 
classe, a sexualidade e a territorialidade na experiência da violência. 

A interseccionalidade, essa categoria chave construída pelas femi-
nistas negras, é aqui concebida como sensibilidade e ferramenta analí-
tica; ela possibilita enxergar as mulheres como sujeitas heterogêneas, 
diferenciadas e como os múltiplos marcadores sociais e sistemas de po-
der colocam certos grupos de mulheres em maior condição de vulnera-
bilidade e precariedade. Dessa forma, dimensões de raça, classe, gênero, 
geração, capacidade, sexualidade, nacionalidade, dentre outras, se en-
trecruzam em várias camadas ocasionando múltiplas vulnerabilidades 
que não só necessitam de serem percebidas, mas também consideradas 
nas análises (como as que estão neste livro) a fim de abrangerem níveis 
mais complexos na implantação de ações voltadas às mulheres vitima-
das pelas violências.

O livro é também o resultado de um trabalho coletivo. Ao longo do 
ano de 2024, o grupo de autores/as discutiu (por meio de reuniões men-
sais ou quinzenais realizadas de maneira online) cada um dos textos que 
compuseram os capítulos, com o propósito de contribuir, alinhar pers-
pectivas teóricas e aprofundar as análises realizadas. Foi um momento 
enriquecedor para avançarmos teoricamente, pensarmos em questões 
práticas em nossas maneiras de olhar e debater formas mais aprimoradas 
de abordar esse tema tão sensível. As discussões proporcionaram, não só 
textos mais ricos, mas também conexões entre os capítulos e as diferen-
tes pesquisadoras que se propuseram a discutir a violência de gênero no 
norte de Minas sob os diferentes olhares e metodologias. Organizamos 
conjuntos de capítulos em partes sob uma mesma temática. 

A primeira parte, Violência de Gênero e Questões Raciais, traz três 
capítulos. O primeiro deles, intitulado de “Violência de gênero, racis-
mo e sofrimento psíquico nas experiências de mulheres negras assistidas 
pelo CAPS Lêda (Bocaiuva, 2003-2023)”, de Débora Regina Amaral e de 
Bárbara Figueiredo Souto, analisou a dimensão social do sofrimento e do 
adoecimento psíquico junto ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS-I), 
situado na cidade de Bocaiuva/MG. Esse capítulo apresenta o esforço de 
demonstrar como as questões de gênero, raça e classe (estruturantes da 
formação social brasileira) não são levadas em consideração nas classifi-
cações diagnósticas e terapêuticas utilizadas no tratamento que envolve a 



18

saúde mental de mulheres negras. No segundo capítulo, Jéssica Martins 
Pereira Jaques, em “A revitimização pelo Estado-Juiz: uma análise sob a 
perspectiva interseccional da investigação policial nos crimes de femi-
nicídio” analisou os documentos produzidos pelas autoridades policiais 
em dois processos-crime de feminicídios ocorridos na cidade de Montes 
Claros/MG e julgados pelo Tribunal do Júri em outubro de 2018, a fim 
de investigar como a intersecção de marcadores sociais das mulheres 
vitimadas pelo feminicídio contribui para a promoção diferenciada de 
justiça e como esses marcadores são apagados ou apropriados pelos su-
jeitos processuais, conforme suas conveniências. Fechando essa parte, 
Flávia Nayara Mones Viana, no capítulo “A violência doméstica contra 
as mulheres negras na cidade de Montes Claros: um recorte interseccio-
nal no período de 2022 e 2023”, analisa as narrativas de mulheres negras 
em Montes Claros sobre a violência doméstica, evidenciando como mu-
lheres negras sofrem múltiplas formas de violência, tanto física quanto 
moral, patrimonial e sexual, em contextos domésticos e institucionais. 
Como demonstrado ao longo dos três capítulos dessa seção, a violência 
de gênero é agravada pelas discriminações raciais e pela falta de conheci-
mento sobre os direitos e as ferramentas de apoio.

 Na segunda parte, intitulada Violência de Gênero contra Mulheres 
na Pandemia de Covid-19, Jaciara Magalhães Ferreira e Cláudia Maia, 
em “Violência contra mulheres e saúde mental no contexto da crise pan-
dêmica de Covid-19 em Montes Claros”, aprofundam a compreensão 
sobre as violências de gênero no período mais intenso da Pandemia de 
Covid-19, buscando observar especialmente o impacto na saúde mental 
de mulheres vitimadas. O capítulo, como muitos aqui, é composto por 
análises de entrevistas de História Oral e de Vida com mulheres atendidas 
pelo Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) de Montes 
Claros (MG). As autoras sinalizam as marcas deixadas pelas violências li-
gadas aos sofrimentos psíquicos, à utilização de psicotrópicos e a impor-
tância desse debate com vistas aos cuidados com a saúde mental e com a 
saúde pública de mulheres. Por sua vez, José Ronivon Fonseca, Andréa 
Maria Eleutério de Barros Lima Martins, Marise Fagundes Silveira, 
Rafael Soares Duarte de Moura e Higor da Silva Cordeiro, no capítulo 
“Acesso e efetividade da assistência jurídica entre mulheres notificadas 
por Covid-19 expostas à violência doméstica: um estudo transversal em 
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Montes Claros, Minas Gerais”, discutem as condições de acesso às infor-
mações sobre os serviços de assistência jurídica a mulheres vitimadas por 
violência doméstica na cidade de Montes Claros. O estudo, de caráter 
quantitativo, contou com a participação de 444 mulheres e foi realizado 
entre os meses de maio a dezembro de 2020, em que mostrou que, embo-
ra as mulheres conheçam a Lei Maria da Penha, isso não tem se dado de 
maneira aprofundada. Já Ana Maria Lacerda de Freitas, em “A violência 
de gênero em Montes Claros/MG sob a ótica quantitativa dos dados” 
traça um panorama sobre a incidência e tipos de alguns dos crimes prati-
cados no município, suas análises são importantes para subsidiar ações e 
a criação de políticas públicas que objetivem a redução dos delitos.

Na terceira parte, destacamos a Violência de Gênero contra Mulheres 
na Zona Rural. O capítulo “Perspectivas e desafios no enfrentamento 
da violência de gênero contra mulheres no território rural de Montes 
Claros (2020-2023)”, de Alex Mourão e Eloisa Rosalen, analisa as par-
ticularidades das áreas rurais, como o isolamento geográfico, a escassez 
de serviços de apoio e as barreiras culturais que dificultam a denúncia e 
o acesso a recursos essenciais. Adotando uma perspectiva interseccio-
nal, o trabalho analisa como as opressões relacionadas a gênero, raça e 
classe se sobrepõem, agravando a vulnerabilidade de mulheres negras e 
pobres. Além disso, avalia o papel da Patrulha de Prevenção à Violência 
Doméstica (PPVD) e da Rede de Enfrentamento à Violência Contra 
Mulheres (REVICOM) na ampliação do acesso à informação e ao su-
porte, especialmente em comunidades rurais. Já em “Mulheres rurais 
em situação de violência: desafio em redes”, Sandra Maria da Silva apre-
senta uma riquíssima abordagem da violência contra as mulheres em 
territórios historicamente negligenciados. A partir da sua atuação como 
pesquisadora e ativista em diversas instituições e movimentos sociais, a 
autora nos faz conhecer as dinâmicas que perpassam esse enfrentamen-
to, tanto na perspectiva de profissionais do poder público quanto na 
das mulheres que são vitimadas pela violência. Com sua escrita tocan-
te e sensível, que vem também da sua luta pessoal, Sandra nos mostra 
as complexidades do tema e aponta caminhos possíveis para lidar com 
essa questão tão urgente.

Na quarta parte, Políticas e Ações de Enfrentamento à Violência de 
Gênero contra Mulheres, foram incorporados ao debate mais três capítu-
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los. O capítulo “Ações de enfrentamento à violência contra as mulheres 
em Montes Claros (2000-2022)”, escrito por Renata Maia e Eric Gomes 
Silva, traça um importante panorama do enfrentamento à violência con-
tra as mulheres neste município em um período de vinte e dois anos. 
Apontando avanços e retrocessos nesse percurso, a pesquisa utilizou-se 
de fontes variadas como jornais, entrevistas de História Oral, estatísticas 
produzidas por anuários regionais e nacionais e a revisão bibliográfica. 
Cláudia Maia, em “Tecendo redes para salvar vidas: breve história da 
Rede de Enfrentamento à Violência Contra Mulheres de Montes Claros 
(REVICOM), historiciza a criação e consolidação da REVICOM, partin-
do de iniciativas que antecederam ao processo de discussão e formaliza-
ção dessa Rede que tem servido de modelo para outros municípios e em 
pouco tempo de existência já alcançou inúmeras conquistas fundamen-
tais ao enfrentamento da violência no município. O trabalho em rede deu 
maior celeridade ao atendimento às mulheres em situação de violência, 
procurando evitar a revitimização daquelas que buscam o apoio e a pro-
teção dos diferentes serviços públicos. Para fechar esta parte, o capítulo 
“Conflito & Ciberespaço: as Tecnologias de Informação e Comunicação 
(Tics) contra as violências de gênero”, de Isaac Vinicius Veloso Ramos e 
Lívia Samara Cardoso Gonçalves, analisa como ferramentas virtuais po-
dem ser utilizadas de forma mais eficiente, explorando tanto aplicativos 
específicos para denúncia quanto o impacto das redes sociais na amplia-
ção do alcance ou no fortalecimento de redes de apoio. A abordagem se 
preocupa, como as demais, na dinâmica norte-mineira, examinando da-
dos, contextos e dinâmicas regionais que influenciam a vulnerabilidade 
das mulheres. Os/as autores/as buscaram compreender os desafios e as 
potencialidades da tecnologia como aliada na transformação social.

Por fim, na última parte, A violência de gênero para além do domésti-
co, destacamos outras formas de violência de gênero que não são exerci-
das necessariamente no âmbito do espaço doméstico ou familiar, como a 
transfobia, a violência obstétrica e temas como a violência contra prosti-
tutas baseadas no gênero, o impacto da violência na educação de crianças 
e as narrativas de violência em notícias de jornais locais. 

Inicialmente, Renan de Souza Nascimento, Mônica Maria Teixeira 
Amorim, Lucian Gonçalves Freitas, em “Desquebrando um Coração: 
transfobia na história de vida de uma mulher trans norte-mineira”, dis-
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cutem as estatísticas sobre pessoas trans e travestis no Brasil e no Norte 
de Minas, e examinam a narrativa da trajetória de vida de uma mulher 
trans, com foco na transfobia sofrida em seus processos educativos e nas 
resistências empreendidas. A narrativa, como buscaram apresentar, não 
se mostrou apartada das vivências de outras mulheres trans e travestis 
na conexão com as lutas coletivas pela alteridade, dignidade e acesso aos 
direitos. No capítulo seguinte, “Prostituição em Montes Claros: histó-
ria, cultura e impactos sociais”, Ingryd Damásio Ribeiro Tófani analisa a 
marginalização e as violências enfrentadas por mulheres prostitutas em 
Montes Claros/MG, investigando a subalternidade dessas profissionais 
e os impactos da criminalização das casas de prostituição após a Lei n.º 
12.015/2009. A pesquisa expõe a discriminação e os abusos físicos so-
fridos, a ausência de proteção legal e os desafios enfrentados por essas 
mulheres ao buscar justiça. Por meio de entrevistas, são apresentadas 
narrativas que ilustram as estratégias de sobrevivência e resistência em 
um cenário de violência e exclusão, destacando a necessidade de ampliar 
o debate sobre seus direitos e a formulação de políticas públicas que ga-
rantam maior segurança e dignidade a essas profissionais.

Já Sibylle Emilie Vogt, Eveline Nogueira de Castro e Oliveira, 
Carolina Amaral Oliveira Rodrigues e Clara de Cássia Versiani, no ca-
pítulo “Violência obstétrica em instituições de saúde no Norte de Minas 
Gerais”, encaram a violência obstétrica também como uma violação aos 
direitos humanos. Como destacam, essa forma de violência se expressa 
por meio de diferentes abusos (físico e verbal, imposição de intervenções 
não consentidas, desrespeito e cuidado indigno e não qualificado, discri-
minação, abandono, negligência ou recusa de assistência) e impacta dire-
tamente na vida das mulheres. Dária Maria Martins Assis, em “Impacto 
da Violência Doméstica na Educação das Crianças: uma análise dos cus-
tos sociais”, analisa como a violência doméstica contra mulheres afeta a 
educação de seus filhos, evidenciando os custos sociais associados a essa 
realidade. O foco de suas análises, fundamentadas em um estudo de caso 
realizado em uma escola municipal de Montes Claros/MG, dá destaque 
aos impactos emocionais, comportamentais e no desempenho escolar 
das crianças expostas a ambientes violentos. O capítulo sinaliza que a ex-
posição à violência compromete o desenvolvimento educacional e emo-
cional infantil, a insuficiência das políticas públicas atuais e a urgência 
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de uma abordagem integrada entre escola, família, sociedade e Estado. 
Finalizando a seção, o capítulo “Como as notícias de violências de gê-
nero são enunciadas no Gazeta Norte Mineira (2021-2023)?”, de Eloisa 
Rosalen, Mariana Alves e Renata Santos Maia, destaca a maneira como 
as violências de gênero são apresentadas nas páginas policiais do perió-
dico com o mais longo período de publicação na região Norte Mineira. 
O capítulo analisa como as agressões são relatadas, como as informações 
sobre as pessoas vitimizadas e os agressores são apresentadas, quais são 
as ações e os destaques dados nas notícias, bem como a problematização 
da crueldade envolvida em alguns crimes.

As pesquisas apresentadas aqui, bem como a publicação desta cole-
tânea, só foram possíveis devido aos financiamentos recebidos. Assim, 
agradecemos o apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) (processos APQ-00721-22; APQ-
03565-22 e BPD-00635-22); ao mandato da deputada Marilene Alves 
(Leninha) pela concessão de duas Emendas Impositivas (2023 e 2024); 
ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), à Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior 
(CAPES) e ao Programa de Pós-graduação em História da Unimontes, 
que, por meio de recursos do Programa de Apoio à Pós-graduação 
(PROAP), viabilizou a publicação deste livro. Agradecemos também a 
colaboração e apoio da REVICOM e ao historiador e artista Cleiton Cruz 
que cedeu a imagem da capa.

Por fim, esperamos que os resultados das pesquisas aqui apresen-
tadas possam auxiliar autoridades públicas e diferentes grupos na con-
cepção de políticas e ações de intervenção, prevenção e enfrentamento 
à violência de gênero na região norte-mineira. Esperamos também que 
este livro estimule e inspire outras pesquisas e pesquisadores/as. 

Montes Claros, verão de 2025.
As organizadoras
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Violência de gênero, racismo e sofrimento psíquico 
nas experiências de mulheres negras assistidas pelo 
caps Lêda (Bocaiuva, 2003-2023)

Débora Regina Amaral
Bárbara Figueiredo Souto

Esta pesquisa1 se situa no campo da saúde mental em articulação com 
elementos de gênero, raça e classe. Conforme Paulo Amarante (2007), a 
saúde mental é um campo do conhecimento e de atuação técnica plural 
e intersetorial. Ao contrário da psiquiatria, não se baseia em apenas um 
tipo de conhecimento, ou seja, não é exercido apenas pelo/a psiquiatra e 
pelo/a psicólogo/a como se apregoa o senso comum. 

Dessa forma, não se resume à semiologia psicopatológica – so-
bre o estudo de sinais e sintomas que indicam os transtornos mentais 
(Dalgalarrondo, 2008). E, consequentemente, o cuidado e o tratamento 
estão para além do foco em doenças e a remissão dos sintomas, o que 
exige articular saberes e práticas que possam alcançar as pessoas na sua 
integralidade. 

Contudo, o que se observa historicamente no campo assistencial 
são práticas biologicistas que reificam os processos sociais e culturais. 
Diante disso, Allen Frances (2016) chama a atenção, por exemplo, para 
a hegemonia do saber psiquiátrico e a ocorrência do que tem sido cha-
mado de inflação diagnóstica, explicando que “Nem toda a miríade de 
problemas da vida são enfermidades psiquiátricas. Nem todos os trata-
mentos psiquiátricos são ‘desequilíbrios químicos’ ou curáveis com um 

1. É resultado da dissertação de mestrado intitulada “Mulheres negras e saúde mental: 
uma análise histórica sobre a intersecção entre gênero, raça e classe no Centro de Atenção 
Psicossocial Maria Lêda dos Santos (CAPS-I), da cidade de Bocaiuva/MG (2003-2024)”, 
defendida em 2024 no Programa de Pós-graduação em História da Unimontes.
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simples comprimido” (Frances, 2016, p. 283). Essa perspectiva ajuda a 
compreender que é preciso, sobretudo, ajudar as pessoas a alcançarem 
melhores condições objetivas e subjetivas de vida.

Em face dessa realidade, o objetivo geral deste capítulo foi fazer 
uma análise sobre a dimensão social do sofrimento e adoecimento psí-
quico por meio da discussão da categoria violência de gênero contra as 
mulheres – que foi um dos achados da pesquisa – presente na maioria 
das narrativas das colaboradoras deste estudo e que condensa muitas de 
suas experiências, porém tem sido historicamente naturalizada e silen-
ciada no campo da saúde mental (Zanello; Costa; 2012).

 A pesquisa foi realizada no Centro de Atenção Psicossocial Maria 
Lêda dos Santos (CAPS-I) da cidade de Bocaiuva/MG, situada no sertão 
norte-mineiro2. É importante esclarecer que existem diversas modalida-
des de CAPS e que são serviços especializados de cuidado e tratamen-
to em saúde mental, criados a partir da proposta de fechamento dos 
manicômios3, são serviços abertos de base territorial cujo mandato da 
atenção psicossocial se alinha aos direitos humanos. 

Nesse contexto, a modalidade de CAPS-I, cenário desta pesquisa, é 
indicado para o atendimento de pessoas de todas as faixas etárias, em 
períodos de intenso sofrimento e adoecimento psíquico e também em 
casos de pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool 
e outras drogas, em municípios com a população acima de vinte mil ha-
bitantes (Brasil, 2011). A pesquisa foi realizada a partir da metodologia 
da História Oral Temática que possibilitou a elucidação de elementos 
apagados das fontes históricas tradicionais. Para José Meihy e Leandro 
Seawright (2021), a História Oral Temática tem sempre um assunto 
central, é a manifestação da oralidade que se expressa como dimensão 

2. A expressão “Sertão norte-mineiro” foi utilizada aqui para identificar a região do estado 
de Minas Gerais, conforme a classificação da Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão 
(SEPLAG/MG) e também do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A região 
se compõe de 89 municípios, sendo coberta prioritariamente pelo cerrado, clima semiárido 
e enormes períodos de estiagem (Maia; Souto, 2020).
3. É importante esclarecer que nesta pesquisa optou-se por utilizar a expressão manicômio, 
em substituição a hospital psiquiátrico, como uma estratégia para reforçar o caráter asilar, 
segregante, violento, tutelar, médico-jurídico de todas as instituições fechadas, assim 
como adotado desde 1987 pelo Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM) 
(Amarante, 1996).
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da memória enunciada verbalmente, marcada pela subjetividade e pelas 
vivências singulares das pessoas dispostas a colaborar.

Para tanto, foram entrevistadas quinze colaboradoras, que são mu-
lheres negras em acompanhamento de saúde mental no CAPS Lêda en-
tre 2003, ano de implantação do serviço, e 2023, ano de finalização das 
entrevistas. Sobre os critérios de seleção foram estabelecidos da seguin-
te forma: mulheres negras que no momento não estivessem em crise 
psicossocial4, residentes no município de Bocaiuva, maiores de idade e 
que espontaneamente concordassem em participar da pesquisa e assi-
nar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Ademais, vale ressaltar que optamos por nomear as colaboradoras 
pelo primeiro nome seguido da abreviação do último sobrenome, com 
exceção de dois casos que para marcar a diferença foi necessário utilizar 
os últimos dois sobrenomes. E, para uma melhor visualização do per-
fil social dessas mulheres, optou-se pela construção do quadro a seguir 
(Quadro 1).

Observa-se, então, que o perfil das colaboradoras desta pesqui-
sa pode ser sintetizado da seguinte forma: mulheres residentes em 
Bocaiuva; com faixa etária entre 29 e 62 anos; apesar de serem social-
mente lidas como negras, demonstram imprecisão no uso da categoria; 
a maioria são mães; majoritariamente solteiras; com baixo nível de es-
colaridade; em uso contínuo de medicação e atravessadas pela violência 
de gênero.

4. Em situações de crise, o sofrimento e o adoecimento psíquico se tornam realmente 
insuportáveis para o sujeito e/ou para aqueles que o cercam; trata-se de uma situação limite. 
No entanto, nenhuma doença pode ser maior do que a pessoa que a carrega. Por isso, o que 
se propõe aqui é considerar a crise psicossocial como uma experiência também relacionada 
aos contextos macrossociais – como família, escola e outras instituições – que abrangem 
dimensões sociais, históricas, culturais, políticas e econômicas. Ou seja, as situações de crise 
vão além do aspecto orgânico e dos sintomas psicopatológicos, pois envolvem o contexto 
social e as condições de vida das pessoas (Moura et al., 2022).
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Quadro 1 – Perfil social das mulheres negras em acompanhamento no CAPS Lêda 
– colaboradoras deste estudo – elencadas por ordem de realização das entrevistas.

Nome/Idade Cor e estado 
civil decla-
rados

Trabalho 
remunera-
do/Filhos

Escolaridade Em uso de medi-
cação/ Internação 
em manicômio

Vivência 
de vio-
lências

Maria J. S./55 Mulata/Sol-
teira

Não/Sim Técnica em enfer-
magem

Sim/Sim Sim

Círia S./47 Preta/Sol-
teira

Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Não Sim

Maria C. 
S./42

Morena/Ca-
sada

Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Sim Sim

Maria L./56 Amarela/
Casada

Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Sim Sim

Marta S./56 Parda/Sol-
teira

Não/Não Alfabetizada Sim/Sim Não

Ana A./48 Parda/Sol-
teira

Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Não Não

Ana L./39 Morena/Sol-
teira

Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Não Sim

Clesantina 
O./53

Morena/Sol-
teira

Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Sim Sim

Dayane S./29 Preta/Sol-
teira

Não/Não Alfabetizada Sim/Não Sim

Joyce V./42 Morena/Sol-
teira

Não/Sim Alfabetizada Sim/Não Não

Anna V./42 Parda/Ca-
sada

Não/Sim Alfabetizada Sim/Não Sim

Adalgiza 
A./61

Preta/Viúva Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Sim Sim

Maria P. L./62 Branca/Sol-
teira

Não/Não Nível superior 
(pedagogia)

Sim/Não Não

Maria J./58 Morena 
Escura/Sol-
teira

Não/Sim Alfabetizada Sim/Sim Sim

Maria C. 
C./57

Mulata/Ca-
sada

Não/Sim Alfabetizada 
parcialmente

Sim/Sim Não

Fonte: Entrevistas de História Oral realizadas com as colaboradoras no período de 
8 de fevereiro de 2022 a 17 de fevereiro de 2023.
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O interesse em desenvolver o estudo partiu da experiência de atua-
ção no campo da saúde mental como assistente social5. Inicialmente, de-
senvolveu atividades no Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras 
Drogas (CAPS-AD), na cidade de Bocaiuva. Posteriormente, por meio 
da realização da residência em saúde mental da Universidade Estadual 
de Montes Claros (Unimontes), atuou em outras modalidades de CAPS, 
o que permitiu fazer um contraponto sobre o perfil do público atendido 
no CAPS-AD, eminentemente masculino, e o público do CAPS-I que, de 
modo diverso, recebe grande contingente de mulheres.

Com o percurso de trabalho foi possível identificar, a partir dos re-
latos das pessoas acolhidas nos CAPS, a forte presença dos papéis tradi-
cionais de gênero6 em intersecção à raça e à classe, que conformam suas 
relações sociais e experiências de sofrimento. Porém, o maior impasse 
observado é que as equipes técnicas de saúde mental, geralmente com-
postas por médico psiquiatra, equipe de enfermagem, psicólogo, assis-
tente social, entre outros, possuem um discurso reformista de oposição 
a modelos de cuidado hospitalocêntricos e médico-centrados, mas re-
produzem práticas patologizantes. Verifica-se que, qualquer serviço de 
saúde mental que não tenha como prioridade a escuta, o acolhimento, 
a compreensão e intervenções nos contextos de vida da pessoa, mas que 
tenha como objetivo enquadrá-las numa categoria diagnóstica seguida 
da medicalização7 e medicamentalização8 como principal terapêutica, 
está reproduzindo a patologização e invisibilizando a diversidade social e 
cultural (Freitas; Amarante, 2015).

5. A experiência relatada refere-se a uma das autoras do texto, Débora Regina Amaral.
6. Referimos à perspectiva binária dos papéis sociais construídos historicamente, que tendem 
a biologizar os corpos ditos femininos e masculinos, atribuindo-lhes funções determinadas. 
Ou seja, parte-se do pressuposto que é “natural” as mulheres serem mães, amorosas e 
passivas. Ao mesmo tempo, seria “natural” que os homens fossem provedores do lar, fortes 
e atuantes no espaço público. Para uma reflexão clássica e relevante sobre o tema no campo 
da história, ver (Scott, 1995). 
7. É um fenômeno polissêmico e que implica em transformar experiências consideradas 
indesejáveis em objetos da saúde, há o deslocamento do que é da ordem do social, da moral 
ou da política para os domínios da ordem médica (Freitas; Amarante, 2015).
8. É um dos resultados da medicalização e não se resume ao campo da saúde mental. 
Pressupõe a utilização de medicamentos como principal, senão a única, forma terapêutica 
possível (Rodrigues; Marques, 2023).
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Nesse contexto, tem sido marcante a hegemonia de saberes do cam-
po psi nas suas várias vertentes como a psiquiatria, a psicologia e, sobre-
tudo, a psicanálise. Porém, não se pretende desconsiderar as contribui-
ções destes campos em si para o cuidado e tratamento de saúde mental, 
mas fazer uma crítica aos usos de tais saberes de modo a silenciar ele-
mentos importantes do próprio processo da formação social brasileira, 
bem como seu discurso “civilizatório” e os efeitos objetivos e subjetivos 
na vida das pessoas.

Por esse motivo, optou-se pela utilização do pensamento de auto-
res como o psiquiatra Frantz Fanon (2008) para marcar um contraponto 
às epistemologias classificatórias, que medeiam e produzem avaliações e 
intervenções próprias das ciências biológicas de um modo binário entre 
o normal-patológico. Fanon lançou instigantes considerações sobre as 
condições de vida das pessoas negras, fazendo críticas às perspectivas de 
cuidado que não consideram os aspectos sociais envolvidos nos proces-
sos de sofrimento e adoecimento. 

No mesmo sentido, e com base em autoras como Ana Andrade 
(2010) e Sônia Maluf (2010), observa-se que ocorreram relevantes 
mudanças no campo da saúde mental no Brasil como efeitos dos mo-
vimentos de Reforma Psiquiátrica (RP)9 e do Movimento Nacional da 
Luta Antimanicomial (MNLA)10. Contudo, a adoção de um modelo psi-
quiátrico biologizante, associado a uma cultura psicanalítica, promoveu 
concepções e práticas assistenciais patologizantes. Desta maneira, ocorre 
a reificação dos elementos sociais que evidenciam estruturas sociais de 
classe, raça, gênero, orientação sexual, territorialidade, faixa etária – en-
tre outras – como se o adoecimento psíquico se tratasse somente de um 
fenômeno interno e individual.

9. Desde a década de 1970, vem ocorrendo o movimento de Reforma Psiquiátrica no 
Brasil em prol de mudanças no campo assistencial, cultural, epistemológico e normativo. 
Inicialmente, ocorreu o fechamento dos manicômios e a criação de outros serviços de base 
territorial como os CAPS. Contudo, o movimento – ainda em curso – busca construir outros 
modos de se relacionar com o/a louco/a e a loucura (Amarante, 2007).
10. No ano de 1987, foi realizado, na cidade de Bauru/SP, o II Congresso Nacional dos 
Trabalhadores de Saúde Mental. Neste momento foi criado o lema “Por uma Sociedade sem 
Manicômios” e o documento fundante do Movimento Nacional de Luta Antimanicomial 
conhecido como a “Carta de Bauru”. É um curto documento, mas com o registro de um 
importante compromisso que envolve outras opressões como as de gênero, raça e classe 
(Pereira; Passos, 2017).
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Para Michel Foucault (2019), a doença mental não incorre de uma 
etiologia orgânica, nem na compreensão de uma história individual ou 
existencial, pois só tem sentido em dada cultura que a concebe como tal. 
Dessa forma, o/a louco/a historicamente foi aquele/a situado/a nas mar-
gens e impossibilitados/as de fazer parte do jogo social, por isso, a luta 
antimanicomial vem tentando ressignificar tal posição social. 

O que se observa, de modo insistente, são equívocos de algumas ver-
tentes teóricas como a psiquiatria clássica de despolitizar o psiquismo. É 
certo que existe um corpo orgânico e suas demandas, porém essa biolo-
gia é mediada pela cultura. Vale ressaltar que pesquisas como esta aju-
dam a desconstruir um discurso cientificista por meio do protagonismo 
das mulheres, o que abre espaço para uma semiótica própria, uma epis-
temologia feminista com o fito de ampliar o olhar e práticas de cuidado 
em saúde mental que acolham as diferenças (Zanello, 2018).

Cumpre assinalar que a categoria “gênero” neste estudo é utili-
zada em concordância com Judith Butler (1990), ou seja, como uma 
identidade construída no tempo por uma repetição estilizada de atos. 
Assim, o gênero deve ser entendido como uma performance que, aos 
poucos, se cristaliza, oferecendo uma ideia equivocada de essencializa-
ção. Portanto, o tornar-se mulher ou tornar-se homem, na sociedade 
binária, seria “obrigar o corpo a conformar-se com uma ideia históri-
ca de mulher ou de homem” (Butler, 1990, p. 300). Conforme ressalta 
Valeska Zanello (2018), de modo geral, é necessário considerar o gênero 
como um potente determinante social que deveria ser levado em consi-
deração nas compreensões dos processos de sofrimento e adoecimento 
psíquico das mulheres. 

Dessa forma, refletir sobre a saúde mental das mulheres é necessá-
rio, pois são atravessadas por experiências diversas do ser mulher em 
uma sociedade racista e patriarcal. Mas, o que dizer sobre a história da 
saúde mental de mulheres negras no Brasil? Observa-se que o silencia-
mento e a discriminação ainda são fecundos. Logo, uma ferramenta fun-
damental utilizada como chave para a compreensão da condição social 
das mulheres negras é a interseccionalidade, cuja história não deve ser 
estruturada em períodos ou pontos geográficos a fim de evitar explica-
ções superficiais. 
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O conceito de interseccionalidade foi nomeado pela intelectual afro-
-estadunidense Kimberlé Crenshaw, no capítulo “Mapeando as margens: 
interseccionalidade, política identitária e violência contra as mulheres de 
cor”, publicado em 1991, na Stanford Law Review. Na mencionada publi-
cação, a autora ressalta a inseparabilidade estrutural entre racismo, capi-
talismo e cisheteropatriarcado. Crenshaw utiliza a metáfora das avenidas 
identitárias para demonstrar como as mulheres negras vivenciam opres-
sões repetidas vezes e, de forma simultânea, em função do gênero, raça 
e classe, entre outros elementos (Crenshaw apud Collins; Bilge, 2021).

No entanto, é importante ressaltar que antes da Crenshaw, a bra-
sileira Lélia González (1984) faz essa discussão no seu texto “Racismo 
e Sexismo na Cultura Brasileira”, em que explica sobre o imbricamen-
to existente entre racismo e sexismo e os efeitos deletérios de diversas 
opressões na vida das mulheres negras. Verifica-se que o trabalho da 
Crenshaw é um marco fundamental, contudo, a escolha desse ponto de 
origem apagaria todo um processo anterior que envolve diversos ato-
res/atrizes e lutas em prol de uma investigação e práxis crítica (Collins; 
Bilge, 2021).

Sobre a interseccionalidade, as autoras Patrícia Collins e Sirma 
Bilge (2021) priorizam a perspectiva de uma práxis, dimensão que di-
ficilmente é contemplada nos estudos que a utilizam, mas que permeia 
toda a sua construção. Há, portanto, uma relação sinérgica entre a in-
vestigação e a práxis da interseccionalidade como um caminho útil que 
permite catalisar novas ideias de pesquisa – como neste estudo – e tam-
bém a adoção de novas práticas sociais. Nesse contexto, por exemplo, a 
interseccionalidade ajuda a analisar melhor a condição social das mu-
lheres negras, não como um grupo homogêneo, já que a questão identi-
tária é uma estratégia política e não uma essência em si, mas como um 
grupo em que, embora partilhem de experiências similares, cada mu-
lher possui suas singularidades e potencialidades (Collins; Bilge, 2021).

Pensando em tais questões, vale retomar Lélia Gonzalez (2020), que 
desenvolveu uma crítica aos discursos legalistas e universais pós-aboli-
ção. Naquele contexto, havia uma proposta de “cidadãos iguais perante a 
lei”, mas a mulher negra se viu compelida a assumir várias funções para 
o bem de todos, uma espécie de “pau para toda obra”. Para a autora, o 
que se opera no Brasil é um racismo cultural, que naturaliza o fato de as 
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mulheres, sobretudo as negras, desempenharem papéis sociais desvalori-
zados, como o de domésticas.

No que tange ao trabalho doméstico, por exemplo, os dados de-
monstram que a profissão continua como uma das mais desvalorizadas 
ocupações femininas do país, a qual é realizada majoritariamente pe-
las mulheres negras. Ainda permanece um significativo contingente de 
trabalhadoras domésticas sem carteira assinada, o que reflete na baixa 
cobertura previdenciária, entre outras questões. Segundo estimativas 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), 
do IBGE, em 2023, o perfil sociodemográfico predominante entre as 
pessoas em atividade doméstica permanece pouco alterado, pois: “92% 
eram mulheres, a maioria delas, negras (66%), com idade entre 45 e 59 
anos (42%) e escolaridade inferior ao ensino médio completo (63%)” 
(Dieese, 2024, p. 2). 

Observa-se que as lutas das mulheres negras se diferem substancial-
mente das enfrentadas pelas mulheres brancas. A luta pela igualdade de 
gênero e racial está muito distante. Diante disso, é nosso dever resistir e 
lutar por uma sociedade que reconheça as contribuições das mulheres 
negras para a formação do país e colaborar para a melhoria das condições 
de vida delas e de outros grupos que permanecem às margens. Frente a 
essa realidade, é importante o investimento em pesquisas, a participação 
nos espaços de controle social e movimentos sociais em prol da garantia 
de direitos humanos para a transformação da realidade.

Histórias de vidas atravessadas pela violência de gênero

Ao escutarmos as colaboradoras, construímos oito categorias de 
análise a fim de elucidar as experiências das mulheres. Os pontos con-
vergentes são elementos que, insistentemente, jogam luzes sobre suas ex-
periências de sofrimento, adoecimento psíquico e percursos de vida em 
meio às estruturas de gênero, classe e raça. Trata-se de um grupo de mu-
lheres pobres, com baixo nível de escolaridade, mães – em sua maioria –, 
cronificadas no CAPS e em uso contínuo de medicação.

É importante salientar que a maioria dessas mulheres está no pro-
cesso de tratamento há mais de dez anos – alguns casos até vinte anos 
–, pois deram início no ambulatório de psiquiatria e, posteriormente, 
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foram acolhidas no CAPS. Esse cenário vai ao encontro da análise de 
Erving Goffman (2005) sobre as instituições fechadas, concebidas como 
totais, e os seus mecanismos de mortificação dos/as sujeitos. O autor faz 
uma crítica ao que se convencionou chamar de “tratamento”, mas que, 
por outro lado, viabiliza a construção de carreira nesses serviços, muitas 
vezes ao longo de toda a vida. Mesmo que a pesquisa que aqui apresen-
tamos tenha sido realizada em um serviço aberto, de base territorial, que 
se propõe antimanicomial, é possível verificar algumas continuidades em 
meio às transformações nos fluxos dos tempos.

No que tange aos pontos convergentes na pesquisa, dar-se-á início às 
análises priorizando a participação de todas as entrevistadas. Porém, ten-
do em vista os objetivos e limites deste capítulo, as categorias serão apre-
sentadas de forma breve, já que o maior interesse aqui é nos aprofundar-
mos na violência de gênero. Para iniciar a discussão, segue a categoria 
“Entre Morenas e Pardas”, visto que se trata de um grupo de mulheres 
que – de um modo geral – ainda não se tornaram negras, pois como bem 
analisa a psicanalista Neusa Santos Souza (1983), o ser negro/a está para 
além de uma questão fenotípica, é um processo que exige uma incorpo-
ração histórica e política. 

Nesse sentido, a colaboradora Maria L., 56 anos de idade, quarta en-
trevistada, conta que há muito tempo realiza tratamento psiquiátrico, os 
primeiros registros de atendimento no seu prontuário datam de 2003. 
Tivemos uma “entre-vista” instigante, na qual a colaboradora iniciou 
respondendo ao quesito cor/raça, que na sua concepção seria amarela, 
ou uma morena mais clara. Embora Maria L. se reconheça como uma 
mulher mais clara, narra suas vivências de violências, preconceitos e di-
ficuldades de mobilidade social que remetem às experiências “comuns” 
vivenciadas pelas mulheres negras no Brasil.

Outra categoria analítica foi “A solidão como um dos destinos das 
mulheres negras”. Neste ínterim, a colaboradora Joyce V. (2023), 42 anos 
de idade, relatou: “Eu sou casada no papel, mas ele foi embora. Já tem 
tempo...” De maneira semelhante, outras onze colaboradoras relatam 
que são solteiras e esse dado revela condições peculiares de gênero e de 
raça. Para a colaboradora Maria C. S., 42 anos de idade, em entrevista 
concedida no dia 9 de fevereiro de 2023, o que mais a ajudou no CAPS 
foram as oficinas terapêuticas, realizadas no espaço de convivência cha-
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mado “permanência-dia”. Uma oportunidade para pintar, neste caso não 
apenas o papel ou tecido, mas também a vida. Na sua percepção, a pre-
sença e a convivência com outras pessoas a ajudou a mitigar a solidão. 
Em suas palavras: “A gente não se sente só!”.

Sendo assim, as mulheres revelaram os impactos na saúde mental, 
não apenas sobre um isolamento físico, mas, também, como assevera 
Aline Lima (2019), experiências de não serem validadas como seres hu-
manos pertencentes ao mundo. Observa-se que, para elas, há, sim, lugares 
bem estabelecidos socialmente e, mesmo que possa ocorrer mobilidade 
por meio de muitas lutas e resistência, o caminho é de muito sofrimento.

A terceira categoria “As mulheres negras e o trabalho doméstico 
no Brasil” ratifica o que vem sendo demonstrado nos dados estatísticos 
de órgãos oficiais e nas pesquisas de Beatriz Nascimento (2019), Bebel 
Nepomuceno (2013), Lélia Gonzalez (2020) e Sueli Carneiro (2019). 
Segundo o relato da colaboradora: “Eu trabalho aqui em casa mesmo. 
De primeiro, eu trabalhava muito, inclusive aqui em Bocaiuva, eu já 
trabalhei em várias casas” (Maria J. 2023)11. Logo, neste estudo não foi 
diferente, pois mesmo que as colaboradoras tenham exercido outras ati-
vidades como, por exemplo, na zona rural, no corte de cana, na colheita 
de algodão e diversos outros trabalhos informais, quase todas exerceram 
atividade remunerada como doméstica e, ainda, assumem o trabalho do 
cuidado tido como “naturalmente” feminino. 

Não por acaso, após adoecerem, as colaboradoras não foram am-
paradas pela política de previdência social, o que exige filiação e contri-
buições, mas pela política de assistência social, destinada àqueles/as em 
situação de maior vulnerabilidade social. Os resultados da pesquisa de-
monstraram que a maioria delas está em gozo do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), conhecido como o benefício da Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993).

A quarta categoria construída foi “Entre o corpo biológico e a cultu-
ra”. Nesse âmbito, a colaboradora Ana L. (2023), 39 anos de idade, inicia: 
“A mulher é mais sensível, né? Sobre a saúde acho que para o homem é 
diferente, o homem é machista, né? Ser machista é ser melhor do que a 
mulher”. No mesmo sentido, a colaboradora Maria J. S. (2023), 55 anos 

11. Ao transcrever as entrevistas, mantivemos a grafia o mais próximo possível dos 
registros orais.
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de idade, narra que para ela existem particularidades no adoecimento das 
mulheres se comparado ao dos homens: “Existe diferença porque o sexo 
é diferente. A mulher tem o órgão feminino que é a vagina e o homem 
tem o órgão masculino que é o pênis”. 

Sobre essa questão, Thomas Laqueur (2001) assevera que a con-
cepção de uma diferença sexual binária-oposta nem sempre existiu, in-
clusive desde Aristóteles até o século XVIII predominou a ideia de um 
sexo único, com a justificativa da existência de uma pequena diferença 
entre o órgão masculino e feminino, sendo que, no caso da mulher, o 
órgão não teria se desenvolvido completamente em função da falta de 
calor durante a gestação. Nesse sentido, o autor analisa que o sexo não 
era uma categoria ontológica, mas sociológica, já o sexo oposto é uma 
criação do final do século XVIII e o interesse pela distinção anatômica 
e fisiológica dos sexos só surge quando essas diferenças se tornaram 
politicamente significativas. 

Observa-se no contexto do século XVIII/XIX com a consolidação 
do capitalismo a ocorrência de diversas transformações sociais e mo-
bilidades para as pessoas, com exceção das mulheres, relegadas ao âm-
bito privado, e foi a partir da afirmação das diferenças físicas que as 
diferenças sociais foram naturalizadas. Observa-se que no processo de 
divisão social do trabalho e organização social criaram-se papéis sociais 
distintos para homens e mulheres, e não se trata de negar as diferenças 
corporais, mas de demonstrar como estas foram utilizadas para justifi-
car desigualdades sociais que perduram até os dias atuais e aceitos so-
cialmente como naturais (Laqueur, 2001).

Ainda sobre as especificidades da saúde mental entre homens e mu-
lheres, a colaboradora Dayane S. (2023), 29 anos de idade, relata: “Pra 
mim é tudo igual. Porque eu não sei, mas que é, é. Da mesma forma que 
um homem pode adoecer, a mulher também pode. Isso é geral, isso não 
tem nada a ver com sexo não! Lá no CAPS tem homem, tem mulher que 
toma injeção lá”. Não por acaso, os resultados da pesquisa também indi-
cam importantes impasses frente às concepções sobre a doença mental, 
visto que para alguns está ligada a uma suposta fisiologia da mulher e, em 
outros casos, como efeitos das condições de vida.

Diante desse impasse, é importante o retorno a Fanon (2008) a fim 
de compreender como os processos de adoecimento psíquico não se ar-
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ticulam somente à estrutura psíquica12 ou condição orgânica (interna), 
mas se interseccionam com as reais condições de vida das pessoas nos 
seus territórios. Portanto, é importante demarcar que nem todas as pes-
soas em acompanhamento e tratamento no CAPS são, de fato, doentes 
como se apregoa no senso comum, às vezes se trata de pessoas vivencian-
do experiências de intenso sofrimento e com parcas possibilidades para 
a sua reprodução social. Porém, são estigmatizadas socialmente como 
loucas e doentes, o que ajuda a camuflar problemas ligados à formação 
social brasileira que conformam as experiências de sofrimento.

A quinta categoria foi “Internações e o processo de psiquiatrização”. 
Nesse contexto, a colaboradora Maria C. C. (2023), 57 anos de idade, 
relata: “Eu já fui internada, fui julgada, internada por isso no hospital 
Prontomente”13. A maioria das colaboradoras já foi internada em ma-
nicômios. Verifica-se que estão há muitos anos em acompanhamento 
no CAPS, o que culmina no processo de psiquiatrização, no qual são 
diagnosticadas, medicadas e elas têm permanecido nesse emaranhado. 
Inclusive, foi marcante nos dizeres suas percepções de uma mobilidade 
social limitada em função das condições de classe social, o que é também 
apontado nas pesquisas de Melissa Pereira e Rachel Passos (2017).

Segue-se, então, para a sexta categoria “As donas dos três pês”. A 
este respeito, Ana L. (2023), 39 anos de idade, abre a discussão com o 
seguinte relato: “Já sofri preconceito porque tive depressão e surto psi-
cótico, falam que eu sou louca e que eu não mereço estar no meio da 
sociedade”. O médico psiquiatra e psicanalista Jurandir Freire Costa, na 
década de 1980, destacou a figura desprivilegiada no contexto brasilei-

12. A estrutura psíquica nos termos do médico francês, psiquiatra e psicanalista, Jacques 
Lacan (1901-1981), considerado um dos maiores intérpretes de Sigmund Freud, é uma 
posição subjetiva, um modo de funcionamento da estrutura psíquica, a saber: neurose, psicose 
ou perversão e suas subcategorias (por exemplo: histeria, obsessão e fobia, sob neuroses). 
São modos como o sujeito se apresenta na relação com o outro, sobre um funcionamento 
psíquico específico. O autor despoja o sujeito de muitas características atribuídas a ele pelo 
pensamento ocidental e expõe os funcionamentos da estrutura nos contextos psicanalíticos 
e literários (Fink, 1998).
13. Trata-se da Casa de Saúde Santa Catarina, conhecida popularmente como Prontomente, 
que foi um manicômio localizado na cidade de Montes Claros/MG e funcionou entre os 
anos de 1964-2012, como uma referência de tratamento psiquiátrico de pessoas em crise. 
Inicialmente, prestou seus serviços de caráter privado e, posteriormente, realizou convênios 
com o Instituto Nacional do Seguro Social e o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural, 
possibilitando o alcance das classes sociais mais vulneráveis (Miranda, 2019).
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ro, a pessoa que tem sua vida atravessada por diversas opressões simul-
taneamente, aquele ou aquela que carrega os três pês: “pobre, preto e 
psicótico” (Costa, 1989, p. 43). 

É importante esclarecer que a partir do acesso à ficha de acolhimen-
to e alguns registros pontuais sobre as colaboradoras, constatou-se que 
se trata de mulheres que possuem diversos diagnósticos, a maioria delas 
até com mais de um, entre eles o de psicose14, embora esse não tenha 
sido um critério de seleção. Ademais, nesta seção, foi possível observar 
a partir de suas narrativas como suas vidas são marcadas por diversas 
opressões, pois se trata de mulheres, negras, pobres e às margens da so-
ciedade, também em função do estigma da loucura, vista não como uma 
estrutura psíquica ou quadro singular a ser acolhido, mas como uma 
condição patologizada, por isso se defende aqui a ideia de desconstruir 
o olhar para um suposto sujeito universal como o/a doente, o/a louco, 
o/a drogado para permitir o encontro com as diferenças. 

Segue-se para a penúltima categoria O racismo e o padrão de bele-
za. Os relatos foram marcantes neste quesito. As mulheres relatam que 
quase sempre foram comparadas a animais, destituídas de sua humani-
dade, com suas subjetividades e emoções deterioradas. Maria L. (2023), 
56 anos de idade, chegou ao ponto de justificar alguns dos desafios en-
contrados na vida conjugal, pois ela entende que o marido merecia uma 
mulher melhor. Neste momento, enfatiza a sua aparência: “Sobre uma 
pessoa ser de baixo grau – feio – pois o rosto não é bonito, porque não 
tem melhores detalhes, o cabelo não ajuda né!” 

Nesse ínterim, Dayane S. (2023) relata experiências de sua infância 
no âmbito escolar: “eles me chamavam de zarolha, eu tinha o cabelo, 
agora não, agora meu cabelo é melhor. Quando eu era pequena o cabelo 
era assolam15. No Cristina Câmara [escola], até macaca eu fui chama-
da”. Observa-se que Dayane reflete sobre sua experiência de sofrimento 
e também a tentativa de embranquecimento. Como ela mesma disse, 
deu um “jeito” no cabelo, cortou bem baixinho, ajeitou, hoje está me-

14. As psicoses são um importante campo de interlocução interdisciplinar entre a psiquiatria 
e a psicanálise, no qual a psiquiatria contribui com uma caracterização dos sintomas, e a 
psicanálise situa estes fenômenos no campo da chamada estrutura ou posição subjetiva 
psicótica (Minas Gerais, 2007). 
15. Trata-se de uma esponja de lã de aço resistente e eficaz na remoção de sujeiras e gorduras. 
(Esponja…, 2024). 
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lhor. Para Nilma Lino Gomes (2002), mudar o cabelo pode significar a 
tentativa do/a negro/a de sair do lugar de inferioridade ou a introjeção 
deste para assumir o padrão de beleza branco.

A colaboradora Maria S., a primeira entrevistada, explica: “Já sofri 
preconceito por minha cor, por meu cabelo, me chamam de negra. Eu 
fiquei me sentindo inferior, inferior aos outros, diferente dos outros”. 
Nesse sentido, Grada Kilomba (2019) explica que uma pessoa apenas se 
torna diferente em função da existência do processo de discriminação. 
Da mesma forma, outra colaboradora, Círia S. (2023), 47 anos de idade, 
relata que já sofreu preconceito por causa da cor: “Na rua me chamam 
de nega do cabelo duro”. Feita as considerações gerais sobre as catego-
rias analíticas construídas, segue-se para a próxima seção.

Violência de Gênero

A categoria “violência de gênero” é compreendida aqui como a sínte-
se de todas as violências que atravessam as experiências das colaborado-
ras desta pesquisa. Trata-se de violência física, psicológica, patrimonial, 
institucional entre outras, baseada em estereótipos de gênero, construí-
dos social e historicamente. Logo, se tornou um dever ético trazer para 
o debate algo que geralmente é naturalizado socialmente, provavelmente 
em função do racismo estrutural e da misoginia.

É importante elucidar que os estudos sobre a violência de gênero, 
sobretudo ligados às mulheres, constituem-se em um campo teórico-me-
todológico organizado com base nas reivindicações dos diversos movi-
mentos feministas. A qualificação do debate ocorreu a partir de formu-
lações que ultrapassam a dimensão reducionista – biológica – de vida 
das pessoas e apreendem os aspectos culturais e sociais. A partir de 1980, 
se formulou a compreensão de que é pela perspectiva de gênero que se 
entende a violência contra as mulheres motivada pelas expressões das 
desigualdades criadas entre os grupos sociais pela dominação masculina 
(Bandeira, 2019).

No entanto, é importante salientar que a escolha pela categoria “vio-
lência de gênero” implica que as ações violentas são produzidas em con-
textos e espaços relacionais, em cenários históricos não lineares. Dessa 
forma, vivencia-se a violência física, sexual, psicológica, patrimonial e 
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moral, tanto no âmbito familiar quanto em espaços de trabalho e até 
mesmo em instituições públicas que proclamam a defesa dos direitos hu-
manos (Bandeira, 2019). 

Articulando a discussão com a pesquisa realizada, retomamos a mar-
cante entrevista de Maria L., 56 anos de idade. A colaboradora consolida 
muito do que foi proposto neste estudo sobre a dimensão social do sofri-
mento psíquico, ao narrar suas condições de vida e desamparo, desde o 
nascimento. Ela foi criada pela avó, conta que sua mãe “anda pelo mundo 
afora”. Logo no início, diz de um sofrimento que marca sua vida, o fato 
de não ter sido, pela sua condição de classe, inserida no sistema educa-
cional. Para ela, este é o principal fator de estar no CAPS hoje. Na sua 
percepção, estudar teria possibilitado a ela uma maior mobilidade social. 

Em seguida, relata que, devido às condições de uma vida dura, deci-
de pelo casamento. Uma aposta para dar um jeito na vida, porém, expli-
ca: “Eu casei novinha, não entendia das coisas e meu marido estava me 
batendo. Aí adoeci, aí fui internada lá em Montes Claros. Ele era uma 
pessoa bruta, né? Hoje ele melhorou mais, mesmo assim tem uma pirra-
cinha” (Maria L., 2023). Como se não bastassem as dificuldades de acesso 
à educação, ao trabalho e o adoecimento mental, a colaboradora segue 
com outros relatos de violência: 

O tratamento de saúde mental para mim foi bom porque eu não pres-
tava atenção na minha saúde. Aqui tem uma pessoa para falar comigo, 
meu marido me chamava de doida. Me encheu que ninguém me dá 
serviço. Eu tenho tanta vontade de ganhar dinheiro para comprar calci-
nha melhor, sutiã, roupa, sapato. Mas eu não tenho como trabalhar. Eu 
tenho meu benefício, mas é meu marido que fica com ele. Eu peço ele 
para tirar pelo menos R$100 para mim comprar calcinha, aquelas calci-
nhas, porque mulher pobre não merece né! Aí, ele fala que não pode me 
dá não. E fica com o dinheiro pra ele. Eu sofro porque um não me deu 
escola, o outro não tem paciência como eu preciso. Ele me dá atenção, 
mas carinho não. Em casa, o que pode é só cozinhar, lavar roupa, varrer 
terreiro, tomar banho, escovar os dentes. Eu tenho vontade de pintar 
minha casa, minha casa é só no cal. Pintar pelo menos na frente e na 
salinha (Maria L., 2023).
 

Os relatos de violência patrimonial, psicológica e física registrados 
são inaceitáveis! A partir de Maria L. constatamos a complexidade da 
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violência de gênero, que atravessa as mulheres em seu cotidiano e tiram 
sua dignidade de ser e estar no mundo. No mesmo sentido, a colabora-
dora Ana L. (2023) narra que, na sua percepção, o problema de saúde 
da mulher é mais difícil de encarar em função do sofrimento. Ela relata, 
com certa naturalidade, vivências de violência psicológica, ao dizer que 
os homens ofendem as mulheres com palavras pesadas. Conta que en-
trou em um relacionamento com um homem e foi enganada. Em suas 
palavras: “Eu adoeci e ele foi embora”. 

Ana L. relata, ainda, que hoje vive muito no seu canto: “Me isolei de 
todo mundo, eu fico sozinha com minha família. Todo mundo que olha 
pra mim fala: aquela menina tem problema, aquela menina é doida”. 
Ademais, revela nas suas palavras que já foi estuprada e que se sente 
revoltada pela maneira como é tratada pelas pessoas na comunidade. 
Inclusive, já tentou se matar tomando medicamentos e reitera: “Deitei 
no asfalto para o caminhão passar em cima de mim”.

Por sua vez, a colaboradora Maria S., de 55 anos de idade, revela 
o seu sentimento de se sentir inferior aos outros. Ela diz que se sente 
discriminada pela cor da sua pele e pelo seu cabelo. Já a colaboradora 
Clesantina O. relata que nunca sofreu preconceito, mas, por outro lado, 
diz: “Eu me sinto baixa às pessoas. Porque tem as classes, né? A divisão 
é alto e baixo, mas eu não sei explicar”. 

A autora Lourdes Bandeira (2019) nos ajuda a conhecer os des-
membramentos da violência de gênero, os quais estão presentes nos re-
sultados deste estudo. Para a autora, a violência moral é a argamassa de 
todas as outras violências de gênero e, como exemplo, cita:

Humilhação, intimidação, desqualificação, ridicularização, coação mo-
ral, suspeitas, desqualificação da sexualidade, desvalorização cotidiana 
da mulher como pessoa, de sua personalidade, de seu corpo, de suas ca-
pacidades cognitivas, de seu trabalho, de seu valor moral. Importante 
ressaltar que a definição de violência moral contida na Lei Maria da 
Penha se restringe aos crimes contra a honra dispostos no Código Penal 
injúria, calúnia e difamação (Bandeira, 2019, p. 303).

Em vista disso, segue-se com os relatos de vivências que coadunam 
o descrito acima, mas que são silenciados e naturalizados socialmente. 
Círia S. (2023) diz que no CAPS encontrou uma ajuda sentimental, no 
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sentido de afeto das pessoas. A colaboradora explica que na rua, as pes-
soas costumavam ter medo dela, e que é comum ser abordada como a 
“nêga do cabelo duro”. Explica que é solteira, mãe de dois filhos, mas 
quando precisa de ajuda conta muito com o apoio dos servidores/as do 
CAPS e de uma vizinha. 

A colaboradora Maria C., 57 anos de idade, diz que vive com o ma-
rido que a ajuda, “mas ele bebe um golinho”. Ela ressalta o apoio rece-
bido da equipe do CAPS, sobretudo da pessoa que conduz os trabalhos 
manuais no espaço de convivência. Explica que já sofreu preconceito e 
perguntamos se consideraria a mesma coisa que violência, mas optou 
pelo silêncio e foi respeitada. 

No mesmo sentido, a colaboradora Marta S. (2023), 57 anos de ida-
de, ressalta como fundamental a participação no espaço de convivência 
social do CAPS, indicando como as situações de isolamento social e 
solidão impactam a saúde mental das mulheres. Segundo ela: “A pintu-
ra me deixa com a cabeça leve”. Ademais, na sua opinião não existem 
diferenças entre a saúde mental dos homens e das mulheres, por outro 
lado, enfatiza que na vida a mulher tem que se virar. Em suas palavras: 
“A parte do homem é trabalhar, colocar as coisas dentro de casa, e a 
mulher tem que lavar, passar, arrumar e cozinhar, tomar banho, esfre-
gar roupa”. 

A colaboradora Joyce V. narra que nunca sofreu preconceito ou 
violência. Porém, foi abandonada com os filhos pelo marido e diz que 
ele não cumpre o seu papel de pai, não a ajudando a custear as despesas 
dos filhos. Durante a entrevista, ela reclama de um corpo cansado que 
só pede cama e por meio de uma expressão facial de esgotamento e lon-
go suspiro, finaliza: “A vida é difícil!”. 

A décima entrevistada, Anna V., 42 anos de idade, explica que um 
dos sintomas que a levou ao tratamento foi uma enorme ansiedade, mas 
não especifica os sentidos atribuídos a essa condição. Relata que vive 
com o marido e filhos, e que sua principal rede de apoio é a sua mãe. 
Porém, não deixa de considerar que o marido também a ajuda. Iniciou 
suas atividades de trabalho ainda na adolescência, aos 15 anos de ida-
de. Trabalhou na colheita de algodão, no estacionamento do Centro da 
cidade de Montes Claros e, hoje, reconhece que exerce trabalho não 
remunerado na sua residência.
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A colaboradora Adalgiza V., 61 anos de idade, relata que é viúva, 
hoje vive só, é mãe de um filho, já exerceu atividades de trabalho como 
doméstica, mas atualmente não está em condições de trabalhar e ainda 
não conseguiu acessar qualquer direito previdenciário. Portanto, não 
possui nenhuma fonte de renda. Relata que sua rede de proteção são os 
irmãos, no entanto, uma das cunhadas é quem realmente a ajuda. Conta, 
aos risos, sua experiência de ser chamada de doida na rua. Ressalta, in-
clusive, que já sentiu que algumas pessoas tinham medo dela. Mas expli-
ca que foi em períodos de crise. Ressalta-se que na acepção do psiquia-
tra Amarante (2007), a crise pode ser compreendida como o limite do 
sofrimento de uma pessoa. 

Já a narrativa de Maria L. (2023), 62 anos de idade, destoa um pou-
co das demais. Ela nunca se casou e nem teve filhos. Possui formação em 
pedagogia e chegou a atuar. Porém, devido ao adoecimento psíquico, 
precisou interromper o sonho. Ela conta, com muito orgulho, o fato 
de ter concluído o nível superior. Maria L. se declarou branca, confir-
mando o que foi apontado por Souza (1983) como a tentativa de em-
branquecimento do/a negro/a em ascensão social. A colaboradora não 
frequenta espaços de convivência social, diz que fica muito em casa. Seu 
tratamento é basicamente a garantia de consulta médica e acesso aos 
medicamentos. Porém, ressalta o desejo de que: “Um dia possa acabar 
de vez com esse tratamento, porque eu acho que não precisava de trata-
mento assim não. Só apoio familiar mesmo”.

Outra história permeada de muito sofrimento e violências foi narra-
da por Maria J. (2023), 58 anos de idade, ao relatar que precisou deixar 
de estudar para cuidar do pai. Pensando nessa questão, vale recorrer às 
interpretações da Zanello (2018), de como as mulheres são interpeladas, 
sendo mães ou não, a assumirem o dispositivo do cuidado, o que resulta 
em um processo de desempoderamento. Afinal, elas deixam seus proje-
tos de vida para assumirem funções consideradas naturalmente das mu-
lheres e dificilmente recebem de volta o investimento que fizeram. 

Por sua vez, Maria J. teve filhos e foi abandonada pelos parceiros. Ela 
sofreu intervenção manicomial diversas vezes por meio de internações 
em instituição fechada. Explica que, em momentos de crise, os seus filhos 
eram cuidados pela sua mãe. Porém, depois do falecimento dela, curio-
samente o seu pai não a ajudou da mesma forma e as crianças chegaram 
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a ser institucionalizadas, situação que impactou consideravelmente sua 
saúde mental.

 Ademais, Maria J. relata sua experiência de desamparo ao ponto 
de precisar morar nas ruas de Bocaiuva, mas conseguiu se reerguer com 
o apoio da equipe do CAPS. Relata que mesmo até hoje, está melhor, 
vivencia a solidão e chega a ficar nervosa por não ter nem com quem 
conversar. Outra questão marcante em sua vida é o racismo. Em suas 
palavras: “Eu sinto que as pessoas fazem pouco caso na gente, não ajuda 
a gente conforme o devido direito. Aí eu penso, é porque a gente é preto! 
Porque a gente é pobre, aí faz pouco caso na gente”. 

Por fim, a última colaboradora entrevistada foi a Maria C. C., 57 
anos de idade. Ela diz que não tem “problema” mental. Conforme sua 
percepção, a saúde mental está ligada a sustentar certa funcionalidade e 
defende que está apta para realizar as suas atividades domésticas. Ela já 
sofreu intervenção manicomial e compreende que foi em função da alte-
ração de comportamentos e, por isso, foi julgada e cumpriu a sentença no 
Prontomente. Para ela, uma punição. Conforme Amarante (2007), é his-
tórico o processo de segregar pessoas “improdutivas”. Assim, os manicô-
mios funcionam também para a efetivação de uma higienização diante 
das mazelas sociais e também pela ausência de outros recursos para a 
reprodução social e assistencial na comunidade.

Dessa maneira, como apontam os resultados deste estudo, é impor-
tante citar as contribuições de pesquisas das autoras Regina Barbosa e 
Sônia Berger (2017) e de Zanello e Silva, (2012), no que tange à violência 
estrutural da nossa sociedade. Afinal, as mulheres têm vivenciado a vio-
lência étnico-racial, urbana, doméstica, patrimonial, sexual, no trabalho 
e, ao buscar assistência nos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde 
(SUS), vem se legitimando o que pode ser reconhecido como “violência 
farmacológica”, já que por meio da medicamentalização elas têm o seu 
mal-estar adormecido, aprisionando resistências e anulando a dimensão 
social do sofrimento e do adoecimento psíquico. 

O que se observa em todas essas narrativas que perpassam contextos 
e temporalidades distintas é o que Cláudia Maia (2020) chama de “pan-
demia de longa duração”, para se referir à persistência da violência de 
gênero contra as mulheres, mesmo num país que conta com legislações 
e políticas públicas das mais avançadas do mundo. A autora constata 
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que uma das maneiras possíveis para romper com essa realidade seria 
o investimento político em ações de longo prazo, inclusive por meio da 
educação, visando mudanças de mentalidades para romper com os es-
tereótipos de gênero e desigualdades entre meninos, meninas e todos os 
grupos sociais.
﻿
Considerações finais

Os resultados deste estudo, mesmo com suas limitações, apontam 
elementos instigantes sobre as condições de vida de mulheres negras, a 
naturalização de violências em suas vidas e a consequente demanda por 
cuidado no campo da saúde mental em Bocaiuva/MG. Apesar de tratar-
-se de uma análise circunscrita, pode contribuir para pensar outros con-
textos. E o mais importante foi contar com a colaboração de pessoas que 
realmente vivenciam os processos de sofrimento e adoecimento psíquico. 

Os dados demonstram que, para as colaboradoras, o CAPS é um lo-
cal de acolhimento e suporte em momentos de intenso sofrimento psí-
quico, mas, sobretudo, um espaço para a convivência e criação de laços 
sociais. Pois, ainda persiste o estigma da loucura e a segregação social, 
o que certamente dificulta a aceitação das mulheres em tratamento na 
comunidade. Contudo, é importante observar o processo de patologi-
zação a que estão submetidas. Todas fazem uso contínuo de medicação. 
Observamos que os diagnósticos psiquiátricos podem chancelar práticas 
violentas, maus-tratos, perpetuação de preconceitos, segregação de pes-
soas marginalizadas e higienismo social. 

Portanto, lutar contra a opressão e a desnaturalização da violência de 
gênero é também lutar pela despatologização das mulheres e permitir o 
encontro com as diferenças. Mulheres patologizadas são mulheres silen-
ciadas! Observamos, de modo geral, reivindicações para a contratação de 
mais médicos, psicólogos, acesso a medicações, que obviamente são im-
portantes, porém, defendemos aqui a ideia de que é necessário desenvol-
ver nos CAPS e demais serviços de proteção social práticas antirracistas e 
mecanismos para lidar com as históricas indiferenças diante da violência 
de gênero contra as mulheres. Contudo, não é adequado direcionar todos 
os impasses para as equipes técnicas de saúde, pois é necessário interesse 
político para mudanças da realidade. Somente a partir das lutas e do real 
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enfrentamento dos problemas serão possíveis mudanças estruturais so-
bre as condições de vida das mulheres negras.
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A revitimização pelo Estado-Juiz: uma análise sob 
a perspectiva interseccional da investigação policial 
nos crimes de feminicídio1

Jéssica Martins Pereira Jaques

No dia 13 de novembro de 2018, o feminicida Leandro Dantas Freitas 
foi julgado e condenado a 30 (trinta) anos de prisão por assassinar sua 
ex-namorada, Sara Teixeira de Souza, no dia 5 de agosto de 2014. Sara 
tinha 35 anos e era uma mulher cisgênero, branca, evangélica, estudante 
de medicina em uma faculdade particular, residente no Bairro Ibituruna, 
localidade de alto padrão no município de Montes Claros. O réu, em 
posse de uma faca, surpreendeu a sua vítima em sua residência. 

No dia 29 de novembro do mesmo ano, foi realizado o julgamento 
de Diego Bruno Nunes da Silva, o feminicida foi julgado e condenado 
a 15 (quinze) anos de prisão pelo assassinato de sua então namorada, 
Ramone Pereira de Carvalho, em 29 de maio de 2016. Ramone, à época, 
era uma adolescente de 16 anos, cisgênero, negra, estudante secundaris-
ta, filha de pai desconhecido e residente do Bairro Primavera, periferia 
de Montes Claros. Nesse caso, o criminoso utilizou uma arma de fogo e 
também a surpreendeu em sua residência.

Montes Claros é uma cidade de porte médio, com cerca de 400 mil 
habitantes, situada no Norte de Minas Gerais, polo universitário, indus-
trial e comercial. No que se refere ao aparato de proteção a mulheres 
vitimadas pela violência, a cidade conta com a Delegacia Especializada de 

1. Este capítulo é parte da dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-graduação 
de História da Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), sob a orientação da 
Profa. Cláudia Maia e desenvolvida no âmbito do projeto “Observatório Norte-Mineiro de 
Violência de Gênero” que conta com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG).
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Atendimento à Mulher (DEAM); Vara de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher (que acumula atribuições com o Tribunal do Júri); Rede 
de Proteção à Violência contra as Mulheres; e Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher (CRAM). Além dos órgãos oficiais, o municí-
pio conta com a atuação da Rede de Enfrentamento à Violência contra 
Mulheres (REVICOM) e com inúmeros movimentos, grupos e ativistas 
feministas que trabalham pelo fim da violência de gênero, inclusive com 
atuação através de programas e projetos acadêmicos. 

A despeito de toda estrutura pública instituída, dos movimentos e 
manifestações, das pesquisas e palestras, em Montes Claros, foram regis-
trados, entre 2016 e 2018, 34 feminicídios consumados e 53 feminicídios 
tentados, conforme dados apresentados no “Diagnóstico de violência do-
méstica e familiar contra mulher nas Regiões Integradas de Segurança 
Pública de Minas Gerais” (2019). Selecionamos esses dados para contex-
tualizar o momento das investigações e dos julgamentos que são objeto 
desta pesquisa.

Nesse cenário, em novembro de 2018, na cidade de Montes Claros, 
cinquenta pessoas leigas foram convocadas, conforme a lei, para compor 
o Tribunal do Júri em seis julgamentos. Dois desses julgamentos, ocor-
ridos nos dias 13 e 29 de novembro, envolviam o assassinato de duas 
mulheres.

Ambos os crimes foram julgados, com um intervalo de apenas 15 
(quinze) dias, pelo mesmo tribunal, mas tiveram penas muito diferen-
tes, apesar da semelhança entre os casos, considerando-se a gravidade do 
crime, a relação entre o assassino e a mulher vitimada pela violência, a 
aparente motivação, o local dos fatos e o modus operandi. 

Diante dessa disparidade evidente, buscamos analisar os documen-
tos produzidos pelas autoridades policiais nos processos-crime mencio-
nados, a fim de investigar como a intersecção de marcadores sociais das 
mulheres vitimadas pelo feminicídio contribuiu/contribui para a pro-
moção diferenciada de justiça e como estes marcadores são apagados ou 
apropriados pelos sujeitos processuais, conforme suas conveniências.

Ainda que se saiba que as penas atribuídas aos reconhecidamente 
criminosos deva considerar diversos fatores jurídicos, ao que o Direito 
Penal chama de “Dosimetria da Pena”, os julgamentos mencionados, 
por suas características resumidamente apresentadas neste introito, são 
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particularmente reveladores dos fatores extrajurídicos que produzem 
efeitos na operação cognitiva de responsabilização de feminicidas e de 
valor ou desvalor da vida, permitindo uma compreensão do pensamen-
to social no período.

Convém registrar que o estudo de caso, no âmbito das ciências hu-
manas e sociais, é uma ferramenta metodológica que permite, por meio 
da pesquisa aprofundada de uma ocorrência, promover, não automa-
ticamente, uma análise ampliada e detalhada do objeto, em um mo-
vimento indutivo. Nessa perspectiva, foram selecionados como fontes 
históricas deste estudo os processos-crime autuados sob os números 
0433.14.029.087-8 (TJMG, 2014) e 0433.16.012.807-3 (TJMG, 2016), na 
Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Montes Claros. Os dois pro-
cessos correspondem, respectivamente, à investigação e ao julgamento 
dos assassinos de Sara e Ramone.

Formalmente, o feminicídio foi acolhido pela legislação brasileira 
como homicídio cometido contra a mulher, com motivações pautadas 
na sua condição de gênero. Nessas circunstâncias, o crime pode envol-
ver violência doméstica e familiar e menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher, em outras palavras, trata-se de um “conjunto de 
violências dirigidas especificamente à eliminação das mulheres por sua 
condição de mulher” (Maia, 2019). 

A historiadora Cláudia Maia (2019) desenvolveu trabalhos sobre a 
relação entre o feminicídio e os marcadores sociais das mulheres viti-
madas, valendo-se de processos-crime como fontes históricas, com ob-
jetivo de analisar como as “representações de gênero operam, como são 
acionadas nos discursos dos diferentes atores envolvidos no processo 
e como elas acabam constituindo a base/fundamento para atribuição 
das penas” (Maia, 2019). As questões levantadas por essa historiadora 
lastreiam a análise ora desenvolvida.

Desde o seu nascimento enquanto instituto jurídico no Direito bra-
sileiro o homicídio de mulheres foi marcado pela atribuição de culpa à 
vitimada por sua própria morte, em uma estratégia dos advogados de 
defesa que buscavam não só absolver os acusados como também atri-
buir a eles o caráter de heróis, por livrarem a sociedade de mulheres 
com comportamento detestável aos padrões sociais.
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Entretanto, ao longo do tempo, a estratégia de defesa foi tomando 
novos contornos, o poder foi moldando seus discursos às novas reali-
dades e, no período analisado, buscou encontrar legitimação para o fe-
minicídio na invisibilização de certo grupo de mulheres, especialmente 
negras e pobres. 

Fato é que, após o extermínio do corpo, a mensagem de violência se 
prolonga no processo no qual as histórias das vitimadas são manipula-
das e recontadas, revitimizando-as, com as escusas da lei. 

As fontes de pesquisa e o próprio fenômeno do feminicídio são ana-
lisados sob uma perspectiva interseccional, inicialmente teorizada por 
Kimberlé Crenshaw como “consequências estruturais e dinâmicas da 
interação entre dois ou mais eixos da subordinação” (Crenshaw, 2000, 
p. 7). Estes eixos de subordinação, além dos decorrentes dos sistemas 
patriarcais, racistas e de classe, alcançam um sem limite de sistemas, 
como a própria autora ressalvou:

Os exemplos expostos funcionam meramente como ilustrações concisas 
de algumas das dinâmicas principais da subordinação interseccional. Na 
verdade, há dezenas de questões que poderiam também ser discutidas 
nessa perspectiva, entre as quais pode-se incluir: Aids e outros tópicos 
relacionados à saúde, desenvolvimento econômico, acesso à terra e aos 
recursos naturais, casamento e família, velhice, violência doméstica, che-
fia de domicílios, direitos reprodutivos e controle populacional, poder 
político, cultura popular e educação (Crenshaw, 2002, p. 18).

Construção da lógica de culpabilização a partir da narrativa 
construída pelas autoridades policiais sobre as vitimadas pela 
violência de gênero 

Ao folhear um processo-crime, o primeiro documento que encon-
tramos é a capa. Após a capa, segue uma cópia da chamada “Denúncia”. 
Trata-se de uma petição da lavra do Ministério Público, a quem o orde-
namento jurídico atribui o papel de fiscal da lei e, portanto, acusador no 
processo-crime. Nessa parte, é qualificado o suposto assassino, descritos 
os fatos e sua relação com o crime ou os crimes de que é acusado pelo 
Ministério Público. 
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Entretanto, do ponto de vista cronológico, o primeiro documento 
produzido dentro do processo-crime, em regra, é o boletim de ocorrên-
cia (BO). O boletim de ocorrência é lavrado por autoridade policial mili-
tar ou civil, se apresenta como uma espécie de formulário numerado com 
perguntas objetivas e respostas preestabelecidas sobre os envolvidos, tes-
temunhas e, se for o caso, veículos, o crime supostamente praticado e o 
“histórico da ocorrência” (geralmente, esse é um espaço destinado para 
descrição de alguma subjetividade). Ao final do formulário, firmam-se as 
assinaturas e a identificação da autoridade responsável pela ocorrência. 

Trata-se, assim, de documento institucional, de certo modo engessa-
do, mas que é capaz de oferecer aos objetivos desta pesquisa importantes 
circunstâncias para a análise do resultado final dos julgamentos, justa-
mente, por ser o ponto de partida que norteará a investigação policial e, 
por conseguinte, o processo-crime.

No processo-crime que investigou o assassinato de Sara, consta que 
o suspeito Leandro foi preso em flagrante, poucas horas após o fato, mo-
tivo pelo qual lavrou-se antes do boletim de ocorrência um auto de pri-
são em flagrante (APFD). Nesse documento, entre diversas providências, 
havia, na página 6 dos autos, a determinação de que fosse lavrado o bo-
letim de ocorrência.

Logo na primeira página, nos dados da ocorrência, vemos a indi-
cação de que, para a autoridade policial responsável, naquele momento 
da lavratura, a principal descrição da ocorrência é “homicídio consu-
mado”; no espaço “natureza secundária”, a autoridade incluiu: “U33004 
– Atendimento de Denúncia de Infrações Contra a Mulher – Violência 
Doméstica. Causa presumida: Passional”. 

Chama-nos atenção o fato de a autoridade policial, mesmo diante de 
um assassinato, não ter cogitado que a motivação do crime fosse outra 
que não passional e/ou violência doméstica. Essa postura pode decorrer 
da lógica de que no Brasil, como é fato notório, a violência doméstica 
e de gênero é ainda a principal causa de mortes violentas de mulheres. 
Entretanto, no mesmo documento produzido no processo-crime que in-
vestigou o assassinato de Ramone, constata-se que, com relação a esta, 
a autoridade policial não deduziu, em um insight, que o assassinato se 
tratava de crime passional ou decorrente de violência doméstica, embora 
ele também tenha ocorrido dentro de casa. 
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É importante anotar que, segundo levantamento do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP) em 2024, 64,3% dos feminicídios foram 
consumados na residência das mulheres vitimadas ou de suas famílias.

O boletim de ocorrência do assassinato de Ramone está na página 3 
do processo judicial. Nos dados da ocorrência, a autoridade responsável 
informa na descrição provável da ocorrência principal: homicídio con-
sumado, porém, não informa qualquer causa secundária. Os locais des-
tinados à causa presumida principal e às causas presumidas secundárias 
foram preenchidos com uma sequência de três letras “x”.

A partir da leitura de todo boletim de ocorrência, evidencia-se essa di-
ferenciação injustificada, visto que, no campo “Histórico da Ocorrência”, 
em ambos os casos, havia fortes indícios de que se tratava de crime de-
corrente de violência de gênero, como se destaca no BO do assassinato de 
Sara: “[…] Conforme relato das testemunhas, o autor Leandro Dantas, 
que seria ex-namorado da vítima Sara Teixeira de Souza, inconformado 
com o fim do relacionamento, teria adentrado no prédio, furtivamente e 
sem autorização” (TJMG, 2014, fl. 9-verso).

De outro lado, no boletim de ocorrência que registrou o assassinato 
de Ramone, a autoridade policial relatou: “[…] Em averiguação sobre 
possíveis suspeitos do ocorrido, conversamos com Indira, onde a mes-
ma declarou que sua irmã tinha um namorado de nome Diego, que in-
clusive, este dormia quase todos os dias com ela […]” (TJMG, 2016, fl. 
6). O suspeito Diego, ao ser questionado, apresentou outro homem com 
quem supostamente a vítima teria tido um relacionamento: “Ao pergun-
tarmos a Diego se ele suspeitava de alguém sobre o ocorrido, este disse 
que não, porém, Ramone teve um relacionamento com um indivíduo de 
alcunha ‘bodão’, e que este tratava o novo casal com muita indiferença 
[…]” (TJMG, 2016, fl. 6). 

Na análise dessas fontes, percebe-se que pela voz da instituição po-
licial presente nos indícios, nos pequenos espaços em que estava auto-
rizada a falar por si, constatar e tipificar o fato apresentado como crime 
ou não, as autoridades não foram indiferentes às vitimadas. Isto é, não 
responderam da mesma maneira a provocações semelhantes, não se li-
mitaram a relatar os fatos como são. Realizaram um prévio e sumário 
juízo de valor que repercutiu no resultado final do processo e na pena 
atribuída aos assassinos pelo júri. 
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O BO é um registro inserido em um procedimento preparatório ao 
processo-crime, o inquérito policial, que é também produzido por auto-
ridades policiais, necessariamente, policiais civis. O inquérito, por força 
da lei, deve ser concluído em 10 (dez) dias, se o suspeito estiver preso 
em decorrência do ocorrido, e até 30 (trinta) dias, se o suspeito estiver 
solto. Esse documento apresenta de forma minuciosa as provas produ-
zidas, os depoimentos colhidos, as perícias realizadas e tudo mais que 
for utilizado pela autoridade policial para concluir pela materialidade 
do fato, ou seja, que o fato comprovadamente aconteceu, pela autoria, 
isto é, quem seria o suposto criminoso, e pelas circunstâncias em que o 
crime ocorreu, que possam ser relevantes no apenamento do acusado.

Ao analisar os inquéritos dos processos-crimes selecionados como 
fontes, verificou-se que a tendência inaugurada no boletim de ocorrên-
cia se manteve. Da leitura dos documentos, nota-se, nos detalhes, que 
as autoridades policiais ao conduzirem os testemunhos se esforçaram 
para reafirmar a representação da vitimada – previamente construída 
por eles e revelada no BO – preliminarmente decorrente de seus mar-
cadores sociais. 

No inquérito que investigou o homicídio de Sara foi solicitado exa-
me toxicológico dos envolvidos, exame pericial no celular dela, cujos re-
sultados não constam no inquérito, e coleta do depoimento de 13 (treze) 
testemunhas. Nos depoimentos conduzidos pelos policiais, aqueles que 
mantinham algum tipo de relação afetiva com Sara se esforçaram para 
construir, por meio de seus relatos, o perfil de uma mulher perfeitamente 
adequado ao padrão social considerado ótimo na sociedade do período. 

Nesse sentido, Rafaela, vizinha de Sara e uma das primeiras teste-
munhas a ser ouvida, relatou: “Que não é verdade que Sara fazia uso de 
drogas/entorpecentes; QUE SARA era uma pessoa muito religiosa; Que 
ela fazia o 5º período de medicina” (TJMG, 2014, fl. 4). A testemunha 
Pedro Caires, registrado na folha 59, prestou um longo depoimento, em 
que também construiu uma representação de Sara que validasse e am-
pliasse o sentido geral de que sua vida tinha valor e merecia ser preser-
vada. Disse ele: “Não, nunca ouvi Sara usando qualquer tipo de droga, 
nem ouvi qualquer comentário nesse sentido, inclusive, quando comen-
tei com ela que na fase acadêmica fiz uso de cocaína e maconha ela me 
criticou muito, dizendo que ela também tinha feito faculdade e nem por 
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isso usou drogas, acrescentando ainda que drogas não era a dela” (TJMG, 
2014, fl. 59).

Bernaly Jovane, por sua vez, presente nas folhas 67 e páginas seguin-
tes do processo-crime, asseverou: “[…] mas Sara estava frequentando 
uma igreja evangélica e disse que o pastor tinha falado que ela estava 
protegida por Deus” (TJMG, 2014, fl. 67). Esse dado foi reforçado pelas 
imagens do relatório fotográfico da investigação: uma bíblia aberta sobre 
a cama da vítima no momento do crime; e uma cópia de certificado de 
batismo localizado pelas autoridades policiais2. 

No relatório circunstanciado de investigação, na folha 121, os in-
vestigadores informam que “recentemente ‘SARA’ passou a frequentar 
a ‘IGREJA BATISTA ESPERANÇA E VIDA’, segundo as testemunhas 
‘SARA’ pensava em ser a salvação da vida de ‘LEANDRO’, porém a ví-
tima continuava com o consumo de ‘DROGAS’” (TJMG, 2014, fl. 121).

A testemunha Denio Bernardo se afirmava como amigo íntimo de 
Sara e, em seu depoimento, constante na folha 163 dos autos, enfatizou 
que Sara não usava drogas, que era uma pessoa “muito alegre” até conhe-
cer o assassino, relatando diversas oportunidades em que presenciou ou 
ouviu dela relatos de agressão e ameaças. 

Destaca-se, ainda, o depoimento da mãe de Sara, na folha 172 do 
processo, que se inicia da seguinte forma: “SARA TEIXEIRA DE SOUZA 
era minha filha, ela foi excelente filha e mãe, responsável e cuidadosa, era 
evangélica e vivia de acordo os princípios bíblicos; deixou uma filha de 
quatorze anos”. Complementa: 

[…] estava cursando o quinto ano de medicina; no mês de dezembro do 
ano passado SARA levou um rapaz que nos apresentou como sendo seu 
namorado (LEANDRO DANTAS DE FREITAS), SARA disse que havia 
conhecido durante um culto da Igreja Quadrangular, que ela frequen-
tava aqui em Montes Claros (TJMG, 2014, fl. 172).

A mãe assevera que “SARA era obediente” e pediu que ficasse re-
gistrado que “SARA era uma pessoa extremamente alegre, carinhosa, 
amiga, se preocupava muito com os outros” (TJMG, 2014, fl. 172).

2. As imagens da bíblia podem ser visualizadas nas páginas 129, 130, 131 e 132 do processo-
crime. A cópia do certificado pode ser consultada na folha 133 do processo-crime.
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Por outro lado, a irmã e a mãe do assassino, ouvidas na condição de 
testemunhas, se esforçaram para ressaltar as características de Sara que 
a afastavam de um padrão moral socialmente aceitável. Essa represen-
tação é valiosa para a defesa do acusado que pretende remissão pelo fato 
criminoso, buscando justificativa na conduta da própria vítima (TJMG, 
2014, fls. 96/98 e 169/171).

Leandro narra, contra as demais provas produzidas, como filma-
gens referenciadas pelas testemunhas e autoridades policiais, que “[…] 
lá dentro flagrou Sara com um homem; Que o homem era branco, baixo 
e meio forte”. Além de buscar enquadrar Sara como uma pessoa ca-
paz de trair, alega que ela o atacou primeiro: “Que Sara então partiu 
pra cima do declarante agredindo o declarante com tapas”. A imagem 
agressiva foi reforçada pelo assassino que relatou ser ela uma mulher 
ciumenta “[…] que, esclarece que já havia brigado com Sara por várias 
vezes devido a ciúmes de Sara” (TJMG, 2014, fl. 5).

A irmã do assassino, Lorena Dantas de Freitas, ouvida como tes-
temunha, nas folhas 96 e seguintes do processo, enfatizou em seu de-
poimento comportamentos de Sara que dariam a entender que era ela 
quem buscava manter contato com o agressor e não o contrário, apon-
tando que Sara seria usuária de drogas e que, por isso, atrapalhava a 
recuperação do assassino Leandro, também viciado. 

A mãe de Leandro, em depoimento nas folhas 169, 170 e 171 do 
processo-crime, também descreveu Sara como uma pessoa ciumenta, 
usuária de drogas, e que o relacionamento deles era doentio “de ambas 
as partes”, pois ela “perturbava a cabeça de LEANDRO demais”. Em 
trecho ela diz: 

Não estou querendo culpá-la, mas ela tinha o temperamento muito for-
te, e também usava droga, quero esclarecer que nunca vi ela usando, 
mas ouvi a conversa deles por telefone, e várias vezes ouvi ele dizendo 
que ela pintava ele como demônio e ela como anjo, mas que cheirava 
cocaína, já tinha pegado faca pra ele várias vezes, mordia ele, entre ou-
tras coisas. Enfim, não foi por falta de aviso (TJMG, 2014, fl. 170).

A própria depoente revela que tem consciência de que sua narra-
tiva responsabiliza a vítima, embora faça questão de expressar que não 
é sua intenção, finaliza: “não digo isso para tirar a responsabilidade de 
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LEANDRO, mas penso que se SARA não tivesse insistido tanto nesse 
relacionamento teria evitado esta tragédia” (TJMG, 2014, fl. 171).

Apenas os depoimentos de Leandro, de sua mãe e de sua irmã afir-
mam que Sara era usuária de drogas, esse fato é sumariamente negado 
por todas as demais testemunhas e corroborado pela inexistência de 
drogas no interior de seu apartamento ou mesmo de exame toxicológico 
positivo. Apesar disso, os investigadores descrevem Sara, no Relatório 
Circunstanciado de Investigação, nas folhas 121, 122 e 123, da seguinte 
maneira:

Após levantamentos da vida pregressa da vítima, descobrimos que 
“SARA” cursava o 5º período de medicina na faculdade Pitágoras, e que 
a mesma era usuária de drogas, precisamente “COCAÍNA”, e que co-
nheceu LEANDRO DANTAS DE FREITAS pelo “FACEBOOK” (REDE 
SOCIAL) sendo que, após conversas eles marcaram de se encontrar, oca-
sionando um namoro de 01 ano, segundo relato dos familiares e amigos 
a relação era bastante conturbada, sendo preenchidas pelas brigas e alto 
consumo de drogas (TJMG, 2014, fl. 121).

Os investigadores concluíram ainda, mesmo diante dos depoimen-
tos e documentos em sentido contrário, que havia troca de ameaças e 
crises de ciúme de ambos os lados. Reafirmam que a vítima era usuá-
ria de droga, novamente com base na experiência do agressor, veja-se: 
“mediante esses relatos podemos afirmar que o relacionamento entre o 
autor e vítima era bastante tumultuado e que o uso de drogas era feito 
pelas duas partes, tendo em vista que ‘LEANDRO’ usava todo tipo de 
droga, sendo que o mesmo já foi internado para tratamento” (TJMG, 
2014, fl. 122).

O fato de Sara ter sido vítima de assassinato e mesmo assim o assas-
sino confesso ter tido seu discurso sobre ela validado pelas autoridades 
policiais é expressão típica da violência de gênero, que não se resume à 
violência física, mas é também institucional. De fato, além de morta por 
Leandro, Sara foi por ele definida, narrada e, apesar de todos os elemen-
tos que reforçavam o caráter do assassino, o seu discurso foi acolhido 
pelas autoridades policiais. 

Em pesquisa sobre feminicídios em série, ocorridos por mais de 
uma década na cidade de Juárez (México), Rita Laura Segato identifi-
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cou que os feminicídios, de fato, não podem ser compreendidos como 
fenômenos isolados, desvios ocasionais individualizados, “mas sim ex-
pressões de uma estrutura simbólica profunda que organiza nossos atos 
e nossas fantasias e confere-lhes inteligibilidade” (Segato, 2005, p. 270).

O pressuposto da desigualdade sistêmica, aliado ao caráter enun-
ciativo do crime de feminicídio, é fundamental para a compreensão do 
porquê, apesar do recrudescimento das leis punitivas, esse tipo de ho-
micídio segue em escalada progressiva de ocorrências. 

Da análise dos documentos constantes no processo que investigou o 
homicídio de Sara, nota-se que, embora investigadoras mulheres tenham 
participado de alguns atos da investigação, coube aos homens, investiga-
dores e delegados, a formulação das conclusões sobre as provas colhidas. 
Eles, por sua vez, como destacado, acolheram a representação da vítima 
feita pelo seu assassino e por seus familiares, validando sua palavra, em 
detrimento de diversos depoimentos contrários de pessoas idôneas. 

Esse contrassenso se deve ao fato de que o feminicídio, como dito, 
não é um fenômeno individualizado, mas uma linguagem, mensagem 
enviada pelo agressor, que tem por destinatário não só a mulher vítima, 
mas as outras mulheres e os outros homens, de que ele exerce poder.

A violência constituída e cristalizada em forma de sistema de comuni-
cação transforma-se em uma linguagem estável e passa a se comportar 
com o quase-automatismo de qualquer idioma. Perguntar-se, nestes ca-
sos, por que se mata em um determinado lugar é semelhante a pergun-
tar-se por que se fala uma determinada língua – o italiano na Itália, o 
português no Brasil (Segato, 2005, p. 277).

Não é a suposição de impunidade que promove a prática de crimes 
de feminicídio, ela é antes um efeito desta, mas sim a desigualdade entre 
homens e mulheres. Essa estrutura hierárquica e opressora “estabelece 
uma ordem simbólica marcada pela desigualdade que se encontra pre-
sente e organiza todas as outras cenas da vida social regidas pela assime-
tria de uma lei de status” (Segato, 2005, p. 273). E que, conforme revelam 
as fontes, atravessam a existência dos corpos femininos, mesmo após a 
sua morte. 

A estrutura de desigualdade de gênero não só sustenta um sistema 
de justificativa que legitima os agressores como também exige deles uma 
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afirmação de sua própria posição social que exerça sua soberania sobre o 
corpo feminino. Seja no ambiente familiar, seja no âmbito da impessoa-
lidade, o feminicídio é marcado pela função de exemplaridade por meio 
da qual se reforça o poder disciplinador, domesticador, apropriador do 
feminino e de tudo o que ele representa. 

As autoridades policiais são pessoas inseridas no contexto social das 
próprias vítimas e dos seus algozes, não são alheios às ideologias, cultura, 
discursos, fatos coexistentes e ao sistema de desigualdade de gênero. As 
fontes históricas selecionadas permitiram revelar como as características 
sociais das vítimas provocam respostas diferentes do Estado, de acor-
do com a maior aproximação ou afastamento da representação social de 
mulheres que merecem ter suas vidas protegidas, tornado-se “vidas enlu-
táveis”3, e como o “mandato de masculinidade”4 é reafirmado dentro dos 
processos judiciais. 

O inquérito policial que investigou o homicídio de Ramone de 
Carvalho também contou com a realização de diligências pela Polícia 
Civil. Foram ouvidas 8 (oito) testemunhas, dentre elas, o próprio con-
denado Diego Bruno, naquela oportunidade ainda insuspeito para as 
autoridades policiais, conforme já exposto na análise do boletim de 
ocorrência. 

Diferentemente do caso de Sara, na condição de testemunha, Diego 
descreveu Ramone como uma pessoa “tranquila”, com quem mantinha 
um relacionamento “tranquilo e sem brigas” e que ela “não estava meti-
da em confusão”. Entretanto, embora o conteúdo das declarações possa 
revelar certo respeito e benevolência, na verdade, expressa a estratégia do 
depoente de não dar indícios de desentendimentos que pudessem torná-
-lo suspeito. 

As testemunhas não foram perguntadas sobre características pes-
soais de Ramone, como escolaridade, religiosidade, consumo de drogas 

3. Judith Butler (2016) descreve a vida como enlutável como aquela que se encaixa em 
enquadramentos sociais dominantes segundo a organização social e política daquele 
contexto, como consequência, algumas perdas despertam maior indignação e ensejam 
maior repressão social que outras, trata-se de uma constatação de hierarquização de valor da 
vida segundo suas características sociais.
4. Rita Laura Segato (2005) define o mandato de masculinidade como o conjunto de atributos 
culturalmente impostos para que permaneça a hierarquia entre homens e mulheres, um 
status que se baseia em um poder sexual, social e de violência, e que orienta o comportamento 
como condição da própria identidade masculina.
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etc. Essas pareciam ser informações indiferentes, desse modo, as teste-
munhas se limitaram a falar sobre notícias de violência no relacionamen-
to entre ela e Diego.

Eduardo Alves de Araújo, ao ser ouvido, relatou que nada viu, mas 
que ouviu comentários sobre Ramone ter se queixado com amigas em 
relação a episódios de violência. No mesmo sentido, Indira, irmã da ví-
tima e primeira testemunha do caso a não querer se identificar, também 
narrou situação semelhante. 

A segunda testemunha, cujo depoimento aparece na folha 44 do pro-
cesso-crime, também não quis se identificar e limitou-se a caracterizar 
Ramone como “uma pessoa muito carente”. Além disso, essa testemunha 
deu indicativos do que poderia ter motivado o conflito entre o suposto 
assassino e a vítima: uma troca de mensagens entre ela e um ex-namora-
do em um grupo de WhatsApp. Na página 45 do processo, uma terceira 
testemunha anônima relatou que Ramone: “era uma moça muito comu-
nicativa e alegre”.

Nos dois relatórios dos investigadores do processo, nas folhas 55 e 
167, nenhuma característica pessoal da vítima Ramone foi incluída, ape-
nas informações relativas ao seu envolvimento amoroso com o suposto 
assassino e as agressões ocorridas no curto espaço de relacionamento. 
Destaca-se, entretanto, que, na folha 167 do documento, os investigado-
res chamaram o ocorrido de “barbaridade”. Os aspectos subjetivos da ví-
tima Ramone, tais como escolaridade, religiosidade, envolvimento com 
drogas ou com práticas criminosas, restaram completamente indiferen-
tes às autoridades policiais, que não se ocuparam de deduzir perguntas 
dessa natureza. 

Não resta dúvida que, na condução dos inquéritos investigativos, 
Sara sofreu violência de gênero institucional, pois sua subjetividade 
foi capturada e validada pelas autoridades a partir da narrativa feita 
pelo assassino. No caso de Ramone, há o rastro de uma violência ainda 
maior, pois, embora tenham investigado o crime e buscado culpabilizar 
o assassino, os investigadores ignoraram a existência dessa moça. 

O não dito nas investigações de Ramone não é um acaso. Pelo 
contrário, é um resultado dos enquadramentos que qualificam as vi-
das como dignas de serem vividas e protegidas, isto é, vidas enlutáveis, 
vidas que, de fato, interessam ao poder constituído em oposição às vi-
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das descartáveis (Butler, 2006). Não havia necessidade de se perquirir 
sobre atributos da vida de Ramone, pois, o estereótipo da mulher negra 
e periférica já foi constituído na representação social, e a morte trágica, 
lamentavelmente, está facilmente vinculada a esta condição.

As pesquisas quantitativas revelam que entre as mulheres vítimas 
de violência de gênero, as negras são maioria. Nesse sentido, o rela-
tório do Fórum Brasileiro de Segurança Pública aponta que, em 2023, 
as mulheres negras representaram um percentual de 63,6% dos casos 
de feminicídio (FBSP, 2024, p. 16). Já o “Diagnóstico da violência do-
méstica e familiar contra a mulher nas Regiões Integradas de Segurança 
Pública do Estado de Minas Gerais de 2023” destacou que, nos anos de 
2021 e 2022, as mulheres pardas são maioria entre as vítimas de femini-
cídio, 51%; enquanto as mulheres brancas representam 24% das vítimas 
(Minas Gerais, 2023, p. 118).

A mensagem expressa no ato de violência contra mulheres negras 
e pobres se justifica com base em outros sistemas de opressão, além do 
de gênero, como o racial e o capitalista. Esses sistemas alimentam a de-
sigualdade, se sustentam, se produzem e se reproduzem uns nos outros, 
formando uma rede de poder e submissão que provoca, em última ins-
tância, que mulheres negras e pobres sejam mais vitimadas pela violên-
cia de gênero do que outros corpos, sem se excluir outros marcadores 
relevantes.

Se em vez disso disséssemos que a finalidade do capital é a produção 
da diferença mediante a reprodução e ampliação progressiva da hierar-
quia até o ponto do extermínio de alguns como expressão incontestável 
de seu êxito, concluiríamos que somente a morte de alguns é capaz de 
alegorizar idoneamente e de forma auto-evidente o lugar e a posição de 
todos os dominados, do povo dominado, da classe dominada. É na ex-
clusão e seu significante por excelência, a capacidade de supressão do 
outro, que o capital se consagra. E o que poderia ser mais emblemático 
do lugar de submetimento que o corpo da mulher mestiça, da mulher 
pobre, da filha e da irmã dos outros que são pobres e mestiços? Onde 
se poderia significar melhor a outridade produzida justamente para ser 
vencida? Que troféu emblematizaria melhor a sinecura de ótimos negó-
cios para além de qualquer regra ou restrição? Essa duplamente outra 
mulher emerge assim na cena como o lugar da produção e da signifi-
cação da última forma de controle territorial totalitário – de corpos e 



67

terrenos, de corpos como parte de terrenos – pelo ato de sua humilhação 
e supressão. Encontramo-nos, assim, diante do sem-limite de ambas as 
economias – simbólica e material. A predação e rapina do ambiente e da 
mão-de-obra dão-se as mãos com o estupro sistemático e corporativo. 
Não nos esqueçamos que rapina, em português, comparte sua raiz com 
rape, estupro em inglês (Segato, 2005, p. 283-284).

Não existem dúvidas, assim, que o aumento progressivo da violência 
de gênero, em especial, contra mulheres negras e pobres, decorre de uma 
conjugação de sistemas de desigualdade, dos quais se destacam a desi-
gualdade de gênero, de classe e de raça, que sustentam e são sustentados 
por esquemas de inteligibilidade construídos ao longo do tempo com ob-
jetivo, também, de enviar uma mensagem de poder e controle. 

A condução do inquérito policial de Sara e Ramone é, desse modo, 
um produto da violência de gênero, de raça e de classe. Mesmo que o 
nascimento e a condução dos processos-crime que investigaram os assas-
sinatos das duas tenham sido diferentes, as conclusões foram muito pa-
recidas, reforçando o caráter engessado dos documentos que compõem 
os inquéritos policiais. 

O documento que encerra o inquérito é o relatório do delegado de 
Polícia Civil, que pormenoriza as diligências empreendidas, os resulta-
dos da investigação, as diligências a serem realizadas e o indiciamento do 
acusado com a tipificação que o delegado acredita se enquadrar à condu-
ta criminosa. 

No processo de Sara, após retomar brevemente o relatório circuns-
tanciado e os depoimentos das partes, o delegado concluiu pela autoria 
de Leandro Dantas Freitas, réu confesso, indiciando-o pela prática de ho-
micídio qualificado, conforme artigo 121, §2º, incisos I, III, IV do Código 
Penal5.

Por sua vez, no processo-crime que investigou o assassinato de 
Ramone, o delegado concluiu pela autoria de Diego Bruno Nunes da 

5. Art. 121. Matar alguém:
Homicídio qualificado
§ 2º Se o homicídio é cometido: I – mediante paga ou promessa de recompensa, ou por 
outro motivo torpe; […] IV – com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou 
outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum; […] IV – à traição, 
de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível 
a defesa do ofendido; […] Pena – reclusão, de doze a trinta anos (Brasil, 1940).
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Silva, indiciado pela prática de crime de homicídio qualificado, conforme 
artigo 121, §2º, incisos I, IV e VI do Código Penal. Ou seja, o processo de 
Ramone se diferenciou do de Sara por não possuir a qualificadora “em-
prego de meio cruel”, mas incluiu a causa de aumento de pena constante 
do inciso VI: “Feminicídio: contra a mulher por razões da condição do 
sexo feminino”. 

Vale destacar que a Lei nº 13.104/2015 alterou o Código Penal e a 
Lei de Crimes Hediondos, instituindo o feminicídio como hipótese de 
aumento de pena do homicídio, quando praticado contra a mulher por 
razões da condição do sexo feminino. Essa modificação entrou em vigor 
em 9 de março de 2015, ou seja, pouco mais de sete meses após o as-
sassinato de Sara, motivo pelo qual o seu assassino não poderia ter sido 
indiciado pelo crime de feminicídio, ainda que tenha sido cometido um. 

A conclusão dos inquéritos, embora não sejam vinculativos, criam 
a expectativa de que a pena de Diego Bruno, assassino de Ramone, seria 
maior que a de Leandro Freitas, assassino de Sara, contudo, o que se veri-
ficou foi exatamente o contrário e com uma diferença significativa de 15 
(quinze) anos entre a pena de um e outro. Conclui-se que os documen-
tos e informações produzidos sobre as vítimas nessa fase provocaram 
consequências.

O Tribunal do Júri é um órgão judiciário competente para o proces-
so e julgamento de crimes dolosos contra a vida, tais como o homicídio, 
composto por um juiz togado, seu presidente e por 25 (vinte e cinco) ju-
rados que serão sorteados dentre os alistados, sete dos quais constituirão 
o Conselho de Sentença em cada sessão de julgamento.

No caso dos autos, como de praxe, foram convocados 50 jurados 
para as sessões de novembro. No julgamento de Leandro, assassino de 
Sara, dos 21 jurados presentes, foram sorteados 7 (sete) para compor o 
conselho de sentença, dos quais 4 (quatro) mulheres e 3 (três) homens. 
No julgamento de Ramone, do mesmo grupo de 50 jurados, 20 estavam 
presentes e foram sorteados 7 (sete) para compor a sentença, dos quais 6 
(seis) mulheres e apenas 1 (um) homem.

Leandro Dantas de Freitas, segundo o júri, assassinou Sara Teixeira 
de Souza, sendo condenado por homicídio triplamente qualificado e 
agravado, reconhecendo a motivação torpe (ciúme), utilização de meio 
cruel e que dificultou ou impediu a defesa da vítima, nos termos do artigo 
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121, §2º, incisos I, III, IV c/c art. 61, incisos I e II do Código Penal, sua 
pena foi fixada em 30 (trinta) anos de reclusão em regime fechado. 

Diego Bruno Nunes da Silva, segundo o júri, assassinou Ramone 
Pereira de Carvalho, sendo condenado por homicídio duplamente qua-
lificado, reconhecendo a motivação do crime como torpe (“consistente 
no propósito de evitar que a vítima revelasse as atividades ilícitas desen-
volvidas pelo denunciado” – informação constante da cédula de votação) 
e por meio de recurso que dificultou a defesa da vítima, nos termos do 
artigo 121, §2º, incisos I e IV do Código Penal, sua pena foi fixada em 15 
(quinze) anos de reclusão em regime fechado. 

O júri não reconheceu a qualificadora do feminicídio no homicídio 
de Ramone, a despeito dos depoimentos informando sobre os sucessivos 
episódios de violência doméstica e de gênero. Por sua vez, o juiz, a quem 
cabia a análise, também não aplicou a agravante do artigo 61, incisos I e 
II do Código Penal em decorrência da violência doméstica.  

Anota-se que, no dia do julgamento do assassino de Ramone, a pro-
motora de justiça responsável pelo caso, Maria Cristina, havia pedido a 
condenação de Diego Bruno pela prática de feminicídio na denúncia, 
foi substituída pelo promotor de justiça Thiago de Paula Oliveira, que 
em seu momento de fala requereu ao júri a condenação de Diego pelo 
crime de homicídio qualificado pelo motivo torpe e emprego de recur-
so que dificultou a defesa da vítima. Quanto à qualificadora relativa ao 
feminicídio, “entendeu que não é cabível, mas deixou a decisão a cargo 
dos jurados” (TJMG, 2016, p. 583).

É possível que o boletim de ocorrência, documento inicial do pro-
cesso-crime, como mencionado, tenha, juntamente com a representa-
ção social das partes segundo seus marcadores sociais e demais conside-
rações já mencionadas, produzido efeitos nas conclusões do promotor 
de justiça quanto a ocorrência de um crime de gênero no caso que, por 
sua vez, influenciou o júri e o juiz, ensejando a diminuta pena. 

Os fatos criminosos, em suas circunstâncias, como já narrados, 
guardavam grande semelhança. Ambos foram praticados por homens 
que mantiveram relacionamento afetivo com as vítimas, na casa delas, 
as duas estavam de pijama, indefesas e surpreendidas pelos agressores. 
Uma a facadas, a outra com um tiro, ambas não tiveram possibilidades 
de defesa.
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As testemunhas informaram a existência de violência física e psi-
cológica praticada pelos assassinos em desfavor das vítimas em ocor-
rências anteriores. Em ambos os casos, se relatou que as vítimas eram 
alegres e comunicativas antes de começarem a se relacionar com seus 
algozes. Os depoimentos dos dois casos indicam que os assassinos eram 
envolvidos com atos ilícitos, com notícias e ocorrências por porte de 
arma, violências e envolvimento com drogas.

Afinal, considerando tantas similitudes, bem como a proximidade 
dos julgamentos, das denúncias e das circunstâncias, por que Diego e 
Leandro foram condenados a penas tão distintas (15 anos de diferença)?

A análise das fontes selecionadas, com base na teoria feminista sob 
uma perspectiva interseccional, nos permite concluir que os marcado-
res sociais da diferença se interseccionam e influenciam no desenvolvi-
mento do sentimento de empatia com as vítimas e, portanto, despertam 
comoção diferenciada diante do feminicídio. Isso se expressa em penas 
tão desiguais.

A partir da leitura dos documentos constantes do processo-crime 
que investigou a morte de Sara, nota-se que, desde o princípio, Leandro, 
o assassino, após dominar o corpo de Sara e matá-la de maneira cruel, 
assumiu o controle da narrativa sobre ela, imputando-a fatos social-
mente reprováveis como uso de drogas, descontrole emocional e incon-
tinência sexual. 

Durante todo o processo-crime, os marcadores sociais de Sara indi-
cados pelo assassino foram objeto de busca de validação pelas autorida-
des policiais e autoridades judiciárias. Todas as testemunhas, familiares, 
amigos e vizinhos de Sara foram questionados e, mesmo que o assassino 
fosse praticamente único em sua narrativa sobre consumo de drogas e 
traição, as mentiras sobre a vítima foram respaldadas pelas autoridades 
policiais e judiciais. 

A despeito disso, os marcadores sociais que possuem valor para a 
sociedade no tempo e espaço no qual ocorreram os fatos, tais como a 
religiosidade, o fato de estudar medicina, ser branca e residir em bairro 
de elite com um “futuro promissor” preponderou, produzindo efeitos 
diretos na culpabilidade do autor, condenado à pena máxima que po-
deria ser atribuída. 
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Por outro lado, algumas mulheres, também por seus marcadores 
sociais, não têm a sua existência compreendida como uma vida. São 
seres despersonalizados, vidas meramente biológicas. No caso de serem 
mortas, os assassinos podem até ser responsabilizados pela conduta an-
tijurídica de cessar uma vida biológica, mas há uma completa indiferen-
ça em relação à vítima e à sua subjetividade. 

No curso do processo-crime investigado, Ramone foi, desde seu 
nascedouro, completamente ignorada. Sequer fora definitivamente ca-
racterizada por sua cor. No boletim de ocorrência, na pergunta sobre 
a “cútis” da vítima, a autoridade militar respondeu: “negra”. No exa-
me médico-legal, o perito, na caracterização do cadáver de Ramone, 
escreveu “de cor morena”. No primeiro momento, no espaço “exame 
externo”, o médico legista registrou “cor feoderma” que, segundo o di-
cionário Aurélio, significa “1. Pardo. 2. De pele escura; mulato”. 

A indefinição de termos na caracterização da vítima é reflexo da 
indiferença ao seu corpo, as autoridades não se ocuparam nem mes-
mo de acordarem quanto à cor de sua pele. Enquanto as fontes relati-
vas ao assassinato de Sara reforçaram insistentemente em dizer sobre o 
seu status de estudante de medicina e o período da faculdade, Ramone 
foi caracterizada apenas como “adolescente”, estudante não se sabe de 
onde ou de qual curso. 

Na investigação policial, nem as autoridades, nem as testemunhas, 
tampouco o assassino se ocuparam de traçar qualquer característica de 
Ramone que não aquelas indispensáveis à sua qualificação documental 
e, por vezes, nem isso, como revela a observação sobre sua raça. 

O não dito sobre Ramone nas fontes revela que sua morte não ge-
rou suficiente comoção, pois sua vida não foi apreendida como enlutá-
vel para a sociedade em geral. Os enquadramentos que definem a vida 
enlutável exclui os corpos de mulheres, em maior medida, de mulheres 
insubmissas a um modelo ideal de feminilidade, bem como aquelas ne-
gras e pobres. 

Conforme Butler (2016, p. 14):

Não decidem unilateralmente as condições de aparição, mas seu objetivo 
é, não obstante, delimitar a esfera da aparição enquanto tal. Por outro 
lado, o problema é ontológico, visto que a pergunta em questão é: O 



72

que é uma vida? O “ser” da vida é ele mesmo constituído por meios se-
letivos; como resultado, não podemos fazer referência a esse “ser” fora 
das operações de poder e devemos tornar mais precisos os mecanismos 
específicos de poder mediante os quais a vida é produzida.

Os autores dos discursos nas fontes selecionadas pouco ou nada ti-
nham a dizer sobre Ramone, “exatamente porque ele lhes nega o estatu-
to de sujeito humano. Trata-os sempre como objetos. Até mesmo como 
objeto de saber” (Gonzalez, 1980, p. 232). Complementa Lélia Gonzalez 
que “é justamente aquela negra anônima, habitante da periferia, nas 
baixadas da vida, quem sofre mais tragicamente os efeitos da terrível 
culpabilidade branca” (Gonzalez, 1980, p. 231).

Diante disso, conforme concluiu Lélia Gonzalez (1980), vê-se que a 
despersonalização das mulheres negras, a sua objetificação, como acon-
tecido com Ramone nas fontes processuais e midiáticas, é prova de que, 
apesar de toda a evolução jurídica, social, epistemológica, o racismo e o 
sexismo sustentam as estruturas de poder e produzem sentido no con-
texto atual.  

Pelo visto, e respondendo à pergunta que a gente fez mais atrás, parece 
que a gente não chegou a esse estado de coisas. O que parece é que a 
gente nunca saiu dele. Basta a gente dar uma relida no que a Hahner e 
a Heleieth disseram. Acontece que a mucama “permitida”, a empregada 
doméstica, só faz cutucar a culpabilidade branca porque ela continua 
sendo a mucama com todas as letras. Por isso ela é violenta e concreta-
mente reprimida (Gonzalez, 1980, p. 233).

Acerca da objetificação da mulher negra, Kimberlé Crenshaw (2004) 
comenta que o estupro era considerado um crime racial nos Estados 
Unidos, na medida em que só era reconhecido como tal se fosse come-
tido contra uma mulher branca. Embora essa não seja a realidade atual, 
essa marca ainda aflige o corpo negro: 

A raça tende a levar a todas essas inferências e suposições. Estudos têm 
mostrado que os processos movidos por mulheres afro-americanas são 
os que têm a menor probabilidade de serem levados a sério e resultarem 
na prisão dos culpados. Quando os culpados são presos, raramente são 
condenados e, quando condenados, a punição média do estuprador de 
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uma mulher negra é de dois anos, contra seis anos quando a vítima é 
uma mulher latina e dez anos quando a vítima é uma mulher bran-
ca. Isso reflete o fato de que, a despeito de todos os outros fatores que 
tradicionalmente determinam quando se acreditará em mulheres, é a 
raça das mulheres negras que determina se as pessoas acreditarão nelas 
ou não. Sua raça é mais importante do que o fato de ela ter sido feri-
da, de conhecer a vítima, do que estava vestindo quando foi estuprada 
(Crenshaw, 2004).

A mesma análise é possível de ser feita quanto ao objeto desta pes-
quisa, afinal, embora a legislação não mais autorize o assassinato de mu-
lheres por seus companheiros e maridos quando não se submetem às 
regras impostas, nem tão pouco permite a escravização das mulheres ne-
gras, os efeitos dessas práticas persistem no julgamento dos feminicídios, 
refletidos não só nos discursos construídos pelas partes, mas também na 
culpabilização dos agentes. 

A diminuta pena aplicada ao assassino de Ramone, assim como sua 
morte, são efeito e mensagem da violência de gênero e racial cujo objeti-
vo é manter as estruturas de desigualdade e opressão, por meio da sina-
lização de que, embora existam leis progressistas, o Judiciário é mais que 
tolerante a certos crimes, mas intolerante a certas vivências. 

Assim, os eixos interseccionais servem não só para compreender a 
experiência de Ramone, mulher negra e periférica, mas também de Sara, 
pois, conforme Patrícia Hill Collins, as opressões interseccionais mol-
dam as experiências dos grupos diversos, a partir de uma matriz orga-
nizada da dominação. “O termo matriz de dominação caracteriza essa 
organização social geral dentro da qual as opressões interseccionais se 
originam, se desenvolvem e estão inseridas” (Collins, 2019, p. 368). 

Conclui-se, assim, que no julgamento de feminicídio, no que se re-
fere à culpabilidade dos assassinos, a representação social das vítimas e 
dos seus algozes têm potencial de comoção na medida em que se aproxi-
mam do enquadramento de vida digna de ser vivida (Butler, 2016). Essa 
aproximação é condicionada pela interseccionalidade, de tal sorte que, 
quanto mais eixos de opressão, mais distante do enquadramento de vida 
enlutável. 

A hipótese de pesquisa é afirmativa, assim, no sentido de reconhecer 
que nos tempos atuais, na consciência coletiva persevera a indiferença 
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com relação a determinados corpos, em decorrência da classe e da raça, 
assim como outros marcadores sociais podem e influenciam na lógica 
de culpabilização dos feminicidas, com permissão da lei, por sua própria 
escolha pelo Tribunal do Júri para julgar os crimes dessa natureza.

Considerações finais

Dessa forma, verifica-se que a legislação mais rigorosa contra os 
crimes de feminicídio, embora seja uma importante conquista, não 
tem o condão de reduzir a prática dos referidos crimes, sobretudo con-
tra mulheres negras. Haja vista que, historicamente, foram construídas 
representações sociais de mulheres que excluíam os corpos negros des-
se enquadramento. Nesse sentido, os discursos e ações resultantes dis-
so não exercem tutela sobre essas vidas, justamente porque os ignora 
completamente. 

A pesquisa realizada justifica a importância de que sejam capacitadas 
e instruídas as autoridades policiais quanto às questões de gênero, sob 
uma perspectiva interseccional, para que compreendam a relevância de 
sua atuação no processo-crime para a devida responsabilização dos femi-
nicidas, a redução de desigualdades e a produção de justiça. 

O ranço do patriarcado escravocrata é ferida viva e purulenta de nos-
sa sociedade, mas é no feminismo que está a sua cura. O tratamento é 
longo, cicatrizes ficarão, mas, juntas, haveremos de, com nossa luta, nos-
sa pesquisa e nossa força, construir uma sociedade em que haja efetiva e 
real justiça social, democracia e igualdade. Eu acredito. 
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A violência doméstica contra as mulheres negras 
na cidade de Montes Claros: um recorte 
interseccional (2022 e 2023)

Flavia Nayara Mones Viana

O objetivo deste capítulo é trazer as narrativas vividas por mulheres 
negras na cidade de Montes Claros. Pretendeu-se, durante a pesquisa, 
analisar a violência doméstica contra as mulheres negras desta cidade e, 
a partir disso, buscar compreender o efeito desta violência em suas vidas 
através da análise interseccional.

Pesquisar sobre a violência doméstica contra mulheres negras é ful-
cral em razão de uma confluência de fatores históricos, sociais e estru-
turais que tornam esse grupo particularmente vulnerável às inúmeras 
formas intensificadas de violência. A violência doméstica atualmente é 
abordada como uma questão de direitos humanos que afeta as mulhe-
res de todas as esferas, mas, quando se observa a intersecção entre gêne-
ro, raça e classe, as mulheres negras enfrentam um quadro de opressões 
multifacetadas que agravam a maneira como elas vivenciam as violências 
e dificultam o acesso à justiça e à proteção e por muitas vezes até mesmo 
garantia de sua sobrevivência.

Esta pesquisa possui caráter qualitativo e foi efetivada através de en-
trevistas semiestruturadas. O território da pesquisa foi a cidade de Montes 
Claros, cidade norte-mineira. As mulheres entrevistadas foram encon-
tradas dentro da organização não governamental Instituto Corrente do 
Amor, que tem por objetivo principal assistir, por meio de doações de 
itens materiais, cursos, oficinas, rodas de conversa entre outras ativida-
des, mulheres que estejam em situação de baixa renda, violência e/ou 
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vulnerabilidade social. Para este capítulo, considerando a privacidade e 
respeito às mulheres entrevistadas, nomeei-as com nomes de flores.

A metodologia escolhida para a análise das entrevistas foi a represen-
tação social que, de acordo com Jodelet (2002), podem ser descritas como 
modos de interpretação que permeiam nossa relação com o mundo e 
com os outros. Elas regulam e configuram as condutas e as comunicações 
sociais e participam do desenvolvimento do individual e do coletivo, nas 
expressões dos grupos e das transformações sociais. Para tanto, mulheres 
negras que vivenciaram ou vivenciam a violência doméstica foram con-
vidadas a participar da pesquisa como entrevistadas. Foram realizadas 
quatro entrevistas, seguindo os critérios e regras da academia. 

Neste texto, empregaremos o termo “negra” para identificar as mu-
lheres pretas e pardas. O termo tem sido utilizado pelos movimentos 
sociais desde os anos 1930, com uma implicação política e, ao mesmo 
tempo, ligada ao orgulho racial e étnico que se erige em meio ao senso 
comum do termo como negativo. Também é empregado pelo sistema de 
classificação racial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que 
cumula a população preta e parda em nosso país.

O gênero feminino é diverso demais, as mulheres são plurais e infi-
nitas e qualquer que seja a discussão que as envolve, para que esta seja ao 
menos fidedigna ao seu objetivo, precisa contemplar essas singularidades.

Propõe-se, a partir daqui, expor dados sobre a violência doméstica 
no Brasil, mais especificamente na cidade de Montes Claros, e discutir 
acerca das entrevistas realizadas, bebendo sempre da fonte de obras de 
mulheres feministas negras que discorrem a respeito da problemática da 
violência contra mulheres, e sobre as mulheres negras, analisando de for-
ma interseccional os atravessamentos e efeitos da violência doméstica na 
vida dessas mulheres.

Violência doméstica e a interseccionalidade

De acordo com o art. 5º da Lei Maria da Penha (LMP), a violência 
doméstica e familiar contra a mulher é “qualquer ação ou omissão ba-
seada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial”. No trecho seguinte da mesma 
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lei, informa-se uma definição mais abrangente sobre as relações pessoais 
e domésticas (Brasil, 2006).

Em primeiro lugar, aborda a unidade doméstica, conceituada como 
o espaço permanente de convívio de pessoas, independentemente de 
vínculo familiar, inclusive aquelas ocasionalmente agregadas. Segundo, 
destaca a família como uma comunidade formada por indivíduos que se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, afinidade ou vontade 
expressa. 

Por fim, o texto inclui qualquer relação íntima de afeto, na qual o 
agressor conviva ou tenha convivido com a vítima, sem depender da coa-
bitação. Em parágrafo único, enfatiza a independência dessas relações 
pessoais em relação à orientação sexual.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estimou, no ano de 2013, 
que 35% das mulheres do planeta já sofreram qualquer tipo de violência 
física ou sexual praticada por parceiros íntimos ou violência sexual por 
um homem que não fosse seu parceiro. Significa dizer, então, que uma 
em cada três mulheres é ou já foi vítima de violência no mundo. 

Em 2018, o Brasil registrou 4.519 homicídios de mulheres, com uma 
taxa de 4,3 mortes por 100 mil mulheres. Embora os homicídios contra 
mulheres em geral tenham diminuído 9,3% entre 2017 e 2018, as mortes 
de mulheres negras aumentaram 12,4%. Além disso, 68% das mulheres 
assassinadas no país eram negras, com uma taxa de homicídios de 5,2 
por 100 mil habitantes, em comparação com 2,8 para mulheres brancas, 
evidenciando uma disparidade significativa na violência letal contra mu-
lheres negras (FBSP; IPEA, 2020).

Essa mesma pesquisa declara que a violência doméstica afeta pre-
dominantemente mulheres negras, que representam 58,86% das vítimas. 
Esse fenômeno é complexo, resultante da interação entre a violência de 
gênero e a violência racial/étnica, o que intensifica a opressão sofrida por 
essas mulheres. Isso significa que as mulheres negras, inseridas em um 
sistema patriarcal, racista e com um sistema econômico capitalista, pas-
sam a ser alvo tríplice de violência e opressão: marcadas pela raça, pela 
classe e pelo gênero. 

A violência interseccionada, portanto, não se trata apenas da soma 
de racismo e machismo, mas sim da sobreposição dessas opressões, que 
produzem um quadro singular de violência que não pode ser adequa-
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damente abordado com base em uma análise isolada de gênero ou raça. 
Para compreender as experiências de violência das mulheres negras, é 
necessário considerar essa intersecção de formas de opressão, que poten-
cializam as violências, e causam efeitos diversos em suas vidas.

O desenvolvimento econômico do Brasil, após o período de escravi-
zação sem políticas reparadoras e de apoio à população negra, estruturou 
um país marcado por desigualdades e combinações complexas, resultan-
do na persistente marginalização da força de trabalho negra, em condi-
ções precarizadas e insalubres.

Ao examinar a distribuição de ocupação no mercado formal no 
Brasil, a segunda edição do estudo “Estatísticas de gênero: indicadores 
sociais das mulheres no Brasil” enxergou uma disparidade de gênero, 
com 56% de homens e 44% de mulheres. Em Montes Claros, essa dife-
rença é mínima, com 54% de homens e 46% de mulheres (IBGE, 2018). 

É de nosso entendimento que a renda está diretamente ligada às si-
tuações de violência doméstica e relacionamentos tidos como abusivos, 
no sentido em que a ausência ou privação dessa renda favorece para que 
a mulher que está sofrendo tenha dificuldades de denunciar e romper 
com o ciclo da violência. Para onde ela iria? Como se sustentaria? Teria 
oportunidades de emancipação? Quais estratégias, ferramentas ou apoio 
teria para que pudesse se prover sem ajuda do agressor?

No caso das mulheres negras, essa realidade se agrava quando obser-
vamos os dados ora mencionados e consideramos os entraves presentes 
em seus cotidianos. A precariedade e a baixa remuneração no mercado 
de trabalho criam um cenário no qual as mulheres negras se sentem inse-
guras em romper com seus agressores, que, muitas vezes, desempenham 
papéis de apoio ou provisão no sustento financeiro do lar ou no auxílio 
nas tarefas domésticas.

 Esse contexto ressalta a interconexão dos marcadores sociais de raça 
e gênero com fatores como classe e nível educacional, todos inseridos no 
contexto mais amplo das desigualdades sociais e do racismo sistemático.

Outra face dessa mesma moeda é que, ao analisar os dados, perce-
bemos que as atividades econômicas vinculadas à administração pública, 
educação, saúde e serviços sociais – com rendimentos médios superiores 
– são as que possuem maior ocupação por pessoas de cor ou raça branca. 
Acerca da renda, os brancos ganhavam, em média, 73,9% mais do que 
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pretos ou pardos, assim como os homens ganhavam, em média, 27,1% 
mais do que as mulheres (IBGE, 2019).

O “Relatório Anual Socioeconômico da Mulher” (Brasil, 2021) 
aponta que, apesar do aumento de mulheres em posições de alto esca-
lão, poder e tomada de decisões, ainda se mantêm as desigualdades entre 
mulheres, homens, negros e brancos nessas posições de poder, nas quais 
homens brancos assumem 39,4% desses postos, mulheres brancas 27,7% 
e homens negros e mulheres negras 18,7% e 12%, respectivamente.

Diante disso, faz-se crucial ao menos tentar contextualizar as maze-
las vividas pelas mulheres, que vão desde o nascer até a maneira da sua 
morte. Espera-se, a partir disso, possibilitar que esta pesquisa faça senti-
do para quem a lê.

Como explicar racionalmente que mulheres ocupando as mesmas 
posições e tendo as mesmas responsabilidades que os homens recebem 
até três vezes menos que eles? Sobre isso, a diretora-executiva da ONU 
Mulheres, Phumzile Mlambo-Ngcuka, declara: “A diferença salarial en-
tre homens e mulheres reflete a posição injustificadamente diminuída 
de muitas mulheres na sociedade e ajuda a mantê-las nessa situação” 
(Ngcuka, 2017, p. 2).

Os dados informam diversos aspectos que incidem sobre a vida das 
mulheres negras e evidenciam nitidamente sua situação, causando gran-
de espanto e angústia.

Esse espanto não advém somente ao enxergar os números e cons-
tatar invariavelmente que a vida das mulheres brancas é melhor do que 
a vida das mulheres negras. É possível concluir que elas possuem mais 
acesso à saúde de qualidade, à escolaridade, a melhores empregos e a 
uma renda maior. Mulheres brancas vivem mais e vivem melhor do que 
as mulheres negras. Atribui-se esse fato ao racismo aliado ao sexismo e à 
desigualdade social proveniente disto.

Em Montes Claros/MG, no ano de 2022, foram registradas 2.840 de-
núncias, e nesse último ano, 3.331. Esses dados foram disponibilizados 
pelo Décimo Batalhão da Polícia Militar da Décima Primeira Região da 
Polícia Militar. Percebe-se um aumento dos registros de violência de um 
ano para o outro em todas as suas formas, exceto a sexual, que regre-
diu em uma variação de 7,14%. A violência psicológica é a que possui o 
maior número de registros de ocorrência. Ela representa 43,35% do total 
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das violências. A violência física representa 39,06% com 1.301 denúncias 
no ano de 2023 de um total de 3.331 registros. 

Infelizmente, tanto o relatório produzido pela Polícia Militar de 
Montes Claros quanto o relatório da Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública do Estado de Minas Gerais utilizados para essa aná-
lise informam muito pouco a respeito das mulheres vítimas de violên-
cia. Não sabemos, a partir desses relatórios, por exemplo, quem são essas 
mulheres, onde elas moram, qual a cor/raça delas, se possuem alguma 
renda ou qual a orientação sexual delas. 

A interseccionalidade vem ao encontro desta problemática como 
uma solução viável e essencial. O termo começou a ser pensado em um 
contexto por mulheres negras que começaram a compreender que não 
seria possível interpretar as opressões de raça e gênero de forma frag-
mentada, uma vez que esta separação perpetua a invisibilidade das diver-
sas necessidades das mulheres negras comparadas às mulheres brancas e 
aos homens brancos. 

A estudiosa afro-estadunidense Kimberlé Crenshaw (2002) cunhou 
o termo ao afirmar que a interseccionalidade é uma abordagem que bus-
ca entender as consequências estruturais da interação entre diferentes 
eixos de subordinação, como racismo, patriarcalismo e opressão de clas-
se. Segundo a autora, sistemas discriminatórios produzem e acentuam 
desigualdades que estruturam as posições de mulheres, raças, etnias e 
classes sociais.

Ressalta-se aqui que, quando Crenshaw cunhou o termo, ele já vinha 
sendo pensado e utilizado por feministas negras. Não se retira aqui a im-
portância do trabalho de cada intelectual, mas se faz importante pontuar 
tais conceituações, de onde elas vieram e como se formaram enquanto 
base epistemológica da interseccionalidade. 

Em vista disso, a interseccionalidade surge como uma categoria de 
análise e práxis que se propõe a compreender e elucidar a violência con-
tra as mulheres negras, a partir do entrelaçamento de marcadores sociais 
da opressão que não podem ser fragmentados ou esquecidos, caso se bus-
que um sentido fidedigno e real dessas vivências.
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Sob a voz delas: os afetamentos da violência narrado por quem as vive 

Entrevista com Rosa-do-deserto

Rosa-do-deserto (RDD) nasceu em uma comunidade na zona rural 
de uma cidade que fica aproximadamente a 190 km de Montes Claros/
MG. Ela nos conta que foi criada na roça, com mais sete irmãos. Viveu 
desde sempre, segundo ela, com os meios mínimos necessários para sua 
sobrevivência.

Quando se casou com o seu companheiro, mudaram-se para Montes 
Claros porque ele queria ficar mais perto da família dele. Emociona-se ao 
dizer que só tem o seu companheiro aqui e o Instituto Corrente do Amor, 
e que, às vezes, se sente sozinha sem sua família de origem próxima.

Em sua fala, RDD data que a violência passou a fazer parte da sua 
vida através do seu atual companheiro. Eles estão juntos há 11 anos, e ela 
conta que os desentendimentos entre eles começaram há muito tempo e 
sob a influência da família do companheiro.

Ela narra que ele é um homem branco de olhos azuis e cabelos claros 
e que a família dele é composta majoritariamente por pessoas brancas.

 
Eu tava na sala assistindo televisão com minha menina e não ouvi ele 
me chamando, quando ele chegou perto e eu não respondi, eu só vi 
recebendo o soco na boca e sangue derramando na minha roupa. Eu 
não tinha pra onde ir, então acabava ficando e aceitando tudo (Rosa-
do-deserto, 2024).

Nesse episódio da primeira violência física, ela acredita que ele foi 
influenciado pelos familiares porque eles não a aceitavam devido sua cor/
raça. RDD pensa que isso tenha motivado ele a agredi-la, por questões de 
racismo.

Na segunda vez em que seu companheiro a agrediu fisicamente, ela 
conta:

Dessa vez eu não dei mole para ele não, menina. Porque tipo assim ó: 
o homem, ele só quer saber de maltratar as mulheres, certos homens, 
né, criado nas família assim, quer maltratar a mulher (Rosa-do-deserto, 
2024).
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Quando pergunto se, nesse episódio, chegou a procurar ajuda e de-
nunciá-lo, ela afirma que não: “Hoje eu sou capaz de chamar ajuda, de 
denunciar, mas antigamente, tipo assim, sei lá, eu nem sabia o que fazer. 
Parece que a gente, nós, mulheres, não foi criada com essas possibilidades 
e parece que a gente tá assim ó, numa bolha” (Rosa-do-deserto, 2024).

Destaca-se nesta afirmação a recorrente reação de mulheres em si-
tuação de violência doméstica que não buscam auxílio ou registram de-
núncia. Isso muitas vezes se deve à falta de conhecimento sobre seus pró-
prios direitos e à escassa compreensão da rede de apoio disponível para 
combater tal violência. Todas as entrevistadas mencionaram durante as 
entrevistas que na época em que foram submetidas às violências, elas não 
tinham conhecimento, fosse da lei, dos direitos ou de como pedir ajuda.

Um questionamento surge: as políticas públicas de informação e 
acesso ao conhecimento têm chegado às mulheres de maneira equâni-
me? As políticas públicas destacadas para o enfrentamento e prevenção 
a violência são acessíveis às mulheres? E as mulheres negras, as políticas 
públicas têm sido pensadas considerando a disparidade entre elas?

Outra análise importante foi a de que todas as entrevistadas inicial-
mente não pediram ajuda. Percebe-se muitas vezes que essa atitude está 
relacionada ao fato de que quase sempre muitas mulheres negras sempre 
tiveram que ser fortes, responsáveis e resolutivas. Precisaram desde mui-
to cedo resolver suas questões sozinhas, e para a experiência da violência 
não seria diferente.

Ao longo da entrevista, ela narra memórias em que percebe ter sido 
prejudicada pelas pessoas ao seu redor, seja por falas, atitudes, agressões 
ou até mesmo por comportamentos não verbais. Ela os sente, e nos infor-
ma que são coisas que ela nunca esquecerá.

Às vezes estou na casa da família do meu marido que é quase toda bran-
ca, e eles olham para mim com cara de nojo, como se eu não pudesse tá 
ali também junto com eles. Eu sou bonita tanto quanto eles (Rosa-do-
deserto, 2024).

Quando RDD comenta sobre o olhar das pessoas em relação a ela, 
refere-se a uma possível avaliação de sua estética. A primeira camada 
analisada em sua fala diz respeito à sua cor. Ela é uma mulher negra re-
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tinta, com olhos grandes, nariz achatado e lábios grossos. Possui o cabelo 
crespo cortado acima dos ombros que durante todo o tempo da entrevis-
ta esteve amarrado. 

Na contemporaneidade, o racismo persiste, resultando em exclusões 
profundas para muitos corpos negros. A discussão sobre a posição de 
uma pessoa negra na família de seu marido branco destaca a desigualda-
de entre brancos e negros, evidenciando como comportamentos racistas 
são reproduzidos como algo natural. 

O ideal de branquitude imposto pela colonização no país produz 
efeitos prejudiciais significativos nas experiências das pessoas negras, 
especialmente das mulheres, em razão da combinação dos marcadores 
sociais de raça e gênero, que carregam estereótipos e marcas que poten-
cializam esses efeitos. 

Os espaços ocupados por muitas pessoas negras ainda são, conforme 
os dados mencionados ao longo desta escrita, majoritariamente restritos 
a empregos e posições precarizadas, sem acesso ao poder e a grandes po-
deres aquisitivos. Quando uma pessoa negra ascende socialmente, seja na 
política, na economia ou no mundo artístico etc., é notório que a bran-
quitude se incomoda com essa ascensão: “Eu sou preta, mas olha lá que 
eu tenho mais valor do que a branca” (Rosa-do-deserto, 2024).

Essa fala nos remete a uma comparação de valores atribuídos ou re-
lacionados à cor. Na formação hegemônica do homem branco como ser 
universal na época da colonização, destaca-se que este é construído como 
um ser dotado de qualidades e virtudes, enquanto o homem negro estaria 
associado a características desvalorizadas ou defeituosas.

Frantz Fanon, importante intelectual negro, médico psiquiatra, con-
tribuiu significativamente com as reflexões a respeito das questões de 
raça e colonização e dos traumas oriundos delas aos colonizados. Fanon 
(2008) argumenta que o sofrimento do sujeito negro começa com a im-
posição da discriminação racial pelo homem branco, que o desumaniza 
e o coloca em uma posição subalterna. Diante disso, o indivíduo negro 
tenta, em vão, adaptar-se ao mundo branco, na tentativa de ser reconhe-
cido como humano, buscando se “fazer branco” para alcançar sua legiti-
midade e valor na sociedade.

Para as mulheres negras, isso se agrava no tocante a outras pressões 
externas oriundas do machismo e da branquitude como ideais. A discus-
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são sobre o lugar da mulher negra na sociedade, especialmente sob os 
aspectos do machismo e do padrão ideal de beleza branca, é complexa e 
profundamente enraizada em questões históricas, culturais e sociais. Ao 
abordar essa questão, se faz necessário avaliar diferentes pontos intersec-
cionais, que cingem não apenas o gênero, mas também a raça e outros 
elementos identitários.

O patriarcado, como estrutura de relações de poder, atravessa mu-
lheres de todas as raças, entretanto, para as mulheres negras, há uma 
sobreposição única de discriminação. A misoginia interseccional vivida 
por mulheres negras muitas vezes tem como resultado uma experiência 
única de opressão, e os prejuízos são inúmeros. 

Nessa fala de RDD, é possível perceber os prejuízos em sua saúde 
mental, autoestima e autoconfiança. O silenciamento dessas experiências 
específicas das mulheres negras frequentemente perpetua a exclusão e 
contribui para a persistência do patriarcado como ordem em nosso meio.

Entrevista com Girassol

Girassol é uma mulher de 39 anos, e se considera negra. Declara 
que a cor da sua pele é “negra amarelada”, e tem cabelos encaracolados. 
Possui traços do rosto misturados entre nariz fino e lábios grossos e 
escurecidos. 

A história de vida de Girassol se cruza com a de tantas outras mu-
lheres que saíram de casa cedo em busca de melhores condições de vida. 
Ela conta que se mudou da casa da mãe aos 19 anos e foi morar com ami-
gas. Pensava em estudar e buscar sua própria autonomia. Trabalhava de 
maneira informal desde os 13 anos e, desde então, conciliava o traba-
lho com o cursinho. Criada pela mãe, em uma família de baixa renda, 
Girassol conta que sempre quis se formar e, apesar de ainda não ter 
conseguido, esse sonho permanece vivo.

O primeiro episódio de agressão física não foi denunciado por 
Girassol. Ela conta que ligou para a mãe do companheiro agressor e 
pediu a ela que o buscasse. Eles chegaram a terminar, mas ele continuou 
a morar na mesma casa com ela, pois não tinha para onde ir. Ela relata 
que ele sempre a ameaçava quando eles discutiam.
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A gente vê aquela ignorância dos homens, mas a gente acaba achando 
que é uma ignorância normal, deles mesmo. Na criação que a gente 
teve, a gente vai pensando que isso é normal. Hoje eu sei, mas na época 
eu não sabia (Girassol, 2024).

Identificamos aqui uma representação social dos estereótipos do ser 
homem e ser mulher. Aos homens, a bravura, a autoridade, a força bruta 
e a ignorância, por muito tempo, simbolizaram a força masculina. Os 
estereótipos de gênero associados ao homem, muitas vezes em conformi-
dade com o patriarcado, desempenham um papel significativo na perpe-
tuação da violência de gênero contra as mulheres. 

O patriarcado, como uma ordem social que valoriza a supremacia 
masculina, contribui para a criação e reforço de expectativas normativas 
em torno do comportamento masculino. Esses estereótipos podem ali-
mentar atitudes prejudiciais e, até mesmo, justificar e sustentar práticas 
violentas.

Quando a segunda agressão aconteceu, Girassol se mudou de resi-
dência e foi morar próxima de sua mãe, para se sentir mais protegida. 
Entretanto, mesmo separados, o seu ex-companheiro a agrediu em uma 
das visitas que fazia ao filho. Nessa ocasião, ela chamou a polícia e regis-
trou um boletim de ocorrência: “Dessa vez, eu descobri que não era culpa 
minha. Eu não ia mais aceitar. Fui até a Delegacia da Mulher no outro dia 
de manhã e entrei com a Lei Maria da Penha” (Girassol, 2024).

Perguntei a ela como havia sido o atendimento na polícia, e ela me 
afirmou não se lembrar bem, pois estava muito nervosa. Comenta que 
ele não foi preso e não sabe se algo lhe aconteceu, mediante a denún-
cia feita. Afirma não se recordar dos desdobramentos da LMP para o 
ex-companheiro.

Considera-se que o questionamento feito a respeito do atendimento 
da Delegacia Especializada de Atendimento às Mulheres (DEAM) é im-
portante para avaliarmos se as forças de segurança estão preparadas para 
atender as mulheres negras, nessas situações. As DEAMs podem ser con-
sideradas um marco na luta feminista ao concretizar o reconhecimento 
da violência contra as mulheres como crime. Essas delegacias implicam 
a responsabilização do Estado na implementação de políticas destinadas 
ao combate desse fenômeno, abrangendo tanto a repressão quanto a pre-
venção da violência de gênero. 
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Essa abordagem reflete uma mudança significativa na atuação das 
autoridades policiais e visa não apenas investigar casos, mas também pro-
mover uma resposta integrada e sensível, contribuindo para a construção 
de uma sociedade mais igualitária e livre de violência para as mulheres.

Como exemplo, um estudo de caso feito por Lidio de Souza e Mirian 
Beccheri Cortez, em que avaliaram os aspecto de organização de uma 
DEAM na cidade de Vitória (ES), considerando sua equipe de funcioná-
rios e infraestrutura indicaram deficiências na Delegacia Especializada 
de Atendimento à Mulher em termos de recursos físicos e humanos, 
incluindo falta de salas apropriadas, pessoal insuficiente e ausência de 
investimentos em infraestrutura e capacitação. Os funcionários informa-
ram se sentirem pouco valorizados pelo Estado, buscando resolver ques-
tões estruturais por meios próprios e operando dentro das condições que 
conseguem criar. 

Com base na suposição de que essa seja uma realidade a nível na-
cional, é imperioso destacar que as adversidades encontradas dentro da 
estrutura das DEAMs podem incisivamente afetar a maneira como as 
mulheres em situação de violência doméstica irão reagir frente a este 
acometimento. Na prática, as mulheres podem não se sentir à vontade, 
se sentirem desrespeitadas, mal instruídas ou até mesmo não sentirem 
confiança em contar com essa política como meio de apoio. Para algumas 
mulheres negras, essa situação se agrava ao observarmos que elas podem 
sofrer uma estigmatização devido à cor da pele, oriunda do racismo pre-
sente em nossa sociedade. 

Em última análise da fala de Girassol, localizamos e identificamos a 
palavra acesso e o desejo expressado por ela em se formar, em conformi-
dade com melhores oportunidades de trabalho e, por consequência, de 
melhor renda e qualidade de vida. 

Entrevista com Lírio

Lírio é uma mulher de 35 anos. Considera-se negra, com a pele ne-
gra escura, cabelos encaracolados e traços faciais afros. Sua escolaridade 
é de nível superior incompleto no curso de Psicologia. Casou-se com o 
agressor e, após o término do relacionamento, se casou novamente e está 
gestante. 
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Lírio considera ter sofrido violência patrimonial e psicológica do 
seu ex-companheiro durante anos. Ela conta que inicialmente não en-
xergava os comportamentos dele como violência, mas que, com o pas-
sar dos anos, começou a perceber ameaças veladas por parte dele. Ainda 
assim, ela insistia na relação por acreditar que o casamento era para 
vida toda. “Na minha família ninguém nunca tinha separado, e eu tinha 
medo de ser a primeira a separar. Por mais que ele me fizesse ameaças 
veladas, me traía com outras mulheres, até as mulheres da nossa rua 
onde a gente morava, eu não conseguia terminar” (Lírio, 2024).

Em determinadas sociedades e contextos históricos, a ideia de um 
casamento duradouro, sustentada pela expressão “até que a morte nos 
separe”, contribuiu para a perpetuação da violência doméstica. Esse 
conceito implicava a aceitação social da submissão feminina ao marido, 
restringindo as opções e liberdades das mulheres. Em um cenário de 
pouco poder de decisão para as mulheres, o casamento vitalício tornou-
-se um espaço propício para a continuidade de práticas violentas.

Lírio relata que reconhece atualmente ter sofrido violência moral 
e patrimonial. Ela afirma: “Uma vez eu precisei dele pra me levar nessa 
moto que eu tinha comprado e pago, ele disse que não ia me levar e que 
se eu arrumasse outro jeito de ir, que ele passaria com a moto em cima 
de mim” (Lírio, 2024).

Observa-se os efeitos da violência moral como substrato premente 
e, muitas vezes, basal para a ocorrência das outras violências. Para Rita 
Laura Segato (2003), essa forma de agressão envolve ação de nature-
za emocional, muitas vezes inconsciente e não deliberada, servindo de 
base para outros tipos de violência de gênero. Segato afirma que elas 
podem se manifestar sem ofensas verbais explícitas, por meio de ges-
tos, atitudes ou olhares, integrando-se ao ambiente cotidiano. Exemplos 
de violência moral incluem humilhação, intimidação, desqualificação, 
ridicularização, coação moral, suspeitas e desvalorização constante da 
mulher em diversos aspectos. 

No decorrer da entrevista, Lírio relata sobre como as ameaças vela-
das faziam parte de suas vivências, e segundo ela:

Apesar de eu estar vendo ele ali, falando que não gostava do meu cabelo, 
me deixando sobrecarregada cuidando de tudo, comprando coisas que 
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só ele utilizava, eu fazia mais. Ele fez uma lavagem na minha cabeça. Ele 
me manipulava (Lírio, 2024). 

Quando questionada a respeito de ter registrado alguma denúncia 
contra o seu ex-companheiro, ela informa que, certa vez, ao descobrir 
uma de suas traições, eles começaram a discutir, e ele, por estar muito 
nervoso, quebrou o celular e o jogou pela janela. Nessa data, sua irmã, 
que presenciava a cena, chamou a polícia. Ela foi atendida por dois poli-
ciais militares neste episódio. Ela relembra: “Quando a polícia chegou, eu 
senti que eles ficou meio assim. Disseram que era uma briguinha de casal, 
por causa de ciúmes. Eu não me senti apoiada não. Não registraram o 
boletim de ocorrências e ficou por isso” (Lírio, 2024).

Para fundamentar essa análise, alguns obstáculos surgiram e dificul-
taram que pudéssemos aprofundar a temática. Justifica-se a escassez de 
estudos, pesquisas e dados quantitativos e qualitativos no que diz res-
peito ao atendimento e à atuação da polícia junto às vítimas de violência 
doméstica. 

Entretanto, o que se percebe a partir dos estudos realizados é que a 
atuação comprometida e responsável da polícia é essencial, pois é esta 
instituição que primeiramente chega até o local do crime. 

A polícia exerce um papel fundamental na coleta de informações, na 
restauração da sensação de segurança e na busca por respostas nos casos 
de violência doméstica, mesmo em contextos informais. Contudo, diver-
sos fatores, tanto individuais quanto sociais, como o racismo estrutural 
e o patriarcalismo arraigado no imaginário coletivo, podem influenciar 
negativamente a abordagem policial em relação à violência doméstica, 
afetando distintas populações e contextos. 

Além disso, questões relacionadas à estrutura institucional, às con-
dições de trabalho, à formação, à organização e à oferta dos serviços po-
liciais também desempenham um papel significativo na eficácia e na sen-
sibilidade do atendimento a essas demandas.

Considerações finais 

Ao longo desta pesquisa, foi possível observar que as mulheres ne-
gras estão sujeitas a múltiplas formas de violência, que vão desde a vio-
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lência moral e física e até a patrimonial e sexual. Essa violência é per-
petrada em diversos contextos, incluindo o doméstico, o comunitário e 
o institucional, e é alimentada por estereótipos, preconceitos e práticas 
discriminatórias enraizadas na sociedade.

Analisar a maneira como a violência afeta as mulheres negras se 
faz essencial na compreensão do fenômeno da violência em sua com-
plexidade interseccional. Quando uma mulher, por meio do seu discur-
so, evidencia que em suas relações afetivas e/ou profissionais a cor/raça 
funciona como estratégia de violência contra ela, percebe-se que, atual-
mente, as questões raciais ligadas ao racismo continuam profundamente 
arraigadas. 

A ausência de conhecimento ou de instrução a respeito das ferra-
mentas existentes no combate e enfrentamento à violência operam no 
cotidiano como agravantes de determinadas violências, uma vez que, por 
não saberem de seus direitos e de possibilidades de apoio, frequentemen-
te essas mulheres negras permanecem em situação de violência domésti-
ca por muito tempo. 

Compreendeu-se, ainda, que as mulheres entrevistadas não associa-
ram ou correlacionaram as violências sofridas por elas e a questão da 
raça/cor delas como possível agravante e, apesar das mesmas reconhe-
cerem que são negras, esta relação interseccional de gênero, raça e classe 
não aparece no discurso delas como interconectados. Compreendemos 
que o processo de entendimento sobre como o racismo e o sexismo ope-
ram juntos na subalternização e inferiorização das mulheres ainda é su-
perficial e não atinge a todas. 

Ademais, considera-se importante ressaltar o papel das políticas pú-
blicas e de segurança no combate e enfrentamento da violência domés-
tica contra as mulheres negras. É essencial que as políticas públicas de 
segurança sejam sensíveis à especificidade das mulheres negras, reconhe-
cendo que elas enfrentam formas de violência que não se restringem ao 
abuso doméstico, mas se intensificam por meio da discriminação racial 
e da marginalização social. Isso implica a implementação de programas 
de formação contínua para os profissionais de segurança pública, a fim 
de sensibilizá-los sobre a importância da escuta e do acolhimento das 
vítimas, além de garantir que as mulheres negras possam denunciar a 
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violência sem receios de revitimização ou indiferença por parte das 
autoridades. 
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Violência contra mulheres e saúde mental no contexto 
da crise pandêmica de Covid-19 em Montes Claros1

Jaciara Magalhães Ferreira
Cláudia Maia

A pandemia do novo coronavírus (Covid-19), deflagrada no Brasil 
a partir de fevereiro de 20202, obrigou os governos de diversos países a 
estabelecerem medidas essenciais de distanciamento social da população 
como a forma mais segura, necessária e eficaz para proteger as pessoas, 
conter a expansão da doença e evitar o colapso nos sistemas de saúde. 
Entretanto, dentre os vários esforços que emergiram, o enfrentamento 
da pandemia também foi marcado por uma crescente preocupação a 
respeito das violências de gênero contra as mulheres e as meninas que 
passaram a conviver mais tempo em suas residências com seus agres-
sores, muitas vezes impossibilitadas de acessar serviços públicos e redes 
de apoio. Em virtude das medidas de quarentena, a busca por auxílio 
foi dificultada, não apenas pela presença constante do agressor, mas pela 
própria redução das atividades dos serviços de apoio às pessoas vitima-
das, como setores de assistência social, saúde e segurança pública. Por 
esse motivo, a Organização Mundial da Saúde, que já alertava para as 
violências como problema de saúde pública, chamou atenção para esse 
fenômeno. Durante a pandemia, as Nações Unidas orientaram os gover-

1. Este capítulo resulta de pesquisa desenvolvida no projeto “Violência contra mulheres 
e a ação estatal no contexto de crise pandêmica” (APQ-3352-22), realizado com apoio 
financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) à 
qual registramos nossos agradecimentos. 
2. É preciso observar que, embora a Covid-19 tenha iniciado em dezembro de 2019 na cidade 
chinesa de Wuhan, a doença chegou ao Brasil em fevereiro de 2020 e só foi caracterizada 
como pandemia pela OMS em 11 de março de 2020 (Brasil, 2020).
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nos a monitorar o aumento das desigualdades de gênero preexistentes e 
sugeriram medidas para enfrentá-las (ONU Mulheres Brasil, 2020).

De acordo com pesquisas realizadas por diversos autores nas edições 
do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2021; 2022; 2023), quanto às 
violências de gênero3 durante a pandemia, o triênio 2020-2022 apontou 
para o permanente crescimento, em todo o país, de um fenômeno que 
merece pormenorizada atenção. 

Assim, neste capítulo objetivamos aprofundar a compreensão sobre 
as violências contra mulheres no período mais intenso da Pandemia de 
Covid-19 a partir da narrativa e da percepção de mulheres vitimadas, 
buscando observar, especialmente, o impacto na saúde mental delas. 
Para tanto, realizamos entrevistas de História Oral de Vida com 11 mu-
lheres atendidas pelo Centro de Referência de Atendimento à Mulher 
(CRAM)4 de Montes Claros (MG). As mulheres que participaram da 
pesquisa foram selecionadas pela coordenação do serviço entre aquelas 
que já haviam passado pelo Plano de Acompanhamento Pessoal, bem 
como participado de atividades grupais envolvendo todas as assistidas, e 
encontravam-se em condições de falar sobre suas experiências traumáti-
cas, aceitando participar da pesquisa. Para a realização das entrevistas, foi 
utilizado um roteiro semiestruturado que abordava questões referentes a 

3. A violência de gênero é entendida aqui como uma forma de violência que “encontra 
seus fundamentos na cultura/sociedade patriarcal e consiste em ações e condutas baseadas 
em representações de gênero, que causam morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico, seja no âmbito público ou privado. É uma manifestação de relações de poder 
historicamente desiguais entre homens e mulheres” (Maia, 2020b, p. 50). A Lei Maria da 
Penha (Lei n.º 11.340/2006) criminaliza as violências física, patrimonial, psicológica, sexual 
e moral contra mulheres, mas, em termos conceituais, a violência de gênero engloba outras 
formas de violência baseadas no gênero, como o feminicídio, a lesbofobia, a homofobia, 
a transfobia, assim como a violência física, psicológica e sexual direcionada às pessoas 
LGBTQIAPN+ em razão de seu gênero.
4. O CRAM é uma estrutura essencial que faz parte do Plano Nacional de Políticas para 
Mulheres, apoiando ações de prevenção e enfrentamento à violência de gênero, procurando 
mitigar a desigualdade e o sofrimento vivenciados pelas mulheres e suas famílias (Brasil, 
2011). O seu serviço constitui uma teia multidisciplinar de apoio às mulheres em cenários 
de agressão, contando com o auxílio de vários setores da sociedade, como a segurança 
pública, saúde, assistência social e justiça, e configura-se como um espaço de acolhimento 
e atendimento psicológico e social, com orientação e encaminhamento jurídico, com vistas 
à superação das situações de violência ocorridas, contribuindo para o fortalecimento da 
mulher e o resgate da sua cidadania e à responsabilização do agressor. No município de 
Montes Claros (MG), a inauguração do CRAM se deu por meio do Decreto Municipal n.º 
4.162, de 11 de janeiro de 2021, no contexto da pandemia do novo coronavírus (Covid-19).



99

períodos anteriores, concomitantes e posteriores à pandemia. O primei-
ro contato com as colaboradoras foi por telefone quando foi realizado o 
convite para participar da pesquisa e oferecida a opção de realizar a en-
trevista no CRAM, na Unimontes ou em algum local indicado por elas; 
a maioria optou pela entrevista no primeiro lugar indicado, por ser um 
espaço onde se sentem seguras; somente uma das mulheres optou por 
fazer a entrevista na própria residência. As entrevistas foram transcri-
tas e analisadas conforme os objetivos da pesquisa no período de 22 de 
maio de 2024 a 12 de junho de 2024 e duraram, em média, 100 minutos. 
Considerando o limite de tamanho deste capítulo, selecionamos para 
análise a narrativa de apenas quatro das entrevistadas, selecionadas entre 
aquelas que tiveram maiores incidências da violência durante o período 
recortado para este estudo.

No tocante à História Oral, Marta Rovai e Naira Castelo Branco 
(2017) consideram esse método como um movimento que possibilita a 
publicização de vivências, sejam elas dolorosas ou não, mas com toda a 
subjetividade que somente quem está ofertando a sua narrativa consegue 
transmitir. Do mesmo modo, para José Carlos Meihy (2006), o emprego 
da História Oral deve ser aplicado onde os documentos convencionais 
não atuam, sinalizando segredos, detalhes, ângulos pouco ou nada pre-
zados pelos documentos formalizados por um saber acadêmico que se 
definiu longe das políticas públicas. A História Oral ligada às questões de 
gênero é uma forte aliada no registro das feminilidades e da compreen-
são de suas experiências, projetando caminhos de enfrentamento de seus 
traumas; é um compromisso político e é um meio de, na busca pela escu-
ta, também empenhar-se “pela mobilização coletiva para discutir as bases 
históricas e sociais em que se assenta a nossa própria cultura” (Rovai; 
Castelo Branco, 2017, p. 161-162).

Analisar as violências perpetradas contra mulheres em contextos de 
crise, como foi a Pandemia de Covid-19, e as consequências que os diver-
sos tipos de agressões provocam em sua saúde mental, no âmbito da pro-
dução acadêmica e científica, tem importante contribuição no enfrenta-
mento desse fenômeno, mesmo que este não seja um tema novo. Como 
afirmam Curia et al. (2020, p. 5), “o ato de pesquisar provoca efeitos nos 
indivíduos e pode reafirmar ou desconstruir relações de desigualdade”.
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Isso significa dizer que estudos voltados para esse tema e, especial-
mente no que diz respeito à percepção dos efeitos na saúde mental de 
pessoas vitimadas por violências, também podem contribuir tanto na 
formulação de políticas públicas e na promoção de saúde e de direitos 
para as mulheres quanto em intervenções psicológicas sustentadas por 
evidências empíricas de efetividade (Leonardi; Meyer, 2015). A ideia de-
fendida, portanto, é de uma ampla atenção às violências e seus efeitos, o 
que envolve diversos setores da sociedade nesse cuidado. Ademais, pes-
quisas apontam que, não raro, são detectadas situações graves de saú-
de, frutos do sofrimento psicológico decorrente de violências, dentre as 
quais se destacam: dores crônicas, síndrome do pânico, depressão, tenta-
tiva de suicídio e distúrbios alimentares (Silva et al., 2007), não somente 
nas pessoas vitimadas, mas também naquelas que com elas convivem. As 
violências, principalmente aquelas perpetradas contra as mulheres, logo, 
deixam marcas severas, levando a sofrimentos psíquicos com inúmeros 
desdobramentos nas trajetórias de todos os envolvidos.

O capítulo está organizado em duas partes: iniciamos com uma breve 
contextualização da conjuntura que caracterizou o período da pandemia 
no Brasil, apresentando algumas estatísticas sobre as violências contra 
mulheres nesse contexto; em seguida, relatamos as narrativas das quatro 
colaboradoras, destacando suas percepções, as experiências de violência 
e os impactos que percebemos na saúde mental delas.

A pandemia e o agravamento da violência às mulheres

De acordo com Marina Bohnenberger e Samira Bueno (2021), o ano 
de 2020, momento de maior rigidez no isolamento social para conter 
a propagação da Covid-19, foi marcado pela redução de praticamente 
todas as notificações de crimes em delegacias de polícia em todo o país. 
Em contrapartida, houve um aumento no número de medidas protetivas 
concedidas, no número de feminicídios, de homicídios de mulheres e 
de ligações para o 180 e para as polícias militares. Nesse ano, o Brasil 
registrou, no primeiro semestre, 1,9% a mais no número de feminicídios 
que no mesmo período de 2019 (FBSP, 2020). Tais fatos podem sinalizar 
que mulheres em situação de violência estiveram em maior convívio com 
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seus agressores, o que contribuiu para o seu aumento e para a diminuição 
dos registros oficiais durante o isolamento imposto pela pandemia.

Por conseguinte, em 2021 ocorreram importantes mudanças na le-
gislação brasileira, ampliando as possibilidades legais de proteção às mu-
lheres, conforme apontam Juliana Martins, Amanda Lagreca e Samira 
Bueno (2022). Segundo as autoras, esse ano, caracterizado por parte da 
retomada das atividades rotineiras em meio à redução dos índices de 
transmissão da Covid-19 e da queda de mortes decorrentes da doença, 
apresentou uma diminuição nos feminicídios, mas um aumento nos nú-
meros de diversos outros crimes (lesão corporal dolosa, ameaças, assédio 
sexual e importunação sexual) e nos números de medidas protetivas con-
cedidas, de denúncias e de chamadas de emergência.

Em 2022, ano com mais ampla abertura das atividades rotineiras, os 
números das denúncias de crimes continuaram a subir, incluindo os ca-
sos de feminicídios, como revelam Bueno et al. (2023). Isso pode sugerir 
que as mulheres tiveram mais oportunidades de sair do convívio com 
seus agressores e de buscar serviços de acolhimento, mas a segurança e as 
medidas de proteção não foram tão efetivas.

A perda de emprego e a diminuição da renda também foram senti-
das mais intensamente entre as mulheres, o que dificultou o rompimento 
com parceiros abusivos ou se esquivarem de relações violentas. Amanda 
Pimentel e Juliana Martins (2020) acrescentam que, no que diz respeito 
ao período de isolamento, a diminuição nos registros dos crimes pode 
indicar não somente medos e receios pessoais, mas, principalmente, a 
ausência de medidas de enfrentamento adotadas para auxiliá-las nesse 
momento e pelo desfinanciamento das políticas de proteção às mulheres 
por parte da gestão do então presidente Jair Bolsonaro, que registrou a 
menor alocação orçamentária em uma década a esse segmento. Destaca-
se também o cenário de crescimento dos crimes de ódio e a ascensão de 
ideais e movimentos ultraconservadores no contexto político brasileiro, 
que, naquele período, combateram com veemência o debate sobre igual-
dade de gênero. Se não houve uma política de proteção às mulheres, tam-
pouco se pensou na manutenção de um cuidado contínuo àquelas que já 
estavam em situação de violência.

Na expansão de nossa discussão, é essencial também mencionar o 
considerável número de mulheres que buscaram atendimentos psicoló-
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gicos clínicos com demandas relacionadas a violências, abusos, ameaças 
e outros tantos sofrimentos associados aos seus relacionamentos com 
maridos, companheiros e namorados. Na medida do possível, até mes-
mo no período mais intenso da pandemia provocada pela crise sanitária 
da Covid-19, mulheres buscaram esses atendimentos, com demandas 
voltadas para as suas vivências de opressão, e cujas histórias deixaram 
profundas marcas que ultrapassaram o físico e se inscreveram em sua 
saúde mental.

Em Minas Gerais os números não foram diferentes das médias na-
cionais. Apesar de ter se mantido na parte “não alarmante”, a região 
norte do estado, onde se localiza o município de Montes Claros, tam-
bém apresentou dados de violências contra as mulheres que merecem 
ser levados em consideração: os números informam que as violências de 
gênero se mantiveram constantes no período de 2020 a 2022, atingindo 
especialmente mulheres nas faixas etárias de 18 a 44 anos, em sua maior 
parte alfabetizadas, pretas e pardas, sendo a própria residência o prin-
cipal local de ocorrência das violências, constando parceiros ou ex-par-
ceiros íntimos como os maiores perpetradores, incluindo violência físi-
ca, psicológica, patrimonial, moral, sexual entre outras, como informa 
o “Relatório Estatístico Diagnóstico da Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher nas RISPs” (PCMG, 2023).

Trazendo para um âmbito mais específico, uma pesquisa realiza-
da por Ana Maria de Freitas e João Nether Milo (2023) observa que 
houve um crescimento nos casos de violência doméstica5 no município 
de Montes Claros (MG) durante o triênio de 2020-2022. Segundo os 
autores, no ano de 2020 foram registrados 2.793 casos, na sua maio-
ria relacionados à ameaça e a vias de fato/agressão (57,6% dos crimes). 
Em 2021, os registros totais apresentaram um aumento, contabilizan-
do 2.940 ocorrências, apresentando uma leve redução no ano de 2022 
(2.828), mas prevalecendo os mesmos crimes, com total de 32,52% de 
ameaça e 20,8% vias de fato/agressão.

Outro ponto a ser destacado é que, não obstante as pesquisas tra-
zerem números e dados, não há registros diretos que dizem respeito 
às consequências psicológicas resultantes de agressões. As mulheres 

5. Preferimos manter o termo “violência doméstica” por ser esta a expressão utilizada pelos 
autores do texto.



103

vitimadas estão sujeitas a diversas consequências físicas, emocionais, 
comportamentais e psicológicas, como estresse, baixa autoestima, obe-
sidade, mutilações, dificuldades de relacionamentos, drogadição, entre 
outros, o que significa que as violências podem repercutir por um longo 
período após sua ocorrência. Assim, as violências de gênero, quando 
não retiram a vida, comprometem-na. Seus efeitos ultrapassam a di-
mensão individual, comprometem relações familiares e sociais, produ-
zem isolamento social e prejuízos no exercício de atividades laborais e 
no acesso ao cuidado.

Desse modo, as violências, em suas diversas formas de manifes-
tação, precisam ser entendidas como um fenômeno social, complexo 
e multifatorial, que envolve aspectos individuais, relacionais, sociais e 
culturais; afeta pessoas, famílias e comunidades, sendo a violência do-
méstica, cometida por parceiro íntimo, um tipo em ascensão. Para José 
Ronivon Fonseca et al. (2024), embora seja considerada uma vicissitude 
da saúde pública, as violências contra as mulheres impactam na quali-
dade de vida das pessoas envolvidas e nos cenários jurídico, econômi-
co e social, conceituando-se como um fenômeno que está ancorado na 
desigualdade de gênero e permanece como uma das mais significativas 
violações dos direitos humanos em todas as sociedades.

Estudos sugerem que existe uma tendência para o crescimento das 
violências contra as mulheres em meio às emergências, nas quais se in-
cluem situações análogas às vivenciadas pela Pandemia de Covid-19. 
Cerejo et al. (2023, p. 3) evidenciam a preocupação de ONGs, entidades 
oficiais e especialistas com a situação de vulnerabilidade a que muitas 
mulheres poderiam ficar expostas, principalmente porque, como afir-
mam as autoras e os autores, as ocorrências acontecem, sobretudo, no 
ambiente doméstico. Um dos fatores que aumentou o risco de violên-
cias de gênero durante a pandemia foi a redução do contato das mulhe-
res com sua rede socioafetiva, o que pode ter favorecido as ocorrências 
e o controle exercido pelos agressores sobre elas. Além disso, muitas 
famílias tiveram suas economias limitadas ou ameaçadas, resultando no 
aumento das vulnerabilidades econômicas, do estresse pelo isolamento 
e no agravamento e prolongamento de convivências já conflituosas e 
violentas. Desse modo, a falta de recursos financeiros e o acesso restrito 
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aos serviços dificultaram o afastamento do agressor e o rompimento do 
ciclo de agressões.

Cerejo et al. (2023) ainda chamam a atenção para a presença de ter-
ceiros, que muitas vezes presenciam os atos de agressão, o que pode am-
pliar os consequentes impactos psicológicos, econômicos e sociais, além 
de torná-los, mesmo que indiretamente, potenciais vítimas. Assim, as 
violências perpetradas contra mulheres, especialmente em situações de 
crise, se prolongam para além dos dados quantitativos, mantendo-se 
imbricadas em suas vidas e saúde mental.

Esse problema ganha complexidade ainda maior quando se consi-
dera a intersecção do gênero com a questão racial, territorial e de classe. 
Tudo isso somado à maior dificuldade que as mulheres negras tiveram 
em acessar os serviços de saúde e de acolhimento. Leite et al. (2021) 
reiteram que as políticas públicas de combate às violências contra a mu-
lher só poderão ser consideradas realmente efetivas quando houver um 
controle sobre as questões sociais e raciais que afetam as mulheres bra-
sileiras, tomando como base as pluralidades que as caracterizam, uma 
vez que vivenciam violências em realidades diversas. Do mesmo modo, 
somente assim as estatísticas sobre as violências de gênero produzidas 
durante a pandemia teriam uma aproximação mais apurada e realista 
do fenômeno.

Controle, medo, solidão e a vida por um fio

Narrar as próprias vivências dolorosas é mais do que um ato de co-
ragem. As histórias que as mulheres, colaboradoras desta pesquisa, nos 
confiaram representam atos de resistência, visto que não só trouxeram 
enorme contribuição acadêmica, como também chamam a atenção para 
algo que reiteradamente ocorre na nossa sociedade. A seguir, apresen-
taremos trechos dessas histórias, analisando elementos que emergiram 
em suas narrativas de dores. A fim de preservarmos seu anonimato, os 
nomes reais foram trocados por fictícios; também omitimos nomes de 
pessoas e lugares que pudessem identificá-las6.

6. Como critério para a atribuição de nomes fictícios às colaboradoras, optamos por nomes 
de cantoras brasileiras.
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Clementina

Clementina é aquela mulher que, em suas palavras, gosta de falar 
alto. Sua risada podia ser escutada em outros cômodos do CRAM, local 
onde nossa entrevista ocorreu em 7 de junho de 2024. Mas nem sem-
pre foi assim. Natural de Montes Claros (MG), ela estava com 57 anos 
no momento do nosso encontro e contou que foi casada por 36 anos 
com o pai de seus dois filhos. Ao longo desse relacionamento, no qual 
sofreu agressões não só do ex-marido, mas também do sobrinho dele, 
Clementina desenvolveu uma série de transtornos psicológicos, como 
TOC (Transtorno Obsessivo-Compulsivo) com foco em higiene pessoal, 
o que a levou a perder bastante cabelo e causou problemas de pele devido 
ao excesso de banhos ao longo do dia, além de relatar episódios de auto-
mutilação. Segundo ela,

Você se acostuma tanto quando você sofre com a violência, que você 
acaba acreditando e acostumando com tudo aquilo que você está viven-
do. Aí você se culpa… “Não fui uma boa esposa, não fui uma boa mãe… 
Onde foi que eu errei?”. E essa culpa vai só piorando cada vez mais. […] 
Aí você vai afundando cada vez mais na depressão… […] Eu não comia. 
Tem caso que o paciente come muito, mas no meu caso era tomar ba-
nho. Eu tomava tanto banho que meu corpo feriu, o cabelo caiu pratica-
mente todo (Clementina, 2024).

A culpa é uma palavra bastante mencionada nas entrevistas. O 
questionamento encontra-se, primeiramente, naquilo que se acredita 
como sendo o “papel da mulher, da esposa, da mãe” e se esses papéis es-
tão sendo bem desempenhados. Cláudia Maia (2020b) apontava como 
as mulheres são constituídas por um modelo idealizado em que elas de-
vem assumir uma posição de submissão como esposas dedicadas, mães 
amorosas, altruístas e resignadas, sendo responsáveis pela harmonia e 
pela ordem da família. Por sua vez, o oposto disso, o “desajuste fami-
liar”, recai sobre elas em forma de uma “culpa” socialmente imposta, o 
que inclui o comportamento violento do marido. “Ou seja, se ele age de 
forma violenta foi porque a esposa deu motivos” (Maia, 2020b, p. 56).

A ideia do que é ser “mulher”, “mãe” e “esposa” é histórica e não 
natural, ou seja, ela induz o corpo a se conformar com uma noção his-
tórica e cultural ao se materializar obedecendo o que é esperado dele. 
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E nessa expectativa há a constante observância sobre si e sobre a exe-
cução eficiente das próprias condutas. Foi essa a ideia que passava por 
Clementina. Após as agressões, o seu primeiro pensamento era de que 
aquilo havia ocorrido por culpa sua, por não cumprir seus papéis de 
mãe e de esposa corretamente.

A depressão e a ansiedade, transtornos muito citados, e comumente 
mencionados por pessoas em situação de violência, provocam disfun-
ções cognitivas e psicomotoras, problemas de sono, humor depressi-
vo, dificuldades na vida social, afetiva, laboral, entre outros aspectos. 
Segundo Silva et al. (2007), muitas vezes, as sequelas psicológicas são 
tão graves que destroem a autoestima da mulher, expondo-a a um risco 
mais elevado de apresentar transtornos mentais como depressão, fobia, 
estresse pós-traumático, tendências ao suicídio e consumo abusivo de 
álcool e drogas.

Hoje Clementina só participa do CRAM como convidada, mas con-
tinua em acompanhamento psicológico pelo CAPS (Centro de Atenção 
Psicossocial). Faz uso de medicamentos psicotrópicos, o TOC está sob 
controle, o cabelo cresceu e sua autoestima se elevou consideravelmen-
te. Atualmente aposentada, ela dedica sua vida a si mesma e aos filhos e 
netos. Nas suas palavras, o cuidado e a atenção recebidos foram essen-
ciais para o restabelecimento de sua saúde mental:

A partir do momento que eu passei pelo portão (do CRAM) eu vi que 
eu [es]tava viva! Eu não tinha morrido, eu não [es]tava morta – porque 
você se sente morta. Você acha que não é mais capaz de nada, pra nada. 
(Clementina, 2024)

Marília

A entrevista com Marília foi rápida, agendada entre a saída de um 
trabalho de operadora de telemarketing e a entrada em outro como free-
lancer em restaurantes. Ela nos concedeu a entrevista no CRAM no dia 6 
de junho de 2024. Nascida em Monte Azul (MG) e mãe de uma menina e 
de um menino, Marília estava com 35 anos quando nosso encontro ocor-
reu. A sua história com o pai dos seus filhos durou 14 anos e foi marcada 
por violências e privações. Durante a Pandemia de Covid-19, ela afirma 
que o controle do ex-companheiro sobre ela se intensificou e, tomando o 
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isolamento social e o “zelo” como desculpa, ele a impedia de sair de casa 
sob quaisquer circunstâncias. Sofreu muito com os maus-tratos, chegan-
do a ser ameaçada de morte e, durante o processo de separação, teve que 
lidar com a alienação parental.

Foi progredindo. Uma violência psicológica, um excesso de zelo, um 
ciúme doentio, aquele cuidado excessivo que faz a vítima pensar, no caso 
eu, eu pensava “Não, ele me ama, ele me ama, então ele tá cuidando de 
mim”. Na verdade, não era bem isso, era uma forma de me manipular, 
de me prender ali. De eu ser como se fosse um fantoche e ele fazer o que 
ele queria. E aí eu ficava limitada a muitas coisas. […] Depois foi pro-
gredindo. Quebrou um telefone, rasgou roupa… E aí foi indo até chegar 
na situação de tocar em mim, no físico. […] Primeiro, eles fragilizam a 
gente primeiro. Dessa forma psicológica. Então deixa a gente fragilizada. 
Porque aí quando eles vêm agredir fisicamente, a gente acha assim “Eu 
fui agredida porque eu estava errada”. Então, assim, essa culpa a gente 
carrega por um bom tempo. E eu ainda não consegui tirar essa culpa de 
mim. Embora eu sei, fui orientada: “A culpa não é sua”. Realmente, a 
culpa não é minha, mas até eu me livrar dessa culpa, né? Então, assim, 
leva um tempo (Marília, 2024).

No princípio, as violências geralmente acontecem de uma forma len-
ta e silenciosa, mas progridem em intensidade e consequências. Nessa 
sequência de manifestações, o autor, inicialmente e antes de lançar mão 
de agressões físicas, “parte para o cerceamento da liberdade individual 
da vítima, avançando para o constrangimento e humilhação” (Silva et 
al., 2007, p. 99). Antes de ferir fisicamente, o agressor precisa baixar a 
autoestima, de tal modo que as agressões físicas são toleradas.

No caso de Marília, as formas de violência, que se iniciaram psico-
logicamente, se dão de modo tão sutil, que ficou difícil para ela mesma 
identificar a situação em que se encontrava e se reconhecer como uma 
pessoa vitimada. Para Silva et al. (2007, p. 100), esse movimento é muitas 
vezes tão imperceptível que, “com frequência, a vítima tende a justificar o 
padrão de comportamento de seu agressor, o que a torna, de certa forma, 
conivente com ele”.

A explicação que Joana Brito (2020) nos traz é a de que as violên-
cias, a princípio, desnorteiam as mulheres, afetando-as psicologica-
mente, fazendo com que elas manifestem diversos sintomas, tais como 
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depressão, ansiedade e sensação de insegurança. Como consequência à 
sensação de solidão e, muitas vezes, à falta de apoio, as mulheres aca-
bam se culpando pelas violências que lhes são infligidas, internalizando 
a ideia de que o agressor está certo e ela errada, mesmo não sabendo 
onde errou (Brito, 2020, p. 18).

Quanto ao período da pandemia, Marília ficou limitada ao espaço 
da casa, sem possibilidades de sair ou de manter outros contatos. E mui-
tas vezes o celular lhe era tomado ou, em alguns casos, a sua conta de 
WhatsApp deveria ser compartilhada com o ex-marido.

Era terrível também, sabe? Porque eu não tinha como ir trabalhar, por-
que depois das agressões eu ia trabalhar, fingia que esquecia, pra poder 
esquecer um pouco, e na pandemia foi indo, sabe? Os meninos também 
ficaram muito isolados, todo mundo ficou isolado, sabe? E aí, devido 
também eu estar ali isolada, ele ficou tranquilo, entre aspas, né? Porque 
eu não saía de casa, então ele tinha aquela forma dele ver ali e me con-
trolar, entendeu? Me deixar ali, sabia que eu não [es]tava saindo… Ele 
às vezes saía, não pra ir pra bar, porque é uma coisa que ele não fazia. 
Não fazia, ele não ia em bar, não ia em casa de ninguém. Por quê? Pra 
não dar direito de eu ir também na casa de um vizinho, na casa de uma 
amiga, então ele não fazia essas coisas pra não me dar direito, então, 
né? E aí na pandemia foi isso, foi aquele isolamento total, não só por 
causa da pandemia, mas também do relacionamento, né? […] Então 
assim, eu também não saía, aí que foi só piorando o meu psicológico, 
entendeu? E aí foi na época de pandemia que eu queria separar dele, em 
2021 (Marília, 2024).

“Foi aquele isolamento total, não só por causa da pandemia, mas 
também do relacionamento”. Este trecho da fala de Marília destaca 
como o isolamento se deu duplamente no seu casamento durante esse 
período. Além de ter que lidar com todas as preocupações advindas da-
quele momento, ainda havia a solidão como uma particularidade sofri-
da pelo abandono do companheiro.

Marques et al. (2020) reafirmam que a crise sanitária, econômica e 
social trazida pelo período e suas necessárias medidas de enfrentamen-
to tiveram como consequência o aumento do trabalho doméstico e do 
cuidado com crianças, idosos e familiares doentes. “Restrições de movi-
mento, limitações financeiras e insegurança generalizada também enco-



109

rajam os abusadores, dando-lhes poder e controle adicionais” (Marques 
et al., 2020, p. 2).

Hoje Marília tem sua independência financeira, retomou suas ati-
vidades e, com a medida protetiva, não se sente ameaçada pela presença 
do ex-companheiro. Ela continua sendo assistida pela equipe do CRAM 
e se sente mais tranquila para as suas atividades rotineiras. Se no perío-
do em que denunciou as agressões, no início de 2023, ela não conseguia 
“dizer duas palavras sem começar a chorar”, a Marília que se apresentou 
para a entrevista estava risonha, disposta a continuar seu trabalho e com 
planos para retomar os estudos.

Elza

Elza, nossa terceira colaboradora, estava com 57 anos no momento 
da entrevista, que ocorreu no CRAM dia 28 de maio de 2024. Nos seus 
37 anos de casada, não só sofreu inúmeras violências por parte do ex-ma-
rido, como também foi agredida pelo seu filho mais velho, quando este 
tinha 18 anos. Além dele, também teve mais dois filhos e uma filha, sendo 
todos eles frutos desse relacionamento. Hoje já não está mais casada e 
não tem mais contatos com o ex-marido nem com o seu primogênito.

Nesses solavancos que a vida lhe trouxe, além de ter se afastado do 
filho agressor, ela enfrentou o falecimento precoce dos outros dois filhos: 
um foi vítima de latrocínio e o outro de acidente. A sua filha, a mais nova 
dos quatro, saiu de casa e não mantém muito contato. Atualmente, Elza 
mora sozinha. “Eu tinha uma família; hoje não tenho ninguém” (Elza, 
2024), afirmou em meio a muitas lágrimas durante essa conversa que foi 
tão sincera e dolorida.

Parece óbvio, mas é importante destacar que as violências de gênero 
podem atingir a todas as pessoas que presenciam ou convivem com a si-
tuação de violência. Como afirmam Silva et al. (2007, p. 98), os filhos que 
testemunham a violência podem começar a reproduzi-la por identifica-
ção ou mimetismo, passando a agir de forma parecida. No caso de Elza, o 
filho, de modo semelhante ao pai, também passou a agredi-la. Conforme 
Curia et al. (2020, p. 4), a violência contra a mulher por parceiro íntimo 
apresenta consequências em dimensões não só individuais, mas também 
familiares e coletivas, incluindo impactos sociais significativos. Além dis-
so, essas autoras afirmam que mulheres que sofrem violência apresentam 
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maior risco para uma saúde precária no futuro. Atualmente Elza faz uso 
de muitos antidepressivos e ansiolíticos, conforme sinalizou:

O que eu tomo de antidepressivo… Eu não falo pra vocês… Todo mun-
do lá no PSF7, ninguém fala, porque quem é novato lá na farmácia, fala 
assim “Nossa, que tanto de remédio!”, mas eu só tomo à noite. Mas é o 
que mantém a minha mente lúcida. Entendeu? É uma bomba de remé-
dios. […] É o que… É Deus, primeiramente, é Deus na vida da gente, e 
esses remédios pra estabilizar a minha mente (Elza, 2024).

Nesse esteio, é importante mencionar que medicamentos frequen-
temente avolumam as prateleiras das pessoas que sofrem violências. Os 
impactos na saúde mental de mulheres e o uso disparado de psicotrópi-
cos em consequência das violências deveriam ser analisados como um 
grave problema de saúde pública. Brito (2020) chama a atenção para o 
fato de que a lacuna de pesquisas sobre o assunto, no Brasil, faz com que 
exista uma carência de intervenções que poderiam qualificar e orientar, 
de modo mais efetivo, as ações dos serviços públicos de saúde mental no 
tocante aos problemas de gênero.

Na pandemia, Elza disse que as agressões se tornaram piores, che-
gando a passar fome também. Em seu relato, o isolamento social trouxe 
mais do que inseguranças em relação à enfermidade da Covid-19; a preo-
cupação com a sobrevivência encontrava-se em outro lugar:

Elza: Durante a pandemia eu sofri horrores, misericórdia! Nossa! […] 
Horrível demais, muita violência. Nossa! Eu chorei demais. A menina 
(filha) tinha ido embora e eu tava sozinha com aquele monstro lá dentro 
daquela casa. E ele bebia, saía cedo, bebia, chegava duas horas, comia, 
jogava comida pra todo canto, no chão, sabe? E olha, tava na pandemia, 
não podia ter nada aberto, mas um bar pra beber… Ele tinha, achava pra 
beber. Na pandemia. Aí ele dormia…
C: Como é que você fazia pra sobreviver?
Elza: Ô, menina…
C: Porque você não podia sair pra trabalhar…
Elza: Passei, passei com o que tinha. Eu falo com você, minha filha, a 
gente não morre, não, de… Isso não mata a gente não… Tem coisa 

7. A sigla PSF faz referência ao antigo Programa Saúde da Família. Embora ainda seja 
chamado assim por seus usuários, a atual sigla desse dispositivo é ESF (Estratégia Saúde 
da Família), que faz parte da nova Política Nacional de Atenção Básica, a qual estabelece as 
diretrizes da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2017).
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pior… […] Tem dia que eu comia, dia que eu não comia… (pausa) Eu 
sofria abuso, sofria violência… (inaudível) Eu tava no meu quarto ali, 
ele me pegava na força, porque eu já não tinha força mais (Elza, 2024).

Nota-se que durante a pandemia houve agravamento das violências 
sofridas por Elza, que envolvem a violência sexual, o abandono pela 
filha, a exposição ao contágio do vírus e uma grande solidão. Elza con-
tinua sendo assistida no CRAM, segue morando sozinha e tem como 
renda o Bolsa Família e algumas faxinas que consegue fazer quando o 
ombro não está inflamado. No seu relato, o que remove a ideação suici-
da é a sua religiosidade.

Clara

Por fim, trazemos a narrativa de Clara. Ela nos concedeu a entrevista 
em sua residência no dia 24 de maio de 2024, estava, na ocasião, com 
45 anos de idade, e foi casada por 26 anos. Toda a sua vivência com o 
ex-marido foi de muito abandono, como, por exemplo, a negligência so-
frida quando quase perdeu a vida por causa de uma hemorragia no parto 
e, mesmo assim, o ex-marido exigia que ela mantivesse as atividades da 
casa como antes, mesmo que a recomendação médica fosse de absoluto 
repouso.

Como o ex-marido trabalhava viajando, ele não deixava dinheiro ou 
alimentos para ela e o filho, o que fazia com que ela buscasse se manter 
com os programas sociais do governo federal para pessoas de baixa renda 
(Bolsa Família, auxílio gás etc.) no período anterior à pandemia e com o 
Auxílio Emergencial no momento pandêmico.

Com o tempo, ela conseguiu se graduar na faculdade de Ciências 
Sociais, passou a juntar algumas economias em segredo e comprou um 
lote. Hoje, com o processo de separação ainda em andamento, ela mora 
com o filho e sua principal fonte de renda é a venda de produtos de catá-
logo. Ela perdeu o direito ao Bolsa Família quando o ex-marido utilizou 
seu CPF para abrir uma empresa e fazer dívidas com o seu nome. 

Na pandemia, esse cenário piorou, pois além de não poder sair, Clara 
e o filho eram proibidos de tomar as vacinas.

Clara: Não existiu pandemia para (ex-marido). A vida dele continuou do 
mesmo jeito. Ele continuou fazendo o serviço dele, continuou viajando 
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do mesmo jeito… Quando a vacina saiu foi um problema porque nin-
guém podia tomar essa vacina que “era um dano, um veneno que alguém 
tava planejando pra matar todo mundo”… Alguma coisa do tipo, assim, 
alucinador…
J: E como é que você e seu filho fizeram? Vocês tomaram a vacina 
escondido?
Clara: Eu fui a primeira da fila (risos). […] Mas só que ele (ex-marido) 
foi obrigado, porque teve uma época que para ele ter acesso a esses luga-
res, o povo ficava na portaria exigindo o comprovante e ele era impedido 
de entrar, aí ele não teve jeito, eu acredito que ele tomou, ou então ele 
conseguiu convencer o povo lá (Clara, 2024).

As relações de poder e de desigualdades se mantiveram em anda-
mento no período de isolamento da Covid-19. Os homens autorizaram, a 
si mesmos, a possibilidade de circularem publicamente, mesmo quando 
o aconselhamento era de que os cidadãos se mantivessem o maior tempo 
possível em suas residências. As restrições desse período, não só aquelas 
impostas pelos governos para a contenção da doença, mas também os 
cerceamentos ocorridos às mulheres no espaço das casas, tiveram graves 
consequências que indiscutivelmente deixaram marcas. O período pan-
dêmico, embora não tenha sido a causa primeira dos episódios de violên-
cias, inflamou aquilo já arraigado na nossa sociedade, fazendo emergir 
sintomas preexistentes.

Para Joan Scott (1995), a organização concreta e simbólica da vida 
social ocorre por meio de aparatos que permitem pensar como os sujei-
tos podem conduzir suas vidas, apenas se baseando na diferença dos gê-
neros. Assim, na vida cotidiana de Clara, inclusive durante a pandemia, o 
seu isolamento era uma imposição, enquanto ao seu ex-companheiro lhe 
era possibilitado acesso aos diversos espaços, exceto quando uma força 
maior lhe atravessava, como ocorreu quando precisou tomar a vacina 
para continuar acessando lugares e serviços. Quanto às questões psicoló-
gicas, ela e o filho sofrem de crises de ansiedade intensas e crônicas.

Considerações finais

Embora a pandemia seja um fator agravante no que diz respeito 
às violências de gênero, ela não é a causa explicativa de tal fenômeno. 
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Contudo, períodos de crise e incerteza, ainda que mais silenciosos e ocul-
tos, potencializam as assimetrias de poder que estão na base da vitimação 
das mulheres em consequência das desigualdades de gênero. Assim, a 
Pandemia de Covid-19 mostrou-se como um “cenário ideal” para a ocor-
rência desse fenômeno, pois fez agravar esse problema que estava longe 
de ser suprimido e trouxe impactos ainda maiores à saúde mental de mu-
lheres vitimadas. Como propõe Maia (2020a), trata-se de outra pande-
mia, que existe desde longa data, mas cujo agravamento foi oportunizado 
pelo contexto de isolamento social imposto pelo coronavírus.

A autora citada defende que é preciso pensar a respeito dos cálcu-
los do poder sobre a vida das mulheres. Desse modo, quando o Estado 
compactua com a morosidade em intervir nas questões relativas à pro-
teção das mulheres ou deixa de oferecer espaços de amparo psicológico, 
inclusive para evitar que elas retornem a situações de violência, acaba se 
posicionando de forma omissa e permitindo que os homens as violentem 
não apenas como um ato individual, mas como um comportamento legi-
timado pela cultura. Sendo assim, frear as violências contra as mulheres 
implica entender esse fenômeno, concebendo-o como um problema so-
cial e político de toda a sociedade.

Transformações culturais, progressos tecnológicos e mudanças na 
legislação se desenrolaram, porém, as violências ainda prevalecem, mes-
mo em face dessas evoluções. Isso posto, é necessário analisá-las não 
só pelos elementos históricos que permanecem, mas também entender 
quais são os paradigmas que fazem desse fenômeno algo ainda tão pre-
sente. Por se tratar de algo complexo e com raízes históricas, pode-se 
também partir da ideia de que se trata do resultado de um processo con-
tínuo de agressões que se intensifica com a ampliação das desigualdades 
e com a ineficiência das políticas de proteção às mulheres. E que, para ser 
resolvido, depende de uma ampla mudança de ordem social, histórica, 
política e cultural.

No que diz respeito à saúde mental, inúmeras são as consequências 
que as violências podem provocar na vida de quem as experiencia. Para 
algumas mulheres, as ofensas, as agressões e os abusos constantes, atre-
lados à tirania, constituem agressões emocionais tão graves quanto as 
físicas, porque abalam a autoestima, a segurança e a confiança em si mes-
mas. O abuso psicológico e o ciúme excessivo, por exemplo, são emissões 
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de comportamento de controle, que muitas vezes está relacionado a uma 
construção do ideal de mulher, que deve ser obediente, cuidar da casa e 
dos filhos e permanecer fiel ao companheiro (Fonseca et al., 2024).

O risco ao suicídio é muito alto em mulheres que vivenciam situa-
ções de violência. Nas narrativas escutadas, as falas voltadas para o au-
toextermínio não eram raras. Em algum momento, e de formas diversas, 
as mulheres mencionaram a ideia de deixarem de existir para fazer as 
tristezas sumirem. Do mesmo modo, se as mulheres recorrem aos ambu-
latórios para tratar de suas dores físicas, é nos medicamentos que buscam 
amparo para as dores da alma, e esse aspecto precisa ser observado com 
bastante cuidado sob um viés da saúde pública, pois o uso de medicações 
para transtornos psicológicos tem aumentado consideravelmente.

Por fim, ressaltamos que as mulheres que colaboraram com as narra-
tivas apresentadas neste capítulo já estavam sendo assistidas pelos vários 
dispositivos da rede de enfrentamento às violências. Com isso, elas já 
tinham um entendimento dos diversos tipos de violências sofridas e tam-
bém se sentiam seguras para nos confiar suas histórias e para se apresen-
tarem como mulheres fortalecidas, com planos para o futuro. Tudo isso 
significa dizer que o acolhimento a uma mulher que se encontra em si-
tuação de violência deve ser sempre amplo, multidisciplinar. E os cuida-
dos com vistas à saúde mental precisam acompanhar todo o processo de 
reconstrução dessas subjetividades comprometidas, notadamente quan-
do há uma crise, como a que foi propiciada pela Pandemia de Covid-19.
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A violência contra as mulheres é um fenômeno social que constitui 
uma violação dos direitos humanos e tem um impacto significativo na 
saúde pública em nível global. Frequentemente vinculada a relaciona-
mentos íntimos, a Violência por Parceiro Íntimo (VPI) tem sido analisa-
da por meio de índices que abordam suas diversas manifestações. A VPI 
é caracterizada por comportamentos dentro de um relacionamento pró-
ximo que resultam em danos psicológicos, físicos e sexuais para a vítima. 
A violência doméstica contra a mulher não a afeta apenas diretamente, 
mas também repercute sobre indivíduos, famílias, comunidades e a so-
ciedade na totalidade (Wake; Kandula, 2022). 

Estima-se que aproximadamente um terço das mulheres em todo o 
mundo sofrerá violência física ou sexual, seja por um parceiro íntimo 
ou por um agressor desconhecido, ao longo da vida. Entre as diversas 
formas de violência contra a mulher, a perpetrada por parceiros íntimos 
é a mais prevalente, afetando cerca de 30% das mulheres (Sánchez-Prada 
et al., 2020). Estatísticas apontam que uma mulher tem maior probabili-
dade de ser ferida, estuprada ou assassinada por seu parceiro íntimo do 
que por qualquer outra pessoa. Os termos utilizados para descrever essa 
violência incluem: violência doméstica, violência contra a mulher, vio-
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lência por parceiro íntimo, violência conjugal e agressão à esposa (Kourti 
et al., 2023). 

Diante da alta prevalência da violência por parceiro íntimo, é fun-
damental compreender suas diferentes manifestações e os impactos que 
provocam na saúde das vítimas. A VPI pode ocorrer de diversas formas, 
sendo as mais comuns a violência psicológica, sexual e física. Suas conse-
quências para a saúde das vítimas abrangem tanto efeitos físicos quanto 
mentais, a curto e longo prazo, incluindo fraturas, lacerações, traumas 
cranianos, infecções sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada, 
depressão, ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático, abuso de 
substâncias psicoativas e comportamentos suicidas (Sardinha et al., 2022; 
Oliveira; Abreu, 2022; Lucena et al., 2016).

Além dos impactos individuais, a VPI gera consequências para as 
famílias, comunidades e a sociedade. Para as mulheres, pode resultar em 
ferimentos graves ou morte, problemas na saúde reprodutiva, uso abu-
sivo de drogas e álcool, transtornos psicológicos, automutilação e suicí-
dio. No âmbito familiar, a violência está associada ao aumento de casos 
de aborto espontâneo, aborto induzido, natimortalidade, baixo peso ao 
nascer e parto prematuro. Já no nível comunitário e social, observa-se a 
redução da participação econômica e a perda de produtividade, impac-
tando diretamente o desenvolvimento socioeconômico (Dolatian et al., 
2022; Mayre; Atav, 2022; MacGregor et al., 2022; Garcia-Vergara et al., 
2022). Diante dos inúmeros impactos da violência por parceiro íntimo, é 
essencial compreender os fatores que contribuem para sua perpetuação.

Diversos fatores contribuem para a continuidade da violência do-
méstica ao longo dos anos, incluindo aspectos políticos, econômicos, 
culturais e jurídicos (Kourti et al., 2023). A Pandemia de Covid-19 evi-
denciou ainda mais essa realidade, revelando indicadores alarmantes 
de violência doméstica e familiar contra a mulher. Durante períodos de 
crise, como emergências de saúde, a vulnerabilidade das mulheres au-
menta significativamente, tornando-as ainda mais expostas a situações 
de violência (Mayre; Atav, 2022; MacGregor et al., 2022).

No âmbito jurídico, uma das primeiras iniciativas do Brasil para 
combater a violência contra a mulher ocorreu em 2003, com a criação 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República (SPM-PR). Esse órgão foi responsável por fomentar ações 
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voltadas à equidade de gênero, além de articular e executar políticas pú-
blicas específicas para o enfrentamento da violência contra as mulheres 
(Souza; Farias, 2022).

Um dos marcos mais importantes nessa luta foi a promulgação da 
Lei Maria da Penha, que trouxe inovações significativas para o Direito 
brasileiro. Mais do que punir os agressores, a lei tem como objetivo 
principal a criação de uma rede de enfrentamento à violência doméstica 
e familiar, abrangendo medidas de prevenção, assistência às vítimas e 
estratégias de proteção, como as medidas protetivas de urgência, além 
da implementação de serviços e juizados especializados. Essa legislação 
foi fundamental para definir normativamente a violência contra a mu-
lher com base em questões de gênero, promovendo um tratamento inte-
gral da vítima por meio de ações assistenciais e preventivas, interligan-
do o sistema judiciário à rede de atendimento especializada (Campos, 
2015; Filho et al., 2020).

As mulheres vítimas de violência doméstica têm direito a uma série 
de medidas protetivas e assistenciais, incluindo escuta qualificada por 
profissionais da rede de atendimento, afastamento do agressor, priori-
dade no acesso à moradia, emprego e renda, afastamento do trabalho 
por até seis meses, escolta policial para retirada de bens da residência, 
atendimento hospitalar e psicossocial especializado e contínuo. Além 
disso, devem ter acesso a um boletim de ocorrência detalhado, notifica-
ção formal da violência ao Ministério da Saúde para fins estatísticos e 
formulação de políticas públicas, atendimento jurídico na região de seu 
domicílio e suporte da Defensoria Pública (Campos, 2015; Ferraz et al., 
2021; Souza; Farias, 2022).

Durante a Pandemia de Covid-19, as medidas de contenção, como 
o isolamento social, as restrições de mobilidade e os toques de recolher, 
criaram um ambiente de maior risco para a violência por parceiro ínti-
mo. O aumento do tempo de convívio com os agressores, o receio de ex-
posição ao vírus e as mudanças na dinâmica de atendimento ao público 
resultaram tanto na redução da oferta quanto na procura por serviços de 
proteção à mulher (Barbosa et al., 2021; Sardinha et al., 2022). Ainda, no 
contexto do isolamento social, as mulheres frequentemente enfrentam 
vigilância constante e são impedidas de manter contato com familiares e 
amigos, criando um ambiente propício para a manipulação psicológica. 
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O controle sobre as finanças domésticas também se intensifica, especial-
mente com a presença mais constante do homem em um espaço que, 
tradicionalmente, é dominado pela mulher. A ameaça à perda de poder 
masculino fere diretamente a figura do provedor, gerando um gatilho 
para comportamentos violentos (Vieira; Garcia; Maciel, 2020).

No Brasil, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública mostrou que, 
nos dois primeiros meses de isolamento social, ocorreu um crescimento 
de 22,2% na violência letal contra as mulheres. Contudo, o mesmo do-
cumento aponta uma diminuição de quase 30% no número de boletins 
de ocorrências policiais relacionados a lesões corporais resultantes de 
violência doméstica ou crimes de estupro contra mulheres e pessoas vul-
neráveis (Fórum Brasileiro de Segurança Pública; Oliveira; Abreu, 2022; 
D’Oliveira et al., 2020).

Esse aparente paradoxo entre o aumento da violência letal e a que-
da nas denúncias pode estar relacionado a diversas barreiras enfrentadas 
pelas vítimas, sobretudo no acesso aos mecanismos de proteção. Essas 
dificuldades atingem diferentes classes sociais, afetando principalmente 
as mais desfavorecidas no Brasil. Nesse contexto, é provável que grande 
parte das mulheres não detenha o conhecimento dos direitos destinados 
às vítimas de violência doméstica, evidenciando a importância da disse-
minação dessas informações (Filho et al., 2020).

Diante desse cenário, os objetivos deste estudo são identificar e ana-
lisar as condições de acesso à assistência jurídica para mulheres vítimas 
de violência doméstica notificadas devido à suspeita ou confirmação de 
contração da Covid-19, investigando a disseminação e a efetividade das 
informações sobre os serviços disponíveis. Além disso, busca-se avaliar 
o impacto do período pandêmico na vulnerabilidade dessas mulheres, 
considerando as restrições de mobilidade e o isolamento social como fa-
tores que podem ter intensificado a exposição à violência e dificultado o 
acesso aos serviços de suporte. O estudo também pretende examinar o 
nível de conhecimento das mulheres sobre seus direitos e os mecanismos 
legais de proteção disponíveis, incluindo a Lei Maria da Penha e outras 
medidas assistenciais. Ademais, busca-se avaliar a eficácia e a acessibi-
lidade dos serviços de apoio, como linhas de emergência, abrigos e as-
sistência jurídica, identificando possíveis lacunas e desafios enfrentados 
pelas vítimas. Por fim, a pesquisa pretende propor recomendações para 
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aprimorar as políticas públicas e as estratégias institucionais voltadas à 
proteção e assistência às mulheres em situação de violência, contribuin-
do para um sistema de atendimento mais acessível, eficaz e sensível às 
necessidades das vítimas.

Metodologia 

Este estudo adotou uma abordagem metodológica transversal para 
investigar as condições de acesso à assistência jurídica para mulheres ví-
timas de violência doméstica, com foco no município de Montes Claros, 
Minas Gerais, Brasil. Com uma população estimada em 414.240 habitan-
tes (IBGE, 2020), Montes Claros foi escolhido por sua relevância socioe-
conômica e demográfica na região norte de Minas Gerais, tornando-se 
um cenário adequado para esta pesquisa.

A amostra foi selecionada a partir do banco de dados do sistema de 
vigilância epidemiológica local, identificando mulheres notificadas com 
suspeita ou confirmação de Covid-19 entre maio e 31 de dezembro de 
2020. Os critérios de inclusão foram residir em Montes Claros e ter idade 
entre 18 e 59 anos. Foram excluídas mulheres com menos de 18 anos, 
com 60 anos ou mais, aquelas para as quais não foi possível estabelecer 
contato após três tentativas, e participantes que não retornaram resposta 
ao convite. Após a aplicação desses critérios, das 12.540 mulheres notifi-
cadas no período, 9.705 foram consideradas elegíveis para o estudo.

Diante da Pandemia de Covid-19 e das medidas de distanciamen-
to social, foi necessário adaptar a metodologia de coleta de dados. As 
mulheres selecionadas para o estudo foram contatadas por servidores da 
Secretaria Municipal de Saúde por meio de chamadas telefônicas, seguin-
do o protocolo de até três tentativas de contato, em conformidade com 
a legislação de proteção de dados. As participantes que aceitaram inte-
grar o estudo receberam o questionário por WhatsApp ou e-mail. Nos 
casos em que houve dificuldade para responder por meio desses canais, 
a coleta de dados foi realizada diretamente por telefone, assegurando a 
participação.

As informações coletadas incluíram dados sociodemográficos, como 
idade, escolaridade, renda familiar, estado civil e cor da pele autodeclara-
da. Também foram abordadas questões relacionadas à assistência jurídi-
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ca recebida e ao conhecimento sobre os serviços disponíveis. Devido ao 
contexto de distanciamento social, o uso de comunicações telefônicas e 
digitais foi essencial para assegurar flexibilidade e acessibilidade às parti-
cipantes, sem comprometer a qualidade dos dados.

O questionário foi desenvolvido pelos autores, assegurando que as 
perguntas fossem compreensíveis e relevantes para o objetivo do estudo. 
A análise dos dados foi realizada utilizando o software Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS), versão 24.0, o que permitiu uma avaliação 
detalhada das respostas.

Em termos éticos, todos os procedimentos seguiram rigorosamente 
as diretrizes da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde 
do Brasil. A confidencialidade e o anonimato dos dados foram preserva-
dos em todas as etapas da pesquisa. O estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa local, e todas as participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Dessa forma, este estudo adere a padrões científicos e éticos, propor-
cionando uma análise cuidadosa e relevante sobre a assistência jurídi-
ca oferecida a mulheres vítimas de violência doméstica em um contexto 
pandêmico, contribuindo para a compreensão dessa dinâmica em um 
momento tão desafiador.

Resultados

Foi estimada uma amostra de 444 mulheres para este estudo. No en-
tanto, o número final de participantes variou de acordo com os diferentes 
questionamentos e com a aplicação de critérios éticos, o que influenciou 
a quantidade de respostas coletadas. A análise sociodemográfica revelou 
que a média de idade das participantes foi de 34 anos (DP = 10,01). A es-
colaridade média foi de 12 anos (DP = 2,4). Em relação à renda familiar, 
apenas 23 mulheres forneceram informações, razão pela qual se optou 
por não apresentar os resultados detalhados desse dado. Quanto ao es-
tado civil, a maioria das mulheres relatou viver com um companheiro: 
155 (35,1%) afirmaram ser casadas, enquanto 214 (48,4%) estavam em 
união consensual. Duas mulheres (0,5%) eram separadas, desquitadas ou 
divorciadas, 11 (2,5%) eram viúvas, e 60 (13,6%) se declararam solteiras.
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No que diz respeito à cor da pele autodeclarada, 55 (12,6%) partici-
pantes se identificaram como brancas, 140 (32,0%) como amarelas, 58 
(13,2%) como pretas e 185 (42,2%) como pardas. Esses dados fornecem 
uma visão abrangente do perfil sociodemográfico das participantes, ser-
vindo de base para compreender o contexto em que estão inseridas.

Além das informações sociodemográficas, o estudo desvendou im-
portantes questões relacionadas à assistência jurídica e ao conhecimento 
sobre os serviços disponíveis para vítimas de violência doméstica duran-
te a Pandemia de Covid-19. Um dos achados mais preocupantes foi que 
a maioria das participantes percebeu um aumento na violência contra as 
mulheres durante o período de quarentena. Essa percepção reflete uma 
tendência global de intensificação da violência doméstica durante a pan-
demia, frequentemente descrita como a “pandemia sombra”.

Tabela 1 - Assistência Jurídica entre mulheres notificadas por sintomas gripais de 
Montes Claros, Minas Gerais, 2020 (n = 444)

Variável A Sra. / Srta. … n %

1 … acha que houve um aumento da violência contra as mulheres, especial-
mente a violência doméstica, no contexto das quarentenas promovida por 
conta da Pandemia de Covid-19? * n = 441

Não 69 15,6

Sim 372 84,4

2 … tem conhecimento da existência e disponibilidade de alguma linha de 
apoio administradas pelo governo e/ou sociedade civil no contexto da vio-
lência contra a mulher, principalmente agora em face da Covid-19? * n = 418

Não tenho conhecimento 299 71,5

Sim, tenho conhecimento, mas não sei se está disponível 97 23,2

Sim, tenho conhecimento e sei que está disponível 22 5,3

3 … já se utilizou de chamadas por socorro no contexto da Pandemia de Co-
vid-19? * n = 443

Não 440 99,3

Sim 3 0,7

4 Se a Sra. / Srta. foi vítima de violência doméstica sabe se há possibilidade 
de não observar as medidas restritivas de movimento caso enfrente violência 
doméstica? * n = 437

Não fui vítima de violência doméstica 226 51,7

Fui vítima, mas não sei se há possibilidade 198 45,3

Fui vítima e sei que há possibilidade 13 3,0
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5 … tem ciência se há abrigos abertos e disponíveis para receber quem sofre 
violência nesse período de pandemia? * n = 406

Não tenho ciência 302 74,4

Sim, tenho ciência 104 25,6

6 … saberia dizer se existem alternativas para abrigos disponíveis se eles esti-
verem fechados ou sem capacidade suficiente? * n = 422

Não sei dizer 304 72,0

Sim, se dizer 118 28,0

7 … sabe dizer se, caso seja vítima de violência, as ordens de proteção con-
tinuam disponíveis e acessíveis no contexto da Pandemia de Covid-19? * n = 
429

Não sei dizer 358 83,4

Sim, se dizer 71 16,6

8 … tem acesso facilitado aos órgãos da justiça? * n = 467

Não 416 95,6

Sim 19 6,4

9 … tem conhecimento de boas práticas feitas por alguma organização não 
governamental ou instituições nacionais de direitos humanos ou organismos 
de igualdade para prevenir e combater a violência contra as mulheres e a vio-
lência doméstica e para combater outros impactos de gênero da Pandemia de 
Covid-19? n = 436

Não 420 96,3

Sim 16 3,7
* Número de respondentes inferior ao número de participantes.

Discussão

A análise revelou que a escolaridade média das participantes foi de 
12 anos (DP = 2,4). Quanto à renda familiar, apenas 23 mulheres infor-
maram o dado, levando os pesquisadores a optarem por não apresentar 
os resultados devido à insuficiência de informações. Em relação ao esta-
do civil, a maioria das mulheres declarou ter um companheiro. Já na ca-
racterização quanto à cor da pele autodeclarada, acredita-se que muitas 
das mulheres que se identificaram como amarelas possam, na verdade, 
ser pardas, o que reforça a hipótese de uma população predominante-
mente miscigenada. Essa caracterização das participantes sugere que a 
VPI acontece em todos os cenários socioeconômicos e demográficos. 
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Ao avaliar o conhecimento das mulheres sobre os suportes jurídicos 
e as linhas de apoio disponíveis, constatou-se que a maioria desconhecia 
a existência ou disponibilidade desses recursos. Essa falta de informa-
ção evidencia uma lacuna crítica na disseminação de dados essenciais, 
os quais poderiam auxiliar as vítimas a buscar proteção legal e acessar o 
suporte necessário.

O impacto da crise sanitária desencadeada pela Covid-19 também 
se refletiu na percepção das participantes sobre o aumento da violência 
contra as mulheres. A maioria (84,4%) relatou um aumento durante o 
período de quarentena, um dado alarmante que confirma relatos globais 
sobre a “pandemia sombra”. A interseção de fatores como desigualdade 
de gênero, discriminação racial e disparidades socioeconômicas tornou-
-se ainda mais evidente, expondo como essas dimensões interligadas in-
tensificam a experiência de violência em diferentes grupos de mulheres.

No âmbito da promoção da igualdade de gênero, é fundamental in-
corporar a educação sobre os direitos das mulheres em todos os níveis 
do sistema educacional. Isso implica reformular os currículos e capacitar 
educadores para abordar essas questões de maneira eficaz. Além disso, 
devem ser promovidas campanhas de sensibilização pública que desa-
fiem e transformem as normas culturais e sociais que perpetuam a VCM, 
incentivando a participação ativa de homens e meninos nas discussões 
e ações para erradicar a violência de gênero. A erradicação da violência 
contra as mulheres requer uma transformação nas normas culturais e 
sociais que sustentam a desigualdade de gênero, necessitando de esforços 
educativos e comunitários para desafiar essas normas (Jewkes, 2002).

Surpreendentemente, 99,3% das mulheres afirmaram não ter utiliza-
do chamadas de socorro durante a pandemia, o que sugere a existência de 
barreiras significativas no acesso ou na confiança nos serviços de emer-
gência para vítimas de violência doméstica. Além disso, uma proporção 
considerável das mulheres (45,3%) não tinha conhecimento sobre a pos-
sibilidade de obter medidas restritivas contra o agressor, apontando para 
a necessidade urgente de maior educação e divulgação sobre os direitos 
legais disponíveis.

A pesquisa também evidenciou a falta de acesso à informação sobre 
abrigos durante a pandemia. Mais de 74,4% das participantes desconhe-
ciam a existência de tais espaços de refúgio, e 83,4% não sabiam se as 
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ordens de proteção estavam acessíveis durante o período de isolamento 
social. Esses dados reforçam a importância de garantir que informações 
sobre serviços de apoio estejam amplamente disponíveis e sejam de fácil 
acesso para as mulheres em situação de risco.

Os resultados dessa pesquisa salientam o quanto é essencial forta-
lecer as redes de apoio às vítimas de VCM, o que implica na expansão 
e melhoria de abrigos seguros e serviços de atendimento que são cultu-
ralmente sensíveis e acessíveis a todas as mulheres, independentemente 
de sua origem, idade, status socioeconômico ou localização geográfica. 
Esses serviços devem oferecer não apenas refúgio e proteção, mas tam-
bém acesso a aconselhamento psicológico, assistência jurídica e suporte 
para a reintegração social e econômica das vitimadas. Destaca-se a im-
portância das redes integradas de apoio, que combinam assistência mé-
dica, psicológica, abrigo e assistência legal, para fornecer um caminho 
seguro para a recuperação e independência das vítimas de violência do-
méstica (Heise e Garcia-Moreno, 2002). 

De forma semelhante, 95,6% das participantes relataram não ter 
acesso facilitado aos órgãos de justiça, revelando barreiras sistêmicas 
profundas no atendimento às vítimas. Esse dado reforça a necessidade 
urgente de aprimorar o sistema jurídico, tornando-o mais acessível e 
responsivo às demandas das mulheres em situação de vulnerabilidade. 
As dificuldades no acesso à justiça refletem não apenas obstáculos in-
dividuais, mas também a carência de melhorias estruturais no sistema 
legal, destacando a importância de medidas abrangentes que assegurem 
a proteção efetiva das vítimas. 

Nesse contexto, é fundamental fortalecer e implementar de maneira 
eficaz as leis de proteção às mulheres, como a Lei Maria da Penha, no 
Brasil. Para isso, torna-se essencial aprimorar os mecanismos de fisca-
lização e investir na formação contínua de profissionais da justiça – in-
cluindo policiais, promotores e juízes – para atuar de forma adequada 
nas questões de violência contra a mulher (VCM) e direitos humanos.

É indispensável garantir que as vítimas tenham acesso facilitado à 
justiça e aos recursos legais de proteção, como medidas protetivas de ur-
gência e apoio jurídico ao longo de todo o processo. A alta prevalência 
de violência contra as mulheres indica a demanda de melhorar e aplicar 
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rigorosamente as leis existentes, para proteger as vítimas e responsabili-
zar os agressores (Garcia-Moreno et al., 2006).

Outro dado preocupante foi que 96,3% das participantes desconhe-
ciam iniciativas de organizações não governamentais, instituições ou ór-
gãos de igualdade destinados a prevenir e combater a violência contra a 
mulher. Esse alto índice de desconhecimento destaca a necessidade de 
maior divulgação das iniciativas existentes e de novas estratégias que pos-
sam alcançar e empoderar as mulheres em situação de vulnerabilidade.

A colaboração entre governos, organizações da sociedade civil, se-
tor privado e comunidades é fundamental para desenvolver uma res-
posta integrada e abrangente à VCM. Isso requer parcerias estratégicas 
para mobilizar recursos, compartilhar conhecimentos e criar soluções 
inovadoras que enfrentem tanto as consequências imediatas quanto 
as causas subjacentes do problema. Como destaca Mlambo-Ngcuka 
(2013), superar a violência de gênero depende de esforços articulados 
entre diferentes setores, garantindo respostas eficazes e duradouras.

Sugere-se que a pandemia não apenas aumentou a incidência de 
violência contra as mulheres, mas também expôs as inadequações dos 
sistemas de apoio e proteção. Medidas de isolamento social agravaram 
o risco, uma vez que muitas vítimas ficaram confinadas com seus agres-
sores, sem acesso a redes de apoio externas ou a oportunidades de de-
nunciar o abuso (Garcia-Vergara et al., 2022).

Portanto, os resultados do estudo enfatizam a necessidade de uma 
abordagem integrada e baseada na comunidade para melhorar a disse-
minação de informações, o acesso a serviços jurídicos e de apoio, além 
da eficácia das intervenções de proteção. O contexto da pandemia trou-
xe à tona as lacunas estruturais existentes nos sistemas de proteção, exi-
gindo esforços coordenados para superar esses desafios e assegurar o 
bem-estar e a segurança das mulheres.

A dinâmica de poder doméstico, frequentemente marcada por 
controle coercitivo e abuso, foi intensificada pelo isolamento prolon-
gado, criando um ambiente favorável à escalada da violência. O con-
finamento não apenas manteve as vítimas em proximidade constante 
com seus agressores, mas também restringiu o acesso a redes de apoio 
externas, reduzindo as possibilidades de denúncia ou de busca por aju-
da (MacGregor et al., 2022).
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A crise econômica desencadeada pela pandemia impactou despro-
porcionalmente as mulheres, especialmente aquelas em situação de vul-
nerabilidade socioeconômica, aumentando sua dependência financeira 
em relação aos parceiros. Esse cenário complicou ainda mais a possi-
bilidade de sair de ambientes abusivos, evidenciando a necessidade de 
políticas públicas que promovam a autonomia econômica das mulheres.

A saúde mental também foi afetada, com um aumento significati-
vo nos casos de ansiedade, depressão e outros transtornos psicológicos, 
frequentemente agravados pela experiência de violência. Esse ciclo de 
sofrimento reforça a importância de intervenções que combinem apoio 
psicológico e social (Wake; Kandula, 2022).

Outro aspecto que merece destaque é o papel da tecnologia. Embora 
tenha facilitado a comunicação durante o período de isolamento, tam-
bém abriu espaço para novas formas de violência, como o assédio virtual 
e a violência cibernética, criando desafios adicionais para a proteção das 
vítimas (Kourti et al., 2023).

Portanto, enfrentar a violência contra a mulher no contexto da pan-
demia requer uma resposta multifacetada, que vá além das intervenções 
tradicionais e priorize soluções sistêmicas e sustentáveis. O combate efi-
caz e duradouro à violência passa pelo fortalecimento das redes de apoio, 
pela promoção da igualdade de gênero e pela ampliação do acesso aos 
serviços de justiça.

A segurança e o bem-estar das mulheres exigem políticas integradas 
que abordem as raízes econômicas da VCM. Isso significa criar oportu-
nidades de emprego digno, acesso à educação e formação profissional, e 
sistemas de segurança social que proporcionem redes de segurança eco-
nômica para as mulheres. Além disso, o acesso a serviços de saúde mental 
e reabilitação deve ser ampliado, fornecendo recursos adequados para o 
tratamento de traumas relacionados à violência e apoiando a recupera-
ção e o empoderamento das vítimas. Ressalta-se que o empoderamento 
econômico é essencial para permitir que as mulheres saiam de relações 
abusivas, enfatizando a importância de políticas que promovam a auto-
nomia financeira das mulheres (Kabeer, 2005).

A pesquisa contínua e o monitoramento são essenciais para com-
preender as tendências, avaliar a eficácia de políticas e práticas de in-
tervenção em VCM, além de orientar o desenvolvimento de estratégias 
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baseadas em evidências. A coleta e análise de dados precisos permitem 
ajustar as ações conforme as necessidades evoluem e medir o progresso 
na redução da violência. Nesse sentido, Waltermaurer (2012) destaca a 
importância de entender as justificações para a violência íntima e reforça 
a necessidade de investigações constantes para aprimorar e avaliar as in-
tervenções voltadas ao enfrentamento da violência de gênero.

Em conclusão, abordar a VCM requer uma estratégia holística e 
adaptativa que esteja enraizada na realidade das experiências vividas pe-
las mulheres e que mobilize todos os setores da sociedade em direção 
a um objetivo comum: erradicar a violência de gênero e construir um 
futuro em que as mulheres possam viver livres de medo, discriminação e 
violência. É essencial que as estratégias de combate à VCM sejam adap-
tativas e resilientes, capazes de responder tanto às necessidades imediatas 
quanto de longo prazo das vítimas, especialmente em tempos de crise 
global. Isso exige um compromisso renovado dos governos, organizações 
da sociedade civil, e comunidades para investir em sistemas de apoio ro-
bustos, promover a igualdade de gênero, e garantir a segurança e o bem-
-estar das mulheres em todas as esferas da sociedade.

Considerações finais

O estudo realizado em Montes Claros, Minas Gerais, durante a 
Pandemia de Covid-19, destacou não apenas a prevalência da violência 
contra as mulheres, mas também a insuficiência das estruturas de apoio 
e a falta de conhecimento sobre os recursos legais disponíveis para as 
vítimas de violência doméstica. O fato de que a maioria das participantes 
desconhecia os serviços de apoio e as medidas legais de proteção, como 
as fornecidas pela Lei Maria da Penha, sinaliza uma falha crítica na co-
municação e no alcance dos sistemas de apoio à mulher.

Essa falta de consciência sobre os direitos e serviços disponíveis é 
alarmante, pois sugere que muitas mulheres podem estar sofrendo em 
silêncio, sem conhecer os caminhos para buscar ajuda e proteção. A pan-
demia exacerbou essa situação ao limitar ainda mais o acesso a redes de 
suporte, em um momento em que a demanda de tais serviços era mais 
crítica. Isso reforça a necessidade de intensificar esforços para educar a 
população sobre a violência de gênero e os recursos disponíveis, utili-
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zando estratégias de divulgação que possam penetrar efetivamente nas 
barreiras impostas pelo isolamento social.

A Lei Maria da Penha, apesar de ser uma legislação avançada no 
combate à violência contra as mulheres, ainda enfrenta desafios em sua 
implementação efetiva. O estudo mostrou que, mesmo em áreas com al-
tos índices de violência doméstica, o conhecimento sobre a lei e seus me-
canismos de proteção é superficial. Portanto, faz-se necessário o desen-
volvimento de programas educacionais e campanhas de conscientização 
que não apenas aumentem a visibilidade da lei, mas também expliquem 
detalhadamente como as mulheres podem acessar seus direitos e recur-
sos legais.

Além disso, o estudo ressalta a importância de adaptar os serviços 
de assistência jurídica e o suporte às circunstâncias únicas impostas por 
crises como a Pandemia de Covid-19. Deve-se assegurar que, mesmo em 
períodos de isolamento social, mecanismos estejam em vigor para faci-
litar o acesso das mulheres à justiça e aos serviços de apoio, utilizando 
tecnologia e inovação para superar as limitações físicas e informativas.

Em conclusão, os resultados deste estudo representam um chamado 
urgente para a ação. É essencial que seja oferecida assistência às mulheres 
que, além de enfrentarem as sequelas de situações de violência, vivencia-
ram um momento de grande vulnerabilidade ao serem diagnosticadas 
com covid-19. Além disso, é fundamental fortalecer os sistemas de apoio 
às mulheres vítimas de violência, melhorar a educação e a sensibiliza-
ção sobre a violência de gênero, e assegurar que as leis e políticas sejam 
acessíveis e compreendidas por aqueles a quem se destinam a proteger. 
Abordar essas questões é crucial para avançar na luta contra a violência 
doméstica, garantindo um ambiente seguro e empoderador para todas as 
mulheres, especialmente em tempos de crise global.
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A violência de gênero em Montes Claros/MG sob a 
ótica quantitativa dos dados1

Ana Maria Lacerda de Freitas

A criminalidade é um dos problemas sociais que tem merecido aten-
ção no meio acadêmico pela amplitude de sua ocorrência e pelo aumento 
no número de suas vítimas. O tema da violência não é algo novo, sua 
abordagem tem acompanhado a história da humanidade, seja por meio 
das guerras, conflitos políticos, sociais, seja por meio da solução não pa-
cífica dos conflitos interpessoais. 

A violência é a forma de exercer poder sobre algo ou alguém em po-
sição hierárquica considerada inferior, no caso aqui, os cidadãos que se 
encontram em condições de vulnerabilidade, quais sejam, as mulheres, 
crianças e idosos, fato que transforma o indivíduo como desprovido de 
desejo e autonomia, considerando-o como objeto. Neste trabalho serão 
realizadas reflexões que envolvem a violência praticada nas relações de 
gênero, sobretudo, nas disputas socioafetivas, abordadas com base nos 
conflitos interpessoais ocorridos no interior das residências entre ho-
mens e mulheres. 

A violência no lar foi considerada por muitos anos um problema 
particular, contudo, em meados da década de 1970, com a crescente 
incidência de assassinato de mulheres, que esse tema ganhou atenção, 
passando a ser considerado um problema social e de saúde pública, con-

1. Este capítulo resulta de pesquisa desenvolvida no projeto “Observatório Norte-Mineiro 
de Violência de Gênero” (APQ-00721-22), realizado com apoio financeiro da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), à qual registro meus 
agradecimentos. Agradeço também ao bolsista João Nether Zumba Millo pelo auxílio na 
coleta e tabulação dos dados.
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solidando-se como uma questão de direitos humanos na década de 1990 
(Maia, 2020). 

Nessa perspectiva, o presente capítulo pretende analisar os dados 
do Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS) da Polícia Civil de Minas 
Gerais (PCMG) referente aos crimes de violência doméstica na cidade de 
Montes Claros/MG entre os anos de 2020 e 2022, buscando investigar a 
incidência e os tipos de delitos praticados contra as mulheres. 

Metodologicamente, a pesquisa classifica-se como bibliográfica e 
descritiva, utilizando-se o método estatístico, a partir da análise dos da-
dos disponibilizados pela PCMG e pela Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública (SESP) de Minas Gerais acerca da violência de gê-
nero contra mulheres no âmbito doméstico na base de dados de acesso 
público. 

Em se tratando de violência de gênero, no entanto, a mera aferição 
quantitativa não é suficiente para determinar e evidenciar a violência 
no plano fático, necessitando de um aprofundamento no plano qualita-
tivo para compreendermos os aspectos que muitas vezes são ocultos nas 
análises estatísticas, tais como: a história da vítima, os sonhos que lhe 
foram tomados, o real impacto de um ato de violência sobre a vida das 
mulheres e das famílias.

 Para tanto, o trabalho está dividido em três seções além desta in-
trodução. Na primeira parte fez-se uma breve reflexão teórica sobre o 
conceito de violência. Na segunda, analisou-se os dados dos SIDS/REDS 
em Montes Claros, e, por fim, as considerações finais. 
  
A violência e sua multiplicidade de conceitos

A violência representa toda e qualquer violação da liberdade e do 
direito de alguém ser sujeito constituinte da própria história. O debate 
sobre o seu conceito requer uma revisão teórico-bibliográfica, contem-
plando diversas vertentes ao longo do tempo. 

Para Minayo e Souza (1997, p. 518), a violência poderia ser definida 
como qualquer “ação intencional, perpetrada por indivíduo, grupo, ins-
tituição, classes ou nações dirigidas a outrem, que cause prejuízos, danos 
físicos, sociais, psicológicos e (ou) espirituais”. 
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Na perspectiva institucional da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) (2002, p. 3), a violência é “o uso de força física ou poder, em 
ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um gru-
po ou comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, 
dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação”.

 No entanto, é interessante pontuar que há certa impossibilidade de 
estabelecer uma reflexão acerca da violência sob uma ótica geral, tendo 
em vista que esta sobrepõe aspectos que, muitas vezes, não descrevem 
questões e nuances subjetivas da violência, que perpassam influências 
diretas e indiretas, definindo elementarmente como a violência se ma-
nifestará no plano social. Entre os diversos tipos e formas da violência, 
destaca-se aquela contra as mulheres, que ocorre no plano familiar e que 
enuncia complexas relações sociais de poder. Cláudia Maia (2020, p. 50) 
sustenta que: 

[…] esta encontra seus fundamentos na cultura/sociedade patriarcal e 
consiste em ações e condutas baseadas em representações de gênero, 
que causam morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, 
seja no âmbito público ou privado. É uma manifestação de relações de 
poder historicamente desiguais entre homens e mulheres. Nessa pers-
pectiva, as mulheres assumem a posição de sujeitas que resistem e que 
também exercem e fazem uso do poder, e não apenas de meras subor-
dinadas e vítimas. 

Complementarmente a este raciocínio, Mireya Suárez e Lourdes 
Bandeira definem como ponto crucial da violência de gênero a aná-
lise sob o viés das relações conjugais e amorosas, além de “impera-
tivos culturais que outorgam sentido” (Suárez; Bandeira, 1999, p. 24). 
Independentemente da definição sobre a violência que se pretende uti-
lizar, é certo que todas elas apontam para a fragilização de mecanismos 
pacíficos de solução de conflitos sociais. 

Neste trabalho ater-se-á ao conceito de violência doméstica, reco-
nhecida pela Lei Maria da Penha como “uma das formas de violação dos 
direitos humanos”. Na perspectiva da referida lei, é considerada violência 
doméstica qualquer ação praticada prevista no artigo 7º (violência física, 
psicológica, sexual, patrimonial ou moral) com base no artigo 5º, con-
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tra a mulher em razão de vínculo de natureza familiar ou afetiva (Brasil, 
2006, p. 2).

A violência doméstica em Montes Claros/MG

A cidade de Montes Claros está localizada ao Norte do estado de 
Minas Gerais, com mais de 414 mil habitantes, conforme censo de 2022 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023). 

Em relação aos dados, o trabalho baseou-se na coleta de informa-
ções secundárias do banco de dados da Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública de Minas Gerais (SEJUSP/MG), momento em que 
se buscou levantar informações sobre os tipos de crimes praticados no 
estado em relação às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. 
Após o acesso às informações, os dados foram organizados utilizando o 
Microsoft Office®, como pacote estatístico Microsoft Excel®, versão 2020. 

Com a base de dados e o uso da ferramenta Microsoft Excel, foi 
possível organizar as informações a partir dos crimes mais recorrentes e 
analisar a situação das cinco principais cidades do estado. Além disso, a 
ferramenta contribuiu para a elaboração de gráficos e tabelas que apre-
sentaram as maiores e menores incidências criminais em nível estadual, 
facilitando o recorte das principais regiões de Minas Gerais. Neste caso, 
observou-se que ao longo do período analisado houve um crescimento 
dos casos de violência doméstica. 

A análise baseou-se no número de denúncias referentes à região de 
Montes Claros/MG, dando enfoque aos crimes praticados contra as mu-
lheres dentro do intervalo temporal de 2020-2022. A abordagem busca 
evidenciar a realidade estatística desses crimes ao longo do triênio supra-
citado, bem como refletir sobre a importância da busca e estudos cons-
tantes sobre a temática da violência de gênero. 

No ano de 2020 foram registrados 2.793 casos, sendo que 57,6% dos 
crimes estavam relacionados à ameaça (36,20%) e a vias de fato/agres-
são (21,4%). Em 2021, os registros totais apresentaram um aumento 
de 5,26%, ou seja, foram contabilizadas 2.940 ocorrências. Entretanto, 
quando considerados os tipos de crimes mais praticados, verifica-se uma 
redução do percentual dos crimes de ameaça (33,8%) e vias de fato/agres-
são (20,2%), tendência de crescimento seguida no ano de 2022 (2.828), 
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prevalecendo os mesmos crimes, com total de 53,32% (32,52% de ameaça 
e 20,8% vias de fato/agressão), conforme pode ser visto no Gráfico 1:

Gráfico 1 – Percentual de crimes denunciados em Montes Claros – 2020/2022

Fonte: Elaboração própria com dados do SIDS/REDS/MG, 2022. 

Com base nos dados, constatou-se que o crime de ameaça é o que 
possui maior registro, seguido de agressão/vias de fato, os quais, quando 
somados, representam quase 60% dos registros de ocorrências, sendo os 
demais delitos na ordem de pouco mais de 40%, englobando crimes 
como danos ao patrimônio privado produzido durantes as discussões, 
maus-tratos, difamação, injúria, cárcere privado, estupro, dentre outros. 

É importante salientar que 2020 foi o ano em que iniciou a Pandemia 
de Covid-19 e, portanto, houve um período crítico de confinamento, 
situação que favoreceu a queda nos registros, visto que as mulheres ti-
nham mais dificuldade em realizar a denúncia, fato que não permite 
afirmar que houve redução. Considerando os dados, verifica-se que o 
estado seguiu a tendência nacional.

É interessante pontuar que, ao verificar pesquisa realizada por Ana 
Freitas e Pedro Gomes (2012) com base de dados da Polícia Militar de 
Minas Gerais (PMMG), pode-se observar que, com base no Registro de 
Eventos de Defesa Social (REDS), entre dezembro de 2010 e dezembro 
de 2011, o número total de ocorrências era de 1.036 registros, uma mé-
dia de 80 casos por mês e quase três por dia, corroborando com os cri-
mes praticados e analisados no trabalho, sendo que as denúncias mais 
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comuns foram as de ameaças (32,68%) e agressões (26,61%). Contudo, 
verifica-se um aumento de 284% nos últimos dez anos. 

O elevado número de casos de ameaças, agressões e lesões corporais 
reforça a percepção de que a violência praticada no âmbito doméstico, 
especialmente entre casais, pode estar relacionada à lógica implícita na 
Teoria do Patriarcado, segundo a qual se espera a obediência e a sub-
serviência incondicional das mulheres em relação aos homens, mesmo 
diante do aumento da conscientização e das denúncias por parte das 
vítimas.

Ao considerar dados do estado, levando-se em conta o número 
de denúncias em suas cinco maiores cidades no triênio tratado, veri-
ficou-se que Belo Horizonte detém 52% dos casos registrados, seguido 
de Juiz de Fora (14%); Contagem (13%); Uberlândia (12%) e Montes 
Claros (9%), como pode ser observado no Gráfico 2: 

Gráfico 2 – Número de denúncias de violência doméstica nas cinco maiores cida-
des de Minas Gerais – 2020/2022

 Fonte: Elaboração própria com dados do SIDS/REDS/MG, 2022.
 

Em Minas Gerais, há o Programa Patrulha de Prevenção à Violência 
Doméstica (PPVD), implantado em 2010, com o objetivo de oferecer 
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suporte às questões relacionadas aos conflitos interpessoais, bem como 
promover o combate e a assistência às vítimas de violência doméstica 
em 158 cidades, entre os 853 municípios do estado, por meio do diálogo 
e da adoção de medidas protetivas, além de fornecer esclarecimentos 
com base na Lei Maria da Penha. 

É importante pontuar que esse programa contribui para um maior 
suporte e acompanhamento das mulheres vitimadas a partir do acio-
namento, já no primeiro atendimento, buscando o auxílio na solução 
dos conflitos, sobretudo, para os encaminhamentos necessários à pre-
servação da integridade física da vítima, bem como suporte médico em 
casos mais críticos, uma vez que atuam em parceria com vários outros 
órgãos e instituições. É importante destacar que a instituição realiza o 
acompanhamento das vítimas por meio de visitas de conscientização, 
buscando desestimular os crimes intrafamiliares e, inclusive, minimizar 
as reincidências. 

Nesse contexto, constata-se que a importância da formulação e da 
implementação de políticas públicas de gênero, visando ao estrangula-
mento desse ciclo machista de violência doméstica, parece ser um dos 
grandes desafios dos movimentos sociais que lutam pela causa. 

O Estado tem um papel relevante na garantia dos direitos de qual-
quer cidadão, seja ele homem ou mulher. Portanto, sua participação 
deve ser mais explícita, incisiva, integrada e com maior visibilidade, ga-
rantindo a promoção de mudanças estruturais que sinalizem para mu-
danças culturais que garantam equidade entre os sexos e que rompam 
com o costume da propriedade e da violência nas disputas domésticas 
entre os casais. 

Considerações finais 

A violência contra as mulheres é, sem dúvida, uma questão social 
grave, e seu enfrentamento ainda é um desafio no Brasil. O trabalho bus-
cou analisar a incidência e tipos de crimes praticados contra as mulheres. 
Em confirmação ao discurso socialmente instituído, a análise quantita-
tiva dos dados do SIDS/REDS/MG permitiu observar um aumento no 
registro de ocorrências relacionadas à violência doméstica e, se consi-
derada a última década, tal aumento foi superior a 284% de forma geral.
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Esse fato é importante e chama a atenção para, no mínimo, duas 
situações: a primeira diz respeito à busca, por parte das mulheres, por 
alternativas à situação de opressão e subserviência que compartilham 
sustentadas no auspício na Lei Maria da Penha; a segunda é que o au-
mento observado está associado a uma maior mobilização por parte das 
mulheres, que mais esclarecidas, encorajadas e com mais apoio por par-
te do Estado, lutam contra os abusos de seus agressores.

Neste sentido, pesa o necessário aprofundamento da pesquisa, para 
analisar qualitativamente a compreensão dos atores envolvidos sobre o 
programa, bem como identificar a real motivação de uma maior mobi-
lização feminina na formalização das denúncias. 

É interessante ressaltar que, mesmo contando com os dispositivos 
da Lei do Feminicídio e da Lei Maria da Penha, uma das melhores legis-
lações do mundo no que tange ao enfrentamento da violência domés-
tica, o aspecto cultural, o patriarcado e o machismo impactam direta-
mente no aumento dos casos registrados em todo o país. 

Com base nos dados do triênio, verificou-se um movimento distin-
to, entretanto, em 2021 e 2022, houve um aumento de 5%, que pode ser 
explicado em partes pela falta de investimento em políticas públicas de 
prevenção e proteção às mulheres vítimas de violência, principalmen-
te devido ao sucateamento realizado pelo antigo governo federal que 
chegou à ordem de 90%, associada à escassa ou reduzida fiscalização 
das medidas protetivas, o que favorece a evolução dos crimes para o 
feminicídio. Soma-se a isso a flexibilização e o incentivo ao armamento 
no país, considerando que a arma de fogo é o principal instrumento 
utilizado nesses casos. 

Quando considerados os registros das ocorrências de violência 
nas cinco maiores cidades do estado, constata-se que Belo Horizonte 
foi responsável pelo maior número de ocorrências, com mais de 52%; 
seguido de Juiz de Fora, com 14%; Contagem, 13%, Uberlândia, 12% e 
Montes Claros, 9%. 

Neste sentido, o Estado tem um papel importante, à medida que 
com uma participação mais explícita, incisiva, integrada e com maior 
visibilidade, contribui para garantir mudanças estruturais que sinali-
zem para mudanças culturais que garantam equidade entre os sexos e 
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que rompam com o costume da propriedade e da violência nas disputas 
domésticas entre os casais.  
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Perspectivas e desafios no enfrentamento da violência 
de gênero contra mulheres no território rural de 
Montes Claros (2020-2023)1

Alex Mourão
Eloisa Rosalen

A violência de gênero, especialmente, a doméstica, permanece um de-
safio central aos direitos humanos no Brasil, apesar dos avanços trazidos 
por políticas públicas, como a Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340/2006). 
Muitas mulheres nas áreas rurais ainda vivem em condições de extrema 
vulnerabilidade. Montes Claros, no Norte de Minas Gerais, é um exem-
plo dessa realidade. Com mais de 410 mil habitantes, a cidade combi-
na áreas urbanas e rurais, criando um cenário complexo para o enfren-
tamento da violência de gênero. Com uma área de 3.589 km², Montes 
Claros é o segundo maior município da região e o 16º maior do estado de 
Minas Gerais (IBGE, 2022a), abarcando tanto áreas urbanas densamente 
povoadas quanto comunidades rurais mais isoladas. Esse vasto território 
apresenta desafios específicos no combate à violência de gênero, exigindo 
a adaptação das políticas públicas para lidar com diferentes realidades. 

Nas áreas urbanas, a proximidade com recursos como delegacias 
especializadas, centros de assistência social e organizações não governa-
mentais facilita o acesso ao suporte para mulheres vítimas de violência. 
Por outro lado, a alta densidade populacional pode criar uma sensação 
de anonimato, o que dificulta a identificação de casos e a mobilização 

1. Esta foi desenvolvida no âmbito do projeto “Observatório Norte-Mineiro de Violência 
de Gênero”, desenvolvido com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). Agradecemos também à Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais (PMMG) pelo apoio institucional e colaboração fundamentais para a 
realização deste estudo.
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comunitária, necessária para o enfrentamento da violência. Para essas 
áreas, estratégias eficazes envolvem campanhas de conscientização em 
larga escala, com o uso de tecnologias e mídias digitais para informar 
sobre os sinais de violência e os recursos disponíveis. Nas áreas rurais, o 
isolamento geográfico e a oferta limitada de serviços dificultam o aten-
dimento eficaz às vítimas. A falta de anonimato em comunidades me-
nores pode tanto inibir quanto incentivar denúncias, dependendo das 
dinâmicas locais. Nessas regiões, a mobilização de redes comunitárias, 
com a participação de líderes locais e agentes de saúde, é essencial para 
disseminar informações e prestar assistência. 

Para compreender as dinâmicas de violência de gênero, é funda-
mental adotar uma perspectiva interseccional, considerando as múlti-
plas formas de opressão que afetam de maneira distinta as mulheres, 
como destaca Carla Akotirene (2019). A interação (entre gênero, raça 
e classe nas realidades de mulheres negras brasileiras) cria vulnerabi-
lidades únicas e agrava as condições de exclusão e violência. Cláudia 
Maia (2020) complementa essa análise ao apontar que as mulheres não 
constituem um grupo homogêneo e que suas experiências de violência 
são profundamente moldadas pela interação desses múltiplos fatores de 
opressão, especialmente no Brasil, onde a desigualdade racial e a pre-
cariedade econômica amplificam os riscos enfrentados por mulheres 
negras, indígenas e pobres.

A  perspectiva interseccional é crucial para entender as especifici-
dades das mulheres rurais em Montes Claros, onde o isolamento geo-
gráfico, aliado à raça e pobreza, aumenta a vulnerabilidade à violência 
e limita o acesso a recursos de apoio. Mulheres negras, de baixa renda 
e em áreas rurais enfrentam barreiras físicas e discriminações estrutu-
rais que agravam sua exclusão e invisibilidade. Ao aplicar o conceito de 
interseccionalidade, fica evidente que políticas públicas generalistas não 
são suficientes para atender às complexas necessidades dessas mulheres. 
Com base nessas premissas, torna-se fundamental explorar e compreen-
der a violência de gênero em Montes Claros, destacando a importân-
cia da dimensão territorial na formulação de estratégias de prevenção e 
combate. O território, como definido por estudiosos descoloniais, não é 
uma entidade natural, mas um constructo sócio-histórico, mediado por 
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relações de poder e influenciado pela colonialidade do poder e de gênero 
(Lugones, 2008; Quijano, 2005).

A escolha do período de 2020 a 2023 para este estudo está relacio-
nada ao início da atuação da Rede de Enfrentamento à Violência contra 
Mulheres (REVICOM) em Montes Claros, com a Patrulha de Prevenção 
à Violência Doméstica (PPVD)2 desempenhando um papel central como 
mobilizadora. Embora parte integrante da REVICOM, a PPVD tem se 
destacado como uma das principais forças de articulação, ampliando as 
ações da Rede de Enfrentamento para alcançar também as áreas rurais. 
Esse período oferece uma oportunidade para analisar os impactos des-
sas iniciativas no contexto de transformações sociais, acentuadas pela 
Pandemia de Covid-19, que exacerbou as dinâmicas da violência do-
méstica. A análise desse intervalo temporal permite uma reflexão crítica 
sobre como a REVICOM e outras políticas públicas contribuem para en-
frentar a violência de gênero, especialmente, em áreas rurais.

As questões norteadoras que guiam este estudo incluem: quais são 
os perfis das mulheres vítimas de violência de gênero em Montes Claros? 
De que forma a territorialidade influencia a experiência e o combate à 
violência na região? Quais iniciativas foram adotadas pelo estado, por 
meio da Polícia Militar, para enfrentar essa violência? Até que ponto as 
mulheres rurais estão sendo efetivamente alcançadas pelas políticas de 
enfrentamento? Não se pretende esgotar todas essas perguntas, mas bus-
ca-se compreender como a complexidade territorial de Montes Claros 
interage com as dinâmicas de enfrentamento à violência de gênero.

O estudo ainda busca promover uma reflexão crítica entre os profis-
sionais que atuam na área, destacando a necessidade de abordagens que 
consideram as especificidades urbanas e rurais. Um foco especial recai 
sobre o desenvolvimento e a oferta de recursos direcionados a mulhe-
res em áreas isoladas, onde barreiras geográficas e sociais impõem desa-
fios adicionais. A criação do Grupo de Trabalho Rural (GTR), dentro da 
REVICOM, é um passo significativo para integrar essas comunidades às 
políticas de enfrentamento à violência de gênero, promovendo encon-

2. A PPVD (atualmente denominada Rádio Patrulha de Proteção à Mulher - RPPM) é um 
serviço da Polícia Militar de Minas Gerais que visa à proteção das mulheres vitimadas pela 
violência doméstica e familiar. A PPVD atua em consonância com um protocolo específico 
de atendimento e busca desestimular a reincidência de crimes domésticos, além de atuar 
em parceria com outros órgãos da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.
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tros e palestras que incentivam denúncias e oferecem suporte às mulhe-
res vitimadas3. 

Neste capítulo, entenderemos a violência de gênero circunscrita às 
definições da legislação e das ações da PPVD. A violência doméstica e 
familiar contra as mulheres (VDFCM), conforme a Lei n.º 11.340/2006 
(art. 5º), é definida como toda a espécie de agressão dirigida contra as 
mulheres, em um ambiente doméstico, familiar ou de intimidade, ba-
seada no gênero, que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial. Teóricas sobre a violência do-
méstica sugerem que fatores como desigualdade de gênero, raça, classe, 
origem social, juntamente com as normas sociais patriarcais e dinâmi-
cas de poder, desempenham papéis significativos na perpetuação deste 
tipo de violência (Maia, 2020; Saffioti, 2015; Bandeira, 2014; Scott, 1995). 
Esses modelos são utilizados para compreender as intervenções necessá-
rias em diferentes contextos. Sabe-se que a gama de violências de gênero 
é muito mais ampla do que a definida pela lei. Entretanto, em função dos 
recortes de dados, apenas essas situações serão contempladas. 

Os dados para este capítulo foram obtidos junto ao Décimo Batalhão 
de Polícia Militar da Cidade de Montes Claros e, também, coletados por 
meio das atividades da PPVD. Trata-se de dados quantitativos e quali-
tativos, acessados pelo sistema de processamento de dados denominado 
Armazém SIDS4. Um filtro específico foi aplicado para abranger casos 
com vítimas do sexo feminino e estabelecer a relação vítima-autor no 
sistema transacional Registro de Eventos de Defesa Social (REDS)5. A 
metodologia da pesquisa divide-se em duas abordagens principais: (1) 

3. Usaremos os termos “mulheres vitimadas” ou “pessoas vitimadas” para sinalizar a condição 
temporária delas, isto é, de que estão sofrendo abusos e violência em certo momento de suas 
vidas, mas que não podem ser definidas unicamente por essa situação.
4. O Armazém de Informações Integradas de Defesa Social (SIDS) é uma iniciativa da 
PRODEMGE, empresa de tecnologia da informação do governo de Minas Gerais. Este 
sistema é utilizado pela Secretaria de Estado de Defesa Social para integrar e coletar dados 
de diversos sistemas transacionais, proporcionando informações gerenciais e operacionais 
para a gestão e tomada de decisões e na gestão eficiente das operações de segurança pública. 
As informações são protegidas por sigilo e, por isso, nenhum nome ou informação sobre as 
vítimas serão mencionados aqui. O acesso foi realizado por Alex Mourão, que além de autor 
deste capítulo, é pesquisador e produziu relatórios públicos acerca das temáticas.
5. REDS é o documento oficial utilizado pelas forças de segurança de Minas Gerais 
para formalizar ocorrências, substituindo o Boletim de Ocorrência (B.O.) e integrando 
informações em uma plataforma digital unificada.
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quantitativa, por meio da análise de dados das ocorrências registradas 
tanto pela Polícia Militar quanto pela Polícia Civil de Minas Gerais; e (2) 
qualitativa, baseada na análise das informações contidas nos REDS, fun-
damentada nas discussões que emergem a partir dos dados obtidos nas 
queixas criminais registradas durante as ações da PPVD, fornecidas pela 
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais.

O perfil das mulheres vitimadas e o contexto territorial

Para comparar a violência doméstica nas zonas rural e urbana de 
Montes Claros, foi fundamental definir e coletar variáveis que evidencias-
sem as principais diferenças entre esses contextos. Os dados são essen-
ciais para ajustar políticas públicas e desenvolver estratégias de interven-
ção adequadas. Apesar de fatores externos influenciarem sua aplicação, 
eles permitem uma compreensão mais explícita sobre as dinâmicas da 
violência doméstica e facilitam a implementação de ações eficazes.

Tabela 1 – Distribuição de pessoas vitimadas pela VDFCM em Montes Claros, por 
localização e variações – Período: janeiro a dezembro (2020-2023)

Localização 2020 2021 2022 2023 Total Var. % 
(2021/2020)

Var. % 
(2022/2021)

Var. % 
(2023/2022) P-valor

Perímetro 
Urbano 2.674 2.822 2.731 3.183 11.410 5,53% -3,22% 16,55% 0,002

Zona Rural 115 119 110 170 514 3,48% -7,56% 54,55% 0,821

Total 2.789 2.941 2.841 3.353 11.924 5,45% -3,40% 18,02%

Fonte: PPVD 10º BPM/Montes Claros, 2024. 
Nota: Extração dos dados no dia 09/04/2024 do Armazém SIDS.

 A análise dos dados comparando as zonas rural e urbana de Montes 
Claros mostra diferenças importantes nas taxas de denúncia de violên-
cia doméstica contra a mulher. No perímetro urbano, que concentra 
94,46% da população, houve um aumento contínuo no número de casos 
ao longo dos anos analisados (IBGE, 2022c). Esse crescimento pode estar 
parcialmente associado às campanhas de conscientização e à ampliação 
dos serviços de apoio, que facilitaram o acesso das vítimas aos canais de 
denúncia e aumentaram a visibilidade dos casos. Contudo, outros fato-
res, como mudanças sociais e o impacto da Pandemia de Covid-19, que 
resultou em confinamento prolongado e aumento das tensões familiares, 
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também devem ser considerados na análise desse aumento. A resposta 
positiva a essas intervenções é evidenciada pela significância estatística 
dos dados, com um p-valor6 de 0,002, que significa que há alta probabili-
dade de que o resultado não tenha sido ao acaso.

Nas áreas rurais, o cenário é mais desafiador. Embora tenha havi-
do um aumento nas denúncias em 2023, com uma variação de 54,55%, 
esse crescimento não foi estatisticamente significativo (p-valor de 0,821). 
Esse resultado pode ser explicado, em parte, pelo tamanho reduzido da 
amostra, que aumenta a variabilidade dos dados e limita a capacidade de 
detectar uma associação robusta. Além disso, as variações podem estar 
relacionadas não apenas às políticas de intervenção, mas, também, a fa-
tores como a subnotificação e as dificuldades de acesso aos serviços, in-
tensificadas pelas condições geográficas e sociais dessas regiões. Mesmo 
com o reforço das ações da PPVD, que ampliou o acompanhamento e 
as campanhas de conscientização, as denúncias de violência nessas áreas 
continuam impactadas pelas barreiras estruturais, dificultando o acesso a 
serviços e comprometendo uma coleta de dados mais completa. Portanto, 
é importante continuar monitorando os dados ao longo do tempo para 
verificar se essa tendência persiste e se torna estatisticamente significati-
va em análises futuras.

A atuação da PPVD e da REVICOM foram (e ainda são) fundamen-
tais para ampliar o acesso à informação, especialmente, em comunidades 
anteriormente não alcançadas. Embora tenha havido um esforço sig-
nificativo para aumentar as denúncias em 2023, os desafios estruturais 
e logísticos nas áreas rurais ainda limitam o alcance dessas iniciativas. 
Portanto, é essencial continuar expandindo essas redes de apoio, a fim de 
garantir que as mulheres nas áreas rurais possam denunciar a violência 
de maneira segura e regular e superar as dificuldades impostas pelas ca-
racterísticas locais.

Algumas questões se colocam na dinâmica de diferenciação entre o 
que encontramos na zona rural e no perímetro urbano da cidade. Como 
podemos ver a seguir, estas incluem a faixa etária, raça/cor e anos de es-
tudo das mulheres vitimadas. 
6. O p-valor é uma medida que indica a probabilidade de um resultado ter ocorrido por 
acaso. Valores menores que 0,05 são considerados estatisticamente significativos, ou seja, é 
pouco provável que o resultado seja aleatório. Um p-valor de 0,002 indica alta significância, 
enquanto um p-valor de 0,821 sugere que o resultado pode ter ocorrido ao acaso.
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Tabela 2 – Distribuição de pessoas vitimadas pela VDFCM em Montes Claros, por 
perfil das vítimas e território – Período: janeiro a dezembro (2020-2023)

Categoria Subcategoria Urbano Zona 
Rural Total Urbano 

% Rural %

Faixa Etária

0-11 160 13 173 1,40% 2,53%

12-17 560 32 592 4,91% 6,23%

18-24 2.144 67 2.211 18,79% 13,04%

25-29 1.662 70 1.732 14,57% 13,62%

30-34 1.556 72 1.628 13,64% 14,01%

35-39 1.530 75 1.605 13,41% 14,59%

45-49 745 32 777 6,53% 6,23%

55-59 376 25 401 3,30% 4,86%

40-44 1.232 63 1.295 10,80% 12,26%

50-54 604 23 627 5,29% 4,47%

60+ 841 42 883 7,37% 8,17%

Raça/Cor

Branca 1.846 52 1.898 16,18% 10,12%

Parda 6.979 349 7.328 61,17% 67,90%

Preta 894 54 948 7,84% 10,51%

Albina 1 0 1 0,01% 0,00%

Não informado 1.690 59 1.749 14,81% 11,48%

Anos de estudo

Pessoa não 
alfabetizada 117 17 134 1,03% 3,31%

menos de 5 
anos 1862 112 1974 16,32% 21,79%

de 5 a 8 anos 1823 127 1950 15,98% 24,71%

de 9 a 11 anos 4156 133 4289 36,42% 25,88%

12 ou mais 1537 24 1561 13,47% 4,67%

Ignorada 1915 101 2016 16,78% 19,65%

  Total 11.410 514 11.924 100,00% 100,00%
Fonte: PPVD 10º BPM/Montes Claros, 2024. 
Nota: Extração dos dados no dia 09/04/2024 do Armazém SIDS.

Na Tabela 2, em relação à faixa etária das vítimas, observa-se uma 
concentração de mulheres entre 18 e 39 anos, tanto nas zonas urbanas 
quanto nas rurais. Na zona rural, 28,60% das vítimas estão na faixa dos 
30-39 anos, enquanto nas áreas urbanas esse grupo representa 24,21%. 
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Essa concentração pode ser explicada pela presença de relacionamentos 
longos, onde dinâmicas de controle, violência psicológica e física são 
mais comuns. A maior dependência financeira e emocional, que tende a 
ser mais intensa em contextos rurais, contribui para a permanência em 
relações abusivas. No entanto, mesmo nas áreas urbanas, essa faixa etária 
também representa um período de maior vulnerabilidade, especialmen-
te, para mulheres que enfrentam a pressão de equilibrar trabalho, filhos e 
relacionamentos abusivos.

Quando analisamos os dados relacionados à raça e à cor das mulhe-
res vitimadas, as disparidades entre as zonas urbana e rural se tornam 
ainda mais evidentes. A maioria das vítimas, tanto na área urbana quanto 
na rural, é composta por mulheres pardas. No entanto, essa proporção é 
mais acentuada na zona rural, onde 67,90% das vítimas são pardas, em 
comparação com 61,17% na zona urbana. Além disso, a presença de ví-
timas negras também é maior na zona rural (10,51%) em comparação 
com a área urbana (7,84%). Esses números sugerem que mulheres negras 
e pardas enfrentam uma combinação de opressões relacionadas à raça, 
classe e localização geográfica, o que agrava sua vulnerabilidade à violên-
cia doméstica.

Essas desigualdades raciais e educacionais estão profundamente li-
gadas às condições econômicas e sociais das mulheres. Mulheres pardas 
e negras, especialmente, nas áreas rurais, frequentemente, enfrentam 
maiores dificuldades no acesso à educação (IBGE, 2022b), emprego e ser-
viços de saúde, o que, por sua vez, limita suas possibilidades de escapar da 
violência doméstica. Conforme descrito por Maia (2004), essas mulheres 
estão envolvidas em estratégias de sobrevivência que as mantêm em si-
tuações de vulnerabilidade social e econômica, exacerbadas pela exclusão 
dos serviços básicos. A predominância de mulheres pardas e negras entre 
as vítimas de violência nas áreas rurais reflete a sobreposição de fato-
res como exclusão social e vulnerabilidade econômica, o que exige uma 
abordagem interseccional para ser plenamente compreendida e tratada.

A diferença mais marcante está no acesso à educação formal, com 
as mulheres das áreas rurais apresentando níveis de escolaridade signi-
ficativamente mais baixos em comparação às suas contrapartes urbanas. 
Enquanto na zona rural, 21,79% das vítimas possuem menos de cinco 
anos de estudo, essa proporção cai para 16,32% na área urbana. O núme-
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ro de vítimas com até oito anos de escolaridade também é maior na zona 
rural, atingindo 24,71%, comparado a 15,98% na zona urbana. Esses nú-
meros confirmam as dificuldades adicionais enfrentadas pelas mulheres 
rurais em acessar oportunidades educacionais.

Esses dados não apenas revelam barreiras no acesso à educação, mas 
também sugerem um impacto direto na capacidade das mulheres rurais 
de reconhecer seus direitos e buscar ajuda em situações de violência. A li-
mitação educacional tem implicações profundas na vulnerabilidade des-
sas mulheres, contribuindo para a perpetuação de ciclos de dependência 
econômica e emocional. A maior presença de vítimas não alfabetizadas 
(3,31% na zona rural contra 1,03% na urbana) reflete um contexto de 
exclusão social que torna ainda mais difícil o rompimento com a violên-
cia. Em contrapartida, nas áreas urbanas, 13,47% das vítimas possuem 12 
anos ou mais de estudo, enquanto apenas 4,67% das mulheres na zona 
rural atingiram esse nível de escolaridade. Essa discrepância sugere que 
a maior escolarização das vítimas urbanas está associada a um elevado 
acesso a informações sobre seus direitos e aos serviços de apoio disponí-
veis, facilitando o rompimento de ciclos abusivos. É importante destacar 
que, mesmo em áreas urbanas, onde a educação possui maior alcance, 
a violência doméstica continua a afetar mulheres de todas as classes so-
ciais, demonstrando que o problema não se restringe apenas à falta de 
escolaridade, mas envolve dinâmicas de controle e poder patriarcal que 
transcendem o nível educacional.

Portanto, os dados evidenciam que as mulheres rurais são, despro-
porcionalmente, afetadas pelas barreiras no acesso à educação e pelos 
impactos das desigualdades raciais e econômicas, reforçando a necessi-
dade de políticas públicas específicas para essas regiões. As atividades 
desenvolvidas pelas mulheres em contextos rurais são diversificadas, in-
cluindo desde o trabalho agrícola, no cuidado da lavoura e dos animais, 
até os cuidados com a casa e a família, além de atividades comerciais ou 
artesanais. Essas múltiplas atividades refletem tanto as demandas econô-
micas e sociais de seus contextos de vida quanto a necessidade de contri-
buir para suas comunidades e sustentar suas famílias, mesmo diante da 
sobrecarga diária de trabalho (Paulilo, 1987).

As condições de exclusão enfrentadas pelas mulheres rurais refle-
tem processos históricos de marginalização e colonialidade, perpetuando 
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as desigualdades no acesso aos direitos básicos, como a educação, e as 
hierarquias no acesso aos serviços oferecidos pelo Estado. Além disso, 
a análise interseccional evidencia o modo como raça, classe e território 
se entrelaçam para criar uma realidade em que mulheres negras e par-
das são as mais afetadas pela violência doméstica, especialmente aquelas 
que residem nas áreas rurais. Os dados apresentados aqui (junto com as 
teorias debatidas) ajudam a explicar por que, mesmo em um cenário de 
avanços em políticas públicas em âmbito nacional, as mulheres rurais e 
racializadas continuam a ser, desproporcionalmente, vitimadas.

Apesar dessas dificuldades, como temos observado em diversas 
ações, o movimento de mulheres do campo tem crescido na região do 
Norte de Minas Gerais, demonstrando um aumento na mobilização e 
conscientização dessas mulheres7. Conforme o próprio movimento de 
mulheres da região tem demonstrado, torna-se evidente a necessidade 
de políticas públicas que abordem de forma integrada essas múltiplas 
camadas de opressão. Não basta focar apenas no combate à violência de 
gênero. É essencial que as políticas também promovam o acesso à edu-
cação, à equidade racial e à inclusão social, voltado para as áreas rurais, 
para garantir que essas mulheres possuam os meios necessários para 
escapar da violência e constituir sua autonomia.

A Tabela 3 apresenta o perfil das mulheres vitimadas em Montes 
Claros, analisando o estado civil e a relação da vítima com o autor da 
violência, comparando dados das zonas urbana e rural. Ela evidencia 
a predominância de casos envolvendo cônjuges, companheiros e ex-
-companheiros, e reflete as dinâmicas de controle e dependência nesses 
contextos.

7. Um estudo mais detalhado a respeito ainda precisa ser desenvolvido, principalmente, 
no que tange a realizar uma análise com os marcos temporais e as demandas políticas, em 
comparação aos movimentos existentes nas demais regiões do Brasil. 
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Tabela 3 – Distribuição de pessoas vitimadas pela VDFCM em Montes Claros 
por estado civil, e relação vítima/autor e território – Período: janeiro a dezembro 
(2020-2023)

Categoria Subcategoria Urba-
no

Zona 
Rural Total Urbano 

% Rural %

Estado 
Civil

Solteira 4.166 162 4.328 36,51% 31,52%

União Estável 2.666 158 2.824 23,37% 30,74%

Casada 2.110 104 2.214 18,49% 20,23%

Divorciada 756 19 775 6,63% 3,70%

Separada Judicialmente 115 10 125 1,01% 1,95%

Viúva 341 16 357 2,99% 3,11%

Ignorado 959 38 997 8,40% 7,39%

Não declarado 290 7 297 2,54% 1,36%

Preenchimento opcional 7 0 7 0,06% 0,00%

Relação 
Vítima/
Autor

Avó/bisavó/tataravó 117 1 118 1,03% 0,19%

Coabitação/hospit./Rel. dom. 89 4 93 0,78% 0,78%

Cônjuge/companheiro 4026 226 4252 35,28% 43,97%

Ex-cônjuge/ex-companheira 3538 137 3675 31,01% 26,65%

Filha/enteada 1034 42 1076 9,06% 8,17%

Irmã 863 44 907 7,56% 8,56%

Namorada 896 20 916 7,85% 3,89%

Netos/bisnetos/tataranetos 39 4 43 0,34% 0,78%

Pais/responsável legal 780 35 815 6,84% 6,81%

Relacionamento extracon-
jugal 28 1 29 0,25% 0,19%

  Total 11.410 514 11.924 100 % 100 %
Fonte: PPVD 10º BPM/Montes Claros, 2024. 
Nota: Extração dos dados no dia 09/04/2024 do Armazém SIDS.

Nas áreas rurais, 50,97% das vítimas estão em uniões formais (casa-
das ou em união estável), sinalizando os aparatos socioculturais presentes 
nesse contexto, o que contribui para a permanência em relacionamentos 
abusivos. Esse dado contrasta com as áreas urbanas, onde 41,86% das 
vítimas estão em uniões formais, e 36,51% são solteiras. A alta proporção 
de mulheres solteiras nas áreas urbanas revela que a violência de gênero 
também afeta relacionamentos informais, mostrando que o abuso não se 
restringe a vínculos formalizados. Esse cenário aponta para uma autono-
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mia das mulheres urbanas tanto em evitar ou demarcar as uniões formais 
quanto a vulnerabilidade à violência ainda presente nas relações. 

Em ambos os territórios, a maioria dos casos de violência está as-
sociada aos parceiros íntimos, representando 74,39% na zona urbana e 
74,70% na zona rural. No contexto rural, a violência praticada por côn-
juges ou companheiros é significativamente maior (43,97%) do que na 
zona urbana (35,28%). Esse dado reflete a rigidez dos papéis de gênero 
nas áreas rurais, onde os relacionamentos formais seguem padrões tra-
dicionais de controle masculino, dificultando que as mulheres rompam 
esses vínculos, seja pela dependência financeira, seja pelo isolamento 
geográfico.

Nas áreas urbanas, a violência cometida por ex-companheiros é mais 
prevalente (31,01%) em comparação à zona rural (26,65%). Isso sugere 
que, apesar de as mulheres urbanas terem mais autonomia para se sepa-
rarem, o controle e a violência persistem após o fim do relacionamento, 
indicando a necessidade de medidas protetivas contínuas após o térmi-
no, a fim de evitar retaliações e novos abusos.

A violência praticada por namorados também é mais comum nas 
zonas urbanas (7,85%) do que nas rurais (3,89%), o que pode ser expli-
cado pela maior prevalência de relacionamentos informais nas cidades. 
Embora o casamento e a união estável sejam mais comuns em áreas ru-
rais, isso não significa que o abuso esteja ausente em relacionamentos 
informais, apenas que a formalização é mais frequente nesse contexto.

Além dos parceiros íntimos, a Tabela 3 revela uma presença signifi-
cativa de violência intrafamiliar, com 23,46% dos casos na zona urbana e 
23,54% na zona rural, envolvendo familiares como filhas, enteadas, irmãs 
e mães. Esse dado demonstra que a violência doméstica não se restringe a 
relações conjugais, afetando todo o núcleo familiar. A violência multige-
racional, embora menos comum, também está presente, com 1,03% dos 
casos urbanos envolvendo idosos, como avós ou bisavós, como vitimadas 
das agressões.

Qualificando as dinâmicas na zona rural

As dinâmicas de violência de gênero nas áreas rurais de Montes 
Claros são amplificadas por um conjunto de fatores estruturais e geo-
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gráficos que dificultam o rompimento do ciclo de violência. O isolamen-
to físico, a escassez de serviços de apoio e a dependência econômica da 
agricultura agravam a vulnerabilidade das mulheres. Esses desafios são 
ilustrados pelos relatos extraídos do REDS, revelando o impacto concre-
to dessas condições na vida das vítimas. 

Os relatos tiram da invisibilidade as mulheres que sofrem violên-
cias e demonstram as complexidades que as envolvem, especialmente 
no que tange ao território em que vivem. Todas as informações foram 
extraídas das queixas criminais registradas no sistema REDS, seja du-
rante o atendimento pelos policiais no local da ocorrência, seja quando 
as vítimas compareceram ao posto policial para relatar os crimes come-
tidos por seus agressores. Trata-se do início do registro de um processo 
criminal, mediado por uma relação de perguntas e respostas colocadas 
pelos seus agentes (Griberg, 2009). Também registram o que é conside-
rado crime em certa sociedade (Griberg, 2009), algo muito importante 
para o contexto atual, já que houve um longo período da nossa história 
em que a violência de gênero não era alvo de condenação criminal e 
moral (Lage; Nader, 2012).

Um dos relatos de uma mulher vitimada do Distrito de Canto do 
Engenho exemplifica as dificuldades geográficas, pois, para escapar de 
seu agressor, teve que caminhar “pelo matagal, andando por trilhas e 
margeando um córrego, percorrendo quase cinco quilômetros com ex-
trema dificuldade”. Esse episódio ressalta como o território das áreas ru-
rais amplia a sensação de desespero e vulnerabilidade, tornando a fuga de 
uma situação de violência algo extremamente difícil e perigoso. 

Em outro caso, na comunidade rural de Cruzeiro do Sul, o agres-
sor destruiu as formas de comunicação da vítima: “ele cortou todas as 
árvores frutíferas do pomar da residência… sobre os fios que fazem a 
transmissão de internet… derrubou também a antena que fazia a recep-
ção do sinal da rede”. Ao destruir os meios de comunicação, o agressor 
isolou ainda mais a companheira, que também já não poderia recorrer 
aos vizinhos ao gritar, demonstrando como o controle psicológico e fí-
sico se intensifica em regiões com acesso limitado às redes de apoio e de 
comunicação.

A violência de gênero nessas áreas afeta não apenas as mulhe-
res, mas, também, seus filhos. Em um registro do Distrito de Nova 
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Esperança, uma mãe relata que suas filhas presenciavam as agressões, 
destacando que a mais nova “sempre que ocorrem as agressões… passa 
mal”. A presença das crianças como testemunhas diretas das agressões 
intensifica o impacto emocional e psicológico no núcleo familiar e, fre-
quentemente, serve como ponto de ruptura que motiva as mulheres a 
buscarem ajuda (Assis, 2023).

Outro aspecto importante descrito nos registros é que muitos re-
lacionamentos abusivos começam na adolescência, uma fase especial-
mente vulnerável. Relatos como o de Lívia, que começou seu relacio-
namento aos 15 anos com Rogério, que tinha 19, ou de Mariana, que 
começou a conviver com Carlos aos 13 anos, demonstram que relações 
desiguais de poder se formam desde cedo, facilitando o desenvolvimen-
to de dinâmicas abusivas que podem durar anos8. Esse cenário destaca 
a necessidade urgente de intervenções direcionadas a jovens, focadas na 
educação sobre formas de relações que não reproduzam violências de 
gênero e na promoção de mecanismos de apoio eficazes, com o objetivo 
de prevenir o início da violência doméstica e apoiar as vítimas em sua 
busca por saídas seguras de situações prejudiciais.

Os dados da Tabela 4 (conforme pode ser verificado a seguir) exibem 
que a violência psicológica predomina, representando 43% dos casos na 
zona rural, enquanto a violência física corresponde a 39,49%. Embora a 
violência física seja mais visível e, geralmente, leve à busca imediata por 
ajuda, a violência psicológica impõe um controle mais sutil e duradouro 
sobre as vítimas. A manipulação emocional, as ameaças e a humilhação 
gradativa destroem a capacidade das mulheres de resistir, aumentando 
sua dependência emocional dos agressores e complicando ainda mais o 
rompimento do ciclo de abuso.

8. Para proteger a identidade das pessoas envolvidas, pseudônimos foram usados nas 
transcrições. Os dados foram extraídos dos Registros de Eventos de Defesa Social da Polícia 
Militar de Minas Gerais no período de 2020 a 2023.
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Tabela 4 – Distribuição de pessoas vitimadas pela VDFCM em Montes Claros, 
por forma de violência e território – Período: janeiro a dezembro (2020-2023)

Forma de Violência Urbano Zona rural Total Urbano % Rural %
Física 4.577 203 4.780 40,11% 39,49%
Moral 253 5 258 2,22% 0,97%
Patrimonial 400 21 421 3,51% 4,09%
Psicológica 4.930 221 5.151 43,21% 43,00%
Sexual 158 16 174 1,38% 3,11%
Outras violências 1.092 48 1.140 9,57% 9,34%

Total 11.410 514 11.924 100,00% 100,00%
Fonte: PPVD 10º BPM/Montes Claros, 2024. 
Nota: Extração dos dados no dia 09/04/2024 do Armazém SIDS.

A falta de serviços próximos e o isolamento geográfico agravam ain-
da mais a situação das pessoas vitimadas pelas violências. Muitas mulhe-
res dependem economicamente da terra ou da criação de animais, o que 
restringe sua mobilidade e as impede de buscar alternativas viáveis para 
escapar. Além disso, a ausência de infraestrutura adequada nas áreas ru-
rais e a distância dos centros de apoio tornam ainda mais difícil o acesso 
aos serviços de proteção. Isso reforça a necessidade de criar ações e alter-
nativas que levem os serviços diretamente às comunidades rurais, como 
as redes de apoio itinerantes.

Outro obstáculo significativo é a pressão social imposta pelo con-
servadorismo das comunidades rurais. A crença de que os problemas de 
violência devem ser resolvidos dentro do ambiente doméstico e o medo 
de retaliação ou estigmatização fazem com que muitas mulheres hesitem 
em denunciar os abusos. Isso contribui para a subnotificação dos casos 
de violência, perpetuando a invisibilidade da questão.

Aspectos territoriais e ações do Estado

O enfrentamento da violência de gênero em Montes Claros exige es-
tratégias adaptadas às particularidades das áreas rurais, onde o isolamen-
to geográfico, a falta de infraestrutura e as normas culturais reforçam 
o controle dos agressores e aumentam a vulnerabilidade das mulheres. 
Esses desafios são amplificados pela escassez de serviços essenciais como 
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transporte público e comunicação, que limitam o acesso dessas mulheres 
aos recursos de apoio. Dária Martins Assis (2023) destaca que os custos 
sociais da violência doméstica também afetam diretamente os filhos das 
mulheres vitimadas, perpetuando ciclos de violência e exclusão social, 
especialmente nas áreas rurais, onde o amparo estatal é ainda mais pre-
cário. A ausência de políticas públicas voltadas para a complexidade ter-
ritorial dificulta a ruptura desse ciclo, agravando as desigualdades sociais.

Exemplificando, o tempo de deslocamento de carro entre comunida-
des rurais e o centro urbano de Montes Claros pode chegar a uma hora 
e meia, considerando que muitas dessas localidades são conectadas por 
estradas de terra, frequentemente, em más condições. Embora a maior 
parte do ano seja marcada por calor intenso, durante a estação chuvosa, 
que ocorre entre os meses de novembro e março, essas estradas podem se 
tornar intransitáveis, isolando as comunidades e dificultando o acesso a 
serviços essenciais. Além das complicações geradas pela estação chuvosa, 
o calor intenso ao longo da maior parte do ano também contribui para 
a deterioração das estradas de terra, aumentando os desafios de desloca-
mento, como poeira, buracos e erosões formadas pelo desgaste contínuo. 
Essa combinação de clima e geografia agrava o isolamento das comuni-
dades rurais. Além disso, a ausência de transporte público acentua ainda 
mais essa situação, pois força as mulheres a dependerem de veículos par-
ticulares, o que nem sempre é uma opção disponível. 

Essa realidade também afeta a comunicação, já que a cobertura de 
telefonia móvel e internet em áreas rurais é limitada ou inexistente, difi-
cultando o contato com redes de apoio ou serviços de emergência. Esse 
isolamento, tanto físico quanto social, cria barreiras significativas para 
que as mulheres possam buscar ajuda e sair das situações de violência. O 
controle exercido pelos agressores se intensifica, uma vez que a dificulda-
de de acesso a serviços aumenta a dependência das vítimas. 
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Mapa 1 – Distribuição de pessoas vitimadas pela VDFCM na área rural de Mon-
tes Claros – Período: janeiro a dezembro (2020-2023).

Fonte: PPVD 10º BPM/Montes Claros, 2024.

Mesmo com esses desafios, existem serviços importantes em atua-
ção nas áreas rurais. A Patrulha Rural da Polícia Militar, por exemplo, 
desempenha um papel fundamental na presença das forças de segurança 
nas comunidades mais afastadas, enquanto o Centro de Referência de 
Assistência Social Rural (CRAS Rural), vinculado ao Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS), oferece assistência social e 
apoio às famílias em situação de vulnerabilidade. Além disso, a Estratégia 
de Saúde da Família, com a atuação de enfermeiras e técnicas em saúde, 
também está presente nessas áreas, proporcionando um ponto de conta-
to essencial para essas mulheres.

No entanto, a cobertura desses serviços ainda é limitada, reforçando 
a necessidade de que o Estado invista em melhorias nas estradas e na in-
fraestrutura de comunicação, além de promover a descentralização dos 
serviços de apoio. Soluções como equipes móveis e postos avançados de 
atendimento são alternativas viáveis para superar o isolamento dessas 
mulheres. A criação de programas itinerantes que levem esses serviços 
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diretamente às comunidades rurais pode fazer a diferença e garantir que 
as mulheres tenham acesso rápido e seguro à assistência necessária.

As dinâmicas territoriais não apenas limitam o alcance desses servi-
ços, mas, também, são frequentemente utilizadas pelos agressores como 
uma ferramenta de controle. Em regiões mais afastadas, a ausência de 
vizinhos próximos ou de redes comunitárias fortes limita as opções de 
apoio imediato, como observado no subtópico anterior. A falta de uma 
infraestrutura de comunicação eficaz impede que as vítimas acionem 
serviços de emergência e da segurança pública, o que proporciona ao 
agressor uma sensação de impunidade e um controle ainda maior sobre 
a vítima.

Além das barreiras físicas e logísticas, há também o impacto das 
normas culturais. Em muitas comunidades rurais, a violência doméstica 
é naturalizada e silenciada, dificultando ainda mais as denúncias. Esses 
fatores contribuem para que a subnotificação de casos de violência seja 
alta. Segundo o Mapa Nacional da Violência de Gênero, em 2023, a taxa 
de subnotificação chegou a 61%, refletindo um problema que afeta tanto 
zonas rurais quanto urbanas. Nas áreas rurais, essa subnotificação é agra-
vada pelo medo de retaliação e a vergonha, enquanto, nas áreas urbanas, 
a sobrecarga dos sistemas de apoio e a desconfiança nas autoridades de-
sempenham um papel importante.

Diante desse cenário, a resposta do Estado precisa ser robusta e es-
pecífica. Políticas públicas voltadas para as áreas rurais devem considerar 
as particularidades regionais e buscar não apenas prestar assistência e 
proteção às vítimas, mas, também, promover uma transformação cultu-
ral que elimine as raízes da violência de gênero. Para que isso seja eficaz, 
é essencial que as vozes e experiências das mulheres rurais sejam incor-
poradas no planejamento e na implementação dessas políticas. Espaços 
de diálogo e participação ativa são fundamentais para garantir que as 
ações adotadas respondam de forma adequada às necessidades dessas 
mulheres.

O combate à violência contra as mulheres em áreas rurais exige uma 
abordagem integrada e multidisciplinar, que envolva serviços públicos, 
organizações da sociedade civil, líderes comunitários e a mídia. Além de 
oferecer assistência imediata às vítimas, é necessário trabalhar na trans-
formação cultural e promover a igualdade e o respeito nas relações. Sem 
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essas mudanças, a violência continuará a se perpetuar, afetando não ape-
nas as mulheres, mas suas comunidades e as futuras gerações.

O combate à violência contra mulheres em áreas rurais exige uma 
resposta urgente e eficaz por parte do Estado. Não basta reconhecer os 
desafios. É imperativo que ações concretas sejam implementadas para 
superar as barreiras impostas pelo isolamento e pela falta de serviços es-
senciais. A criação de políticas públicas que ignorem as especificidades 
dessas regiões é inaceitável. O Estado tem o dever de investir em infraes-
trutura, transporte e comunicação. Mas, acima de tudo, deve garantir a 
presença constante e ativa dos serviços de apoio por meio de uma rede 
itinerante. A atuação em rede itinerante é crucial para levar assistência às 
mulheres em suas próprias comunidades, rompendo o ciclo de isolamen-
to e oferecendo uma resposta rápida e eficiente para casos de violência. 
A omissão diante dessa realidade não pode mais ser tolerada. Somente 
uma abordagem integrada, descentralizada e adaptada às especificidades 
da realidade rural poderá reduzir a vulnerabilidade dessas mulheres e 
combater efetivamente a violência de gênero, promovendo uma trans-
formação social profunda e duradoura.

A tabela a seguir apresenta uma visão quantitativa das atividades rea-
lizadas pela PPVD em áreas rurais de Montes Claros, entre 2020 e 2023. 
Essas ações incluem palestras e reuniões sobre a prevenção da violên-
cia doméstica, além da execução do Protocolo de Prevenção à Violência 
Doméstica.

Tabela 5 – Quantitativo de ações da PPVD realizadas na zona rural de Montes 
Claros, por atividade – Período: janeiro a dezembro de 2023

Atividade na área rural 2020 2021 2022 2023 Total
Palestras ou Reuniões sobre PVD 3 4 10 17 34
Protocolo de Prevenção à Violência Doméstica 36 72 40 108 256

Total 39 76 50 125 290
Fonte: PPVD 10º BPM/Montes Claros, 2024. 
Nota: Extração dos dados no dia 09/04/2024 do Armazém SIDS.

A Tabela 5 demonstra um aumento significativo nas atividades da 
PPVD em 2023, com destaque para o Protocolo de Prevenção à Violência 
Doméstica, que contabilizou 108 intervenções nas áreas rurais. Esse cres-
cimento reflete o esforço contínuo de expandir o alcance das ações em 
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comunidades mais isoladas. Além de elevar a conscientização sobre a 
violência de gênero, essas intervenções facilitaram um maior acesso à 
rede de apoio, contribuindo diretamente para o aumento nas denúncias 
observadas nas áreas rurais em 2023. No entanto, as barreiras estruturais 
e culturais ainda limitam a plena eficácia dessas iniciativas, uma vez que 
o acesso aos recursos de apoio e à conscientização permanecem desiguais 
entre as regiões.

O aumento no número de palestras e reuniões, de três, em 2020, para 
17, em 2023, totalizando 34 ações, é uma conquista importante. Essas 
atividades, conduzidas de forma itinerante pela PPVD e pelo GT Rural, 
com equipes que se deslocam periodicamente para atender as comunida-
des rurais, desempenham um papel essencial na promoção da conscien-
tização e no incentivo à denúncia, especialmente, em áreas onde o medo 
e o silêncio ainda predominam. Contudo, considerando que a maior par-
te dos 3.589,811 km² de Montes Claros é composta por áreas rurais, en-
quanto o perímetro urbano ocupa apenas 73,51 km², o aumento nas ati-
vidades realizadas, embora significativo, ainda é insuficiente para cobrir 
plenamente as regiões rurais e atender à demanda de conscientização e 
prevenção, especialmente entre a população dispersa em áreas isoladas.

A atuação da PPVD no Grupo de Trabalho Rural, dentro da 
REVICOM, tem sido fundamental para fomentar uma reflexão crítica 
entre os profissionais que atuam na área. O GTR facilita a troca de expe-
riências envolvendo profissionais da segurança pública, assistência so-
cial, saúde e educação, permitindo a adaptação das práticas às especifici-
dades das mulheres em áreas rurais. Essa troca constante de reflexões tem 
auxiliado na superação de barreiras culturais e estruturais, ampliando o 
impacto das ações da rede nessas regiões. Capacitações e treinamentos 
contínuos são promovidos para garantir que todos os profissionais en-
volvidos estejam preparados para lidar com as particularidades territo-
riais e as dinâmicas de violência de gênero.

Para aumentar o impacto das ações, a atuação itinerante se destaca 
como uma solução prática para enfrentar os desafios do isolamento ru-
ral. A mobilização de lideranças comunitárias e a presença constante nos 
territórios não apenas facilitam o acesso aos serviços, como, também, 
fomentam redes de apoio e o desenvolvimento de estratégias adaptadas 
às necessidades das mulheres rurais.
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O trabalho envolve visitas regulares às comunidades, promovendo 
palestras, campanhas educativas e atendimento itinerante. Além disso, 
em complemento ao trabalho desenvolvido, a PPVD atua no monito-
ramento de casos de violência doméstica e de medidas protetivas, o que 
tem sido essencial para prevenir casos graves. Essa abordagem fortalece 
a confiança das comunidades nas instituições e amplia a visibilidade dos 
casos de violência, tradicionalmente subnotificados nas áreas rurais.

Para ampliar ainda mais o impacto, além de intensificar as ativida-
des, é necessário desenvolver estratégias mais focadas, como a criação de 
redes comunitárias de apoio permanentes e a capacitação contínua de 
líderes locais, que possam atuar como multiplicadores das informações 
sobre prevenção e enfrentamento da violência. A reflexão crítica entre 
os profissionais do GTR deve continuar a ser incentivada, assegurando 
que as estratégias de combate à violência de gênero sejam ajustadas à 
realidade local.

A avaliação das políticas públicas e ações do Estado no combate à 
violência de gênero, principalmente em contextos territorialmente di-
versos, como Montes Claros, requer uma análise crítica da adequação 
e eficácia dessas iniciativas em atender às necessidades específicas das 
mulheres em áreas urbanas e rurais. Montes Claros, com sua diversidade, 
precisa avançar na superação dos desafios relacionados à territorialidade 
e à violência de gênero na região.

Considerações finais

Conforme buscamos evidenciar, as mulheres vitimadas pela violên-
cia de gênero que vivem na zona rural na região de Montes Claros pos-
suem características particulares em seus perfis: a maioria delas possui 
pouco acesso à educação formal; são, majoritariamente, pardas e negras; 
e têm vivido por muitos anos em situações de violência de gênero. As 
demandas para a constituição de políticas públicas também são particu-
lares, principalmente, em relação às dificuldades de realizar denúncias, 
à falta de acesso a atendimentos especializados (ou ainda, a falta de pro-
ximidade física aos atendimentos) e às redes de proteção. Por não con-
seguirem acessar aos sistemas de apoio, tornam-se grupos subalternos e 
invisibilizados, enfrentando ainda mais dificuldades para que se criem 
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sistemas de proteção que os alcancem. A inação diante dessa realidade só 
perpetua as desigualdades e a violência. Por isso, as análises que envol-
vem a territorialidade se tornam tão importantes e necessitam avançar, 
com urgência, em soluções para o fim da violência de gênero. 
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Mulheres rurais em situação de violência: 
desafios em redes1

Sandra Maria da Silva

Este capítulo enfrenta o desafio de conferir cientificidade a uma tra-
jetória profissional marcada pela prática, pelos encontros e pela escuta de 
mulheres de diferentes culturas, raças, etnias, classes sociais, religiões e 
identidades – mulheres trans, lésbicas, agricultoras familiares, indígenas, 
quilombolas, geraizeiras, vazanteiras, caatingueiras, urbanas e rurais2. 
Três palavras resumem essa caminhada: luta, aprendizado e sororidade. 
Foram tempos de intenso trabalho e ativismo. Não poderia deixar de re-
gistrar uma experiência tão rica, mas para isso foi necessário estabelecer 
uma distância entre a escrevivência3 e o fazer científico.

Durante essas andanças, um aspecto comum à vida dessas mulheres 
sempre chamou minha atenção, provocando indignação e revolta: a vio-
lência. Violência sofrida dentro de casa ou fora dela, mas quase sempre 
perpetrada por pessoas próximas, amadas ou consideradas da família. 
As falas dessas mulheres, compartilhadas em confidências e conversas, 
ecoavam na minha memória, trazendo à tona as dores físicas e emocio-
nais vivenciadas.

1. Este capítulo é parte das análises desenvolvidas na pesquisa “Entre Redes: rede institucional 
de serviços, a ambivalência da rede de interconhecimento e a atuação com mulheres rurais em 
situação de violência”, apresentada originalmente como dissertação de mestrado defendida 
no Programa de Pós-graduação em Sociedade, Ambiente e Território – Unimontes/UFMG.
2. Geraizeiras são populações tradicionais do Norte de Minas Gerais, ligadas ao uso 
sustentável dos gerais, áreas de campos nativos. Vazanteiras vivem em áreas de várzeas 
(vazantes) dos rios, utilizando a terra para agricultura de subsistência.
3. Escrevivência é um conceito elaborado por Conceição Evaristo para descrever a escrita 
que nasce das experiências vividas, especialmente por mulheres negras, entrelaçando ficção 
e realidade.
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Entre 2000 e 2007, atuei como missionária leiga em uma das equi-
pes de base do Conselho Indigenista Missionário4 (CIMI), trabalhando 
diretamente com o povo indígena Xakriabá. Minha missão foi apoiar a 
luta pela garantia dos direitos dos povos indígenas, com especial aten-
ção à articulação regional sobre gênero e à defesa da vida das mulheres 
indígenas.

Retornei a Montes Claros em 2007, onde tive uma breve passagem 
pela prefeitura municipal, assumindo a Gerência de Desenvolvimento 
Social. Durante esse período, participei da elaboração e articulação para a 
implantação do restaurante popular, um projeto social de impacto local.

Entretanto, os ventos dos gerais e da caatinga sopravam em mim o 
desejo de retornar ao campo, de reencontrar as mulheres e suas histó-
rias. Esse chamado me conduziu ao Centro de Agricultura Alternativa 
do Norte de Minas5 (CAA-NM), onde tive a oportunidade de trabalhar 
diretamente com famílias de agricultores familiares, quilombolas, gerai-
zeiras, caatingueiras e, novamente, com o povo Xakriabá em projetos 
voltados ao apoio dos povos e comunidades tradicionais.

Tantas mulheres de diferentes territórios, identidades, histórias, de-
safios, atravessadas por diversos problemas, sendo a violência o princi-
pal deles, o que levou à formação do Coletivo de Mulheres Organizadas 
do Norte de Minas (CMONM) em 2009, eu estava lá participando, con-
tribuindo na formação, assessorando desde as primeiras reuniões. O 
Coletivo de Mulheres tomou dimensão regional, sua principal estratégia 
de articulação, além das reuniões itinerantes, era a realização de mar-
chas com temas e lemas que se articulavam e seguiam as orientações da 
Marcha das Margaridas e da Marcha Mundial de Mulheres (MMM).

Assim, mais que trabalho, a violência contra as mulheres foi se fir-
mando em mim como uma bandeira de luta. Sentia que era preciso mais, 
mais conhecimento, mais parceiros, mais apoio para essa luta que é de 
todas e todos, de toda a sociedade. Além de sentir, eu precisava entender 

4. O Conselho Indigenista Missionário (CIMI) é um organismo vinculado à Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), criado em 1972, com o objetivo de apoiar os direitos 
dos povos indígenas no Brasil.
5. O CAA-NM é uma organização que atua na promoção da agroecologia, no fortalecimento 
das comunidades tradicionais e na garantia de direitos territoriais e ambientais no Norte de 
Minas Gerais.
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mais sobre as desigualdades de gênero e sua articulação com a violência 
contra as mulheres. 

Seguindo as trilhas do feminismo, me juntei às sempre vivas. A 
Sempre Viva Organização Feminista (SOF) foi a minha escola, a minha 
formação sobre os feminismos e suas questões, rendo aqui as minhas ho-
menagens à sempre viva Nalu Faria, um dos símbolos da luta feminista 
no Brasil, que faleceu em outubro de 2023. 

Entre 2010 e 2011, numa junção entre as políticas territoriais do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), e o avanço das políticas 
para as mulheres sob a gestão da Secretaria de Políticas para as Mulheres, 
várias técnicas da SOF foram contratadas para atuar no Programa 
Territórios da Cidadania (PTC), e assim fui para a região da caatinga e 
dos gerais, trabalhar na formação e organização de mulheres, nos territó-
rios da Serra Geral e Alto Rio Pardo.

Também prestei consultoria em programas e projetos federais, como 
formadora em gênero e desigualdades, a exemplo, a Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) do Plano Brasil Sem Miséria (PBSM), para atua-
ção junto a agricultores e agricultoras familiares. 

No ano temeroso de 2016, em que a presidenta Dilma Rousseff 
sofreu o impeachment, estava contratada como assessora nacional dos 
Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territorial Sustentável, pela 
Diretoria de Políticas para Mulheres Rurais e Quilombolas (DPMRQ/
MDA), em que percebi que as tensões existentes no tripé gênero-territó-
rio-violência, deveriam ser aprofundadas, por refletirem diretamente na 
ausência ou pouca participação das mulheres nas instâncias territoriais, 
e na quase invisibilidade nos projetos propostos para e pelos territórios. 
Eram poucas (ou nenhuma) as propostas referentes ao enfrentamento à 
violência contra as mulheres. 

Infelizmente 2016 marca o rompimento, a desconstrução de um ar-
cabouço institucional. Uma vez destituída a nossa presidenta, extintos 
ministérios, destruídas as políticas, encerrados contratos, todos nós con-
sultores e consultoras retornamos para nossas casas amargando o sabor 
da derrota, e a tristeza por ver tudo desmoronando. Naquele momento, 
muito mais que aquele cenário político desolador, doía em mim a maior 
perda de minha vida, meu filho caçula, fiquei sem rumo, totalmente sem 
chão, sem vida.
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Mesmo que parte de mim tivesse morrido, ainda assim era preciso 
resistir, continuar, por minhas filhas, netas, por minha família, por nós 
mulheres. Retorno a Montes Claros em definitivo no final de 2016. E 
desde o ano de 2017 estive no cargo de coordenadora da Coordenadoria 
Municipal da Mulher, e com a contribuição desse organismo consegui-
mos avanços importantes com relação à articulação da Rede Municipal 
de Enfrentamento a Violência contra as Mulheres (REVICOM) e à im-
plantação do Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) 
inaugurado em fevereiro de 2021. 

Assumir essa posição me proporcionou condições de estender a pro-
posta de trabalho até o rural do município, antes desconsiderado no pla-
nejamento da coordenadoria. A proposta de trabalho com as mulheres 
rurais e urbanas era baseada em metodologias participativas, dentre as 
quais se destacam as rodas de conversas, que foram estratégicas em nosso 
trabalho, na discussão de temas como a violência doméstica e a Lei Maria 
da Penha, de forma dialógica, para que as mulheres pudessem construir o 
conhecimento sobre os temas de forma coletiva, participando, trocando 
experiências, ou até mesmo em silêncio, o que também era considerado 
uma forma de comunicação.

 Foram realizadas entre os meses de setembro a dezembro de 2018, 
15 (quinze) Rodas de Conversas sobre Violência Doméstica e Lei Maria 
da Penha (2006), sendo 11 urbanas em articulação com os Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS), e quatro rurais com apoio do 
CRAS Rural e Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 
Montes Claros (STTR-MOC). Em 2019 foram organizadas dez rodas 
de conversas em comunidades rurais do entorno de Montes Claros. Em 
todo o processo contamos com aproximadamente 550 participantes. 

As rodas de conversa foram extremamente importantes e emocio-
nantes, em cada bairro ou comunidade rural uma surpresa, depoimentos 
diferentes, reações que variavam entre o silêncio e as lágrimas. Superaram 
as expectativas tanto em aceitação pelas mulheres, quanto pelas deman-
das que surgiram posteriormente. As rodas de conversas foram se confir-
mando enquanto metodologia de trabalho e de pesquisa, pela riqueza e 
quantidade de informações. 

Uma das perguntas realizadas durante nossas conversas nas comu-
nidades rurais foi: vocês já tiveram ou têm casos de violência doméstica 
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na comunidade? As respostas, na maioria das vezes, variavam entre o 
silêncio e o não. O sim surgia quase sempre após as dinâmicas de expo-
sição e as explicações sobre os tipos de violência previstos na Lei Maria 
da Penha (2006). Muitas mulheres desconheciam a legislação, enquanto 
outras se recusavam a falar por timidez ou vergonha. Algumas, ao se re-
conhecerem naquelas situações de violência, choravam e relatavam suas 
histórias de sofrevivência.

A experiência acumulada em minha trajetória profissional influen-
ciou significativamente a escolha da temática abordada neste capítulo. A 
interação e as trocas com essas mulheres, os depoimentos e meu perten-
cimento à Rede de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres me 
aproximaram de inúmeros casos de violência doméstica e familiar.Este 
capítulo apresenta parte dos resultados de estudo realizado sobre a vio-
lência doméstica e familiar contra mulheres em comunidades rurais de 
Montes Claros, no período de 2012 a 2019. Procurou-se observar, princi-
palmente, as relações estabelecidas entre mulheres rurais em situação de 
violência, a rede institucional de serviços e a rede de interconhecimento. 
A análise considerou as condições de acesso aos serviços da rede insti-
tucional, a atuação dos serviços com maior presença nas comunidades 
rurais, bem como buscou identificar as potencialidades e os limites na 
atuação da rede de interconhecimento em situações de violência domés-
tica e familiar, e sua relação com os serviços da rede institucional.

O capítulo está organizado em quatro seções: a primeira, informa so-
bre os traços característicos, dinâmicas sociais estabelecidas em comuni-
dades rurais e sobre o interconhecimento; a segunda apresenta informa-
ções coletadas em audiência pública, junto a profissionais da assistência 
social e saúde e rodas de conversas como forma de romper o silencia-
mento e oferecer visibilidade às situações de violência contra mulheres 
rurais; as terceira e quarta seções apresentam informações de entrevistas 
realizadas com representantes da Polícia Militar e do Ministério Público. 

Com relação à metodologia, estava prevista a realização de novas 
rodas de conversas, as quais foram abortadas devido à necessidade do 
distanciamento social exigido no protocolo da Covid-19, que assolou 
o mundo a partir de 2020. Porém, a complexidade do tema demarcava 
a necessidade de inclusão de elementos discursivos, de oportunizar às 
mulheres expor suas vulnerabilidades e dar visibilidade à violência por 
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elas vivenciada. Para tanto, utilizamos informações das rodas de con-
versas realizadas entre 2018 e 2019, pela Coordenadoria Municipal da 
Mulher em parceria com o CRAS Rural e o Sindicato dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais de Montes Claros (STTR-MC).

 Também foram mobilizados e analisados relatos da audiência públi-
ca sobre a violência contra as mulheres realizada em Montes Claros, em 
março de 2020. Foram relatos de mulheres rurais e de outras tantas que 
trabalhavam com esse público.

Respeitando as orientações e protocolos de saúde exigidos à época, 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas com integrantes da rede 
institucional: representante da Polícia Militar de Minas Gerais da Patrulha 
de Prevenção a Violência Doméstica (PPVD), promotor público, repre-
sentante do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, e uma técnica 
do Centro de Referência Especializado I (CREAS I). As entrevistas foram 
guiadas por um roteiro previamente preparado e a condução se deu con-
forme orientações presentes na literatura especializada, foram gravadas e 
divulgadas mediante autorização das/dos entrevistadas/dos. 

Utilizamos também a técnica do grupo focal. Foram realizados qua-
tro grupos focais com representantes da rede institucional de serviços 
que atuam em comunidades rurais. Dois grupos focais com enfermeiras 
da Estratégia de Saúde da Família, um com técnicas do CRAS Rural, e 
outro com técnicas do CREAS I. 

O grupo focal é uma estratégia metodológica para as pesquisas qua-
litativas, além de uma possibilidade de instigar novos saberes, de res-
significar posturas profissionais e de aproximar a pesquisa dos cenários 
de prática e vice-versa (Backes et al., 2011). Permitiram nessa pesquisa 
a exposição de diversos olhares sobre a temática da violência domésti-
ca contra as mulheres rurais, na perspectiva de profissionais da saúde e 
da assistência social. Conduzi o grupo e, na ausência de uma relatoria, 
pedi permissão às interlocutoras e fui autorizada a gravar todos os gru-
pos focais. O que gerou uma riqueza de material para audição, análise e 
seleção. Os dados coletados foram base para a análise da relação das/dos 
profissionais da rede institucional de serviços com a temática e a relação 
estabelecida com a rede local de interconhecimento.

Também utilizamos a narrativa de História Oral de Vida e registra-
mos a trajetória da agricultora familiar, sindicalista e liderança comuni-
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tária Naiara Oliveira (2020), marcada pelo relacionamento violento com 
o marido, a relação ambivalente com a rede de interconhecimento, as di-
ficuldades de acesso aos serviços e a revitimização ao decidir denunciá-lo.

As informações da coordenadora da Atenção Básica à Saúde foram 
enviadas por e-mail. Algumas complementações necessárias foram feitas 
via mídia social WhatsApp.

As rodas de conversas foram realizadas em comunidades rurais do 
município de Montes Claros/MG, localizado na Mesorregião do Norte de 
Minas Gerais, o qual ocupa uma área de 3.568,941 km², sendo que 38,7 
km² estão em perímetro urbano e os 3.543,334 km² restantes constituem 
a zona rural, onde conforme o IBGE estão organizadas 168 comunidades. 

A cidade cresceu e se desenvolveu. De acordo com o IBGE, a popu-
lação de Montes Claros era de 414.240 habitantes em 2022, sendo que 
na área rural no mesmo período viviam 17.492 pessoas. Percebe-se uma 
grande disparidade entre a população urbana e rural, o que se deve prin-
cipalmente à migração regional causada pelo desenvolvimento da cida-
de resultante das políticas desenvolvimentistas implantadas a partir dos 
anos 1970, ocasionando o aumento da população urbana. 

Ainda que por mais de 40 anos as políticas de desenvolvimento ti-
vessem a cidade como foco, o rural sobrevive, e suas comunidades pa-
recem se multiplicar. Com relação ao universo de comunidades rurais, 
as informações que serão apresentadas foram coletadas junto ao Centro 
de Referência em Assistência Social Rural (CRAS Rural), Estratégia de 
Saúde da Família Rural, e Secretaria Municipal de Agricultura. No en-
tanto, percebemos no decorrer da pesquisa que as informações obtidas 
são conflitantes entre si e também com outras informações apresentadas.

O CRAS Rural trabalha com um número de 250 comunidades. A 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) conta com equipes que atuam es-
pecificamente nas comunidades rurais do município e informou que 
atende a 235 comunidades. A Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento informa um total de 167 comunidades e explica que tem 
uma lista que está desatualizada, justifica que tal desatualização se deve 
ao fato de que muitas comunidades cresceram e desagregaram-se, além 
de um movimento crescente de criação de chacreamentos e condomínios 
rurais. Tais afirmações apontam a necessidade de pensar o rural a partir 
de suas transformações e dinâmicas próprias. 
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Que rural é esse?

As dinâmicas sociais que se estabelecem em comunidades rurais 
são construídas também a partir das relações com o urbano, e de suas 
próprias relações e configurações internas, as formas de utilização social 
e concentração da terra e de outros recursos produtivos, a hierarquia 
e a divisão do trabalho observada entre os membros das famílias, ou a 
própria noção do que seja trabalho ou não trabalho, a presença (ou não) 
de serviços nas comunidades, ou ainda as relações estabelecidas entre 
os locais. 

Segundo Henri Mendras (1978, p. 14-15), em sociedades campo-
nesas são observados cinco traços característicos, quais sejam: uma re-
lativa autonomia face à sociedade global; a importância estrutural dos 
grupos domésticos; um sistema econômico de autarcia relativa; uma 
sociedade de interconhecimento; e a função decisiva dos mediadores 
entre a sociedade local e a sociedade global.

A construção do conhecimento sobre as comunidades rurais passa 
pelo entendimento de como se estabelecem as relações entre as pessoas 
que integram, interagem e vivem naquela localidade, uma sociedade de 
interconhecimento, aquela onde as relações pessoais e o conhecimento 
mútuo entre seus membros são essenciais para a coesão social e a auto-
gestão da comunidade. A homogeneidade dos laços sociais, e as relações 
de interconhecimento são descritas como geradoras de um sentimento 
de pertencimento mútuo. Como citado por Carmo (2009), estas são as 
principais características de comunidades rurais, onde o sujeito central 
da comunidade é representado pelo “nós”, e por relações de entreajuda.

O rural caracteriza-se pela homogeneidade dos laços sociais, que nor-
malmente se circunscrevem ao espaço restrito da aldeia, o que favorece a 
existência de um forte interconhecimento entre a população camponesa. 
Devido ao interconhecimento, desenvolve-se uma série de relações de 
entreajuda (ao nível das tarefas agrícolas, da vizinhança…), ao mesmo 
tempo que se incrementam formas de controle social que limitam a ação 
individual (Carmo, 2009, p. 260).
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Contudo, o mesmo autor argumenta que essa concepção é dicotômi-
ca e ressalta que as relações de interconhecimento devem ser compreen-
didas como simultaneamente persistentes e em constante transformação.

A identidade coletiva definida em torno de um “nós” aglutinador cede 
lugar a uma pluralidade de vínculos e de referências identitárias que se 
geram e emanam dos mais diversos contextos sociais, internos ou exter-
nos aos espaços rurais. Assiste-se, assim, a uma negociação complexa, 
por vezes geradora de conflitos (nomeadamente de caráter geracional e 
de gênero), entre práticas sociais e referências identitárias modernas e 
tradicionais (Carmo, 2009, p. 271).

Embora não de forma generalizada, é importante considerar as mu-
danças que ocorrem nos contextos rurais em decorrência de fatores di-
versos – econômicos, sociais, ambientais e tecnológicos – que influen-
ciam diretamente o ambiente, os modos de produção e a reprodução 
da vida no campo. Essas transformações impactam as relações de inter-
conhecimento, gerando conflitos intergeracionais e de gênero, além de 
enfraquecer as relações de entreajuda. Apesar de haver rearranjos nas 
relações de gênero, geração e poder, essas dinâmicas ainda permanecem 
ancoradas em uma ordem moral patriarcal, rígida e hierárquica, que sub-
mete e frequentemente invisibiliza membros da família, especialmente 
jovens e mulheres, perpetuando diferentes formas de violência.

Importante salientar que em Montes Claros, a partir de 2017, a Rede 
de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres intensificou a arti-
culação entre os serviços, bem como desencadeou importante processo 
de reflexão e debate sobre a sua organização. O I Seminário Municipal 
de Pactuação da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 
realizado em dezembro de 2018, a III Conferência Regional Pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres, bem como o apoio do Ministério Público, 
contribuíram para a articulação e estruturação da rede, resultando desse 
processo a criação do protocolo de atendimento às mulheres em situação 
de violência e o fluxo da Rede de Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres (REVICOM). Contudo, o próprio desenho, a estruturação, a 
forma como está organizada a Rede, ainda não atende satisfatoriamen-
te as comunidades rurais. Basicamente todos os serviços, instituições e 
equipamentos estão concentrados na zona urbana. 
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A pesquisa empírica em Montes Claros veio confirmar o que outros 
estudos sublinharam com relação às dificuldades de mulheres do campo 
no tocante ao acesso à rede de serviços disponíveis para as mulheres em 
situação de violência a saber: Parry Scott et al. (2016), Marta Cocco Costa 
et al. (2017), Miriam Grossi e Ana Rita Costa Coutinho (2017), dentre 
outros, destacam a Via Crucis enfrentada pelas mulheres rurais para o 
acesso (ou não) à rede de enfrentamento à violência doméstica e aos ser-
viços disponibilizados. 

Dentre as informações produzidas pelos grupos focais, constatou-se 
que os serviços com maior presença na zona rural, são aqueles relativos à 
saúde, assistência social, educação e segurança pública.

Rompendo o silêncio: denunciando o isolamento, a ausência de 
serviços e a revitimização

Em 12 de março de 2020, a Comissão de Direitos Humanos da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais, realizou em Montes Claros uma 
audiência pública sobre violência contra as mulheres no Norte de Minas 
Gerais. No plenário da Câmara Municipal estavam presentes movimen-
tos sociais, sindicatos, pastorais sociais, entidades de apoio, muitas mu-
lheres rurais, e tantas outras e outros. 

Denúncias foram registradas, dentre elas destaca-se a realizada pela 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), organismo de apoio à causa dos tra-
balhadores e trabalhadoras do campo, ameaças de morte e outros proble-
mas vivenciados por mulheres que estão na linha de frente das lutas por 
terra. Destacam-se também os seguintes questionamentos: como aproxi-
mar as políticas públicas de enfrentamento a violência e fazer com que 
cheguem até as mulheres do campo? Como proteger as mulheres que 
sofrem violência no campo?

A sindicalista e trabalhadora rural Naiara Oliveira denuncia a vio-
lência contra mulheres e jovens, a discriminação de mulheres que deci-
dem denunciar os agressores, queixa-se das dificuldades de acesso aos 
serviços, falta de apoio, além de afirmar a necessidade de mais Delegacias 
Especializadas em Atendimento à Mulher na região. 

Quero denunciar aqui a violência contra mulheres e jovens na zona ru-
ral, dentro de casa pelos seus padrastos e outros parentes, pelos maridos, 
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ameaças de morte. Quando a mulher separa ou consegue denunciar ela 
é chamada de rapariga. Então quer dizer que a melhor solução é ter um 
homem do seu lado? Eu fui vítima de violência doméstica e tô aqui, lu-
tando. Nós temos força de luta. Nós mulheres rurais enfrentamos muitas 
dificuldades, é o 180 que demora, o 190 que não funciona, as cidades 
daqui da região a maioria não tem Delegacia da Mulher. Tem a Lei Maria 
da Penha, mas nem sempre essa lei ampara mesmo a mulher. As distân-
cias até a delegacia não são pequenas, tem comunidade que é até 100 
km de distância, não tem transporte, nem dinheiro pra pagar. Não tem 
apoio às vezes de ninguém da família ou da comunidade. Mas, mulhera-
da, lugar de mulher é onde ela quiser! (Oliveira, 2020).

Em julho de 2020, em sua história oral, Naiara Oliveira denunciou a 
revitimização sofrida pelas mulheres quando decidem fazer a denúncia 
das violências, sendo ela mesma vítima de tal situação, o que reflete a 
violência praticada por ação ou omissão de algumas instituições presta-
doras de serviços públicos. A decepção, a descrença nas instituições e nas 
leis também foi manifestada pela agricultora, que não se sentia amparada 
pelas leis. O comportamento inapropriado do delegado fez com que ela 
se sentisse desamparada, intimidada no momento do seu depoimento.

O delegado me perguntou se eu tinha certeza do que eu estava fazendo, 
se era isso mesmo que eu queria fazer, que eu tinha filhos, que eu tinha 
um marido, que eu tinha uma família […]. Aí ele pegou e falou assim, é 
mais é um casamento, é sua família, a partir de agora pra frente se você 
prosseguir com esse processo aqui é questão de você se separar mesmo, 
cê tem que pensar muito bem no que cê vai fazer mesmo. […]. Aí eu vi 
que ali eu não tava tão amparada, como eu achei que eu estava. Eu vi que 
ali existe uma lei pra família, uma lei pro homem, mas não existe uma lei 
específica pra mulher. […] Ela é uma lei muito bonita de se falar, mas, 
na prática, quando é pra ser exercida, as próprias pessoas que estão à 
frente da lei te intimida, entendeu? Eu me senti intimidada quando eu 
fui prestar o primeiro depoimento (Oliveira, 2020). 

Vozes quebrando o silêncio imposto e escancarando as dificuldades 
das mulheres rurais para pôr fim à violência sofrida. O que se pode de-
preender de tais narrativas são questões relacionadas ao que Parry Scott 
et al. (2016) chamam de “lógicas da localidade”. Por localidade conside-
ra-se desde aspectos relativos à infraestrutura (acesso aos locais de mora-
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dia, deslocamentos para centros de comércio e serviços da região, meios 
de comunicação) até configurações culturais associadas ao parentesco, 
trabalho e organizações políticas e sociais (Scott et al., 2016, p. 3).

Tanto as narrativas enunciadas durante a audiência pública quanto 
os grupos focais e entrevistas realizados, bem como a bibliografia pes-
quisada, apontam para condições estruturais que isolam e dificultam o 
acesso das mulheres rurais à rede de serviços, tais como a distância das 
comunidades dos centros urbanos onde localizam-se a maioria dos ser-
viços, as condições das estradas ou a inexistência das mesmas, pontes de 
estrutura ruim, sistema de comunicação deficiente, transporte público 
inexistente ou precário, a falta de dinheiro para pagamento de passagens, 
o isolamento de algumas comunidades, dentre outros desafios colocados 
para essas mulheres.

O CRAS é um equipamento público que integra a Proteção Social 
Básica, em que são oferecidos serviços, programas e benefícios com o 
objetivo de prevenir situações de risco e fortalecer os vínculos familiares 
e comunitários, além de ser responsável pelo trabalho preventivo. 

Importante salientar que informações colhidas no grupo focal rea-
lizado com o CRAS Rural, além de corroborar as informações apresen-
tadas durante a audiência pública em relação aos problemas estruturais, 
acrescenta ainda dificuldades vivenciadas pelo próprio equipamento, tais 
como a ausência de um veículo exclusivo para o trabalho e quantidade 
insuficiente de técnicas e técnicos para o atendimento a toda zona rural. 
Ressaltou-se ainda que a falta de informações sobre o funcionamento dos 
equipamentos da assistência social, refletem diretamente na falta de aces-
so das mulheres rurais a tais serviços. 

Foi realizado também grupo focal com técnicas do CREAS I, e 
entrevista semiestruturada com uma dessas técnicas. O Centro de 
Referência Especializado em Assistência Social (CREAS) é um ór-
gão estatal de abrangência municipal integrante do Sistema Único de 
Assistência Social, equipamento que integra a Proteção Social Especial 
de Média Complexidade. Montes Claros conta com dois equipamentos, 
CREAS I e CREAS II, sendo que o atendimento à zona rural fica a cargo 
do CREAS I.

O CREAS I acrescenta que um dos problemas observados diz respei-
to à falta de informações dessas mulheres, principalmente sobre temas 
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como a violência doméstica, a Lei Maria da Penha (2006) e seus direitos. 
Manifestam preocupação com a invisibilidade dos casos de violência do-
méstica contra as mulheres rurais. Os dados produzidos através do grupo 
focal também revelaram a importância da articulação e parceria entre os 
serviços da rede, além da necessidade de investir em metodologia, capa-
citação para o trabalho com mulheres rurais em situação de violência, e 
no “cuidado de quem cuida”.

Constatou-se ainda que a violência doméstica e familiar contra as 
mulheres em muitos casos não aparece no início das visitas, mas é identi-
ficada a partir da denúncia de violação a outros públicos, principalmen-
te crianças e idosos. Outro problema identificado diz respeito à demora 
no atendimento das ocorrências pela Polícia Militar (quando são acio-
nados), principalmente por encontrarem dificuldades em localizar a co-
munidade que gerou o chamado. Tais problemas agravam a situação de 
violência em que se encontram muitas mulheres rurais. 

Cabe destacar ainda que durante o grupo focal uma das técnicas do 
CREAS I informou que algumas mulheres são mais informadas que ou-
tras, que tem aquelas que não moram “dentro” da comunidade, estão 
ainda mais isoladas, onde as informações não chegam, essas mulheres 
estão praticamente invisíveis aos serviços, às políticas públicas. 

A técnica do CREAS 1 que além de participar do grupo focal acei-
tou ser entrevistada sem que seja identificada apontou impasses entre os 
serviços presentes nas comunidades, que poderiam ser solucionados se 
o fluxo e os protocolos de atendimento das instituições que compõem 
a rede institucional de serviços estivessem vigentes. O seguimento dos 
fluxos e protocolos traria mais segurança aos profissionais, possibilitaria 
a organização de ações intersetoriais e evitaria a sobreposição de ações 
entre as instituições presentes nos territórios rurais, além de minimizar a 
revitimização das mulheres. 

Ainda segundo a mesma entrevistada, a “desproteção”, ou seja, o 
fato de muitas famílias/mulheres se sentirem desprotegidas pelas polí-
ticas públicas, de não terem as suas demandas atendidas e direitos ga-
rantidos, também faz com que não procurem os serviços. As mulheres 
na zona rural não se sentem contempladas pelas políticas de proteção às 
mulheres em situação de violência, tão pouco essas políticas chegam até 
os territórios rurais. 
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A partir das rodas de conversas e de uma maior interação com as 
mulheres identificou-se nas coletividades rurais redes de interconheci-
mento (familiares, amigos, irmãos de igreja, compadres, lideranças co-
munitárias, dentre outros), que por vezes atuam de forma ambivalente 
no tocante à violência contra as mulheres. Tais redes podem possibilitar 
tanto o desenvolvimento de relações de entreajuda, apoiando a mulher 
em situação de violência, quanto o fortalecimento de formas de controle 
social que limitam a ação individual, ou seja, atuando no sentido de inti-
midar o agressor e de proteger, apoiar e socorrer essa mulher. Contudo, 
essa rede pode também agir em apoio ao agressor, facilitando a sua fuga, 
avisando quando da chegada da polícia, impedindo, por vezes, o rompi-
mento de situações de violência. 

Relatos referentes à união das famílias, das comunidades, aparece-
ram em diferentes momentos, principalmente nas rodas de conversas, 
e falas de agentes comunitários de saúde durante os grupos focais. Mas 
qual o sentido dessa união? Seria um tipo de união harmoniosa, sem exis-
tência de tensões, em que prevalece somente a solidariedade? O entendi-
mento quanto ao sentido dessa união remete também à compreensão do 
comportamento ambivalente dessa rede de interconhecimento nas situa-
ções de violência doméstica e familiar contra as mulheres.

Conforme sublinha Mendras (1978), na relação com a sociedade 
envolvente a sociedade de interconhecimento ressalta a sua unidade in-
terna, sendo reconhecida por muitos observadores como uma “comu-
nidade”, por haver um acordo ideológico completo entre todos os seus 
membros ao partilharem a mesma visão de mundo, o mesmo sistema de 
valores e o mesmo “instrumental” intelectual e verbal. 

No entanto, quem pertence a essa sociedade do interconhecimento 
deve aprender desde a mais tenra idade que a conformidade dos com-
portamentos é recompensada, e que todo desvio é passível de sanções. 
Mendras (1978), ainda adverte que quanto mais “comunitária” é a aldeia 
(comunidade), mais individualistas são seus membros; para a manuten-
ção do interconhecimento é necessário o respeito à intimidade de cada 
um, e cada um deve respeito aos demais. 

Esse distanciamento e o respeito à intimidade do outro funcionam 
como um antídoto que garante a transparência da sociedade de interco-
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nhecimento, que também tem seus conflitos, suas tensões, confusões e 
hierarquias. 

Outro aspecto importante a ser considerado em relação à violência 
diz respeito à saúde. Os adoecimentos decorrentes da violência domés-
tica são evidenciados pelo aumento da busca por serviços de saúde após 
a vivência da agressão, tanto para o tratamento dos agravos imediatos 
quanto para as doenças posteriores (Vilela, 2008).

Dos serviços de saúde disponibilizados para a zona rural quando da 
realização da pesquisa para a dissertação, o município contava com dez 
equipes rurais da Estratégia de Saúde da Família Rural (ESF Rural) para 
o atendimento a duzentos e trinta e cinco comunidades. Com exceção do 
agente comunitário de saúde (ACS) que reside normalmente próximo ou 
na comunidade onde trabalha, os outros técnicos e técnicas residem na 
sede urbana.

Com relação às dificuldades enfrentadas pelas mulheres para o rom-
pimento do ciclo da violência, a coordenadora de Atenção Primária, 
apresentou os seguintes argumentos: o receio das mulheres em relatar 
o caso, a falta de referência e contrarreferência para atendimento dos 
casos, o desconhecimento sobre onde procurar ajuda, qual a referência? 
O medo também foi citado como um dificultador. A coordenadora disse 
acreditar que a “questão cultural” também influencia, explicando que “a 
violência está enraizada, o fato de a mulher sofrer violência e ficar calada, 
parece estar na cultura das famílias” (2020).

Durante os grupos focais realizados com as ESFs Rurais, foi identifi-
cado o receio dos/das agentes comunitários de saúde (ACSs) em notificar 
casos de violência doméstica nas comunidades. Como membros da pró-
pria comunidade, os ACSs são parentes, amigos e conhecidos, o que lhes 
garante acesso direto às residências e facilita a construção de relações de 
confiança e vínculos. Esse pertencimento, embora positivo para o traba-
lho cotidiano, pode se tornar um desafio quando envolve a identificação 
e notificação de casos de violência doméstica ou violações contra crian-
ças e adolescentes. O interconhecimento, característico das comunidades 
rurais (Carmo, 2009), impõe uma dinâmica ambivalente: ao mesmo tem-
po em que facilita o acesso, também gera avaliações negativas e o receio 
de represálias, dificultando a atuação dos profissionais.
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O controle social exercido pela comunidade, por meio do interco-
nhecimento, por vezes cerceia as ações dos ACSs, que se sentem intimi-
dados, receiam notificar os casos e têm medo de represálias. Ao informar 
sobre a violência doméstica na comunidade, o ACS, que também perten-
ce a esse contexto, de certa forma rompe com as regras e com o controle 
social imposto pelo grupo, ficando suscetível a sanções e passando a ser 
considerado como causador de conflitos e confusões. 

Uma das enfermeiras com atuação na comunidade de Nova 
Esperança6, com alto índice de violência, argumenta que “nessa comuni-
dade todos se conhecem, e cada um conhece todo mundo” esse “conhe-
cer” legitima o pertencimento àquela coletividade, ao mesmo tempo em 
que impõe regras coletivas. 

Nessa coletividade, com um arranjo da regulação social baseado no 
interconhecimento, os papéis permanecem indiferenciados, o status de 
um indivíduo é um status global e indiferenciado, todos e cada um em 
sua atividade, no cumprimento de seus papéis, estão sempre sob controle 
(Mendras, 1978). Assim o papel do agente comunitário de saúde não é 
diferente, ele ou ela pertence à comunidade e essa exerce o controle social 
sobre as suas atividades. 

Na análise do relato da enfermeira da ESF Rural, é perceptível a 
atuação dessa coletividade, da rede de interconhecimento nos eventos 
de violência e no trabalho das equipes de saúde. Não é pela própria mu-
lher vitimada que a enfermeira fica sabendo do acontecido, mas por um 
membro da coletividade, um vizinho. Analisando a expressão: “o pessoal 
não chega até a gente pra falar, elas têm vergonha, porque lá é todo mun-
do próximo, é lugar pequeno. Eu fico sabendo por que os outros contam” 
(Enfermeira, ESF Rural, 2020). Ao mesmo tempo em que a rede de in-
terconhecimento (vizinhos) ajuda a vítima avisando a equipe de saúde, 
implica também em constrangimentos para as vítimas, em intimidação: 

6. O distrito de Nova Esperança apresenta os maiores índices de violência doméstica contra 
as mulheres, registrando no período analisado (2012/2019) um total de 104 casos, 13,9% 
do total. O distrito fica a 18 km de Montes Claros. De acordo com IBGE, sua população no 
ano de 2010 era de 3.474 habitantes, sendo 1.788 homens e 1.686 mulheres. Em pesquisa de 
campo realizada por Silva e Pereira (2012) constatou-se o predomínio de adultos e idosos em 
Nova Esperança, que é considerado o distrito de maior desenvolvimento econômico, social 
e educacional do município de Montes Claros, conta com ruas e avenidas asfaltadas, água 
tratada, coleta de lixo, energia elétrica, limpeza urbana, e equipamentos urbanos como posto 
de saúde, ESF, escolas, posto policial, igrejas.
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“elas têm vergonha porque lá é todo mundo próximo, é lugar pequeno” 
(Enfermeira, ESF Rural, 2020). 

Em casos de denúncia de violência doméstica nas comunidades, os 
conflitos inter ou intrafamiliares frequentemente se intensificam, resul-
tando em brigas e discussões, seja entre as famílias da vítima e do agres-
sor, seja entre amigos e parentes do agressor e aqueles que realizaram a 
denúncia. Essa dinâmica deixa as equipes de saúde vulneráveis, gerando 
preocupações até mesmo com a sua integridade física. Nesse contexto, a 
rede de interconhecimento – composta por parentes, amigos e vizinhos 
da vítima ou do agressor – desempenha um papel ambivalente, poden-
do tanto apoiar a vítima quanto defender o agressor.

Muitas mulheres não denunciam as violências sofridas devido ao 
sentimento de vergonha, reforçado pelo ambiente das comunidades, 
onde “todo mundo conhece todo mundo” e o espaço é pequeno. Essa 
vergonha é enraizada em padrões culturais que ensinam as mulheres 
a silenciar, a sentir culpa pela violência sofrida ou a acreditar que, de 
alguma forma, são responsáveis por não atenderem às expectativas dos 
maridos. Como observado pela professora e historiadora Cláudia Maia 
(2020, p. 56):

As mulheres, por sua vez, são constituídas dentro de um modelo ideali-
zado do feminino em que elas devem assumir uma posição de submis-
são como esposas dedicadas, mães amorosas, altruístas e resignadas. 
Educadas, desde cedo, para servir e cuidar dos outros, são consideradas 
socialmente responsáveis pela harmonia e pela ordem da família. Dessa 
forma, são levadas a assimilar a “culpa” pelos desajustes familiares, pe-
las ações dos filhos e principalmente pelo comportamento violento do 
marido, ou seja, se ele age de forma violenta foi porque a esposa deu 
motivos.

Era fundamental compreender a vergonha mencionada por mui-
tas mulheres, pois essa emoção frequentemente se transformava em um 
dos principais fatores de silêncio. Trata-se de uma vergonha múltipla: 
vergonha de si mesmas, da comunidade, de “manchar a honra” da fa-
mília, do marido e até da sua própria honra. É também a vergonha de se 
sentirem falhas em seus papéis socialmente impostos de esposas, mães 
e mulheres. Essa vergonha, como afirmam Maria Fernanda Terra, Ana 
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Flávia Pires Lucas D’Oliveira e Lilia Blima Schraiber (2015, p. 109-125), 
é socialmente construída em um contexto que perpetua e sustenta as 
desigualdades de gênero.

Porém, percebi nas próprias mulheres a força para reagir e o quanto 
é importante a sororidade, a troca, as conversas, os depoimentos, e até 
mesmo o silêncio – não no sentido de silenciamento, mas de reflexão 
sobre a sua própria condição, não de vítima, mas de uma mulher em 
situação transitória. É preciso entender essa transitoriedade e reconhecer 
que continuar ou romper o ciclo depende de sua autodeterminação. 

Atuação da Polícia Militar – Patrulha de Prevenção à Violência 
Doméstica (PPVD)

Para a coleta de informações junto à Polícia Militar, foi solicitado ao 
comando do 10º Batalhão da Polícia Militar autorização para a realização 
de uma entrevista semiestruturada com a tenente Mônica Zuba (2020), 
então assessora da pasta de violência doméstica da 11ª Região da Polícia 
Militar (11ª RPM), que abrange 77 municípios e presta apoio às deman-
das relativas às ocorrências de violência doméstica contra as mulheres.

O Serviço de Prevenção à Violência Doméstica (SPVD), instituído 
pela Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), atua em Montes Claros 
desde 2011, incluindo a zona rural. Seus objetivos são oferecer um aten-
dimento mais humanizado às mulheres em situação de violência domés-
tica e familiar e garantir o encaminhamento dessas mulheres aos órgãos 
integrantes da Rede de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. 
O serviço opera nos dois batalhões de Montes Claros, o 10º e o 50º. Os 
militares envolvidos nesse atendimento recebem capacitação contínua, 
participando de ciclos de treinamento específicos para lidar com essas 
ocorrências, que exigem uma abordagem especializada para prevenir 
desdobramentos ainda mais graves (Zuba, 2020).

Os militares responsáveis pelo atendimento de primeira resposta 
lidam com mulheres em momentos de extrema vulnerabilidade, sendo 
indispensável que estejam qualificados para esse tipo de intervenção. 
Esse atendimento é realizado pelos policiais de plantão, seja durante o 
patrulhamento regular, seja pela Patrulha Rural. Na primeira resposta, 
é feita a escuta da mulher vitimada e do agressor, além do encaminha-
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mento desta mulher para atendimento médico, caso necessário, e para a 
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) para o regis-
tro da ocorrência.

A segunda resposta, por sua vez, é conduzida pelas Equipes de 
Prevenção à Violência Doméstica (EPVD), compostas por duplas de po-
liciais, geralmente um homem e uma mulher. Essas equipes atuam após 
a análise dos casos mais graves ou reincidentes, com base nos boletins 
registrados pela primeira resposta ou pela Delegacia de Polícia Civil.

O protocolo de atendimento de segunda resposta prevê a inserção 
da mulher em situação de violência no Serviço de Prevenção à Violência 
Doméstica, desde que ela concorde em participar. Caso não aceite, o 
atendimento é encerrado. Com o consentimento, a equipe realiza uma 
avaliação de risco e também insere o agressor no serviço, quando apli-
cável. Além disso, as equipes da EPVD monitoram o cumprimento das 
medidas protetivas e, quando necessário, encaminham a vitimada para 
outros serviços da rede.

A tenente apresentou particularidades percebidas em relação às 
mulheres rurais que exigem maior atenção das equipes da Patrulha 
de Prevenção à Violência Doméstica (PPVD). Foram apontados des-
de problemas estruturais como os apresentados pelo CRAS e CREAS 
I, bem como questões culturais: “um povoado pequeno elas ficam en-
vergonhadas de levar à tona essa situação que tá vivenciando, de sofrer 
aí limitações por conta da família, ou de populares da comunidade” 
(Zuba, 2020). Questões relacionadas com a forte influência da rede de 
interconhecimento nas decisões das mulheres em denunciar ou não o 
agressor. Particularidades que corroboram as avaliações apontadas em 
outros depoimentos.

A tenente identifica ainda fatores que interferem diretamente na de-
cisão das mulheres em romper com o ciclo da violência e denunciar o 
agressor, como a dependência do marido e o medo de expor os filhos a 
dificuldades, não ter como pagar o transporte, as distâncias, a falta de 
amparo da família, o que consequentemente implica em invisibilidade e 
subnotificação de muitos casos de violência doméstica contra mulheres 
na zona rural de Montes Claros. 

De acordo com informações da PPVD e conforme o Protocolo de 
Segunda Resposta (Minas Gerais, 2020), é preciso atentar para o fato de 
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que as mulheres da zona rural estão expostas a riscos elevados relaciona-
dos à presença de armas brancas (facas, facões, canivetes, ou até mesmo 
enxadas e enxadões), o uso de bebidas alcoólicas que podem potenciali-
zar o risco, aliados à dificuldade de acesso à informação e aos serviços. 

A tenente considera que as decisões da própria mulher quanto ao 
aceite ou não em receber e repassar informações aos militares, ser inse-
rida de fato e dar continuidade ao protocolo de atendimento, além do 
cumprimento das medidas protetivas são desafios colocados para o en-
frentamento à violência doméstica contra as mulheres rurais de Montes 
Claros.

Coloca-se a necessidade de considerar que, após sofrer a violência 
e ainda fragilizada, é desse local periférico, distante e desassistido que a 
mulher deve decidir se faz ou não a representação contra o marido, se 
continua ou não o acompanhamento, se volta para ele ou tenta recons-
truir a própria vida longe dele. Enfim, é nesse mesmo local, onde está 
monitorada pela rede de interconhecimento e sem o auxílio constante e 
imediato do Estado, que lhe cabe “decidir”.

A demanda, refletida no número de casos de violência doméstica no 
município, impõe outros desafios à PPVD, como a insuficiência de re-
cursos humanos e logísticos para os atendimentos. A título de sugestão, 
tais equipes deveriam ser ampliadas, ou poderiam ser formadas equipes 
específicas para o atendimento à zona rural. Outra possibilidade seria 
a capacitação dos policiais da Patrulha Rural para esse tipo de atendi-
mento, ou até mesmo a criação de uma Companhia PM Independente 
de Prevenção à Violência Doméstica (CIA PM IND PVD) em Montes 
Claros. Reiteram-se, assim, os desafios e as dificuldades enfrentadas no 
atendimento às mulheres da zona rural e no acesso à rede institucional 
de apoio.

O que não é visto não é lembrado: acesso das mulheres rurais de 
Montes Claros à justiça

Partindo do princípio de que o acesso à justiça é um direito constitu-
cional, sem distinção de qualquer natureza, questiona-se: em que condi-
ções se dá o acesso das mulheres e, especificamente, das mulheres rurais 
à justiça? A resposta a esse questionamento se desdobra em outros tantos 
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como será apresentado a seguir. Para essa discussão partiremos das in-
formações coletadas em entrevista semiestruturada com o promotor de 
justiça Dr. Guilherme Roedel, que atuava na 16ª Promotoria e detinha 
a competência de processar e julgar os crimes envolvendo violência do-
méstica e familiar contra a mulher, até junho de 2020.

Constata-se, a partir da entrevista com o promotor, que desde o 
preenchimento dos autos de prisão em flagrante, inquéritos policiais e 
ações penais, não havia uma atenção específica quanto ao local de ocor-
rência do crime, se rural ou urbano. Assim, “era tudo meio misturado”. A 
questão da localização nunca foi objeto de atenção por parte da promoto-
ria, e os casos eram encaminhados da mesma forma, independentemente 
da sua origem, como observado por Roedel (2020). 

Acrescentam-se ao rol de desafios colocados às mulheres rurais, 
aqueles relacionados à morosidade do sistema de justiça, identificado, 
principalmente, pelo grande número de prescrições de casos de violência 
doméstica, o que por sua vez causa sensação de impunidade pela não 
responsabilização do agressor. 

Ainda que identificados fatores de vulnerabilização específicos (dis-
tância, desassistência, a ambivalência do interconhecimento) que, de 
fato, exigem que essas mulheres sejam protegidas, observa-se que a per-
secução penal não garante a proteção da mulher rural. O rural “é um 
espaço que fica bem alheio aos serviços públicos” (Roedel, 2020).

A ausência de recortes de gênero e territorialidade, tanto na práxis 
judiciária quanto no Sistema de Segurança Pública, especialmente nas 
polícias civil e militar, submete constantemente as mulheres rurais e ur-
banas a um modelo histórico de violações de direitos, perpetuação da 
dominação masculina e violência simbólica dentro desses sistemas. 

Segundo o promotor, reproduzem-se cotidianamente estereótipos 
de gênero, os quais estão diretamente relacionados com a discrimina-
ção, dominação e a comportamentos violentos contra as mulheres. Os 
estereótipos estão presentes também no sistema de justiça, quando em 
alguns casos as vítimas são desqualificadas, sendo-lhes imputadas carac-
terísticas negativas, tentando torná-las, de alguma forma, merecedoras 
da violência (Roedel, 2020). 

Ainda de acordo com o promotor, tais estereótipos fazem parte da 
perspectiva cultural de nossa sociedade, e estão presentes também, no 
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Poder Judiciário, nas polícias, impedindo ou dificultando que as mu-
lheres tenham suas demandas judiciais atendidas, que sejam reconhe-
cidas como sujeitas de direito, interferindo também na composição dos 
quadros do Ministério Público, do Poder Judiciário, das Polícias Civil 
e Militar. 

Como previsto na Lei 11.340/06, em seus artigos 27 e 28, é dever do 
Estado brasileiro prover a assistência judiciária às mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar. Nas letras da lei, as mulheres têm direito 
a atendimento específico e humanizado, mas na vida real não é o que 
acontece, observa-se a banalização da violência contra a mulher, a revi-
timização e a reprodução de estereótipos machistas. Na vida como ela é, 
infelizmente, muitos profissionais que atendem mulheres em situação 
de violência não têm capacitação, preparo e muito menos sensibilidade 
para esse tipo de atendimento (Roedel, 2020). 

Muitas mulheres, apesar de todos os obstáculos a serem enfrenta-
dos, decidem buscar a assistência do Estado e lutar por justiça. Contudo, 
além da violência sofrida, a mulher pode estar na iminência de sofrer 
também com a violência institucional presente em nosso cotidiano que, 
no entanto, passa às vezes despercebida, se apresenta de forma sutil. São 
processos de dominação e de relação social que podem estar tão arrai-
gados na cultura que parecem até “naturais”. 

“O que não é visto não é lembrado”, com esta expressão, o promo-
tor entrevistado procura explicar como a violência contra as mulheres 
em territórios rurais pode ser invisibilizada, a partir de fatores citados 
anteriormente, como a dificuldade de acesso aos serviços, a falta de in-
formações sobre as vítimas e/ou agressores nos BOs, somando-se ao 
fato do sistema de justiça criminal não trabalhar com interseccionalida-
des, o que também invisibiliza as particularidades e as violências contra 
as mulheres rurais. 

O promotor afirma que “o sistema de justiça não trabalha com inter-
seccionalidades”. Existem categorias que atravessam a vida e oprimem as 
mulheres. Aspectos como raça, idade, classe social, pertencimento ter-
ritorial, e outros marcadores sociais importantes não são considerados, 
tampouco registrados nos boletins de ocorrência. O que, consequente-
mente, dificulta também uma análise de como as especificidades, as dife-
renças das mulheres rurais, são transformadas em desigualdades, sendo 
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necessário entender a articulação, a relação entre essas diferenças e desi-
gualdades para construir estratégias de enfrentamento à violência contra 
as mulheres em sua diversidade. 

A noção de interseccionalidade, cunhada por Kimberlé W. Crenshaw 
(1991) e ampliada por outras feministas, responde à necessidade de com-
preender as formas de opressão de maneira articulada. Para Crenshaw 
(1991), a interseccionalidade revela que, frequentemente, não estamos 
lidando com grupos distintos de pessoas, mas sim com grupos sobre-
postos, nos quais diferentes marcadores sociais – como gênero, raça e 
classe – se interseccionam. A autora também destaca a importância de 
reconfigurar práticas que perpetuam a invisibilidade interseccional, tor-
nando as realidades de mulheres oprimidas ainda mais difíceis de serem 
reconhecidas e abordadas.

De acordo com Cláudia Andréa Mayorga Borges (2015, p. 185), a 
contribuição de Crenshaw e outros coletivos feministas são fundamen-
tais para o debate sobre a interseccionalidade: 

 A grande contribuição desses outros coletivos de mulheres foi denunciar 
e explicitar o fato de que questões de gênero não são suficientes para 
compreender como se estabelece a relação entre o sexismo e outras for-
mas de dominação, como o racismo por exemplo. Não atentar a isso leva 
à perpetuação de uma cegueira em relação a outros aspectos das expe-
riências, identidades, e lutas de mulheres que incluem questões de raça, 
etnia, classe, gerações, sexualidade, cultura e nacionalidade. 
﻿

Considerações finais

Este capítulo enfatizou as relações estabelecidas entre a rede de 
interconhecimento e a rede institucional de serviços, na atuação com 
mulheres rurais em situação de violência. De forma ambivalente, essa 
rede age por vezes em defesa da mulher vitimada, em outros momentos, 
apoiando o agressor. O que ocorre em muitos casos é o constrangimento, 
a fragilização, a culpabilização e o silenciamento dessas mulheres. A mes-
ma ambivalência é observada na relação com o serviço de saúde, agindo 
como fator de proteção, ou atuando no sentido de restringir a ação dos 
profissionais, prejudicando principalmente as notificações, invisibilizan-
do casos de violência. 
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A compreensão dessa sociabilidade, presente nas comunidades 
rurais e que impõe às mulheres constrangimentos que as impedem de 
reagir à violência sofrida, é igualmente fundamental para a elaboração 
de políticas públicas que respeitem e considerem suas especificidades e 
singularidades. 

Não obstante os avanços observados na elaboração de documentos 
importantes para a identificação de todos os serviços e equipamentos 
como integrantes da rede, permanecem desafios, como o reconhecimen-
to, a validação e o engajamento por parte dos profissionais envolvidos 
e das usuárias e, principalmente, a necessidade de atender à zona rural 
do município, considerando suas especificidades e as singularidades da 
violência doméstica contra as mulheres nesses contextos. 

A morosidade do sistema de justiça e a impunidade do agressor, so-
madas à ausência da perspectiva de gênero e de um olhar interseccional 
nas práticas judiciárias e no Sistema de Segurança Pública, submetem 
constantemente as mulheres rurais e urbanas a um modelo histórico de 
violações de direitos, perpetuação da dominação masculina e violência 
simbólica dentro desses sistemas.

O que este estudo demonstrou é que as políticas de proteção, pre-
venção e enfrentamento à violência contra as mulheres não têm contem-
plado as especificidades, demandas e singularidades das mulheres rurais, 
tampouco considerado as adversidades vivenciadas por estas.

Mas esse é um rural de mulheres resilientes. Resiliência manifestada 
em frases como: “eu não deixei o problema (a violência) tomar conta de 
minha vida, eu tomei conta de um problema da minha vida”. Esta frase 
foi dita por uma das mulheres entrevistadas, seu nome fictício Sol, ela foi 
violentada pelo próprio pai biológico aos oito anos de idade, foi silencia-
da pelas ameaças do pai, e só conseguiu falar sobre o assunto depois que 
ele morreu e enfim ela conseguiu reconstruir sua vida.

Muitas mulheres rurais buscam forças na organização, em mo-
vimentos sociais rurais, filiam-se ao Sindicato de Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais, associações comunitárias. São mulheres em movi-
mento. São Margaridas em Marcha, e como as Margaridas: “Seguiremos 
em marcha, até que todas sejamos livres!”. 
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Ações de enfrentamento à violência contra as mulheres 
em Montes Claros (2000-2022)1

Renata Santos Maia
Eric Gomes Silva

Este capítulo apresenta como questão central investigar, na perspec-
tiva das ações estatais, as estratégias de enfrentamento à violência contra 
as mulheres na cidade de Montes Claros, no Norte de Minas Gerais, entre 
os anos de 2000 e 2022. Para tanto, foi feito um mapeamento das ações do 
poder público na elaboração de leis de proteção às mulheres e na criação 
de serviços e equipamentos de segurança no referido município, em con-
sonância com o que estava acontecendo no cenário estadual e nacional. 

A delimitação desse recorte temporal justifica-se pelo fato de a déca-
da de 2000 ter sido o momento em que o Estado brasileiro criou políticas 
mais efetivas de enfrentamento à violência contra as mulheres, como a 
Lei Maria da Penha (2006), além de uma atuação mais incisiva de setores 
como a Secretaria de Políticas para as Mulheres (2003), que passou a ter 
status de ministério. Já os anos iniciais da década de 2020, que encerram 
esse intervalo de tempo, foram marcados pela eclosão da Pandemia de 
Covid-192 – período em que as mídias noticiaram um aumento da vio-

1. Este capítulo é o resultado parcial de uma pesquisa em andamento, que faz parte do 
projeto “A História da luta das mulheres contra a violência em Minas Gerais (1980-2022)” 
financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
e pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) às quais 
agradecemos. Registramos nosso agradecimento também ao mandato coletivo da deputada 
Leninha Alves pelo apoio financeiro.
2. Em janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) divulgou o surgimento de 
um patógeno que provocou uma situação de emergência na saúde pública global, dando 
origem ao surto de coronavírus que ficou conhecido como “Pandemia de Covid-19” (OPAS, 
2020). 
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lência doméstica no Brasil, dado que, a princípio, não se manifestou nos 
registros de ocorrências, conforme o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública de 2021, mas que demonstrou a necessidade de criar mecanismos 
de denúncia adaptados para essa realidade singular. 

A metodologia utilizada foi composta por entrevistas de História 
Oral Temática, seguindo os pressupostos teóricos apontados por Verena 
Alberti (2005), assim como as reflexões sobre a ética no uso da História 
Oral pontuadas por Alessandro Portelli (1997), que em conjunto nor-
tearam a condução e transcrição dos relatos. Utilizando um roteiro se-
miestruturado, entrevistamos duas servidoras municipais atuantes em 
equipamentos e ações de enfrentamento à violência contra as mulheres. 
Uma delas é a mestra em “Sociedade, Ambiente e Território” Sandra 
Maria da Silva, que esteve à frente da criação do Centro de Referência 
de Atendimento à Mulher (CRAM), em 2021, e que possui, também, 
uma trajetória como ativista nos movimentos sociais desde os anos 1980. 
Optamos por omitir a identificação da segunda entrevistada, que será 
denominada nesta pesquisa como “Servidora 2”, para preservar sua iden-
tidade. Essas servidoras foram selecionadas por terem um histórico de 
décadas de atuação no enfrentamento à violência contra as mulheres no 
município e por conhecerem de perto essa realidade.

A revisão bibliográfica aliada à pesquisa documental em matérias 
de jornais também nos ajudou a compreender historicamente a criação 
dos mecanismos de proteção para as mulheres, além de tratar sobre o 
fenômeno da violência. A pesquisa em jornais físicos priorizou o Jornal 
do Norte3, que possui exemplares arquivados no Centro de Pesquisa e 
Documentação Regional (CEPEDOR), abrangendo os anos de 2000 a 
2002, disponibilizados na íntegra e organizados em cadernos mensais 
com as publicações diárias. Nos jornais online, a busca foi temática e 
pontual, direcionada para assuntos de interesse desta pesquisa com foco 
na região norte-mineira. 

Os jornais selecionados são entendidos, nesta pesquisa, a partir de 
José D’Assunção Barros (2019), como meios de comunicação e de infor-
mação que transmitem valores e ideias e que, portanto, são polifônicos 
3. O Jornal do Norte foi selecionado como fonte por apresentar, entre os periódicos 
disponíveis no acervo “Coleção Imprensa Norte-Mineira” do CEPEDOR, a menor 
quantidade de lacunas de edições em determinados meses e, por vezes, contendo até anos 
completos. 
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e interagem com fatores políticos e econômicos. As notícias analisadas 
nesses exemplares nos ajudaram a acessar dados sobre violência na cida-
de de Montes Claros no período em que as instituições especializadas na 
captação dessas informações ainda estavam se estruturando nas diversas 
esferas de atuação do poder público.

Por fim, também são analisados como fontes os dados sobre violên-
cia de gênero a partir da divulgação de anuários regionais e nacionais 
– com destaque para o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, publica-
ção do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que contém informações 
fornecidas pelas secretarias de segurança pública estaduais, pelas polícias 
civis, militares e federal, entre outras fontes oficiais – e que ajudam a tra-
çar um panorama das ações de combate à violência de gênero no Brasil e 
no estado de Minas Gerais. 

Ações institucionais no enfrentamento à violência contra as mulheres

Durante muitos anos, as ações de enfrentamento à violência de gê-
nero no país, estados e municípios, por parte do poder público, foram 
bastante incipientes. Ainda que a Constituição de 1988 tenha reconhe-
cido diversos direitos de cidadania para as mulheres (Pinto, 2003) e que 
as Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) tives-
sem sido criadas, a partir de meados da década de 1980, com o intui-
to combater práticas discriminatórias e vexatórias contra aquelas que 
recorriam a esse serviço, faltava uma política mais efetiva nessa seara.

A Secretaria de Políticas para as Mulheres, criada em 2003, no pri-
meiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi um avanço 
significativo no tratamento do tema pelo governo federal. Tal secretaria, 
que possuía status de ministério, elaborou uma série de ações, fomenta-
das junto aos movimentos sociais, para tratar da complexidade da assis-
tência às mulheres que sofrem violência, propondo eixos que estavam 
além da segurança pública e da assistência social, como a prevenção e a 
garantia de direitos (Brasil, 2011). 

Algumas garantias às mulheres em situação de violência passaram 
a ser asseguradas através da criação e estruturação da Defensoria da 
Mulher que, em Montes Claros, começou a funcionar em agosto de 
2005 e só nesse primeiro ano conseguiu atender, de acordo com Márcia 
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Brandão Xavier Rocha (2012), mais de duas mil mulheres agredidas que 
necessitavam de acompanhamento jurídico e psicossocial. O Núcleo em 
Defesa das Mulheres em situação de violência (NUDEM) da Defensoria 
Pública do Estado de Minas Gerais em Montes Claros representou uma 
iniciativa muito importante no sentido de facilitar o acesso à justiça e 
também para articular formas de inserção das assistidas no mercado de 
trabalho (Rocha, 2012). 

Mas foi de fato a implementação da Lei Maria da Penha (Lei n.º 
11.340/06) que representou o mais importante marco das políticas de 
enfrentamento a esse tipo de violência no país. É uma legislação ino-
vadora, cujas medidas reverberaram nos estados e municípios ao dar 
maior visibilidade à questão e dispor sobre a criação de serviços espe-
cializados no atendimento às mulheres em situação de violência – além 
de reestruturar os já existentes. 

O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres (Brasil, 2007) teve, como objetivo central, implementar a Lei 
Maria da Penha e redefinir o papel das DEAMs. A partir das mudanças 
legais em 2006, foram atribuídas diretrizes que buscaram uniformizar 
os procedimentos das delegacias e promover a descentralização da ins-
tituição como a única resposta dos governos ao fenômeno da violência 
contra as mulheres, integrando novos mecanismos de enfrentamento e 
atendimento (Brasil, 2010). Um destes mecanismos são as casas abrigo. 
Em Montes Claros, a Casa Esperança, criada no final de 2008 com re-
cursos do governo federal é, atualmente, a única casa-abrigo para mu-
lheres em situação de violência gerida pelo poder público4. Embora seja 
um equipamento com importante papel nessa seara, algumas de nos-
sas entrevistadas chamam a atenção para a necessidade de capacitações 
para as/os profissionais no sentido de promover atendimentos mais hu-
manizados e sensíveis a essa causa. 

Luciana Andrade e Mariana Campos (2018, p. 81) analisam o im-
pacto da agenda do governo federal no estado de Minas Gerais e assi-
nalam que: 

4. Em Montes Claros existe a Casa de Acolhimento Nossa Senhora Rosa Mística, que 
também atua como casa-abrigo para mulheres. Essa instituição foi inaugurada em 2020, e 
tem capacidade para acolher até 12 mulheres em situação de vulnerabilidade social. O local 
é gerido pela Igreja Católica e não faz parte da Rede de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres (REVICOM) (Casa…, 2024).
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Houve em Minas Gerais, durante este período, a execução de ações 
pontuais financiadas com recursos da União, principalmente a partir 
de 2008 – ano da assinatura do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres -, como a construção de alguns centros de 
referência da mulher e casas abrigo, realização de campanhas, seminá-
rios e palestras sobre o tema, reaparelhamento do Centro Risoleta Neves 
de Atendimento de Minas Gerais (CERNA) e de algumas delegacias es-
pecializadas no atendimento às mulheres em situação de violência, além 
de capacitações de profissionais da rede de atendimento do estado de 
Minas Gerais, ações estas apenas desenvolvidas por estarem alinhadas à 
prioridade do governo federal daquele contexto de enfrentar e combater 
as violências contra as mulheres.

Durante esse percurso de criação e reestruturação de políticas pú-
blicas no enfrentamento à violência contra as mulheres, ainda perma-
neceram lacunas deixadas pelo poder público que, em determinados 
períodos, acabaram precisando ser preenchidas pela atuação dos movi-
mentos sociais. Um dos movimentos que se destaca no contexto regional 
e exerceu esse papel de orientar as mulheres e encaminhar denúncias é 
a Associação do Coletivo de Mulheres Organizadas do Norte de Minas. 
Criada em 2010, essa associação surgiu para fortalecer o movimento de 
mulheres no nível regional e tem por objetivo organizar as mulheres 
das comunidades rurais na luta por direitos e no combate à violência 
doméstica, além de gerar renda e soberania alimentar para que elas ocu-
pem os espaços políticos e sociais. A associação é formada majoritaria-
mente por trabalhadoras rurais da Serra Geral e Alto do Rio Pardo e da 
microrregião de Montes Claros (Santa Rosa; Fonseca; Almeida, 2013). 
Sandra Maria da Silva, que atuou no processo de articulação desse co-
letivo com agentes do Centro de Agricultura Alternativa do Norte de 
Minas (CAA/NM), nos informa que,

O coletivo também, durante algum tempo, cumpriu esse papel de re-
ceber essas denúncias. E aí a gente levava, levava para a [Polícia] Civil, 
trazia para a DEAM. Mas cumpriu um papel muito importante, por-
que ele conseguiu articular essas mulheres, que eram, em sua maioria, 
agricultoras familiares, sindicalistas e quilombolas. Então elas articula-
vam, elas levavam essas discussões lá para a comunidade, marcava ali 
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uma reunião com alguém do coletivo, da diretoria, para conversar com 
aquelas mulheres. Então as rodas de conversa foram muito importan-
tes, porque às vezes elas não falavam, mas elas ouviam, elas estavam 
atentas, a gente deixava um número para denúncia. Ou então elas li-
gavam para a gente – deixávamos os nossos próprios números. Então 
cumpriu também esse papel, de uma forma… informal. Mas o coletivo 
foi importante nesse sentido também! E de levar informação, de levar 
informação! (Silva, 2024, p. 7).

Em Montes Claros, durante a I Conferência Regional Pelo Fim da 
Violência às Mulheres (2011), foi informado o início dos trabalhos da 
Patrulha de Prevenção à Violência Doméstica (PPVD), da Polícia Militar 
de Minas Gerais. De acordo com matéria do jornal Estado de Minas, os 
atendimentos consistem em um monitoramento em que “Tanto vítima 
como agressor são visitados e acompanhados por uma dupla de policiais, 
sempre um homem e uma mulher, a partir do momento em que são re-
gistradas queixas na Polícia Civil ou acontecem denúncias através do 190 
da PM” (Drummond, 2020, n.p.). Esse serviço consiste em um trabalho 
de proteção às mulheres visando quebrar o ciclo de violência no ambien-
te domiciliar e intrafamiliar. 

Desde a sua implementação na capital de Minas Gerais em 2010, as 
equipes da PPVD vêm expandindo a atuação pelo interior e aumentando 
a cobertura no estado, passando de 25 municípios, em 2019, para 143 em 
2023 (Patrulha…, 2024). Contudo, ainda que esse alcance tenha aumen-
tado, foram apontadas, durante um curso de capacitação disponibilizado 
às/aos agentes desse e de outros equipamentos em Montes Claros, ques-
tões como: a recusa no recebimento da prestação desse serviço por parte 
de várias mulheres em situação de violência, a banalização do pedido 
de medida protetiva por mulheres que acabam solicitando tal providên-
cia legal muitas vezes para “assustar” o agressor, mas sem o objetivo de 
realmente ficar longe dele, além da dependência da PPVD em relação ao 
Poder Judiciário para a efetivação de suas ações (PPVD, 2024).

O Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM), cria-
do através do Decreto Municipal nº 4.162, de 11 de janeiro de 2021, 
foi mais uma iniciativa do poder público que surgiu com o intuito de 
acolher “[…] as mulheres em situação de violência, orientando-as sobre 
os diferentes serviços disponíveis para a proteção, apoio e assistência; 
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[além de] propiciar os meios para obter o apoio jurídico necessário” 
(GAZETANM, 2021, n.p.). 

Essa importante instituição pública do município começou a ser im-
plementada dentro da gestão administrativa entre 2017 e 2018 e está vin-
culada à Coordenadoria Municipal da Mulher, que se insere na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social. O CRAM foi fruto da articulação 
dos movimentos de mulheres e do árduo empenho das servidoras que 
estavam à frente desse projeto à época. Ele foi concebido para ser um es-
paço de atendimento multidisciplinar com diversos serviços integrados 
(acompanhamento psicológico, assistência social, assessoramento jurídi-
co etc.). Entretanto, mesmo sendo um equipamento com grande relevân-
cia, ele não recebeu da administração municipal os recursos necessários 
para a sua devida estruturação. As nossas entrevistadas contam que o es-
paço foi montado com móveis e aparelhos doados de outras instituições 
ou pelos próprios servidores: “Tudo era doação, tudo era equipamento 
que já estava sucateado. É o computador, você não tinha… como é que 
fala? Um datashow… nada. Não tinha equipamento, não tinha nada. Eu 
pedia emprestado ou ganhava tudo sucateado” (Silva, 2024, p. 19).

Apesar da implementação desses novos dispositivos, a ação segmen-
tada dos mecanismos evidenciou que a sua criação não era suficiente para 
a garantia da atenção integral às mulheres vitimadas. Como resultado 
desse processo, a Secretaria de Políticas para as Mulheres instituiu a nor-
mativa Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (Brasil, 
2011), que definiu o conceito amplo de rede ao localizar a inter-relação 
entre instituições governamentais, não governamentais e a comunidade 
nos eixos “[…] combate, prevenção, assistência e garantia de direitos” 
(Brasil, 2011, p. 14), delimitando instituições como as DEAMs e as ca-
sas abrigo ao eixo de assistência. A Rede de Atendimento à Mulher em 
Situação de Violência é estabelecida como uma vertente específica desse 
eixo de assistência, em que estão os serviços especializados e não especia-
lizados na abordagem dos casos de violência que compõem as áreas da 
saúde, justiça, segurança pública e assistência social. 

Em Montes Claros, essa percepção também se fez presente e, embora 
os referidos equipamentos de enfrentamento à violência contra as mu-
lheres estivessem em exercício na cidade, até 2018 eles ainda não eram 
interligados, e isso, muitas vezes, levava à revitimização das mulheres 
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que sofriam violência ou à descontinuidade no processo de acesso aos 
serviços. Essa constatação já havia sido apontada na pesquisa de Theresa 
Martinez (2016), que, além de sinalizar para a precarização nas estruturas 
de atendimento dos setores da saúde responsáveis pelo atendimento às 
mulheres vitimadas pela violência, também pontuou sobre a ausência de 
um sistema complexo e coordenado na disponibilização dos serviços. Em 
função disso, o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), em diálogo 
com o CRAM, o Tribunal de Justiça, a PPVD e o Hospital Universitário 
Clemente de Faria, além de instituições de pesquisa como o Grupo de 
Pesquisa e Estudos Gênero e Violência (GPEG) da Unimontes, deu início 
à proposta de realizar um trabalho institucional em rede. 

Uma de nossas entrevistadas – servidora da prefeitura de Montes 
Claros, que já participou de várias administrações desde os anos 1990 – 
considera a criação da rede um marco na história das ações de enfrenta-
mento à violência contra as mulheres no município. Ela enfatizou os hia-
tos observados na implementação de políticas públicas voltadas para as 
mulheres nesse seu longo percurso profissional. Segundo ela, “Até 2005 
era zero [...], a partir de 2005 há uma retomada, com a criação da política 
para mulheres, e a partir daí, e agora, eu acho que são três momentos 
importantes dentro da política de mulheres. Eu acho que a criação dessa 
rede foi a coisa melhor que aconteceu na vida” (Servidora 2, 2024, p. 6). 

A constatação de ausência do poder público, destacada pela 
Servidora 2, encontra eco na atuação do Estado também em outras ins-
tâncias administrativas, além da municipal. Segundo Luciana Andrade 
e Mariana Campos (2018, p. 81), “[…] evidenciou-se a inexistência 
de uma estrutura formal responsável pelas políticas para mulheres até 
meados de 2007 a nível de estado em Minas Gerais, demonstrando de 
uma forma geral a falta de priorização na implementação de políticas 
públicas voltadas para as mulheres”. 

Podemos inferir, portanto, que a Lei Maria da Penha implementada 
em 2006 teve grande impacto nas políticas públicas adotadas nos estados 
e municípios, uma vez que, depois dela, há uma maior preocupação em 
criar equipamentos e estratégias de combate a esse tipo de violência e, 
mais que isso, de cobrar que os mecanismos já existentes atendam efeti-
vamente aos anseios das mulheres. A Lei do Feminicídio (Brasil, 2015) 
representou, na área legislativa, mais um avanço no sentido de com-
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preender as motivações dos assassinatos contra mulheres em razão do 
gênero, o que permite gerar dados e elaborar ações de prevenção e en-
frentamento a esse tipo de crime.

Outro fator que parece impactar nas agendas de governo é o alinha-
mento político ideológico da gestão. A Servidora 2 (2024, p. 17) assinala: 
“E a gente vê que a partir de 2005, a partir do governo Lula – infelizmente 
o povo fica brigando com a gente por causa disso, mas a realidade é essa 
– é que a coisa muda. Muda no sentido de valorizar mais a política social, 
da política social ter um outro desenho”. Em outro momento da entre-
vista, ela pontua sobre a atuação do Conselho da Mulher: “No governo 
Athos, o governo de Athos foi o que veio a dar uma importância justa-
mente pela parceria que teve com o PT, que Sued era o vice na época, en-
tão a coisa com ele foi diferente. Nos outros existia conselho, mas aquela 
coisa” (Servidora 2, 2024, p. 5). Percepção análoga a essa é apontada por 
Andrade e Campos (2018, p. 81) em relação ao estado de Minas Gerais: 

Foi com o início da gestão de Fernando Pimentel (PT) no governo do 
estado de Minas, em 2015, que as mulheres dos movimentos feministas 
entraram de forma institucionalizada no aparato estatal e que as políti-
cas para as mulheres passaram a ter outro tratamento, mesmo que ainda 
não se apresente de forma prioritária.

Essa observação feita por Luciana Andrade e Mariana Campos tam-
bém nos chama a atenção para a importância de ter ativistas atuando 
dentro do aparato estatal para obtermos avanços mais céleres e consis-
tentes no que tange aos direitos das mulheres. Ao fazer essa retrospectiva 
das ações de enfrentamento à violência contra as mulheres, é possível 
perceber que há uma relação intrínseca entre a atuação dos movimentos 
sociais, a elaboração de legislações específicas de proteção e a criação de 
mecanismos que façam valer as leis. Nesse sentido, os movimentos fe-
ministas desempenham um papel imprescindível de pautar, pressionar 
e cobrar do poder público as demandas a fim de firmar compromissos 
e diálogos com a sociedade. No próximo tópico, vamos compreender 
como o fenômeno da violência contra as mulheres é estrutural e sistemá-
tico e como a construção dos dados ou a ausência deles se relaciona com 
as ações do poder público.
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O impacto das ações do poder público no panorama da violência de 
gênero: a relevância dos dados

Mensurar a manifestação do fenômeno da violência contra as mu-
lheres requer do Estado o reconhecimento e a institucionalização do pro-
blema enquanto uma questão social que existe e que deve ser enfrentada. 
O processo que assegurou a urgência do enfrentamento à violência de gê-
nero e a criação de leis, normativas e mecanismos no território nacional 
é resultado da pressão exercida pelos movimentos feministas em afirmar 
“[…] as condições históricas, políticas e culturais necessárias para o reco-
nhecimento da legitimidade e da gravidade da questão […]” (Bandeira, 
2019, p. 246). Apesar da violência contra as mulheres ser uma questão 
evidente – pois está presente no cotidiano das brasileiras, nos noticiários 
e nas pautas dos movimentos feministas – ainda com as tipificações le-
gais do problema, os dados tardaram a ser mensurados.

Em Montes Claros, no ano de 2000, foram divulgadas pelo Jornal 
do Norte ações do estado de Minas Gerais associadas à Universidade 
Estadual de Montes Claros (Unimontes), no que se refere ao enfrenta-
mento da exploração sexual – noticiada como prostituição – de crianças 
e adolescentes no Norte de Minas, enfatizando a necessidade da inter-
venção estatal no problema. Os dados produzidos pela Unimontes men-
suram o aumento de 36,48% desse tipo de violência no Norte de Minas 
Gerais entre os anos de 1998 e 1999, além de localizarem as limitações no 
dimensionamento da realidade da violência doméstica, visto que os ca-
sos que chegam a ser denunciados são uma pequena parcela do total dos 
ocorridos. Em estudo sobre processos movidos por lesão corporal prati-
cada contra mulheres em relacionamentos conjugais entre os anos 1970 
e 2007 nas cidades de Montes Claros e Janaúba, Cláudia Maia (2012) 
enfatizou como a omissão do sistema jurídico também contribui para 
um certo silenciamento. Segundo ela, “[…] a ineficiência da justiça ou a 
ausência de vontade de punir por parte dos agentes da justiça, a maioria 
homens, contribui também para o não rompimento do ciclo de violên-
cia” (Maia, 2012, p. 43).

No mesmo ano, o Jornal do Norte divulgou os dados do Anuário de 
Estatística Criminal da Secretaria de Estado de Segurança Pública que 
localizam o município de Montes Claros com o maior registro de cri-
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mes contra a pessoa entre as 44 cidades pesquisadas, totalizando 3.968 
casos em 1998. Sendo que, no ano de 2000, o aumento da criminalida-
de instaurou o clima de insegurança na cidade. O indicativo da taxa de 
criminalidade não permite mensurar quem são as pessoas vitimadas e o 
quantitativo dos tipos de violências inclusos para classificar o municí-
pio enquanto violento. Na seção “Registros”, é destacado o crescimento 
do assalto à mão armada, apesar de ser citado neste período o aumento 
de crimes contra “[…] os costumes, a fé pública […]” (Jornal do Norte, 
2000a, p. 9), categorias associadas a crimes contra a “honra”, como o 
estupro, que podem se referir ao crescimento das violências que afetam 
majoritariamente meninas e mulheres.

 A delegada Dolores de Oliveira, à frente da Delegacia Especializada 
de Atendimento à Mulher (DEAM) do município de Montes Claros no 
referido ano de 2000, informa ao Jornal do Norte a preocupação com o 
crescimento da violência contra as mulheres na cidade. Segundo a de-
legada, dos casos que chegaram a ser denunciados no mês de julho da-
quele ano, foram registradas 111 ocorrências e 48 inquéritos e Termos 
Circunstanciados de Ocorrência (TCOs), entre “[…] estupros, espanca-
mentos, ameaças de morte e agressões” (Jornal do Norte, 2000b, p. 6). 
Uma de nossas entrevistadas confirma os desafios em dimensionar os 
números da violência contra as mulheres no final da década de 1990 e 
início dos anos 2000 na cidade:

[…] nós não tínhamos números exatos para falar: “Esse ano fechamos, 
infelizmente, com tantos casos de violência”. Ainda naquela época, 
não tínhamos a Lei Maria da Penha. Não tínhamos um instrumento 
jurídico em que pudéssemos nos apegar. E veio um tempo depois… 
não tinha Lei de Feminicídio, era julgado como homicídio comum […] 
(Silva, 2024, p. 5).

As informações fragmentadas e pouco elucidativas nas notícias de 
jornais apontam para a dificuldade de mensurar e caracterizar a violên-
cia contra as mulheres para além de números absolutos. Tal fator é um 
indicativo da ausência da perspectiva de gênero, classe e raça para tratar 
os dados oficiais da violência e criminalidade divulgados. 

A partir de 2004, o Núcleo de Estudos em Segurança Pública (NESP) 
da Fundação João Pinheiro (FJP), vinculado à Secretaria de Estado de 
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Planejamento e Gestão de Minas Gerais, divulgou, no âmbito estadual, os 
Anuários de Informações Criminais, que foram descontinuados em 2010. 
Os anuários produzidos durante este período pela FJP (2004, 2005, 2006, 
2007, 2008, 2009, 2010) limitam as informações aos crimes violentos, 
homicídios e crimes contra o patrimônio. Os dados expostos possuem 
limitações estatísticas, pois estão agregados em taxas médias por 100 mil 
habitantes, sem que ocorram especificações de marcadores sociais.

A ausência de indicadores de violência e criminalidade segundo os 
marcadores sociais – gênero, classe e raça – colaboram para o não reco-
nhecimento da violência contra as mulheres. Rita Laura Segato afirma 
que esses marcadores foram construídos para dominar e excluir, mas 
que deixar de nomeá-los não culmina na sua abolição – ao invés dis-
so, reforça a omissão em identificar as/os afetadas/os pelo sofrimento 
humano, sendo que “Essa tem sido historicamente uma das estratégias 
mais eficazes das elites: não nomear, pois os nomes levam ao reconhe-
cimento dos problemas”5 (Segato, 2018, p. 60, tradução nossa). A partir 
da categorização legal do que é a violência contra as mulheres, o proble-
ma passou a ser reconhecido, assim como a necessidade de ser mensu-
rado por meio da “[…] descoberta e formulação de nomes para aquilo 
que não deveria estar ali”6 (Segato, 2018, p. 60).

Pouco se pode extrair para compreender o panorama da violência 
contra as mulheres tomando como base as publicações dos Anuários 
do Núcleo de Estudos em Segurança Pública (NESP) entre 2004 e 2010, 
devido à ausência de informações segundo o critério de gênero. A falta 
dos dados denuncia o comportamento anacrônico do núcleo de pesqui-
sa, visto que as estatísticas foram produzidas no contexto da formulação 
da Lei Maria da Penha em 2006. Ao acessar as taxas de criminalidade do 
período, Montes Claros se destaca no ano de 2005 entre os 22 municí-
pios com a maior ocorrência de crimes violentos: 91,39 crimes registra-
dos por cada 100 mil habitantes. No que se refere à taxa de homicídios o 
maior registro foi em 2008, em que, a cada 100 mil pessoas, 1,76 foram 

5. “Esa ha sido históricamente una de las estrategias más eficaces de las élites: no nombrar, 
pues los nombres llevan al reconocimiento de los problemas”.
6. “[…] en el descubrimiento y la formulación de nombres para aquello que no debería estar 
ahí”.
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assassinadas na cidade, sendo que no mesmo ano Montes Claros estava 
entre os 15 municípios com alta taxa de criminalidade (FJP, 2005, 2008).

Frente à ausência de dados sistematizados e em uma tentativa de 
remontar aos possíveis casos de feminicídio em Montes Claros anterio-
res à tipificação legal, a pesquisadora Lara Lanusa Santos Nascimento 
(2018), vinculada ao Grupo de Pesquisa e Estudos Gênero e Violência 
(GPEG), em sua dissertação, realiza o levantamento dos casos de as-
sassinatos de mulheres na comarca de Montes Claros entre os anos de 
1970 e 2015. O período da pesquisa antecede o tipo penal específico 
que classifica os crimes letais cometidos em razão do gênero. Assim, a 
partir de uma abordagem qualitativa, Nascimento (2018) realiza a aná-
lise dos processos-criminais acessados no Fórum Antônio Gonçalves 
Chaves (AFGC) e no Centro de Pesquisa e Documentação Regional 
(CEPEDOR), classificando os possíveis casos de feminicídio registrados 
no município. O resultado da pesquisa identificou 75 assassinatos na 
região, sendo 17 feminicídios, dos quais a parte majoritária era de mu-
lheres negras (64,7%) entre 26 e 35 anos (41,1%).

No âmbito nacional, a necessidade de sistematização estatística da 
violência e criminalidade culminou na formulação do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP). O FBSP é uma organização não governa-
mental criada em 2000 para suprir a lacuna de um relatório contínuo 
de análise da segurança pública no Brasil, visto que o acesso aos dados 
era precário e os relatórios eram demandados apenas em momentos de 
crise, e “[…] não tinham continuidade para além dos períodos de ten-
são, impossibilitando uma reflexão contínua e profunda” (FBSP, 2024, 
n.p.). Em 2007 foi lançado o primeiro Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública, no entanto, assim como o NESP, o FBSP nos anos iniciais não 
trabalhava informações que permitissem compreender o fenômeno da 
violência de gênero. Dados com esses critérios apareceram nos anuários 
de 2013 e 2014, visibilizando as pessoas do sexo feminino assassinadas 
por agressão e a quantidade de crimes tentados ou consumados regis-
trados com base na Lei Maria da Penha. 

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública publicado em 
2013, entre os anos de 2010 e 2011 foram assassinadas por agressão, em 
Minas Gerais, 862 pessoas do sexo feminino – o número de denúncias 
baseadas na Lei Maria da Penha não foi divulgado nos referidos anos. 
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No entanto, o relatório informa que no ano de 2012 tal lei foi aciona-
da por 21 mulheres cisgênero. O anuário divulgado em 2014 informa 
que nesta unidade da federação, em 2013, 406 pessoas do sexo feminino 
foram vitimadas, sendo que os dados da Lei Maria da Penha para o esta-
do não foram fornecidos. Essas informações foram descontinuadas em 
2015 e 2016, e apenas em 2017 os dados específicos foram divulgados 
novamente.

O FBSP passou a informar os dados do feminicídio em Minas Gerais 
a partir do anuário de 2018, em conformidade com a Lei do Feminicídio 
(Brasil, 2015), que prevê a tipificação dos casos de mulheres mortas por 
fatores relacionados ao seu gênero. Também a partir deste ano foi reto-
mada a divulgação do quantitativo de homicídios femininos: o somatório 
total de crimes violentos letais intencionais contra as pessoas do sexo 
feminino. Com a permanência dessas classificações nos anos subsequen-
tes, é possível estabelecer um panorama da vitimização de mulheres en-
tre 2016 e 2022 no estado de Minas Gerais. Apesar de outras formas de 
violência de gênero terem sido incluídas pelo FBSP, apenas os casos de 
homicídios femininos e feminicídios nos permitem dados sistematizados 
por um maior período.

Gráfico 1 – Evolução do registro de homicídios femininos e feminicídios em 
Minas Gerais entre os anos de 2016 e 2022

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados dos Anuários de Segurança Pública 
(FBSP, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023).
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Ao traçar um vetor entre os casos de homicídios femininos totais e 
os classificados como feminicídios registrados em Minas Gerais no pe-
ríodo analisado é possível afirmar que, tendo o ano de 2016 como base, 
em 2022 houve uma taxa de redução de 10,48% dos casos de homicídios, 
enquanto os casos de feminicídios cresceram em 30,60%. Apesar de ser 
possível identificar a tendência dos dados, os crimes classificados como 
homicídios femininos evidenciam um comportamento discrepante em 
2020, se comparados ao ano de 2019, havendo uma taxa de crescimento 
de 41,88% seguida de queda de 31,81% dos registros, fator que pode ser 
explicado pela Pandemia de Covid-19. 

O aumento dos crimes letais contra as mulheres na pandemia evi-
dencia como o isolamento social foi determinante para o crescimento 
da violência contra meninas e mulheres, que “[…] passaram a conviver 
mais tempo em suas residências com seus agressores, muitas vezes im-
possibilitadas de acessar serviços públicos e redes de apoio” (FBSP, 2022, 
p. 165). Além disso, é possível constatar a importância de trazer em con-
junto os dados de homicídios femininos gerais, pois ainda é limitada a 
identificação adequada dos casos que configuram como feminicídio, mas 
não são classificados dessa forma. 

Reforça-se aqui que nos homicídios femininos estão incluídos os femi-
nicídios, mas é justamente esse olhar para o todo que nos permite com-
preender quais estados de fato têm as maiores taxas de feminicídio, e 
quais potencialmente possuem elevadas taxas, mas não classificam estes 
crimes de forma adequada (FBSP, 2021, p. 95).

A alta taxa de violência contra as mulheres, acentuada durante a 
Pandemia de Covid-19, levou à criação de leis federais e estaduais especí-
ficas nesse período. Em Minas Gerais, foram elaboradas pelo menos três 
leis distintas que buscavam coibir crimes relacionados à violência con-
tra a mulher por meio da concessão de medidas protetivas de urgência, 
com a obrigatoriedade de comunicação de casos de violência doméstica 
e familiar aos órgãos de segurança pública por parte dos condomínios, a 
criação e ampliação de vagas em unidades de acolhimento para mulheres 
em situação de violência, disponibilização de canais remotos de atendi-
mento psicológico dentre diversas outras ações (Minas Gerais, 2020). 
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O perfil das pessoas vitimadas no período é composto predominan-
temente por mulheres cisgênero negras, entre jovens e adultas. De acor-
do com o FBSP (2023), no ano de 2022 os marcadores sociais das viti-
mizações evidenciam as disparidades raciais no registro do fenômeno, o 
que, à luz dos dados, “[…] reafirma os elementos de racismo que perpas-
sam todas as modalidades criminosas no país, de um jeito ou de outro” 
(FBSP, 2023, p. 142). No que se refere ao registro do crime de feminicídio 
no Brasil, 61,1% das pessoas do sexo feminino vitimadas eram negras, 
enquanto 38,4% eram brancas, e a faixa etária do crime se concentra en-
tre 18 e 44 anos. Sendo que no crime de homicídio a discrepância entre 
mulheres negras (68,9%) e brancas (30,4%) é mais acentuada, a faixa etá-
ria é centrada na taxa de jovens de 18 a 29 anos. Assim, existe um padrão 
da vitimização letal da violência de gênero que culmina na interrupção 
da vida, ainda na juventude, majoritariamente de mulheres negras.

Os dados do FBSP não nos permitem acessar as informações espe-
cíficas da unidade da federação por municípios. E, com a descontinui-
dade dos anuários do NESP em 2011, apenas em 2024 a experiência de 
divulgação de anuários próprios dos índices de violência e criminalidade 
no estado de Minas Gerais foi retomada pelo Observatório de Segurança 
Pública da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP, 
2024a). Montes Claros recebe destaque em relação aos crimes de vio-
lência doméstica e familiar contra as mulheres, que no estado vitimou 
47,8% de mulheres pretas ou pardas e 22,6% de brancas. Em 2022, foram 
registrados no município 2.846 casos, sendo que no ano seguinte houve 
uma taxa de crescimento de 17,99%. Os crimes de homicídio não foram 
divulgados conforme o gênero, sendo possível mensurar apenas os ca-
sos de feminicídio. Segundo o Anuário de Segurança Pública de Minas 
Gerais (SEJUSP, 2024a), ocorreram três feminicídios em Montes Claros 
em 2021, e quatro no ano de 2022. Os marcadores sociais desses casos 
não foram apresentados.

Embora a divulgação de anuários tenha sido retomada apenas em 
2024, desde 2016 a SEJUSP disponibiliza diagnósticos detalhados sobre 
os fenômenos criminais contra as mulheres no portal de Dados Abertos, 
permitindo um panorama descritivo. Os relatórios nos possibilitam 
mensurar a incidência dos casos por Regiões Integradas de Segurança 
Pública do Estado (RISP). Montes Claros atende pela RISP 11, que agrega 
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os dados de 76 outros municípios. Assim, a fim de comparar a incidên-
cia dos dados divulgados pelo FBSP de feminicídios7 em Minas Gerais 
e o registrado na região da RISP de Montes Claros, este foi o panorama 
construído a partir dos diagnósticos da Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública (SEJUSP, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023) publicados 
com a análise do período de 2016 a 2022: 

Gráfico 2 – Evolução do registro de feminicídios consumados na RISP 11 – 
Montes Claros entre os anos de 2016 e 2022

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública (SEJUSP, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023).

Entre os anos de 2016 e 2019, o registro de feminicídios consumados 
na RISP de Montes Claros apresentou estabilidade. No entanto, no que se 
refere ao ano de 2020, houve uma redução de 36,36%, seguida do maior 
registro de casos no período analisado – em 2021, 16 mulheres foram 
assassinadas em razão de seu gênero, o que representa uma taxa de cres-
cimento de 128,57%, tendo o ano de 2019 como base. O crescimento dos 
casos de homicídios em Minas Gerais durante a Pandemia de Covid-19, 
divulgado pelo FBSP, pode ser uma chave explicativa para a redução dos 
casos de feminicídios na RISP de Montes Claros em 2020 e o posterior 
aumento em 2021. Como aponta Cláudia Maia (2020, p. 223):

7. Nos relatórios de diagnóstico da violência doméstica e familiar contra a mulher da SEJUSP 
(2019-2023), foram divulgados os dados de homicídios tentados e consumados contra as 
mulheres, bem como os casos de feminicídio, entre os anos de 2015 e 2018. No entanto, a 
partir de 2019 os casos de homicídio deixaram de ser detalhados no relatório.
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Os dados da violência de gênero durante a pandemia, como já apontado, 
também evidenciaram o aumento da violência letal contra mulheres. É 
importante destacar ainda que em alguns estados, como Minas Gerais, 
são registrados como feminicídios somente os assassinatos ocorridos em 
relações interpessoais, isto é, os feminicídios íntimos. Os feminicídios 
não íntimos são contabilizados como homicídios, segundo a SSPMG 
(2019), devido à dificuldade de caracterizá-los.

O impacto da pandemia intensificou a violência de gênero. No en-
tanto, isso não foi refletido no registro dos feminicídios, fato que pode 
colocar em questão a qualidade da classificação dos casos pelos profissio-
nais da segurança pública. Os relatórios de diagnóstico da SEJUSP não 
nos permitem analisar os casos de homicídios de mulheres para verificar 
se a redução de feminicídios em 2020 representou o aumento do registro 
de homicídios, demonstrando, assim, um problema no fluxo de notifi-
cação. Desse modo, os dados nos atentam para a fragilidade da forma 
com que são construídos e divulgados, haja vista a discrepância de casos 
de homicídio e feminicídios no estado e as limitações de acesso. Uma de 
nossas entrevistadas, ao ser questionada sobre o que falta para aprimo-
rar os processos da REVICOM, apontou a persistência do problema em 
questão: “A gente não tem muito esses números. A gente precisa unificar 
as informações. Ter um sistema de informação, você entendeu? Sobre 
isso. Porque acaba a gente tendo que catar aqui e acolá e nem sempre 
esses dados são permanentes” (Servidora 2, 2024, p. 16).

Portanto, o panorama quantitativo possível da violência contra as 
mulheres, segundo as informações das instituições governamentais e não 
governamentais de segurança pública, desvela o impacto dos atos norma-
tivos conquistados pelos movimentos feministas para que o fenômeno 
fosse reconhecido enquanto um problema. Mesmo com a Lei Maria da 
Penha, em 2007, que tipifica a violência doméstica e familiar, a perspecti-
va de gênero nos relatórios quantitativos de violência e criminalidade era 
limitada. A partir da Lei do Feminicídio (2015), foi possível traçar uma 
linha dos registros de uma das violências contra as mulheres. Assim, a 
conquista dos movimentos feministas no âmbito das ações do poder pú-
blico vai além da garantia de mecanismos de assistência e enfrentamento 
às violências, estendendo-se também ao impacto direto na mensuração 
quantitativa dos casos, que ainda hoje precisam ser melhor trabalhados. 
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Considerações finais

A partir da observação do cenário político, das pesquisas já publica-
das e das falas das entrevistadas, constatamos que as pautas relacionadas 
aos direitos e à proteção das mulheres são reiteradamente negligenciadas. 
Quando se trata de investimentos públicos, esse é o setor que conta com 
menos investimentos ou, até mesmo, nenhuma previsão orçamentária. 
Percebemos também a descontinuidade de algumas políticas públicas e 
do funcionamento dos equipamentos, a escassez de dados estatísticos em 
determinados períodos, a dificuldade de diálogo e a imposição das de-
mandas dentro da própria gestão, o personalismo e a falta de capacitação 
de profissionais na condução das instituições de acolhimento das mulhe-
res em situação de violência, entre outros problemas.

Em relação à rede de enfrentamento, alguns pontos ainda precisam 
ser fortalecidos, como as políticas de educação, habitação e trabalho es-
pecíficas para as mulheres vitimadas pela violência doméstica e familiar 
do município; uma maior atenção às mulheres em situação de violência 
na zona rural e na periferia da cidade; e o fortalecimento das leis, proje-
tos e instituições já existentes com garantia de recursos perenes para a 
sua aplicabilidade. Porém, também visualizamos uma série de avanços, 
e o maior deles, sem dúvida, foi a constituição da REVICOM, que pro-
porcionou a sistematização no atendimento às mulheres em situação de 
violência, minimizando a sua revitimização e promovendo uma maior 
integração na prestação dos serviços oferecidos pelos diversos órgãos que 
a compõem. 

Acreditamos que os resultados desta pesquisa possam colaborar 
para aperfeiçoar as políticas públicas de combate à violência contra as 
mulheres, promovendo uma maior eficácia nas estratégias de proteção, 
bem como percebendo de que forma essas violências se reconfiguram ao 
longo da história. O impacto social esperado é poder contribuir para uma 
compreensão histórico-social aprofundada sobre a violência de gênero 
em Montes Claros, através da sistematização e divulgação das análises 
sobre essa questão, e proporcionar um diálogo com a sociedade no sen-
tido da conscientização e combate à violência contra as mulheres. É im-
portante salientar, ainda, que as ações de enfrentamento a essa violência 
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são fruto do engajamento coletivo e da pressão exercida pelos movimen-
tos sociais sobre o Estado em seus diversos níveis de atuação, além do 
diálogo e da escuta ativa e sensível de meninas e mulheres que vivenciam 
tais situações no seu cotidiano. 
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Tecendo rede para salvar vidas: breve história da Rede 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres – 
revicom1

Cláudia Maia

Os estudos sobre a violência contra mulheres no Brasil, ao lado dos 
debates realizados pelos movimentos de mulheres e das diretrizes na-
cionais de políticas públicas para mulheres, têm apontado a importân-
cia das Redes de Enfrentamento à Violência como mecanismo funda-
mental para uma melhor efetividade e integralidade no atendimento às 
mulheres em situação de violência. A rede é uma resposta à rota crítica2 
que a mulher percorre quando busca a proteção do Estado e geralmente 
acaba por perambular por diversos serviços para ter atendimento ou re-
solver os trâmites decorrentes do registro de uma denúncia, com muitas 
idas e vindas sem resultar na solução do seu problema. Essa rota crítica 
leva as mulheres ao desgaste emocional, à revitimização e, muitas vezes, 
à desistência em prosseguir. Ou seja, embora muitos municípios dispo-
nham de diversos serviços de apoio e proteção às mulheres em situação 
de violência, esses nem sempre trabalham de forma coordenada e inte-
grada localmente e geralmente também não estão articulados ao nível 
estadual e nacional. 

1. Este capítulo resulta de pesquisa desenvolvida no Projeto “Observatório Norte Mineiro 
de Violência de Gênero” (APQ-00721-22), realizado com apoio financeiro da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) à qual registro meus 
agradecimentos. 
2. Termo usado pela OMS para se referir ao conjunto de etapas que uma mulher percorre 
desde o momento em que sofre a violência até o momento em que recebe apoio e consegue 
romper com o ciclo de violência. O conceito de rota crítica serve para identificar os obstáculos 
enfrentados pela mulher em situação de violência, melhorar a resposta institucional e evitar 
revitimização (Cf. Arboit; Padoin; Paula, 2019).
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A percepção da ausência de integração dos serviços e a busca por 
maior efetividade das políticas públicas, especialmente no que se refere à 
justiça, levaram à criação da Rede de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres de Montes Claros – REVICOM – no final de 2018. Neste 
capítulo, objetivo historicizar a experiência de articulação e estrutura-
ção da REVICOM, que nasceu do debate e do trabalho coletivo de dife-
rentes agentes públicos e sociais, na expectativa de que essa experiência 
sirva de modelo e inspiração para articulação de outras redes de enfren-
tamento a fim de interromper a rota crítica que muitas mulheres con-
tinuam a enfrentar Brasil afora. Utilizo como fontes principais atas de 
reuniões da REVICOM e outros documentos reunidos em arquivo da 16ª 
Promotoria de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais, relativos 
ao Procedimento de Projeto Social (PROPS 0433.18.001757-9)3; e meu 
próprio caderno de notas, uma vez que, como pesquisadora e represen-
tante do Grupo de Pesquisa e Estudos Gênero e Violência (GPEG) na 
REVICOM participei de todo o processo de construção da rede. Também 
utilizo, de forma auxiliar, entrevistas de História Oral com quatro profis-
sionais que atuaram ativamente desde o início do processo: o promotor 
público Dr. Guilherme Roedel Silva, a coordenadora da Coordenadoria 
Municipal da Mulher Sandra Maria Silva, a socióloga do Hospital 
Universitário da Unimontes Theresa Raquel Behonico C. Martinez e a 
psicóloga Jasmily Paiva, à época servidora na Casa Abrigo Esperança4. 
Para discutir o conceito e a rede como política pública me embaso em 
documentos produzidos pelo governo federal como os Planos Nacionais 
de Políticas Públicas para Mulheres, a Política e o Pacto Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra Mulheres, dentre outros.

Considerando os objetivos e limites deste capítulo, as discussões 
se restringiram aos três primeiros anos da REVICOM (2018-2021). 
Inicialmente, discuto a concepção e conceituação de rede nas políticas 
públicas nacionais; em seguida apresento algumas condições e aconteci-

3. Esta documentação está organizada em pastas digitalizadas divididas em dois volumes e 
seis apensos. O Volume I contém cinco partes com 307 folhas. O PROPS teve vigência de 
26/09/2018 a 20/05/2022. A partir de julho de 2020 as atribuições nos feitos envolvendo a 
violência doméstica passaram para a 1ª Promotoria de Justiça, toda a documentação original 
relativa a esse PROPS foi transferida para ela. 
4. As entrevistas foram realizadas entre março e agosto de 2024, gravadas e posteriormente 
transcritas pelos bolsistas de IC do Observatório Norte-Mineiro de Violência de Gênero.
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mentos que possibilitam a construção da rede em Montes Claros; finalizo 
com a análise das primeiras ações de grande impacto da REVICOM, sua 
estruturação e funcionamento.

Os fios

As primeiras políticas de enfrentamento à violência contra mu-
lheres no Brasil datam dos anos de 1980, com a criação das primeiras 
Delegacias de Mulheres e Casas-Abrigo. Até 2002, esses equipamentos, 
cuja ênfase estava na segurança pública e na assistência social, foram ba-
sicamente os únicos disponíveis5; com esse enfoque foi criado naquele 
ano o Programa Nacional de Combate à Violência contra a Mulher sob a 
gerência da Secretaria de Estado de Direitos da Mulher (SEDIM), vincu-
lada ao Ministério da Justiça (Brasil, 2011, p. 16). 

Em 2003, o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva criou, 
de forma inédita, a Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres (SPM) 
com status de ministério, que passou a articular e coordenar as políticas 
públicas voltadas para as mulheres, entre elas as de enfrentamento à vio-
lência. A construção dessas políticas foi fundamentada em um amplo de-
bate com os diferentes movimentos, grupos e segmentos de mulheres por 
meio de conferências realizadas ao nível municipal, estadual e nacional 
que mobilizaram milhares de participantes em suas três edições. 

Das conferências resultou a construção do Plano Nacional de 
Políticas Públicas Mulheres (PNPM) de 2004, 2008 e 2013. Nos três 
planos a violência contra mulheres é um dos eixos da política, sendo a 
ampliação e aperfeiçoamento da “Rede de Prevenção e Atendimento às 
mulheres em situação de violência” a primeira linha de ação/prioridade 
deste eixo. O I PNPM (2004), que foi uma das bases para formulação da 
Lei Maria da Penha, define, como passos iniciais para o enfrentamento 
da violência contra mulheres e o atendimento integral, humanizado e de 
qualidade às mulheres em situação de violência, a integração de serviços 
em redes locais, regionais e nacionais e,

5. A década de 1980 foi marcada pela criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM) e vários conselhos estaduais e municipais que tiveram a violência contra as 
mulheres como pauta central; a esses se somou na década seguinte, 1990, a atuação de ONGs 
como o SOS Mulher, o SOS Mulher e Família e o Themis (cf. Maia; Rosalen, 2024, p. 28-29).
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[…] instituir redes de atendimento às mulheres em situação de vio-
lência em todos os estados brasileiros, englobando os seguintes ser-
viços: Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAMs), 
Polícia Militar e Unidades Móveis do Corpo de Bombeiros, Centros de 
Referência, Casas Abrigo, Serviços de Saúde, Instituto Médico Legal, 
Defensorias Públicas, Defensorias Públicas da Mulher; além de progra-
mas sociais de trabalho e renda, de habitação e moradia, de educação 
e cultura e de justiça, Conselhos e movimentos sociais (grifos meus) 
(Brasil, 2005, p. 19-20).

O II PNPM (2008) ampliou e detalhou o plano de ações relativo à 
rede, com a especificação de 15 ações, que incluíam: criar, aparelhar e 
ampliar os serviços especializados; criar núcleos de gênero no Ministério 
Público e nas defensorias públicas; qualificação continuada de profis-
sionais; redefinir a política de abrigamento; ampliar serviços e o atendi-
mento da linha 180; estimular o atendimento 24 horas nas delegacias de 
mulheres; promover atividades culturais para mulheres em situação de 
violência; e integrar pontos de cultura às redes (Brasil, 2008, p. 105-106). 
Seguindo a tendência do plano anterior, o III PNPM, lançado em 2013, 
previu 29 ações para serem realizadas até 2015 na linha de “ampliação 
e fortalecimento da rede de serviços especializados de atendimento às 
mulheres em situação de violência”; às ações anteriores somaram ainda 
outras como a criação de Centros Especializados da Mulher em situação 
de Violência; fortalecer IMLs, Defensorias, Juizados e Promotorias es-
pecializadas; e constituir o Sistema Nacional de Dados sobre a Violência 
contra as Mulheres (Brasil, 2013, p. 44-46). Ao contrário dos planos an-
teriores que propuseram ações para um modelo de rede mais abrangente 
e integrativa, envolvendo diferentes setores da sociedade, a ênfase desse 
último plano foi nos serviços especializados no atendimento das mulhe-
res em situação de violência. 

Em 2007, o governo do presidente Lula lançou o Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, este importante instrumen-
to também assinalou e priorizou as Redes de Atendimento como funda-
mentais para o enfrentamento à violência. O pacto consiste num acordo 
federativo entre o governo federal, os governos estaduais e municipais 
com vistas ao planejamento de ações conjuntas e integradas para efetivar 
a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 
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O pacto confere atenção especial às mulheres rurais, negras e indígenas 
em virtude de sua maior vulnerabilidade social e destaca a necessidade 
de constituição de uma rede de atendimento às mulheres em situação de 
violência (Brasil, 2010, p. 7). Para esta prioridade foram estabelecidas 19 
ações similares às dos PNPMs. 

Quatro anos depois, sob o governo da presidenta Dilma Rousseff, a 
partir da avaliação das unidades federativas pactuadas, realizou-se uma 
releitura do pacto para a sua manutenção e fortalecimento. O documen-
to amplia as ações e no Eixo 2 (ampliação e fortalecimento da rede de 
serviços para mulheres em situação de violência) traz como novidade a 
definição de “Rede”, como segue:

[…] conjunto de ações e serviços de diferentes setores (em especial, da 
assistência social, da justiça, da segurança pública e da saúde), que visam 
à ampliação e a melhoria da qualidade do atendimento, a identificação e 
aos encaminhamentos adequados das mulheres em situação de violência 
e a integralidade e humanização do atendimento (Brasil, 2011, p. 29).

Nessa definição, a rede é formada por quatro principais setores ou 
áreas, saúde, justiça, segurança pública e assistência social, e envolve dois 
tipos de serviços: os não especializados, que geralmente são a porta de 
entrada para a mulher em situação de violência, e os especializados, que 
oferecem atendimento específico e contínuo.

A preocupação em explicitar as diretrizes e fundamentos conceituais 
e políticos do enfrentamento à violência contra mulheres, que orientam 
a formulação de políticas públicas nesse campo, foi o que motivou a ela-
boração do documento Política Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres, em 2011, pela SPM. Dentre outros, o documento de-
fine termos como “enfrentamento”, “combate”, “atendimento” que são 
usados não apenas na nomenclatura das redes, mas, sobretudo, para esta-
belecer a sua estruturação, objetivos, forma de atuação e linhas de ações. 

Conforme o documento, o “combate” à violência contra as mulheres 
“compreende o estabelecimento e cumprimento de normas penais que 
garantam a punição e a responsabilização dos agressores/autores de vio-
lência contra as mulheres” (Brasil, 2011, p. 26); enquanto o termo “rede 
de atendimento” se refere ao conjunto de serviços especializados dos di-
ferentes setores (da segurança pública, da justiça, da assistência social 
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e da saúde), que visam atender de forma integrada, humanizada e com 
qualidade as mulheres em situação de violência para evitar a rota crítica. 
O “enfrentamento”, por sua vez, exige políticas amplas e articuladas, en-
volvendo setores como saúde, segurança, justiça, educação e assistência 
social, mas também serviços não-governamentais, instituições científicas 
e a comunidade. As ações devem desconstruir desigualdades de gênero, 
combater discriminações, promover o empoderamento feminino e ga-
rantir um atendimento humanizado. Assim, além do combate à violência 
e o atendimento às mulheres em situação de violência, o enfrentamento 
inclui prevenção, assistência e garantia de direitos das mulheres (Brasil, 
2011, p. 25).

Apesar dos amplos avanços tanto no que diz respeito à compreensão 
da violência contra mulheres, dos fundamentos conceituais e das ações 
necessárias para o seu enfrentamento, quanto da ampliação das políticas 
públicas e dos serviços especializados, passados vinte anos do primeiro 
PNPM, a violência contra mulheres no Brasil se mantém como um fenô-
meno crescente e cada vez mais letal e a existência de redes de enfrenta-
mento ou de atendimento às mulheres em situação de violência efetiva-
mente organizadas e integradas é uma realidade de poucos municípios. 
Por esse motivo, em 2024 foi sancionada a Lei n.º 14.899 de 17 de junho, 
que torna obrigatório a criação, implementação e o monitoramento da 
“Rede Estadual de Enfrentamento da Violência contra a Mulher”, da 
“Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência” e do plano de 
metas para o enfrentamento integrado da violência contra as mulheres. 

A lei apresenta diretrizes como: formação integrada e capacitação 
continuada dos profissionais envolvidos; inclusão de disciplina específica 
sobre o tema nos cursos de formação policial; expansão das delegacias da 
mulher; monitoramento eletrônico de agressores e dispositivos de ras-
treamento para vítimas; programas de reeducação para agressores; ações 
de prevenção nas escolas que inclui conteúdo sobre a violência contra as 
mulheres nos currículos da educação básica e institui a Semana Escolar 
de Combate à Violência contra a Mulher; ampliação do atendimento dos 
serviços especializados; campanhas educativas; e articulação entre redes 
de enfrentamento e de atendimento (Brasil, 2024). Embora a lei não te-
nha previsto um orçamento específico para essas ações, ela condiciona a 
liberação de recursos federais relacionados à segurança pública e aos di-
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reitos humanos aos estados que apresentarem regularmente seus planos 
de metas para o enfrentamento da violência contra a mulher.

Em Montes Claros, o primeiro serviço especializado de atendimen-
to às mulheres em situação de violência data ainda dos anos de 1980, 
com implantação da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 
(DEAM), em consonância com as políticas nacionais. Contudo, apesar 
dos indicadores da violência no município e da existência de serviços 
essenciais, até 2018 não existia uma rede – nem de atendimento, nem de 
enfrentamento – articulada e integrada, conforme verificou a pesquisa 
realizada por Theresa Raquel B. C. Martinez (2016). A autora observou 
a presença de serviços que buscavam atuar e prestar assistência de forma 
colaborativa no atendimento às mulheres em situação de violência, po-
rém, não havia uma organização estabelecida por meio de um protocolo 
ou legislação municipal, nem mesmo havia a participação do município 
de forma personalizada e instituída. A pesquisa concluiu que,

A ativação da Rede de Atenção à Violência […] em Montes Claros, de-
monstrou ser uma iniciativa das próprias instituições que, não dispondo 
de todos os serviços necessários, foram firmando parcerias com o mu-
nicípio, com entidades não governamentais para que as vítimas pudes-
sem dispor de uma assistência mais completa e direcionada (Martinez; 
Durães, 2024, p. 248). 
 

A rede de Montes Claros começou a ser tecida a partir de uma mo-
bilização coletiva e ganhou um impulso definitivo a partir de uma pro-
vocação do Ministério Público estadual, conforme apresento no próxi-
mo tópico.

As tramas

Não é tarefa simples determinar a data de nascimento da REVICOM. 
Poderia considerar a data de formalização das assinaturas no protocolo 
que estabelece as responsabilidades dos diferentes parceiros, contudo, 
considero esta muito mais a concretização de uma meta do que um ato 
inaugural. Também não é tarefa fácil estabelecer as origens ou os seus an-
tecedentes sem que se arrisque deixar de fora muitas iniciativas que fica-
ram sem registro ou foram esquecidas nos relatos, sempre posicionados 
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e construídos a partir de uma memória seletiva que escolhe lembrar os 
acontecimentos vivenciados ou protagonizados pelo seu/sua narrador/a. 

É ciente destes riscos, mas também os explicitando, que situo a rea-
lização das Conferências Regionais pelo Fim da Violência às Mulheres, 
como um dos acontecimentos que marcaram a história da construção 
da REVICOM. Este evento foi uma iniciativa do Grupo de Estudos e 
Pesquisa Gênero e Violência (GPEG) da Unimontes do qual sou coorde-
nadora desde a sua criação. Desde 2006, desenvolvemos pesquisas sobre 
a violência de gênero no Norte de Minas, em 2011 resolvemos sair do 
âmbito restrito da academia para estabelecer um diálogo com os movi-
mentos de mulheres e os poucos serviços de atendimento às mulheres 
em situação de violência do município. A ideia inicial seria conhecer os 
diferentes serviços e ações e, ao mesmo tempo, publicizar os resultados 
das pesquisas que estavam sendo desenvolvidas na região. Surgiu en-
tão a proposta do evento para ser realizado dentro dos 16 dias de ati-
vismo pelo fim da violência contra mulheres. As pessoas e/ou grupos/
entidades, inicialmente convidadas a participar da construção do evento, 
foram convidando outras e, em pouco tempo, éramos vários/as parcei-
ros/as: Núcleo de Defesa da Mulher (NUDEM) da Defensoria Pública 
de Minas Gerais; União Popular de Mulheres (UPM); Polícia Militar de 
Minas Gerais; Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDESE); 
Coordenadoria Municipal da Mulher. 

A I Conferência Regional pelo Fim da Violência às Mulheres teve 
como principal objetivo discutir ações para a reabertura da DEAM em 
Montes Claros, que havia sido fechada em 2007, tal objetivo acabou por 
se concretizar dois anos depois, em 2013 quando finalmente foi reaberta. 
A maior parte do evento ocorreu no campus da Unimontes em Montes 
Claros, mas também foram realizadas atividades no auditório do 10º 
Batalhão da Polícia Militar; organizamos uma exposição itinerante com 
fotografias feitas pela defensora pública Dra. Maísa Rodrigues durante 
atendimentos a mulheres em situação de violência; por uma semana a ex-
posição circulou pelo saguão do Fórum Gonçalves Chaves, do Centro de 
Ciências Humanas no campus da Unimontes e do Mercado Central. Nesse 
último, organizamos um ato e panfletagem no sábado de manhã durante 
a feira para encerrar o evento. Dessa experiência chamou-nos a atenção 
o fato de que muitas mulheres se recusavam a receber o panfleto com 
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informações sobre violência doméstica e outras recebiam, mas faziam 
questão de informar que era para uma amiga; estas atitudes sublinham 
como a violência era algo silenciado, que causava vergonha e constrangi-
mento. Foi também durante a realização desta primeira Conferência que 
ocorreu o lançamento do programa Patrulha de Prevenção da Violência 
Doméstica (PPVD) da Polícia Militar, o primeiro do interior do estado, 
hoje um elo fundamental da REVICOM. 

Já a II Conferência foi realizada nos dias 25 e 26 de novembro de 
2015, desta vez com o apoio da Reitoria da Unimontes que havia ade-
rido à campanha nacional “Justiça pela Paz em Casa”, promovida pelo 
Supremo Tribunal Federal. Esta edição deu continuidade às parcerias 
com a comunidade, ao debate e às ações pelo fim da violência contra mu-
lheres no Norte de Minas, mas elegeu como foco específico a discussão 
em torno da criação do Juizado de Violência Doméstica e Familiar em 
Montes Claros, conforme previsto pela Lei Maria da Penha. 

A III Conferência ocorreu em 2018 com o apoio do Ministério 
Público de Minas Gerais, que naquela ocasião estava à frente do projeto 
social de articulação da rede. Assim, esta edição ampliou o debate para 
incluir redes de enfrentamento à violência e de atendimento às mulhe-
res em situação de violência, bem como os impactos da violência na 
qualidade de vida e saúde das mulheres vitimadas. Também foram dis-
cutidas outras formas de violência baseadas no gênero que afeta pessoas 
devido à sua identidade de gênero ou orientação sexual. Essa conferên-
cia foi fundamental para os debates que se seguiram sobre o formato, 
a organização e a estrutura da rede. Também foi essencial para agregar 
mais parceiros, principalmente movimentos de mulheres, ONGs e enti-
dades da sociedade civil6. 

Em 2023, a REVICOM já se encontrava articulada e formalmen-
te estruturada, por isso assumiu a tarefa de realizar a IV Conferência 
Regional pelo Fim da Violência às Mulheres, que ocorreu nos dias 23 e 

6. A III Conferência foi organizada pelo Grupo de Pesquisa Gênero e Violência (GPEG), da 
Unimontes, em parceria com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Ministério Público 
(MPMG), DEAM, Defensoria Pública de Minas Gerais, Hospital Universitário Clemente 
de Faria (HUCF), Associação dos Municípios da Área Mineira da Sudene (AMAMS) e 
Prefeitura de Montes Claros, além dos grupos e movimentos de mulheres, entre eles a União 
Popular de Mulheres (UPM).
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24 de novembro no campus da Unimontes7. Com o apoio do GPEG, do 
Centro de Referência em Direitos Humanos (CDRH-Norte), em espe-
cial dos movimentos de mulheres, entres eles o Movimento GRAAL do 
Brasil, o Coletivo de Mulheres do Norte de Minas e o Fórum Popular 
Permanente pela Vida das Mulheres de Buritizeiro, entre outros. Essa 
edição teve por objetivo analisar os progressos e desafios no combate à 
violência contra as mulheres na região norte-mineira, bem como discutir 
formas de integrar as ações de enfrentamento à violência na região. O 
grande diferencial dessa edição do evento foi o envolvimento de dife-
rentes comunidades de mulheres através da realização de pré-conferên-
cias em onze municípios do Norte de Minas Gerais, onde mulheres e 
meninas relataram violências que vão da psicológica à física, passando 
por inúmeras formas de assédio. As informações coletadas resultaram 
no Relatório das Pré-Conferências sobre a Violência Contra Mulheres 
em Municípios do Norte de Minas Gerais, elaborado coletivamente e en-
tregue pela coordenação da REVICOM para deputados e vereadores em 
audiência pública ocorrida no dia 17 de novembro na Câmara Municipal 
de Montes Claros/MG. Outro grande legado desta IV Conferência foi 
a criação do Fórum Norte-Mineiro pela Vida de Mulheres e Meninas 
(FEMINORTE), que integra movimentos de mulheres, ONGs, sindicatos 
e diversos serviços especializados de enfrentamento à violência contra 
mulheres na região (Maia; Maia; Silva, 2024).

A IV Conferência foi resultado do trabalho coletivo e integrado reali-
zado pela REVICOM que se expandiu para além do município de Montes 
Claros. A Conferência Regional pelo Fim da Violência às Mulheres se ini-
ciou como uma espécie de incubadora da REVICOM, tornando a seguir 
parte do conjunto de suas ações. Não obstante, à importância das confe-

7. Os parceiros que construíram a IV Conferência junto com a REVICOM e o GPEG foram: 
Observatório Norte-Mineiro de Violência de gênero/Unimontes; Coordenadoria da Mulher 
de Montes Claros/Prefeitura Municipal, União Popular de Mulheres (UPM); Casa-abrigo 
Esperança; O Movimento do GRAAL no Brasil; Centro de Referência em Direitos Humanos 
(CDRH-Norte); Coletivo de Mulheres do Norte de Minas; Rede de Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres (REVICOM) da Comarca de Porteirinha; Conselho Municipal 
do direito da Mulher (CMDM); Fórum Popular Permanente pela Vida das Mulheres de 
Buritizeiro Centro da Mulher; Rede Mulheres, Gênero e Diversidades (MGD); Centro de 
Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) de Montes Claros; Coletivo de Mulheres do 
Norte de Minas.
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rências, sem dúvida, foi a entrada em cena de um novo ator, o Ministério 
Público, o ato decisivo para a articulação e a formalização da REVICOM. 

Na comarca de Montes Claros, a 16ª Promotoria de Justiça era res-
ponsável pelos crimes relacionados à violência doméstica e familiar, em 
2014 essa promotoria foi assumida pelo promotor de justiça Guilherme 
Roedel Fernandez Silva que passou a se incomodar com a ineficiência 
do sistema de justiça no que se refere à responsabilização dos autores de 
violência doméstica ao observar o número de processos que prescreviam 
sem julgamento. Para confirmar a sua percepção, o promotor mobilizou 
seus alunos do curso de Direito da Unimontes para realizarem um levan-
tamento em 500 ações penais arquivadas no Fórum Gonçalves Chaves. A 
pesquisa confirmou o elevado número de processos prescritos, por difi-
culdades da comarca em processar e julgar as referidas ações em tempo 
hábil. Segundo ele,

[…] só um a cada dez [processos] é que gerava uma efetiva responsa-
bilização criminal, e mesmo assim uma responsabilização criminal um 
pouco tardia ou muito tardia, então isso foi um dado que me chocou 
muito, e eu falei assim, não é possível, a gente fica aqui fazendo esse tra-
balho à toa, denunciando e isso não dá em nada! (Guilherme R. Silva, 
entrevista, 2024). 

Esse quadro, evidentemente, levava ao descrédito na justiça, espe-
cialmente por parte das mulheres vitimadas que, ao se encorajarem para 
romper a situação de violência e fazer uma denúncia, criavam a expec-
tativa de justiça com a punição de seu agressor. Foi diante desse cenário 
que o promotor, juntamente com a assistente da promotoria, Marcella 
Nunes Costa, passou a buscar uma solução.

[…] eu já tinha ouvido falar de redes e de certa maneira talvez já tivesse 
até informação de que existia uma rede no município […] mas que eu 
comecei a perceber que, na verdade, ela não estava articulada, que tinha 
um ou outro equipamento que fazia o serviço, comunicação de uma e 
outra pessoa ali, uma e outra instituição, mas que não havia efetivamente 
uma articulação desses serviços todos […] olha, tem que fazer alguma 
coisa, e aí eu comecei a tentar identificar dentro do município as pessoas 
que trabalhavam mais com isso… (Guilherme R. Silva, entrevista, 2024).
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Em agosto de 2018, a promotoria requisitou a primeira reunião com 
os serviços especializados e outros setores envolvidos no enfrentamento 
à violência doméstica. Como coordenadora do GPEG, recebi primeiro 
uma ligação por telefone do promotor, que me apresentou sua ideia e me 
pediu informações sobre outras pessoas/órgãos do município que atua-
vam na proteção às mulheres em situação de violência; em seguida rece-
bi a requisição formal para participação da primeira reunião. Conforme 
Jasmily Paiva, na ocasião servidora da Casa-abrigo Esperança, explica, o 
convite chegava “já com o nome de quem eram os participantes” e “ti-
nha um tom de convocação do Ministério Público”, isso foi importante 
porque fez o município levar a sério o processo de articulação da rede e 
facilitou a liberação dos servidores para participarem; “acho que se fosse 
outro tom, haveria um boicote da nossa participação enquanto municí-
pio” (Jasmily A. Paiva, entrevista, 2024). 

Essa reunião inaugural aconteceu no dia 28 na sede do Ministério 
Público (MP) e contou com a participação da DEAM (Delegacia 
Especializada de Atendimento à Mulher); CEAPA (Central de 
Acompanhamento de Penas Alternativas); GPEG-Unimontes; da 
Polícia Militar por meio da PPVD (Patrulha de Prevenção de Violência 
Doméstica) do 10º e 50º Batalhão da PM; o procurador-geral do municí-
pio; o secretário municipal de Desenvolvimento Social; a Coordenadoria 
da Mulher; a Secretaria Municipal de Saúde; a Comissão Estadual 
da Mulher; e o Núcleo de Práticas Jurídicas da Faculdade Pitágoras 
(FIPMOC). O promotor apresentou os resultados da pesquisa sobre as 
ações penais e cada representante apresentou o seu serviço/órgão, falou 
dos problemas verificados em sua atuação e sobre a expectativa de arti-
culação da rede. Ao final foi sugerida a criação de uma comissão para 
elaborar um fluxo de atendimento para integrar os diversos parceiros 
que iriam compor a rede; também foi definida a realização de uma ca-
pacitação dos integrantes dos diversos órgãos presentes (MPMG, Ata de 
Reunião, 28/08/2018, fl. 3, v. 1).

As reuniões no MP tornaram-se regulares (ao menos uma geral 
por mês, além das extraordinárias da comissão) e mais parceiros como 
a Defensoria Pública, a União Popular de Mulher (UPM), o Serviço de 
Acolhimento às Vítimas de Violência Sexual do Hospital Universitário 
Clemente Faria (HUCF) e a Casa-abrigo Esperança foram se integrando. 
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A fim de garantir o acompanhamento dos trabalhos e assegurar a asses-
soria de membros do MP, foi elaborado pela 16ª promotoria em coope-
ração com a Coordenação de Inclusão e Mobilização Social (CIMOS) e a 
Comissão da Rede, um Procedimento de Projeto Social (PROPS), instau-
rado pelo promotor Guilherme R. Silva em 26/09/20188. 

Dentre os problemas levantados nas reuniões que justificaram a ins-
talação do PROPS e que orientaram as ações de intervenção da rede no 
início de sua atuação estão: o elevado número de registros de ocorrência 
de violência doméstica, nos REDS, muito longe daquele que se transfor-
ma em processo e desses um número ainda menor que recebia análise; 
grande atraso na execução de medidas protetivas e decisões judiciais; a 
ausência de Delegacia de Plantão com atendimento especializado para a 
mulher vítima de violência; ausência de amparo à mulher vitimada por 
ofensas contra a honra ou danos patrimoniais devido ao número redu-
zido de defensores públicos; comunicação falha ou demorada entre os 
serviços, especialmente entre a PPVD-DEAM-MP; necessidade de qua-
lificação das pessoas que atuavam em diferentes serviços e órgãos no que 
se refere à violência contra mulheres e a Lei Maria da Penha (MPMG, 
Procedimento de Projeto Social, 2018, fls. 7-13, v. 1)9. 

No âmbito desse projeto social e ao longo das reuniões da rede, 
foram sendo delineadas e definidas algumas metas principais que orien-
taram as ações do grupo nos três primeiros anos de atuação: (1) elabo-
ração de um fluxo de atendimento das mulheres em situação de violên-
cia com todos os serviços; (2) criação de um protocolo municipal para 

8. A equipe colaboradora foi composta por Marcella Nunes C. Costa (Cimos Norte/MPMG) 
– responsável pela minuta do projeto; Cláudia Maia (GPEG-Unimontes); Sandra Maria da 
Silva (Coordenadoria da Mulher); Theresa Raquel B. C Martinez (HUCF); Jasmily A. Paiva 
(Unidade de Acolhimento Casa da Esperança); Isabela Maria de Oliveira e Mariza Cantídio 
(UPM); Edina Câmara (Defensoria Pública); Ana Juliana da Silva Neto (Acadêmica da 
Unimontes); Virgínia Pimenta Gonçalves e Luciene Brasileiro Vaz (Secretaria Municipal de 
Saúde); Karine A. Maia Costa de Faria (DEAM); Vanessa Alves Silva, Renata C. R. Santana 
e Jhon R. S. Soares (CEAPA); Ten. André Joaquim de Souza (PPVD); Lara M. A. Pinheiro 
(Comissão Estadual da Mulher Advogada); Anne M. C. Carvalho (FIPMOC) (MPMG, 
PROPS 0433.18.001757-9, 2018, fls. 4-5).
9. O PROPS teve por objetivo mais amplo fomentar a criação de estratégias integradas entre 
os agentes públicos e entidades da sociedade civil para garantir o atendimento, proteção às 
mulheres em situação de violência doméstica, familiar e sexual, e o combate à impunidade 
dos/das violadores/as com responsabilização criminal e civil do agressor (MPMG, Ata de 
reunião, 09/08/2019, v. 1, parte 2, p. 50).
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estruturação e atuação da rede de proteção/enfrentamento à violência 
contra mulheres; (3) criação do Centro de Referência de Atendimento à 
Mulher (CRAM) com equipe multidisciplinar e especializada; (4) qua-
lificação continuada dos profissionais que atuam em diferentes serviços 
a fim de garantir um atendimento integral e humanizado às mulheres; 
(5) garantia de assistência jurídica para as mulheres vítimas de violência 
patrimonial; (6) melhoria na comunicação e alinhamento dos procedi-
mentos das polícias; (7) criação de uma vara para o atendimento exclu-
sivo dos crimes previstos na Lei Maria da Penha; (8) desenvolvimento 
de pesquisa qualitativa e quantitativa para orientar as ações da rede; (9) 
criação de uma plataforma digital para integrar os serviços especializa-
dos, registros de dados de ocorrências e atendimento de mulheres em 
situação de violência. Essa última meta foi a única desse conjunto que, 
apesar das várias iniciativas, ainda não se concretizou, por se tratar de 
dados sensíveis, entre outros motivos. 

Assim, de meados de 2018 até meados de 2021 essas metas foram 
discutidas e ações foram sendo planejadas e realizadas para concretizá-
-las. A promotoria efetuou reuniões com a PPVD e a DEAM para melho-
rar a comunicação entre os órgãos e torná-la mais célere, sobretudo no 
que diz respeito às notificações. Na ocasião, a solução foi a criação de um 
endereço de e-mail específico, em substituição às notificações impressas 
(MPMG, Ata de reunião, 05/09/2018); também realizou reuniões com o 
Núcleo de Práticas Jurídicas da FIPMOC, Serviço de Assistência Jurídica 
(SAJ) da Unimontes e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) seção 
Montes Claros, para consolidar parcerias e garantir assistência jurídica, 
neste momento relativa especialmente à violência patrimonial. Desta 
iniciativa resultou, mais tarde, a integração da OAB Mulher na rede 
que passou a prestar, de forma gratuita, assistência jurídica às mulhe-
res, sendo atualmente o único serviço jurídico disponível no CRAM. Em 
parceria com a Superintendência de Enfrentamento à Violência contra 
Mulheres do Governo do Estado de Minas Gerais e com a organização 
da Coordenadoria da Mulher, foram realizados em 2018 dois workshops, 
um para qualificação dos profissionais que atuam no atendimento à vio-
lência contra as mulheres no dia 10 de outubro de 2018 com a participa-
ção de 140 pessoas e o segundo voltado para os agentes comunitários de 
saúde nos dias 27 e 28 de novembro de 2018 com a participação de 327 
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pessoas10. Ainda em 2018, a Coordenadoria da Mulher, em parceria com 
o grupo da rede, realizou o Seminário Municipal de Conscientização 
para o Enfrentamento à Violência contra Mulheres, com o objetivo de 
discutir políticas públicas voltadas às mulheres, com foco na violência 
doméstica. Segundo a coordenadora Sandra Maria da Silva, o seminário 
“foi de extrema importância, uma vez que fortaleceu a rede, apontan-
do a necessidade de firmar novas parcerias” (MPMG, Ata de Reunião, 
31/01/2019, v. 1, fl. 1). A iniciativa também contribuiu para a formação 
dos agentes públicos e promoveu, junto às comunidades de mulheres do 
município, o levantamento de problemas relacionados ao atendimento e 
de propostas para um plano municipal de políticas para as mulheres, o 
que resultou na criação do CRAM.

Desde o início das reuniões da rede, a criação de um Centro de 
Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) foi pautada, pois o grupo 
entendia que esse equipamento poderia ser a principal porta de entrada 
das mulheres em situação de violência no fluxo de atendimento. Proposta 
similar já havia sido apresentada em 2017 pelos movimentos de mulheres 
do município ao prefeito recém-empossado, numa carta de reivindica-
ções de políticas municipais que resultou dos debates realizados durante 
as atividades para as comemorações do dia 8 de março. Já na segunda 
reunião da comissão de constituição da rede, realizada em 14/09/2018, 
o promotor Guilherme Roedel Silva, informou que estabeleceu conta-
to com o procurador-geral do município acerca da criação do CRAM e 
que houve sinalização positiva para a proposta por parte do procurador. 
Sandra Maria esclareceu que no âmbito da Coordenadoria da Mulher já 
estava sendo construída uma minuta do projeto do CRAM, ficando então 
responsável por apresentá-la aos demais integrantes da comissão para 
apreciação e sugestões (MPMG, Ata de reunião, 14/09/2018, v. 1, fl.1). 
Em linhas gerais, o CRAM seria um espaço de atendimento humanizado 
e integral às mulheres em situação de violência, proporcionando assis-
tência psicossocial, orientação e encaminhamentos jurídicos. O projeto 
previu a sua composição com uma equipe multidisciplinar composta por 

10. O workshop foi ministrado pela superintendente Isabel Cristina de Lima Lisboa que 
abordou assuntos relativos às violências contra as mulheres, à importância do fortalecimento 
do Conselho Municipal de Direitos da Mulher e da Rede de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres (papel, criação, funcionamento, composição e mobilização) (MPMG, 
2018, apenso III).
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assistentes sociais, psicólogas, advogadas, uma coordenação e uma ser-
vidora administrativa. Além de ser a porta de entrada na rede, previu-se 
também a possibilidade de o CRAM se constituir como elo de articulação 
com os demais serviços da rede. 

Para concretizar essa ação, decidiu-se que o projeto do CRAM, jun-
tamente com outras propostas para o enfrentamento da violência às mu-
lheres, seria entregue pelo grupo diretamente ao prefeito. A reunião foi 
agendada pela promotoria e ocorreu no dia 17 de outubro de 2019 com a 
presença de representantes dos diversos órgãos que compunham a rede. 
Na ocasião foi entregue ao prefeito, além do projeto do CRAM, um ofício 
assinado por todos os parceiros com informações sobre a violência do-
méstica e familiar no município e os problemas identificados para o seu 
enfrentamento (MPMG, Of. n. 240/16ª PJMOC/2019, 17/10/2019, v. 1, p. 
3). Nessa mesma linha de ação, foi realizada também uma reunião da co-
missão da rede com a deputada estadual Marilene Alves (Leninha), então 
presidenta da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais (ALMG), no dia 29 de novembro de 2019 na sede do 
MP, onde foi solicitado apoio para as propostas do grupo relativas à cria-
ção do CRAM, de uma vara criminal exclusiva para os processos da Lei 
da Maria Penha e a da DEAM 24 horas. Como encaminhamento, deci-
dimos, em conjunto com a deputada, pela realização de uma audiência 
pública da Comissão de Direitos Humanos sobre os desafios para o en-
frentamento da violência contra mulheres em Montes Claros, da qual 
falarei adiante (MPMG, Ata de reunião, 29/11/2019, v. 1, parte 3).

Conforme já destacado, o fato de ter um órgão como Ministério 
Público à frente da articulação foi fundamental para as primeiras ações da 
rede, pois havia maior disposição dos órgãos do poder público e privado 
em atender positivamente e de forma célere às demandas, a exemplo da 
OAB, da Polícia Civil, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, do prefeito e da deputada. 

O CRAM foi objeto de discussão na citada audiência pública e nas 
reuniões da comissão da Rede ao longo do ano de 2020; tendo Sandra 
Maria à frente do projeto. Ela conta que esse projeto se tornou priorida-
de para a Coordenadoria da Mulher e junto com a diretora de Projetos 
Sociais do município, Cida Andrade, percorreram vários setores da pre-
feitura, visitaram autoridades e gabinetes de vereadores para apresentar a 
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proposta e trazer apoiadores. Primeiro conseguiu a designação de profis-
sionais para compor a equipe, depois identificou um imóvel que poderia 
ser utilizado para as instalações, em seguida realizou uma campanha para 
reformar e mobiliar o espaço. Sandra lembra que o imóvel estava muito 
deteriorado, com muito lixo e insetos; após um extenuante trabalho de 
limpeza convidaram uma artista local para fazer uma arte para criar uma 
identidade para o espaço e torná-lo mais acolhedor para as mulheres. “Aí 
quando terminou tudo, a gente sentou, olhou, chorou!” (Sandra Maria 
Silva, entrevista, 2024).

Até que, finalmente, em solenidade realizada dia 3 de fevereiro de 
2021 no gabinete do prefeito e transmitida online, com a participação 
de poucos representantes de órgãos públicos e entidades, devido às res-
trições impostas pela Pandemia de Covid-19, o CRAM foi oficialmente 
inaugurado11. Sandra avalia que, “a gente poderia ter tido um local me-
lhor, mas esse era central, embora pequeno. A equipe era pequena. Mas, 
naquele momento, foi o que a gente conseguiu. E era o que a gente pre-
cisava” (idem.). 

Outra meta de grande impacto conquistada, a partir das ações da 
rede, foi a criação da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher na comarca de Montes Claros, que divide funções com o Tribunal 
do Júri. A necessidade de criação da vara para dar maior celeridade ao 
julgamento dos processos relativo à Lei Maria da Penha – que geralmente 
tinha sua prescrição no prazo médio de dois a três anos – e assegurar a 
responsabilização dos autores de violência doméstica já havia sido objeto 
de discussão da III Conferência pelo Fim da Violência às Mulheres em 
2015, conforme apresentado anteriormente. Essa proposta ganhou força 
embasada na já referida pesquisa sobre prescrições de processos, feita 
pela 16ª Promotoria. Os processos de violência doméstica eram julgados 
com os demais processos criminais, inviabilizando a atenção especial que 
demandavam. A movimentação mais efetiva para criação da vara iniciou 
em novembro de 2019 mediante a notícia de que seria criada uma nova 
vara na comarca de Montes Claros e que a competência dela não havia 
sido definida. A 16ª Promotoria do MP enviou ofícios a vários deputados 

11. O CRAM foi instituído pelo Decreto n.º 4162 de 11 de janeiro de 2021. Para mais 
informações consulte o site: https://portal.montesclaros.mg.gov.br/decreto/decreto-n-4162-
11-de-janeiro-de-2021#. Acesso em: 10 abr. 2025.
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da região; a questão foi discutida na citada reunião com a presidenta da 
Comissão de Direitos Humanas da ALMG, deputada Leninha; e, foi uma 
das principais reivindicações apresentadas na audiência pública, requeri-
da pela deputada e realizada na Câmara de Vereadores de Montes Claros 
no dia 12 de março de 2020 (MPMG, 2020, v. 1, parte 3)12. 

Como resultado da ampla mobilização em vários âmbitos, a Vara de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e do Tribunal do Júri da 
Comarca de Montes Claros foi criada pela Resolução nº 918/2020, pu-
blicada em 3 de junho de 2020 pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG, 2020)13. Não obstante a importância dessa vara, a partir de 2023 
a REVICOM estabeleceu como meta a sua transformação em vara espe-
cializada, exclusiva para as ações da violência doméstica e familiar devido 
ao elevado número de processos, que tenderam a aumentar justamente a 
partir da atuação do trabalho em rede14. 

12. Esta audiência teve grande repercussão na imprensa, dentre outras matérias cf. ALMG. 
Violência doméstica é cultura e atinge todas as classes. Para mais informações consulte o site: 
https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2020/03/12_direitos_humanos_
mulheres_montes_claros.html. Acesso em: 10 abr. 2025.
13. Essa resolução determinou a instalação da Vara de Execuções Penais e de Inquéritos 
Policiais na comarca de Montes Claros e alterou a denominação e a competência desta, 
que passou a ser denominada Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
e do Tribunal do Júri. Para mais informações consulte o site: https://www8.tjmg.jus.br/
institucional/at/pdf/re09182020.pdf. Acesso em: 6 abr. 2025.
14. Em 17 de novembro de 2023, em atendimento ao requerimento da deputada Leninha foi 
realizada nova audiência pública da REVICOM na Câmara de Vereadores, desta vez pela 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da ALMG, além da vara especializada, constou 
das reivindicações: a DEAM 24 horas e a criação de uma Companhia de Patrulhamento de 
Prevenção da Violência Doméstica, a fim de atender toda a região norte mineira (Para mais 
informações consulte o site: https://gazetanm.com.br/montes-claros-cobra-vara-criminal-
especializada-em-violencia-domestica/. Acesso em: 6 abr. 2025). Em março de 2024 a 
REIVCOM lançou uma petição pública – em plataforma online e impressa – com vistas à 
vara especializada, que chegou a mais de 7 mil assinaturas (Para mais informações consulte 
o site: https://www.change.org/p/pela-cria%C3%A7%C3%A3o-vara-de-viol%C3%AAncia-
dom%C3%A9stica-e-familiar-protegendo-mulheres-em-montes-claros); e publicação de 
ampla matéria na TV local (Para mais informações consulte o site: https://globoplay.globo.
com/v/12599560/. Acesso em: 6 abr. 2025). Com essa finalidade, em 17/06/2024 realizou 
reunião com a Comissão da Mulher da Câmara Municipal (Para mais informações consulte 
o site: https://www.montesclaros.mg.leg.br/institucional/noticias/comissao-discute-criacao 
-de-vara-especializada-da-mulher-e-de-delegacia-24-horas; Acesso em: 6 abr. 2025).
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A urdidura

Poucos dias após a realização da audiência pública da Comissão de 
Direitos Humanos da ALMG que injetou grande entusiasmo em todos/
as nós, veio o confinamento total (lockdown) no município como medida 
para desacelerar a propagação do coronavírus e conter a Pandemia de 
Covid-19; os serviços não essenciais foram fechados, as reuniões e aglo-
merações proibidas e o distanciamento tornou-se obrigatório por quase 
dois anos. Junto a tais medidas vieram também as notícias do aumento 
da violência doméstica (Maia, 2020). Esse novo cenário, contudo, não 
impediu que a rede continuasse o trabalho de articulação, isso porque já 
havia sido estabelecida uma rotina de reuniões mensais. Soma-se a isso 
o engajamento e o comprometimento das pessoas que representavam os 
órgãos e entidades. Assim, no mês de maio retomamos as reuniões no 
formato online, tendo como principal desafio – embora não o único – a 
finalização do fluxo de atendimento às mulheres em situação de violên-
cia, a construção do protocolo de atuação da rede e a definição de sua 
estrutura organizacional. 

Desde a reunião inaugural, havia o entendimento da necessidade 
de organizar o fluxo de atendimento e um protocolo com as responsa-
bilidades de cada parceiro da rede para oferecer maior efetividade aos 
serviços, evitar a rota crítica que levava muitas delas a desistir de dar 
sequência à denúncia e aos pedidos de apoio. Um exemplo disso era o 
desconhecimento sobre a necessidade de ir a DEAM fazer a represen-
tação da denúncia registrada no boletim de ocorrência para dar segui-
mento ao inquérito policial. No entendimento do grupo, a construção 
do protocolo seria essencial para formalizar as parcerias e definir o papel 
de órgão/serviço da rede, especialmente a responsabilidade que cada um 
desses entes assumiria publicamente. As discussões avançaram a partir, 
especialmente, da reunião realizada em 3 de setembro de 2019, quando a 
promotoria apresentou como modelo o fluxo e o protocolo construídos 
pela rede da cidade de Turmalina (MG). Embora com um número mui-
to menor de serviços em relação à Montes Claros, esse modelo foi uma 
grande inspiração e exemplo para pensar a construção dos nossos do-
cumentos (MPMG, Ata de Reunião, 03/09/2019, v. 1, parte 3, p. 13-15). 
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O passo seguinte foi a retomada e aplicação de um questionário, en-
viado a todos os parceiros e serviços do município que atuavam direta 
ou indiretamente no enfrentamento à violência, a fim de construir um 
diagnóstico para elaboração dos documentos e definir a atribuição de 
cada órgão. Nesse questionário, os parceiros detalharam o serviço ofe-
recido, o seu fluxo interno de atendimento e elencaram as responsabili-
dades que assumiriam na rede para o enfrentamento à violência contra 
mulheres. No dia 3 de março de 2020 – antes do lockdown – realizamos 
o I Seminário da Rede com ampla participação, para apresentar a toda a 
comunidade à rede e a minuta do fluxo e do Protocolo (MPMG, 2020, 
Apenso 7). Este evento foi muito importante para dar visibilidade à rede 
que estava se consolidando e especialmente para ampliar o alcance e in-
tegrar outros serviços do município, entidades da sociedade civil e mo-
vimentos sociais. 

A minuta dos documentos foi discutida, revisada e ampliada ao 
logo de todo o ano de 2020, até que, em solenidade realizada na sede do 
CRAM no dia 12 de maio de 2021, foi formalmente assinado o Protocolo 
Municipal de Atuação da Rede de Enfrentamento à Violência Contra as 
Mulheres de Montes Claros (MPMP, 2020, v. 1, parte 4, fls. 38-69). 

Figura 1 – Fluxo de Atendimento da Rede de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres de Montes Claros (REVICOM)

Fonte: Imagem cedida pela REVICOM (2023). 
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Esse documento estabelece os objetivos, atribuições (geral e espe-
cíficas) de cada parceiro, suas metas e responsabilidades perante a rede 
e informa seus endereços. Nele, os parceiros estão organizados em 
quatro grupos, conforme a atribuição de cada um: (1) órgãos de segu-
rança e justiça: formado por PPVD/PMMG; DEAM/Polícia Civil; 1ª 
Promotoria de Justiça de Montes Claros/Ministério Público15; Vara de 
Violência Doméstica e Familiar/TJMG; NUDEM/Defensoria Pública; 
CEAPA e Programa Mediação de Conflitos/SEJUSP; (2) políticas de 
atenção e proteção às mulheres: formada pela Coordenadoria Municipal 
da Mulher, CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social), CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), Unidade 
Casa-abrigo Esperança; o CRAM, Estratégia Saúde da Família, Centro de 
Atenção Psicossocial, Hospital Universitário Clemente Faria; (3) demais 
órgãos de fiscalização: formado pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Mulher, Conselho Tutelar, CDRH-Norte de Minas, União Popular 
de Mulheres, esse grupo foi sendo ampliado à medida que outros movi-
mentos e entidades aderiram ao protocolo; (4) instituições de pesquisa e 
prevenção: GPEG/Unimontes e CDRH-Norte de Minas (ibidem).

 Quanto ao fluxo de atendimento (Figura 1), que integra o protocolo, 
após vários debates sobre qual órgão deveria ser a porta de entrada para a 
mulher em situação de violência, chegamos ao entendimento de que po-
deria ser qualquer um dos serviços cujo dever é acolher, orientar e fazer 
os encaminhamentos necessários.

Por fim, o protocolo também estabelece a organização e estrutura de 
funcionamento da rede. O documento sintetiza e regulamenta o resulta-
do de um longo debate que começou ainda em 2019. Que enfoque deve-
ria ter a rede: atenção/proteção, combate ou enfrentamento à violência? 
Como assinalei no início deste capítulo, essas palavras não são meras 
nomenclaturas, mas cada uma delas aponta para um modelo rede e para 
suas finalidades. Como seria a estrutura organizacional? Quem/qual ór-
gão deveria ser o responsável pela articulação e coordenação? Como de-
veria ser o funcionamento, seria mantida a reunião geral mensal? Estas 
e outras questões orientaram os debates e os estudos realizados sobre os 

15. A partir de julho de 2020, as atribuições nos feitos envolvendo a violência doméstica 
passaram para a 1ª Promotoria de Justiça de Montes Claros, por isso é essa promotoria que 
assumiu responsabilidades no Protocolo. 
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conceitos e outras redes16. Chegamos ao entendimento que, desde o iní-
cio de sua articulação, a REVICOM já atuava como uma rede de enfren-
tamento à violência, abrangendo tanto o atendimento quanto o combate, 
além das ações de prevenção e articulação de políticas públicas. Àquela 
altura, e como se pôde observar nos grupos de parceiros do protocolo, 
para além dos serviços essenciais, várias outras entidades da sociedade 
civil, órgãos públicos, movimentos sociais já se integravam à rede, e o 
campo de atuação dela era bem amplo, haja vista as metas alcançadas. 

Quanto à organização, em reunião do dia 2 de junho de 2020 deci-
dimos por uma estrutura descentralizada, por meio de uma coordenação 
compartilhada e a organização de comissões, mantendo, assim, a pers-
pectiva de gestão em rede que, conforme Jayce Callou e Juliana Sampaio, 
apresenta como características centrais: 

[…] a presença de um trabalho não hierarquizado, prevalecendo a no-
ção de corresponsabilidade entre todos os atores envolvidos; a neces-
sidade de mobilização permanente entre os membros, provocando um 
protagonismo constante; a realização de planejamentos, com definições 
de metas especificadas para cada serviço e ator envolvidos; e, por fim, 
é orientado por uma equipe interdisciplinar e pelo conceito teórico de 
integralidade da atenção (Callou; Sampaio, 2016, p. 226-227). 

A primeira coordenação ficou a cargo da socióloga Theresa B. 
Martinez (HU-Unimontes) e da psicóloga Jasmily Paiva (Casa Esperança/
CRAM); foram constituídas inicialmente três comissões: a Comissão 
de Articulação, responsável por articular os serviços e as comissões; a 
Comissão de Assistência com a atribuição de realizar estudos de caso; 
e a Comissão de Avaliação e Pesquisa com o objetivo de monitorar os 
serviços da REVICOM e desenvolver pesquisas para apoiar a tomada de 
decisões da rede. Em reuniões seguintes, percebemos a necessidade de 
criar novas comissões, com o objetivo de realizar atividades educativas 
de prevenção – Comissão de Formação Continuada – e organizar e di-
vulgar as atividades da rede – Comissão de Marketing e Mídias Sociais. 
Essas cinco comissões estão assinaladas no protocolo original, contudo, 
16. Nessa etapa foi fundamental a liderança de Theresa B. Martinez e Jasmily Paiva, com a 
colaboração imprescindível de Jhonatan Araújo, à época conselheiro tutelar, Luciana Canela 
do DRRH-Norte, Vanessa Silva coordenadora da CEAPA e Sandra Maria da Coordenadoria 
da Mulher. 
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ao longo da atuação da rede, chegamos ao entendimento que elas não 
deveriam ser fixas, podendo ser alteradas ou constituídas diversamente 
conforme as necessidades e as demandas surgidas, a exemplo dos Grupos 
de Trabalho Rural, de Escuta Especializada e o de Educação, formados 
mais recentemente. Permaneceu a realização de reuniões gerais mensais, 
seguindo também o formato descentralizado. Com o fim da emergên-
cia de saúde criada pela Pandemia de Covid-19, voltamos às reuniões 
presenciais, não mais na sede do MP, mas a cada mês na “casa” de um 
dos parceiros, pois, além da circulação, nos proporcionou conhecer as 
instalações e condições de funcionamento das instituições17. Há ainda 
o entendimento que a participação na rede é institucional, não pessoal, 
assim, à medida que um(a) servidor(a) ou colaborador(a) muda de setor 
ou deixa o serviço, outro(a) dará continuidade ao trabalho18.

Os três primeiros anos da REVICOM foram de muitas conquistas e 
mobilizações, mas, também, de muitos desafios. Para Theresa Martinez, 
o maior deles foi relativo à credibilidade em relação ao trabalho que 
estava sendo feito, ou seja, fazer “as pessoas acreditarem naquilo e con-
seguirem enxergar sentido e propósito. Porque até então, nós éramos só 
os idealizadores de um trabalho que nunca tinha existido e que a gente 
entendia que poderia dar certo”. O êxito desse trabalho se deve muito ao 
fato de que, como ela explica, “foi literalmente e verdadeiramente uma 
construção de muitas pessoas! Então, eu acho que o grande diferencial 
do trabalho que a gente tem hoje é isso” (Theresa B. Martinez, entrevis-
ta, 2024).

Considerações finais

As ações da REVICOM descritas até aqui se limitaram àquelas esta-
belecidas como metas no PROPS e que julguei serem as de maior impac-

17. As três primeiras comissões estavam previstas na Política Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres. Para todas as comissões criadas, estabelecemos uma 
metodologia de trabalho específica e definimos ações pontuais para os membros terem 
ciência de sua atuação. A coordenação também passou a realizar reuniões pontuais, por 
exemplo, com a DEAM, a Vara, o MP e a Defensoria para discutir problemas específicos.
18. Da experiência da REVICOM faz se necessário destacar ainda a importância da criação 
de uma identidade com a criação de uma logomarca, a atribuição de um nome e a realização 
de atividades interativas que incluem trocas afetivas. Destaco ainda a importância da 
divulgação das inúmeras atividades realizadas por meio das mídias convencionais e digitais, 
como a conta @nos.com.elas numa rede social. 
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to nos três primeiros anos de atuação, no sentido de articular, formalizar 
e consolidar a rede, assegurar o trabalho integrado com melhor eficiên-
cia dos serviços existentes e a criação de outros essenciais para o efetivo 
enfrentamento à violência contra mulheres em Montes Claros, como o 
CRAM e a vara de violência doméstica.

 Após esse curto período analisado, muitas outras ações foram reali-
zadas pela REVICOM, como as inúmeras campanhas educativas, as au-
diências públicas e a criação do Observatório Norte-Mineiro de Violência 
de Gênero em 2023 no âmbito do GPEG/Unimontes. Essas ações, assim 
como os “nós” dessa rede e uma avaliação do fluxo e do protocolo são 
temas para outros capítulos. Para finalizar este, contudo, resumo alguns 
aspectos que foram fundamentais para o êxito na articulação e consoli-
dação dessa rede: 

- A participação do Ministério Público como órgão articulador num 
primeiro momento;

- A existência prévia de vários serviços fundamentais como a DEAM, 
a Casa-abrigo Esperança, o Núcleo de Defesa da Mulher da Defensoria 
Pública, o CEAPA, o CDRH-Norte, o Núcleo de Apoio a Vítimas 
de Violência Sexual do Hospital Universitário – ou seja, já havia uma 
rede de atendimento, mas que não era articulada e não era uma rede de 
enfrentamento;

- A existência de um debate público e acadêmico em torno da violên-
cia contra mulheres na região e da constituição da rede;

- O engajamento dos movimentos de mulheres e da sociedade civil, 
como a UPM, o coletivo Filhas de Frida e a OAB Mulher;

- A existência de uma Coordenadoria Municipal da Mulher atuante, 
com destaque para a então coordenadora Sandra Maria da Silva, prove-
niente de movimentos sociais e pesquisadora do tema da violência; 

- O desejo e o engajamento das pessoas envolvidas no processo em 
transformar o quadro da violência, de consolidar o trabalho em rede e 
transformá-lo numa política pública efetiva.

Nesse último aspecto, a fala do promotor na entrevista concedida 
a esta pesquisa expressa com precisão o espírito do grupo que iniciou o 
processo:
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[…] eu achei todo mundo muito engajado na luta, todo mundo animado 
com a ideia de articular, todo mundo confiante de que iria efetivamente 
funcionar […] eu achei que foi muito receptivo e muitas pessoas interes-
sadas e, assim, talvez até aliviadas, “até que enfim vamos articular algu-
ma coisa”, acho que talvez até mais isso, porque como eu falei, de certa 
maneira já existia uma rede, ela tinha seus tecidos, suas conexões, mas 
acho que precisava de mais conhecimento dos serviços, um conhecer o 
serviço do outro, conhecer a pessoa e saber o que cada um faz, […] havia 
assim essa expectativa, essa esperança, esse desejo, então isso facilitou 
muito a mobilização para poder fazer com que as reuniões fluíssem, as 
ideias surgissem, que as pessoas efetivamente se engajassem para com-
parecer, então isso certamente facilitou muito o trabalho de articulação, 
que acabou sendo de coadjuvante do promotor e do Ministério Público, 
porque os outros é que estavam fazendo o trabalho ali […] todo mundo 
foi trabalhando, isso era muito importante e funcionou (Guilherme R. 
Silva, entrevista, 2024). 

Acredito que esse espírito coletivo de luta inicial continua a mover a 
REVICOM em seu desejo não apenas de interromper a rota crítica, mas 
de construir possibilidades para erradicar a violência contra mulheres e 
salvar vidas. 

Fontes orais

Guilherme Roedel Silva. Entrevista concedida à Cláudia Maia. Montes 
Claros/MG, 11 de mar. 2024, 32:10m. 32:19m.

Jasmily Araújo Paiva. Entrevista concedida à Cláudia Maia. Montes 
Claros, 11 de mar. 2024.

Sandra Maria da Silva. Entrevista concedida à Cláudia Maia e Renata 
Maia. Montes Claros/MG, 18 de abr. 2024. 1:56:59

Theresa Raquel Betônico Corrêa Martinez. Entrevista concedida à 
Cláudia Maia. Montes Claros/MG, 07 de ago. 2024. 1:51:31.

Referências

ARBOIT, Jaqueline; PADOIN, Stela Meneghel de Mello; PAULA, 
Cristina Corrêa de. Rota crítica de mulheres em situação de violência: 



252

revisão integrativa da literatura. Revista Brasileira de Enfermagem, 
Brasília, v. 72, supl. 3, p. 336-677, 2019. Disponível em: https://www.scie-
lo.br/j/reben/a/SFYnH3R8cDZJFRtbfBBxXcD/?format=pdf&lang=pt. 
Acesso em: 10 abr. 2025. 

BRASIL. I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília: 
Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres, 2005, 26 p.

BRASIL. II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Brasília: 
Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres, 2008, 237 p.

BRASIL. Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres. Brasília: Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres, 2011, 
70 p.

BRASIL. Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres. Brasília: Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres, 2011b, 
46 p.

BRASIL. III Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (2013-2015). 
Brasília: Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres, 2013, 114 p.

BRASIL. Lei no 14.899 de 17 de junho de 2024. Dispõe sobre a elabora-
ção e implementação de plano de metas para o enfrentamento integrado 
da violência doméstica e familiar contra mulher… Brasília: Presidência 
da República, 2024. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/
fed/lei/2024/lei-14899-17-junho-2024-795793-publicacaooriginal-
-172112-pl.html Acesso em: 3 abr. 2025.

CALLOU, Joyse L.; SAMPAIO, Juliana. Rede de Atenção à mulher e 
à Adolescente em situação de violência no município de Juazeiro/BA 
(RAMA/JUA). In: SADENBERG, Cecília; TAVARES, Márcia (orgS.). 
Violência de gênero contra mulheres: suas diferentes faces e estraté-
gias de enfrentamento e monitoramento. Salvador: EDUFBA, 2016, p. 
223-325.

MAIA, Cláudia. Uma pandemia de longa duração: violência de gênero 
contra mulheres. Mosaico, Goiânia, v. 13, p. 19-31, 2020. Disponível 



253

em: https://seer.pucgoias.edu.br/index.php/mosaico/article/view/8681. 
Acesso em: 10 abr. 2025.

MAIA, Renata; MAIA, Cláudia; SILVA, Eric. Relatório da IV 
Conferência Regional pelo Fim da Violência contra Mulheres. Montes 
Claros: GPEG-Unimontes, 2023. 

MAIA, Cláudia; ROSALEN, Eloisa. Do luto à luta: ativismo e teorização 
feminista na visibilização, interpretação e enfrentamento à violência de 
gênero contra mulheres no Brasil. Trilhas da História, v. 13, n. 27, p. 
24-49, 2024. Disponível em: https://trilhasdahistoria.ufms.br/index.php/
RevTH/article/view/21076. Acesso em: 10 abr. 2025.

MPMG. Procedimento de Projeto Social (PROPS) 0433.18.001757-
9. Montes Claros, 16ª Promotoria de Justiça de Montes Claros, 2 v., 
2018-2020.

MARTINEZ, Theresa R. B.C. Desenvolvimento, políticas de saúde e 
assistência a mulheres vítimas de violência no Brasil e na Espanha. 
Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Social), Programa de Pós-
graduação em Desenvolvimento Social – Universidade Estadual de 
Montes Claros, Montes Claros, 2016. 

MARTINEZ, Theresa R. B.C. O circuito Barcelona contra a violência às 
mulheres e a Rede de Atenção à Violência em Montes Claros: criação 
e funcionamento de serviços de assistência às mulheres que sofreram 
violência sexual. In: MAIA, Cláudia; COSME, Luana B. (orgs.). Gênero, 
insubmissão e violência. 2. ed. Montes Claros: Unimontes, 2024, p. 
237-250.

TJMG. Resolução n.º 918/2020. Determina a instalação da Vara de 
Execuções Penais e de Inquéritos Policiais na Comarca de Montes Claros 
e dá outras providências. Diário Oficial do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, 2020. Disponível em: https://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/
pdf/re09182020.pdf. Acesso em: 6 abr. 2025.





255

Conflito & Ciberespaço: caminhos digitais para a 
resistência e enfrentamento às violências de gênero 
no Norte de Minas Gerais1

Isaac Vinicius Veloso Ramos
Lívia Samara Cardoso Gonçalves

Diariamente e, por uma questão endêmica e de consequência so-
cial, torna-se um hábito corriqueiro e inquestionável as múltiplas for-
mas de expressão da violência contra as mulheres que, em uma escalada 
contínua e brutal, manifestam-se de maneira cada vez mais explícita e 
inoperante. Essas violências resultam em mortes precoces e agressões 
que permeiam o cotidiano, sensibilizando a sociedade, mas que, por fa-
tores externos, continuam acontecendo todos os dias. Logo, a violência 
doméstica, física e psicológica, os estupros e as violações de corpos, as-
sédios, as juras de morte por honra e a pornografia de vingança, entre 
tantas camadas de abuso e controle, regem um funcionamento promo-
vido por mãos armadas, palavras moralistas e uma cumplicidade silen-
ciosa acometida nas interfaces do patriarcado. Ao longo dos séculos, 
essa prática foi constantemente reinventada e reconfigurada, ganhando 
visibilidade e gerando amplos debates públicos. A maneira sorrateira 
como as violências se reproduzem acaba por evidenciar a urgência de 
compreendê-las e enfrentá-las. 

A violência doméstica no Brasil apresenta índices alarmantes, o 
que revela uma realidade profundamente enraizada nas desigualdades 

1. Este capítulo apresenta resultados e reflexões desenvolvidas no projeto “Observatório 
Norte-Mineiro de Violência de Gênero” (APQ-00721-22), que recebe apoio financeiro 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) e ementa 
impositiva do mandato da deputada Marilene Alves (Lenina) aos quais registramos nossos 
agradecimentos. 
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de gênero. Essas práticas configuram-se como um problema estrutural 
e histórico, intimamente ligado às relações de poder que perpassam a 
sociedade, afetando especialmente meninas e mulheres em contextos 
periféricos e vulneráveis. A persistência dessas práticas reflete a conti-
nuidade de uma estrutura social que marginaliza o feminino, exacer-
bando suas condições de desamparo, principalmente em regiões com 
menor acesso ao suporte institucional. Em 2023, o Brasil registrou 
1.463 casos de feminicídio, um aumento de 1,6% em relação ao ano 
anterior, evidenciando uma persistente escalada da violência no país 
(Soares, 2024). No Norte de Minas, a situação é igualmente alarmante, 
com 9.210 mulheres registradas como vítimas de violência doméstica 
no mesmo período. Desses casos, 3.254 mulheres sofreram agressões 
por parte de ex-maridos ou ex-companheiros (Oda, 2023), refletindo a 
insistência das violências no âmbito familiar e conjugal, onde o ciclo de 
abuso é perpetuado com maior frequência. 

O cenário norte-mineiro, apesar de sua singularidade histórica e 
cultural, frequentemente é relegado a uma posição marginal no próprio 
estado por discursos que associam a região à pobreza e ao atraso econô-
mico. Essa construção discursiva reforça desigualdades estruturais, ali-
mentando dinâmicas de exclusão social e simbólica, consolidando uma 
imagem estigmatizada da região. Nesse contexto, a violência manifesta-
-se de forma recorrente e multifacetada, assumindo diversas expressões 
interpessoais.

A violência de gênero atinge mulheres de todas as idades, etnias e 
classes sociais, sendo que a vulnerabilidade econômica funciona como 
um mecanismo de aprisionamento, muitas vezes impedindo o rompi-
mento de relacionamentos violentos. Esse contexto cria obstáculos que 
dificultam o acesso equitativo das mulheres às oportunidades dispo-
níveis, provoca disparidades salariais, limita a participação e a contri-
buição em espaços de poder ou decisão e perpetua estereótipos que re-
forçam sua subordinação, tanto no âmbito público quanto no privado. 
Todavia, esses tópicos refletem contratempos na garantia de proteção 
adequada, naturalizando a violência em muitas culturas e comunida-
des. Essa persistência transparece a insuficiência de medidas adotadas e 
ressalta a importância de estratégias eficazes, multidimensionais e ino-
vadoras para sua erradicação. Portanto, é uma resposta que não deve 
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ser fragmentada, exigindo um compromisso coletivo e político capaz de 
reformular uma estrutura alimentada pela hostilidade.

Com a chegada do século XXI, a tecnologia e os sistemas de infor-
mação assumiram um papel central em diversas áreas, incluindo a segu-
rança e a defesa dos direitos humanos. O advento da digitalização cres-
cente e o fluxo factível dos dispositivos móveis iluminados pelo acesso 
à internet, como celulares e computadores, redefiniram o decurso de 
como os indivíduos, em suas diferentes particularidades, interagem 
com o mundo e seus interesses. Sobre a interferência efetiva na realida-
de de muitas mulheres, essas tecnologias emergem como ferramentas 
vigorosas em contextos de violência, sendo catalisadores objetivos de 
identificação, denúncia e combate aos diversos níveis de agressividade 
e desrespeito preexistentes. Essas microtransformações, que ao longo 
prazo tornam-se poderosos recursos de mudança, são ilustradas por 
aplicativos de denúncia anônima, plataformas de geolocalização para 
monitoramento de vítimas em risco, além de redes sociais capazes de 
amplificar vozes silenciadas, alinhando-se à veemência da luta contra o 
abuso e a coação. 

Portanto, este estudo propõe uma análise das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs), investigando-as como uma alterna-
tiva estratégica na construção de redes de apoio e enfrentamento à vio-
lência de gênero no espaço norte-mineiro. Ainda que as TICs constituam 
ferramentas relevantes, torna-se importante compreender que muitas 
pessoas em situação de vulnerabilidade social e vítimas de violência ain-
da desconhecem seus funcionamentos, possibilidades e benefícios. Essa 
precariedade e as barreiras ao acesso evidenciam uma fragilidade no uso 
das tecnologias, limitando o alcance de soluções e a efetividade de seus 
resultados. No Brasil, as TICs emergem como uma porta de acesso a in-
formações, conectando vítimas a recursos de socorro, apoio psicológico e 
jurídico. Logo, representam instrumentos vitais na batalha contra a vio-
lência de gênero, abrindo novas alternativas de prevenção pelo fim deste 
ciclo de injustiças. O ciberespaço2, ao oferecer um campo de resistência, 
também cria novas possibilidades para a construção de redes solidárias, 
2. O Ciberespaço é o ambiente virtual formado pela interconexão de redes de computadores, 
em que ocorrem comunicações e interações digitais. O termo engloba a totalidade dos 
espaços e atividades realizadas via internet, incluindo redes sociais, plataformas online, 
fóruns, aplicativos e outros meios digitais.
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buscando alcançar mulheres nas situações mais remotas como no inte-
rior de Minas Gerais. 

TICs e Ciberespaço: inclusão territorial no enfrentamento à violência 
de gênero

Mas, afinal, o que são Tecnologias de Informação e Comunicação? 
As TICs são um conjunto de recursos e processos tecnológicos que, em 
resumo, podem ser utilizadas para administrar, armazenar, expandir e 
compartilhar informações, mecanismos e pesquisas. Todavia, as atribui-
ções desses dispositivos são uma combinação de funções de inteligên-
cias tecnológicas, focadas na criação do processamento e levantamento 
de dados que incluem um sistema de comunicação. Desse modo, como 
mencionado anteriormente, as TICs representam um extenso encadea-
mento de ferramentas que operam e coabitam o universo virtual. A inter-
net, exemplo deste laço flexível, contempla uma diversidade de platafor-
mas e dispositivos, sustentada por redes de telecomunicações, softwares, 
aplicativos e mídias sociais. Esse macrocosmo, que escaneriza suporte, 
interação e conhecimento, cabe na palma da mão com os telefones, no-
tebooks, tablets e outros aparelhos móveis, tornando essa coexistência 
imediata e dinâmica. 

Nesse sentido, faz-se indispensável agir em conjunto às tecnologias 
no enfrentamento às violências de gênero, uma vez em que esses ins-
trumentos oferecem cooperações consideráveis em múltiplas frentes. 
Aplicativos de denúncia (como SOS Mulher, PenhaS, 190 PR) e redes so-
ciais (como WhatsApp, Instagram e Facebook) contribuem como meios 
de comunicação rápida e de resultado instantâneo, apontando o poten-
cial transformador das TICs. Com isso, amplia-se a capacidade de pre-
venção e resposta, contribuindo com o crescimento de um cenário eficaz 
e integrado, promovendo a segurança de mulheres e meninas no Brasil. 
Plataformas digitais têm impulsionado campanhas educativas de grande 
alcance, difundindo informações sobre direitos, recursos disponíveis e 
medidas protetivas, com especial atenção para alcançar populações em 
áreas remotas ou com menor acesso à informação. Nesse contexto, é fun-
damental utilizar as mídias de maneira estratégica, promovendo um bem 
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maior ao contribuir para a construção de uma sociedade mais segura e 
inclusiva. Segundo Pereira e Silva (2010, p. 155):

As TICs compõem um fator preponderante para o desenvolvimento. São 
modelos desse crescimento a Europa Ocidental, os EUA e o Japão. As 
TICs apresentam também influência na vida social. A sociedade estabe-
lece contato, direta ou indiretamente, com novas tecnologias quando, 
por exemplo, assistimos à televisão ou utilizamos serviços bancários on-
-line etc. Outro ponto de destaque das TICs está relacionado ao processo 
de ensino. As Tecnologias têm possibilitado a utilização das ferramentas 
de comunicação no segmento educacional permitindo o início e a ascen-
são da Educação a Distância (EAD). 

Para os autores, essas tecnologias também possuem grande potencial 
de transformação social, facilitando a inclusão e a promoção de direi-
tos, tornando-se uma alternativa crucial para a proteção de meninas e 
mulheres. Desse modo, o desenvolvimento regional e a capacidade tec-
nológica estão diretamente conectados, reforçando-se mutuamente. A 
expansão das TICs em determinadas regiões contribui diretamente para 
o fortalecimento da inovação local, estimulando a diversificação econô-
mica e a reconfiguração de suas estruturas sociais e produtivas. Esse pro-
cesso favorece tanto a criação de novas atividades quanto a adaptação e 
modernização de empresas já estabelecidas. Como resultado, amplia-se 
também o acesso a recursos tecnológicos voltados à proteção de grupos 
vulneráveis, sobretudo mulheres e meninas em situação de risco.

Contudo, esses avanços tecnológicos, embora promissores, também 
trazem desafios significativos, como o aumento de crimes cibernéticos e 
a intensificação do assédio virtual, que exigem medidas de prevenção e 
combate, equilibrando seus benefícios com a necessidade de segurança 
digital. No espelho dessas violações, Mary Anne Franks (2015) revela que 
a pornografia de vingança, ou pornografia não consensual, é um ato gra-
ve e recorrente, representando um atentado a privacidade e dignidade de 
muitas mulheres ao redor do mundo. Essa prática refere-se a dissemina-
ção de fotografias ou vídeos de uma mulher com conteúdo explícito sem 
autorização dela, como forma de retaliação e intimidação, gerando danos 
emocionais e psicológicos irreversíveis às vítimas. Logo, as TICs eviden-
ciam a urgência de fortalecer políticas públicas voltadas à segurança digi-
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tal, garantindo proteção e promovendo um ambiente online mais seguro. 
Para isso, é essencial fomentar a conscientização coletiva, incentivar o 
uso responsável das tecnologias e reforçar práticas éticas no ciberespaço, 
de modo a prevenir e reduzir riscos associados a essas ameaças.

Acerca da segurança cibernética, Canongia e Junior (2009) desta-
cam que o Brasil se posiciona entre os países mais avançados nessa área, 
embora ainda enfrente desafios importantes. Os autores sugerem uma 
série de medidas estratégicas para fortalecer a proteção digital, como 
identificar o grau de vulnerabilidade dos sistemas de informação e das 
infraestruturas críticas nacionais, desenvolver metodologias robustas 
para avaliação de riscos e criar algoritmos criptográficos próprios, com 
critérios rigorosos para sua aplicação. Além disso, reforçam a importân-
cia de promover e consolidar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação 
tecnológica no campo da segurança cibernética. Nesse contexto, o papel 
do Estado torna-se fundamental como agente de transformação, lideran-
do ações coordenadas para garantir a soberania digital e a proteção de 
dados sensíveis. Cabe ao poder público estabelecer políticas de segurança 
cibernética integradas, assegurar investimentos contínuos em inovação e 
fomentar parcerias com universidades e empresas do setor tecnológico. 

Assim, a construção de um ambiente digital mais seguro deve ser 
compreendida como uma política de Estado que vai além de uma simples 
resposta a ameaças imediatas. Ela precisa ser encarada como uma estra-
tégia de longo prazo voltada para a proteção dos direitos fundamentais, 
especialmente em um contexto de crescente violência de gênero online. 
A segurança digital deve ser parte integrante de um projeto mais amplo 
de promoção de igualdade, proteção e justiça social, que contemple a rea-
lidade das mulheres, em especial daquelas em regiões periféricas ou in-
terioranas. É essencial adotar uma abordagem que leve em consideração 
as vulnerabilidades específicas enfrentadas por mulheres, não apenas nas 
grandes cidades, mas também em áreas rurais e marginalizadas, onde a 
falta de infraestrutura e o isolamento agravam a exposição a riscos, inclu-
sive no ambiente digital. Desse modo, o papel do Estado é crucial e deve 
ser exercido de forma assertiva e abrangente, garantindo que a proteção 
digital seja um direito acessível a todas as vítimas, independentemente de 
sua localização geográfica ou condição social.
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Avanços e novas estratégias: uma análise sobre proteção digital, 
prevenção e segurança de meninas e mulheres

O Brasil vem dando passos importantes em direção à implementa-
ção de políticas públicas direcionadas à proteção de mulheres e a segu-
rança cibernética nos últimos anos, sinalizando o quão significativo são 
ambos os temas no fortalecimento de uma cidadania íntegra e na difusão 
de direitos humanos. Em 2023, o país sancionou nove leis com o objetivo 
de auxiliar mulheres, em que se destaca a criação do protocolo “Não é 
Não” e a busca pela prevenção ao constrangimento e à violência sexual, o 
regulamento também pretende explorar meios de conscientização e fer-
ramentas de enfrentamento a atos de opressão. Com isso, foi instituído 
o selo “Não é não: Mulheres Seguras” para identificar e legitimar espaços 
comprometidos com a seguridade e bem-estar de mulheres em todas as 
faixas etárias, além de buscar a proteção dessas possíveis vítimas em to-
das as regiões e estados brasileiros. No que se refere às medidas de segu-
rança no ambiente digital, o Brasil tem feito progressos significativos em 
um campo de crescente relevância, particularmente no enfrentamento da 
violência de gênero cibernética.

Em 26 de dezembro de 2023, com o objetivo de nortear as ações 
relacionadas à proteção de dados e segurança digital, o país compôs a 
Política Nacional de Cibersegurança (PNCiber), por meio do Decreto 
nº 11.856. Estabelece-se diretrizes imprescindíveis, a PNCiber apresen-
ta-se a preservação da soberania nacional, a proteção dos direitos fun-
damentais e a prevenção de incidentes cibernéticos. Simultaneamente, 
busca-se promover resiliência nas instituições públicas e privadas, ga-
rantindo a proteção contra os ciberataques que comprometem a segu-
rança de informações e direitos dos cidadãos. Esses avanços indicam a 
interdependência entre segurança física e digital, traduzindo-se em ações 
estratégicas que estimulam a proteção de possíveis vítimas em diferen-
tes espaços socioculturais. Outrossim, é imprescindível mencionar a Lei 
nº 12.737/2012, conhecida como Lei Carolina Dieckmann, que tipifica 
crimes relacionados à invasão de dispositivos eletrônicos e à divulgação 
não autorizada de imagens íntimas. No entanto, faz-se necessário que o 
Estado avance na implementação dessas políticas, assegurando seu mo-
nitoramento contínuo e a avaliação de sua eficácia.
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Portanto, diante deste cenário de fragilidades, o presente estudo pre-
tende averiguar saídas viáveis para prevenir violações aos direitos das 
mulheres. Em contextos de violência, o uso de aplicativos móveis exem-
plifica em qual sentido as Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) podem atuar como ferramentas planificadas no enfrentamento 
de abusos, assédio e violência doméstica. Esses recursos funcionam como 
mecanismos complementares às políticas públicas, ampliando as possi-
bilidades de assistência às vítimas. O desenvolvimento de mecanismos 
de segurança baseados em tecnologia tem se mostrado uma alternativa 
promissora, permitindo que as vítimas possuam acesso a recursos de au-
xílio imediato, muitas vezes superando barreiras físicas e sociais, como o 
isolamento em áreas remotas. O objetivo desses aplicativos é conectar ví-
timas a serviços de emergência, emitir alertas de perigo e facilitar a coleta 
de provas digitais que possam ser utilizadas em processos judiciais. No 
entanto, surge a questão: essas ferramentas são, de fato, eficazes?

Acentuando as possibilidades do eixo digital e, em contraste com as 
metas de enfrentamento à violência, quando as palavras-chave “violên-
cia” ou “denúncia”, vinculadas ao substantivo “mulher”, são inseridas na 
barra de pesquisa da maior plataforma de aplicativos do Brasil, a Google 
Play Store, observa-se uma lacuna em sua prestabilidade e acessibilidade. 
Entre os fatores negativos, nota-se que parte desses aplicativos encon-
trados recebem poucas avaliações, apontando o desuso do mecanismo, 
ou avaliações muito negativas, apontando insatisfação em seu desempe-
nho. Entre as adversidades e reclamações, são encontrados problemas 
técnicos, falta de atualização ou dificuldades no manuseio, causando cer-
ta frustração ao propósito inicial de oferecer uma ferramenta funcional 
para mulheres em situações de risco. Certamente, há muito o que precisa 
ser feito para o aprimoramento desses aplicativos, não deixando de reco-
nhecer os pequenos avanços já alcançados no campo. Esses progressos, 
embora iniciais, apresentam a importância de maiores investimentos em 
ciência e inovação.

Outros fatores que, consequentemente, dificultam a mudança destes 
conflitos envolvem questões sociais, o estigma em torno da denúncia e 
o medo de represálias, aspectos que contribuem para a baixa adesão aos 
recursos tecnológicos. Mota e Silva (2019) destacam que muitas mulhe-
res, infelizmente, acabam cedendo às investidas violentas, que em gran-
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de parte dos casos são perpetradas por seus próprios companheiros. A 
submissão não ocorre por falta de consciência da gravidade do abuso, 
mas sim pelas diferentes pressões e barreiras enfrentadas na tentativa de 
romper com este ciclo. Esse problema está diretamente ligado ao medo 
ou à vergonha de denunciar e se expor socialmente, o que limita o uso 
das TICs. Mesmo que, em teoria, haja acesso a aplicativos de segurança, 
muitas pessoas hesitam em utilizá-los devido a essas barreiras emocio-
nais e sociais. Essa limitação diminui significativamente o potencial das 
TICs, ressaltando a necessidade urgente de desenvolver um sistema de 
segurança mais sofisticado e abrangente.

As TICs geraram intensas transformações na sociedade contempo-
rânea, possibilitando uma conexão global que transcende fronteiras físi-
cas e culturais. Para Recuero (2014), o ciberespaço amplificou as formas 
de expressão, individuais e coletivas, permitindo que vozes silenciadas ou 
excluídas pelas narrativas das mídias hegemônicas encontrassem onde 
se manifestar. Nos Estados Unidos, uma variedade de tecnologias de in-
formação, prevenção e denúncia, têm sido implementadas como contri-
buição ao combate à violência. O aplicativo Circle Of 6 permite que o 
usuário selecione seis contatos de confiança, formando uma espécie de 
vigília para sua segurança pessoal. O seu funcionamento é prático, bas-
ta tocar no ícone do aplicativo e os contatos selecionados recebem uma 
mensagem de texto com a sua localização em GPS. Assim, os recursos 
tecnológicos podem desempenhar papel profundo no esquema de segu-
rança e apoio, integrando um conjunto de ferramentas competentes que 
oferecem novas possibilidades de atuação. 

No Brasil, o Life3603 emerge como uma ferramenta de geolocaliza-
ção e segurança pessoal que se aproxima do modelo proposto pelo Circle 
of 6, permitindo a criação de grupos privados, nos quais os membros 
compartilham sua localização em tempo real, recebem alertas de che-
gada ou saída e acessam o histórico de trajetos. Apesar de seu potencial, 

3. O Life360 foi criado nos Estados Unidos em 2008, inicialmente como uma solução para 
conectar e proteger famílias em situações de emergência, especialmente após desastres 
naturais. O aplicativo funciona no Brasil porque utiliza tecnologia de geolocalização baseada 
em GPS e redes móveis, o que permite sua adaptação global, desde que o dispositivo esteja 
conectado à internet e com os serviços de localização ativados. Além disso, sua interface 
multiplataforma (compatível com Android e iOS) garante ampla acessibilidade, facilitando 
sua adoção por usuários brasileiros.
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Langlais e Marich (2024) apontam algumas limitações dessa ferramenta, 
como a amostra homogênea e a natureza transversal do estudo que di-
ficultam a análise de causa e efeito, comprometendo, portanto, a pro-
fundidade das conclusões. No entanto, o Life360, quando utilizado de 
maneira preventiva, possibilita o monitoramento de deslocamentos em 
situações de risco, como trajetos noturnos ou encontros em locais isola-
dos, garantindo que pessoas de confiança acompanhem o percurso em 
tempo real. Além disso, aplicativos como Google Family Link, Find My 
(Apple) e Glympses oferecem funcionalidades semelhantes, com ênfase 
no compartilhamento temporário de localização e no controle parental, 
ampliando as opções para a segurança digital e monitoramento familiar. 

Em síntese, embora muitos aplicativos de segurança (como Life360 e 
Google Family Link), ofereçam funcionalidades voltadas para a proteção 
geral de indivíduos, eles não são especificamente projetados para atender 
às necessidades das mulheres em contextos de violência de gênero. Ainda 
que ofereçam ampla segurança, a natureza da violência contra meninas 
e mulheres requer uma abordagem direcionada, levando em considera-
ção as particularidades das ameaças físicas ou psicológicas que frequen-
temente enfrentam. Logo, é urgente o desenvolvimento de ferramentas 
específicas voltadas à proteção de vítimas de violência de gênero. Esses 
dispositivos poderiam, por exemplo, oferecer alertas rápidos e anônimos, 
como alarmes sonoros específicos, além de garantir acesso imediato a 
recursos especializados, como botões de pânico inteligentes. Essas fer-
ramentas deveriam priorizar a prestação de serviços públicos essenciais, 
incluindo assistência psicológica e orientação legal, para oferecer um su-
porte integral às vítimas.

Norte de Minas Gerais e inclusão territorial: um problema no 
enfrentamento às violências de gênero

Em 2023, um levantamento do governo de Minas Gerais apontou 
que 9.210 mulheres foram vítimas de violência doméstica e familiar no 
Norte do estado. A divulgação desses dados oferece um panorama de-
talhado sobre a violência contra mulheres em espaços norte-mineiros, 
revelando as múltiplas formas de agressão, ofensas e coação. A abrangên-
cia dessa compreensão destaca a predominância da violência psicológica, 
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com 3.889 ocorrências, seguida pelos 3.454 registros de violência física. 
No contexto deste estudo, esses dados assumem importância central, 
pois permitem dimensionar a magnitude do problema, evidenciando 
não apenas os dígitos, mas também as várias faces que caracterizam a 
violência. Desse modo, essa variedade acaba assumindo mais 1.116 casos, 
sendo 387 vítimas de violência patrimonial, 210 casos de violência moral 
e 154 denúncias de violência sexual. Esses números representam meni-
nas e mulheres, vítimas e agressores, refletindo desigualdades estruturais 
e vulnerabilidades sociais que incidem diretamente sobre a realidade do 
Norte de Minas Gerais (Oda, 2023).

A predominância da violência psicológica, representando aproxi-
madamente 42% dos casos, evidencia a complexidade das agressões en-
frentadas pelas mulheres na região. Esse tipo de violência, muitas vezes 
silenciosa e de difícil detecção, provoca danos profundos à saúde mental 
e emocional das vítimas, perpetuando ciclos de abuso e submissão. A ele-
vada incidência de violência física, correspondendo a cerca de 37% dos 
registros, reforça a urgência de medidas preventivas e punitivas eficazes. 
De modo geral, o Ligue 180, serviço essencial na estratégia de enfrenta-
mento à violência contra a mulher no Brasil, registrou até julho de 2024 
um total de 84,3 mil denúncias, representando um aumento de 33,5% 
em relação ao mesmo período de 2023. Em Minas Gerais, o volume de 
denúncias chegou a 8.417, evidenciando um crescimento de 32,66% em 
comparação ao ano anterior. Entre as vítimas, destaca-se o maior núme-
ro de registros entre mulheres de 40 a 44 anos (1.456 casos). Mulheres 
negras, sobretudo aquelas autodeclaradas pretas ou pardas, representam 
a maioria, totalizando 4.868 denúncias (Brasil, 2024).

Dada a urgência de estratégias eficazes para o enfrentamento da vio-
lência contra meninas e mulheres, torna-se imprescindível não apenas a 
adoção de medidas preventivas, mas também a erradicação da crescente 
normalização desses índices alarmantes. Nesse sentido, como abordado 
anteriormente, destaca-se a relevância das Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs) na reconfiguração de uma sociedade mais justa 
e segura, explorando novas soluções cibernéticas que possam garantir a 
proteção de potenciais vítimas em diversas regiões, dando ênfase, nesta 
análise, em áreas geograficamente menos favorecidas, como o Norte de 
Minas Gerais. Um exemplo concreto dessa abordagem é o aplicativo MG 
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Mulher, uma plataforma tecnológica desenvolvida para fornecer infor-
mações e orientações essenciais no enfrentamento da violência contra 
a mulher no estado de Minas Gerais. O aplicativo propõe-se a facilitar 
o acesso a serviços de apoio, como também oferece funcionalidades de 
suporte imediato em situações de risco, contribuindo para a criação de 
uma rede de proteção mais ágil e acessível. 

O aplicativo MG Mulher se apresenta como uma ferramenta multi-
funcional, desempenhando papéis essenciais tanto na difusão de conteú-
dos educacionais quanto na formação de uma rede de apoio eficaz para 
as vítimas de violência. A plataforma é estruturada em duas interfaces 
complementares: uma informacional e outra privada (projetadas para 
atender às diversas necessidades de vítimas em situação de vulnerabi-
lidade). A plataforma é composta por duas interfaces complementares: 
uma informacional e outra privada, cada qual voltada a atender necessi-
dades distintas das mulheres em situação de vulnerabilidade. A interface 
informacional oferece um banco de dados abrangente sobre os serviços 
de apoio e proteção disponíveis no estado, como instituições de acolhi-
mento, delegacias especializadas, centros de saúde, entre outros serviços 
essenciais. Além disso, disponibiliza conteúdos multimodais (textos, áu-
dios e vídeos) que abordam questões relacionadas à violência de gênero, 
legislação vigente, políticas públicas de proteção e prevenção, e orienta-
ções práticas sobre como proceder em situações de violação de direitos.

A interface privada do aplicativo MG Mulher tem um foco imedia-
to e emergencial, permitindo que a usuária crie uma rede de contatos 
com familiares, amigos ou profissionais de confiança, funcionando de 
maneira similar a aplicativos como Circle of 6 e Life360. Em situações 
de risco, a plataforma possibilita o envio rápido de alertas via SMS, acio-
nando automaticamente os contatos cadastrados com um único clique. 
Essa funcionalidade é essencial para garantir a segurança da usuária e 
facilitar o acesso rápido ao suporte, oferecendo uma resposta ágil em mo-
mentos críticos. Desenvolvido pela Polícia Civil de Minas Gerais com 
apoio da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP), o 
MG Mulher é uma ferramenta acessível, disponível gratuitamente para 
download em dispositivos Android e iOS. O aplicativo fornece informa-
ções vitais, como os endereços e telefones de unidades de apoio próximas 
à localização da usuária, incluindo delegacias da Polícia Civil, unidades 
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da Polícia Militar e Centros de Prevenção à Criminalidade, entre outros 
serviços essenciais. 

As TICs, o ciberespaço e os aplicativos se configuram como impor-
tantes complementos no campo da justiça social, oferecendo uma nova 
forma de acesso à informação, serviços e suporte em tempo real, dire-
tamente na palma das mãos das pessoas. Ao integrar essas ferramentas 
digitais com serviços tradicionais de denúncia e ouvidoria, como o Ligue 
180, cria-se uma rede mais robusta e ágil, em que o processo de denúncia 
é simplificado e pode ser acionado de maneira rápida e discreta, promo-
vendo maior segurança. Espera-se que aplicativos como o MG Mulher 
consolidem-se como ferramentas funcionais para ampliar a capacidade 
de resposta no enfrentamento à violência de gênero. No entanto, desde 
seu lançamento, não há divulgação sistemática de dados, índices ou ava-
liações de eficácia por parte de seus organizadores, o que dificulta uma 
análise mais precisa de seu impacto. Uma possível justificativa para essa 
lacuna é o desconhecimento generalizado desses serviços pela popula-
ção. Segundo pesquisa realizada por Santos, Caetano e Almeida Larguesa 
(2022), embora existam vários aplicativos voltados ao auxílio de mulhe-
res vítimas de violência, 89,7% das pessoas ainda não conhecem nenhum 
desses serviços.

Contudo, é importante destacar os projetos já existentes que, em-
bora apresentem baixa adesão, representam os primeiros passos rumo a 
uma sociedade mais conectada, consciente e socialmente engajada. Nesse 
contexto, merecem atenção as plataformas digitais que atendem diferen-
tes regiões do Brasil, como o aplicativo PenhaS, que simula ser um diário 
astrológico e requer uma senha para ser acessado, garantindo maior dis-
crição quanto ao seu verdadeiro propósito. Além disso, iniciativas como 
SOS Maria da Penha, SOS Mulher (no estado do Pará), Rede Mulher (no 
Rio de Janeiro) e Mulher Segura (em Goiás) também desempenham um 
papel significativo no enfrentamento à violência de gênero, algumas com 
abrangência nacional e outras focadas em regiões específicas, mas todas 
igualmente relevantes na construção de redes de proteção para as mu-
lheres. A interligação dessas ferramentas digitais com canais tradicionais 
de denúncia, como o Ligue 180, fortalece a rede de proteção, tornando-a 
mais eficiente e acessível. 
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Entretanto, regiões geograficamente menos favorecidas, como o 
Norte de Minas Gerais, enfrentam desafios ainda mais significativos de-
vido à ausência de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
amplamente acessíveis e à cobertura limitada de serviços digitais espe-
cializados. Esse cenário parece estar diretamente relacionado à baixa cir-
culação de informações que incentivem o uso do ciberespaço como uma 
ferramenta de ativismo e enfrentamento à violência de gênero. Assim, 
torna-se urgente que dispositivos midiáticos exerçam sua influência para 
ampliar a divulgação dessas ferramentas em distritos e zonas rurais, onde 
os telejornais ainda são a principal fonte de informação. A promoção de 
campanhas educativas que enfatizem números de denúncia e aplicativos 
voltados à prevenção à violência pode ser uma estratégia certeira no for-
talecimento de uma rede de proteção e alcance dessas iniciativas. Assim, 
projetos mais abrangentes podem contribuir para a criação de um am-
biente de justiça social mais inclusivo e imediato.

Nesse contexto, entende-se o Norte de Minas como uma região 
marcada por desigualdades históricas dentro do próprio estado de Minas 
Gerais. Costa (2009) reforça essa ideia ao afirmar que essa área frequen-
temente é marginalizada em comparação a outras regiões mineiras mais 
desenvolvidas, como o Triângulo Mineiro e a Região Central, onde se lo-
calizam cidades economicamente mais dinâmicas, como Belo Horizonte. 
Essa exclusão simbólica contribui para a construção de discursos que 
associam o Norte de Minas à pobreza, isolamento e aos altos índices de 
violência doméstica. Em 2024, o número de monitoramentos de casos de 
violência aumentou entre janeiro e outubro. Foram monitorados 1.153 
casos, sendo 695 agressores e 458 vítimas, comparado a 952 monitora-
mentos no mesmo período de 2023 (Minas Gerais, 2024). Dentro des-
se cenário de marginalização, a violência emerge como uma realidade 
constante, agravada pela ausência de políticas públicas efetivas, recursos 
tecnológicos acessíveis e uma rede de proteção fortalecida.

Romagnoli (2015) aponta que, independentemente do tipo de vio-
lência e de suas causas, os números registrados nas notificações de violên-
cia contra a mulher não refletem completamente a realidade. No entan-
to, apesar dessa subnotificação, os índices continuam a crescer. A autora 
destaca que a naturalização da violência doméstica, entrelaçada com as 
questões de gênero e o preconceito enraizado contra as mulheres, expõe 
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as relações de poder que permeiam o cotidiano dos casais. Essas relações 
geram um ciclo vicioso de submissão e agressão, difícil de romper, no 
qual as mulheres, muitas vezes, encontram-se aprisionadas. Esse circuito 
repetitivo não só desvela a precarização da vida, mas também revela a 
perpetuação de modelos tóxicos de raiva, humilhação, dor e sofrimento. 
São dinâmicas que, na maioria das vezes, transmitem-se de geração em 
geração, criando uma espécie de herança emocional que dificulta a supe-
ração desses padrões. 

As marcas deixadas por ciclos de violência de gênero estão em cons-
tante reconfiguração na sociedade, sendo perpetuadas por uma estrutura 
social e cultural que contribui para a invisibilidade desse sofrimento. Essa 
invisibilidade faz com que a violência se torne parte do cotidiano, dificul-
tando ainda mais o rompimento desses ciclos e a superação das barreiras 
impostas por relações de poder desiguais. Assim, os dados apresentados 
refletem uma realidade alarmante e evidenciam a crescente urgência 
no aperfeiçoamento das políticas públicas de enfrentamento à violên-
cia contra meninas e mulheres, com especial atenção às regiões margi-
nalizadas, onde os recursos e as redes de apoio ainda são insuficientes 
para enfrentar essa problemática de maneira eficaz. Compreende-se que, 
em regiões específicas, muitas mulheres ainda enfrentam barreiras para 
acessar plenamente os canais de denúncia e proteção, particularmente 
em áreas mais isoladas ou com infraestrutura limitada e pouco acesso 
à internet. Esse contexto exige não apenas o fortalecimento das redes já 
existentes, mas também a expansão e democratização do acesso a tecno-
logias e serviços especializados, de forma a garantir uma proteção mais 
abrangente e eficiente para as mulheres em situação de violência.

Considerações finais

Este estudo adotou uma abordagem investigativa que busca iden-
tificar, de forma ampla e crítica, as múltiplas maneiras de integrar as 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) às questões sociais, 
com ênfase na violência de gênero em contextos interioranos. A vio-
lência contra mulheres, particularmente em áreas distantes dos gran-
des centros urbanos, como as zonas rurais, tem se consolidado como 
um fenômeno preocupante e crescente, exigindo uma análise atenta das 
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especificidades regionais. No Norte de Minas Gerais, conforme dados 
coletados entre os anos de 2022 e 2024, o ciclo de violência de gênero se 
consolidou como uma realidade persistente, tornando-se um indicador 
alarmante de frequência crescente na região. Este estudo buscou enfati-
zar o escasso acesso das mulheres em zonas periféricas e isoladas, com 
especial atenção àquelas realidades nas quais o acesso ao ciberespaço é 
limitado ou restrito. 

Nesse contexto, investigou-se a potencialidade das TICs como fer-
ramentas estratégicas de segurança, destacando as alternativas ofereci-
das por essas tecnologias para proporcionar respostas rápidas e eficazes, 
visando à proteção e ao salvamento de mulheres em situações de ris-
co. A integração de tais recursos tecnológicos se apresenta não apenas 
como uma medida emergencial, mas como uma proposta para a cons-
trução de uma rede de proteção mais ampla, inclusiva e acessível, con-
tribuindo para a efetivação de políticas públicas mais adequadas à rea-
lidade dessas regiões marginalizadas. Logo, uma possível solução para 
o enfrentamento da violência de gênero seria a articulação entre canais 
de denúncia e ouvidoria, como o Ligue 180, e as ações de acolhimento e 
orientação promovidas por iniciativas como o SOS Maria da Penha e o 
MG Mulher. A integração dessas plataformas permitiria uma resposta 
mais eficiente e abrangente, unindo o papel fundamental de registro e 
acompanhamento de denúncias com a oferta de suporte emocional e 
jurídico. 

Diante das realidades complexas e desafiadoras enfrentadas por 
mulheres em situação de violência, este capítulo destaca treze possí-
veis melhorias e soluções proporcionadas pelo uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) no enfrentamento da violência de 
gênero: 

1) Acesso rápido e discreto às redes de apoio e denúncia, permitindo 
que as vítimas busquem ajuda de forma imediata e sem a necessidade de 
sair de casa. 

2) Confidencialidade e segurança dos dados, garantindo a proteção 
da identidade da vítima e evitando que o agressor tenha acesso a infor-
mações sensíveis.

3) Facilidade de acesso proporcionada pelos aplicativos que podem 
ser utilizados por qualquer pessoa com um dispositivo móvel. 
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4) Orientações e informações sobre direitos, capacitando as mulhe-
res com o conhecimento necessário sobre suas opções legais e formas de 
acolhimento. 

5) Encaminhamento direto para serviços especializados, como assis-
tência jurídica, psicológica e médica. 

6) Monitoramento em tempo real, que possibilita respostas mais 
ágeis e eficazes por parte das autoridades. 

7) Iniciativas de prevenção e educação sensibilizam a sociedade e 
informam sobre os sinais da violência.

8) Apoio emocional, oferecendo suporte psicológico durante o pro-
cesso de enfrentamento do abuso.

9) Capacitação e treinamento de usuárias, ajudando as vítimas e a 
comunidade em geral a lidar melhor com as situações de violência. 

10) Possibilidade de denúncia anônima reduz o medo de represálias 
e torna o processo mais seguro. 

11) Diferentes realidades regionais garantem que as necessidades es-
pecíficas de cada local sejam atendidas. 

12) Rede de apoio virtual conecta mulheres a ONGs, grupos de apoio 
e movimentos feministas, fortalecendo a rede de solidariedade e suporte. 

13) Ativação de alarmes em situações de ausência de conexão à in-
ternet ou sinal.

Ao integrar essas funcionalidades, as TICs configuram-se como uma 
ferramenta poderosa no combate à violência de gênero, oferecendo so-
luções acessíveis, seguras e eficientes. A violência contra as mulheres ao 
longo da história é resultado de uma construção cultural, política e reli-
giosa. Essa realidade reflete as disparidades entre os gêneros, enraizadas 
em definições socialmente impostas que estabelecem uma estrutura que 
naturaliza e perpetua a desarmonia na distribuição de poder, responsa-
bilidades e normas. Todavia, o domínio do homem sobre a mulher teve, 
como consequência, a legitimação da covardia e das garras patriarcais, 
manifestando-se nas violências praticadas por parceiros íntimos, mari-
dos, namorados, pais e familiares, um fenômeno que ocorre entre pes-
soas de diferentes regionalidades, raças, crenças e classes socioeconômi-
cas. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), uma a cada três 
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mulheres, ao longo de suas vidas, é submetida a violência física ou sexual, 
totalizando o número alarmante de 736 milhões de pessoas (ONU, 2021).

Em síntese, embora algumas sociedades estejam avançando em uma 
lógica mais inclusiva, que busca compreender, respeitar e aceitar a mul-
tiplicidade das existências humanas, a masculinidade ainda atravessa 
processos conflituosos e profundamente enraizados. Esses padrões com-
portamentais limitam não apenas os indivíduos, mas também o corpo 
social como um todo, fazendo com que a violência de gênero seja apenas 
uma das muitas formas de manifestação dessas estruturas. Diante desse 
cenário, é fundamental que meninas e mulheres estejam cada vez mais 
munidas de informação, recursos e redes de proteção para enfrentar um 
sistema historicamente marcado pela injustiça e violência. Este estudo 
conclui que, apesar de ainda ser uma alternativa em desenvolvimento, 
o uso do ciberespaço e de aplicativos focados nos direitos das mulheres 
e no auxílio a vítimas de violência apresenta potencial como dispositivo 
de apoio e proteção. No entanto, para que essas tecnologias sejam plena-
mente eficazes, é imprescindível que o discurso sociopolítico esteja ver-
dadeiramente comprometido com a transformação dessas realidades e a 
efetivação das mudanças necessárias.
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Desquebrando um coração: transfobia na história de 
vida de uma mulher trans norte-mineira1

Renan de Souza Nascimento
Mônica Maria Teixeira Amorim

Lucian Gonçalves Freitas

As práticas de hostilidade, discriminação e violência contra pessoas 
LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, pessoas trans, travestis, queer, 
intersexo, assexuais e outras identidades) vão além do ódio e rejeição 
pessoal, configurando-se como uma manifestação arbitrária – portan-
to, histórica e política – que consiste em qualificar aqueles que fogem 
das normas de gênero e sexualidade como anormais e abjetos (Borrillo, 
2009; Butler, 2017; Colling; Nogueira, 2015). Essas práticas dizem res-
peito não apenas ao campo cultural e subjetivo, mas também ao campo 
material, jurídico e econômico das relações sociais. Não se restringem 
às violências físicas, pois incluem violência verbal, psicológica e simbó-
lica (Colling; Nogueira, 2015). Assim, violências de gênero são múlti-
plas, incluindo a transfobia.

Para Jaqueline Gomes de Jesus (2013), a transfobia diz respeito ao 
preconceito, à negação de direitos fundamentais, à exclusão estrutural e 
violência de gênero direcionadas a pessoas trans e travestis. Ocorre pela 
compreensão biologizante dos/as sujeitos/as, “que trata gênero como 
uma configuração puramente genética, senão meramente genital” (Jesus, 
2013, p. 104), atrelando-o à concepção dual de sexo – pênis = homem, 
vagina = mulher –, de modo que as identidades de gênero diferentes das 
atribuídas ao nascimento são consideradas doentias, pecaminosas ou cri-

1. Este estudo faz parte do projeto “Escola em movimento: educação para a diversidade e o 
protagonismo estudantil”, realizado no Centro de Referência em Educação Popular, com 
apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). 
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minosas. Ou seja, as pessoas trans sofrem transfobia porque não têm seus 
gêneros validados, considerados reais ou inteligíveis como os dos outros 
seres humanos; não são consideradas vidas que necessitam de direitos e 
proteção do Estado. 

Por sua vez, Lucas Lima Podestà (2019) entende que a transfobia é 
“uma sanção normalizadora à transição de gênero e à violação das normas 
de gênero que se inscrevem no corpo” (Podestà, 2019, p. 375), expressan-
do uma rejeição à transgeneridade advinda de hierarquias de poder insti-
tuídas. A ruptura na linha causal entre sexo e gênero na nossa sociedade 
torna as pessoas suscetíveis à transfobia, incluindo crianças dissidentes e 
pessoas cis que se pareçam ou sejam aliadas de pessoas trans.

As estatísticas sobre transfobia no Brasil ainda são incipientes, e o 
levantamento e registro de violências e assassinatos de mulheres trans e 
travestis mostra-se como um desafio para o nosso Estado. Embora esses 
números sejam essenciais para o desenho de políticas públicas, trazer à 
baila histórias de vida atravessadas pela transfobia revela-se um cami-
nho, ao nosso ver, para aprofundar as análises sobre as existências dissi-
dentes de gênero, possibilitando-nos ousar “desquebrar corações”, como 
o de Lucian, mulher trans e coautora deste texto.

“Ousar desquebrar corações”, neste texto, significa ir além das esta-
tísticas, conhecer/sentir aquilo que as porcentagens não conseguem al-
cançar, auscultar dores e resistências que nos permitam pensar a desmar-
ginalização de pessoas trans e travestis. Desse modo, o objetivo central 
deste estudo é discutir estatísticas sobre pessoas trans e travestis no Brasil 
e em Minas Gerais, mas, para além disso, examinar a trajetória de vida de 
uma mulher trans, com atenção especial às violências transfóbicas sofri-
das no decorrer de seus processos educativos (escolares e não escolares)2, 
e os enfrentamentos empreendidos. Indagamos a realidade de modo a 
responder: o que revelam os dados de pesquisa sobre pessoas trans e tra-
vestis no Brasil, em Minas Gerais e no Norte do Gerais Mineiro? E, além 
da aridez numérica, o que indica a narrativa que emerge do diálogo com 
uma mulher trans?

Optamos pela História Oral de Vida, na qual o/a colaborador/a tem 
maior “liberdade para dissertar, o mais livremente possível, sobre sua 

2. Consideramos que a educação constitui uma prática social que se dá ao longo da vida em 
diferentes espaços, e não apenas na escola (Brandão, 2000).
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experiência pessoal” (Meihy, 1996, p. 148), em um diálogo menos factual 
e mais preocupado com percepções e experiências subjetivas da pessoa. 
Utilizamos a História Oral de Vida em sua forma temática, pois nos de-
tivemos aos episódios educativos de sua trajetória. 

Guiados por uma escuta sensível (Rovai, 2022), nos atentamos à nar-
rativa de Lucian, que é carregada de emoções, de lágrimas e memórias de 
violências, deixando-nos também afetar por seu relato. A sua narrativa 
sobre o passado, presente e futuro, apesar de particular e íntima, não 
está isolada das vivências de opressão de outras mulheres trans e traves-
tis, numa conexão com as agências coletivas que lutam por um mundo 
mais justo e por uma educação mais igualitária. Tal narrativa também 
evoca variadas resistências, que têm os afetos e a arte como combustível. 
Memórias, particularmente, da música da cantora estadunidense Tony 
Braxton, Un-break my heart3, cuja letra reporta a um coração partido, e 
que inspira o título deste texto.

Para analisar a narrativa de história de vida de Lucian, empregamos 
as contribuições de autores/as (pós-)críticos e da epistemologia trans-
feminista, que em coalizão estratégica com os demais feminismos e os 
movimentos LGBTQIA+ (Nascimento, 2021), propõem o desmantelo da 
equiparação entre gênero e biologia, reiteram o caráter interacional das 
opressões, reconhecem a histórica luta das pessoas trans e validam as 
produções de pessoas trans ou cisgêneras contra o sexismo e transfobia 
(Jesus, 2015). Mais especificamente, priorizamos a bibliografia de mu-
lheres trans e travestis que discutem educação, pedagogia, movimento 
social, políticas públicas, ensino básico e superior.

O texto é fruto de uma construção dialógica entre Lucian, professora, 
bacharel em Direito e mulher trans e parda, com uma educadora, mulher 
cis e branca, e um historiador, bixa e branco4. Tivemos uma maior apro-
ximação com Lucian na ocasião de seu ingresso como aluna do mestrado 
e, posteriormente, a convidamos para a entrevista e construção deste ca-

3. No original: “Desquebre meu coração” (tradução nossa). 
4. A escrita deste texto se deu com o cuidado de não tratar Lucian de forma hierárquica ou 
colonial, mas com ela refletindo sobre suas vivências e, a partir deste diálogo, acrescendo 
contribuições teórico-práticas. Desta maneira, Lucian é colaboradora e coautora deste 
estudo. 
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pítulo5. Essa escrita parte de nosso compromisso ético-político de publi-
cizar as violências que incidem sobre as trajetórias de mulheres trans, as 
práticas reiteradas de transfobia e sua invisibilidade no interior de espa-
ços educativos, como a escola. Compromisso que envolve a denúncia de 
como estão vivendo e o anúncio de como poderiam viver (Freire, 2014).

No corpo do texto, abordamos, inicialmente, estatísticas acerca da 
transfobia no âmbito nacional, estadual e regional. Na sequência, traze-
mos a descrição e análise da narrativa de Lucian, que nos permite eluci-
dar violências transfóbicas sofridas na infância e adolescência, trajetórias 
de trabalho, educação, intervenções corporais e resistências.

A precariedade das estatísticas de violência contra pessoas trans

Passados cinco anos desde a decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) que enquadrou a homofobia e a transfobia na Lei do Racismo (Lei 
n.º 7.716/1989), como tipos de racismo social, tornando-as também qua-
lificadoras em casos de homicídio doloso (quando há intenção de matar), 
o Congresso Nacional segue se omitindo em legislar sobre a proteção dos 
direitos das pessoas LGBTQIA+. Não apenas se omitindo, mas atuando 
contra direitos já garantidos, como na recente aprovação de projeto de 
lei que proíbe o casamento homoafetivo na Comissão de Previdência, 
Assistência Social, Infância, Adolescência e Família (Amorozo, 2023).

Ou seja, a negação da dignidade, da cidadania e a desumanização é 
produzida exatamente por aqueles que deveriam atuar contra esse es-
tado de coisas, com o manejo de argumentos essencialistas, religiosos e 
a-históricos. Essa moralização do debate público, aliada à falta de políti-
cas de monitoramento da efetivação das leis e de formação educativa de 
agentes públicos, corrobora para a histórica precariedade e ausência de 
dados do Estado brasileiro sobre a população LGBTQIA+. A título de 
exemplo, não há sequer uma estimativa aproximada de quantas pessoas 
declaradamente LGBTQIA+ existem no país.

Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2024), que cons-
trói seu anuário com base nas informações fornecidas pelas secretarias 
5. Observamos que Lucian tem uma trajetória atípica de permanência na escola por longos 
anos, a ponto de chegar à educação superior, concluir três cursos de graduação e inserir-se 
na pós-graduação stricto-sensu. Consideramos essa trajetória fecunda também para refletir 
sobre as resistências que caracterizam seu processo de escolarização. 
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estaduais de segurança pública e/ou defesa social, pelos institutos de se-
gurança pública e pelas polícias civis, no ano de 2023, houve 3.673 ocor-
rências de lesões corporais dolosas contra LGBTQIA+, um aumento de 
21,5% em relação ao ano anterior. Em números absolutos, Minas Gerais 
teve o maior número de casos, com 596 registros. Contudo, Amapá, 
Acre, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul não informaram casos deste 
tipo. No que se refere ao estupro, foram 354 registros, um aumento de 
40,5% em comparação com 2022. Acre, Paraíba, Rio de Janeiro e Rio 
Grande do Sul também não disponibilizaram dados. 

Em 2023, o Brasil teve 214 homicídios dolosos contra LGBTQIA+, 
o que representa um aumento de 41,7%, com Acre, Amapá, Amazonas, 
Bahia, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe sem 
dados a esse respeito. Por fim, ocorreram 2.090 casos de racismo por 
homofobia e transfobia em 2023, um aumento de 87,9% em compa-
ração com 2022, sendo que os estados da Bahia e Rio de Janeiro não 
disponibilizaram dados desse tipo de crime, e Pará o enquadrou como 
“fenômeno inexistente”.

Com tamanho apagão oficial de dados, torna-se difícil vislumbrar 
uma aproximação mais fidedigna do cenário de violência contra pessoas 
LGBTIA+, especialmente no que se refere às pessoas trans e travestis. 
Isso nos convida a buscar outras fontes, como os relatórios produzi-
dos pelos movimentos sociais e grupos de pesquisa acadêmicos. Assim, 
o Dossiê de Assassinatos e Violências contra Pessoas Trans (2024) da 
Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), identificou 
145 assassinatos de pessoas trans em 2023 no Brasil, um aumento de 
10,7% em relação a 2022 (131 casos). 

A maioria desses casos se deu contra travestis e mulheres trans/
transexuais, com idade de 18 a 29 anos, profissionais do sexo e negras. 
Além disso, foram registradas 69 tentativas de homicídio contra pessoas 
trans em 2023, sendo que o perfil da maioria das vítimas não difere dos 
homicídios. Esses dados são construídos anualmente desde 2017, a par-
tir de variadas fontes, como processos judiciais, jornais, mídias sociais e 
relatos de ativistas dos direitos humanos (Benevides, 2024).

Uma pesquisa recente, publicada pelo Núcleo de Direitos Humanos 
e Cidadania LGBT+ (NUH) da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), investigou como o gênero e a sexualidade foram produzi-
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dos em argumentos dos sistemas de segurança pública e jurídica de 
Minas Gerais, por meio da materialidade dos Registros de Ocorrência 
de Defesa Social (REDS), conhecidos popularmente como boletins de 
ocorrência, inquéritos e outros registros de crimes contra pessoas trans, 
de 2014 a 2022. 

Além da imprecisão e da falta de preenchimento dos campos de 
orientação sexual, identidade de gênero, nome social e motivação 
do crime, constatou-se, nos documentos, que a vítima, majoritaria-
mente registrada como travesti, muitas vezes é responsabilizada por 
sua própria morte. O envolvimento com a prostituição, com o uso e/
ou venda de drogas e com delitos como furtos e roubos enquadra seu 
corpo como perigoso, sua vida como obscura e justifica o homicídio. 
Simbolicamente, esse estigma funciona como um obstáculo para inves-
tigações mais aprofundadas. 

Em termos numéricos, a pesquisa identificou 151 vítimas trans e 
travestis entre o período de 2014 a 2022, sendo 89 (58,9%) classificadas 
como mortes violentas consumadas (MV-C) – homicídio consumado, 
encontro de corpo – e 62 (41,1%) como mortes violentas tentadas (MV-
T) – homicídio tentado e lesão corporal. No Norte de Minas Gerais, 
chegou-se ao número de uma vítima de morte violenta tentada e de três 
vítimas de morte violenta consumada, o que denota uma provável sub-
notificação, já que a pesquisa teve maior facilidade de acesso aos dados 
da Região Central e do Triângulo Mineiro (NUH, 2024). 

Por sua vez, um mapeamento das políticas públicas LGBTQIA+ 
no Norte de Minas, realizado pela Aliança Nacional LGBTI+ em 2021 
e 2022, constatou que nenhuma das oitenta e nove cidades dessa re-
gião possuem informações em seus sítios eletrônicos sobre legislações 
LGBTQIA+. Da mesma forma, oitenta e seis desses municípios não pos-
suem nenhuma política pública voltada para a população LGBTQIA+ e 
a maioria das legislações que protegem os direitos dessa população se 
restringe à Montes Claros (Aliança LGBTI+, 2022). 

Sem legislações e políticas públicas é muito difícil produzir esta-
tísticas de violência contra LGBTQIA+, reforçando a urgência de re-
verter tal precariedade, inclusive nas cidades pequenas e mais pobres 
do Norte de Minas. Um caminho possível para desvelar a violência que 
atravessa o cotidiano de pessoas trans e travestis é a partir da análise de 
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suas histórias de vida. A narrativa apresentada a seguir se articula a este 
propósito.

Transfobia na narrativa de vida de Lucian

Lucian Gonçalves Freitas é uma mulher trans norte-mineira, nas-
cida em 19 de agosto de 1989, 35 anos, parda, natural de Monte Azul 
(MG). É professora, formada em Pedagogia e Geografia, bacharel em 
Direito e, atualmente, mestranda no Programa de Pós-graduação em 
Desenvolvimento Social da Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes). Filha de pais trabalhadores e pobres, de mãe lavradeira 
que estudou até a antiga quarta série do ensino fundamental e de pai 
servidor público, que estudou até a sexta série. Também tem um irmão, 
treze anos mais velho. 

Estudou a vida toda em escolas públicas e, atualmente, trabalha em 
uma escola da zona rural do município de Monte Azul, onde leciona 
Geografia e Arte para crianças e adolescentes do ensino fundamental II, 
em caráter efetivo. Atua também como supervisora pedagógica do mes-
mo município, estando em desvio de função como presidente sindical 
de servidores públicos no município de Gameleiras. Simultaneamente, 
se desloca toda semana entre Monte Azul e Montes Claros para cursar 
o mestrado, onde desenvolve uma pesquisa sobre mulheres trans e tra-
vestis e sistema prisional.

Na sua narrativa de história de vida, Lucian deixa transparecer uma 
série de violências transfóbicas, desde a primeira infância até a idade 
adulta, como também evidencia a precariedade e, em certos casos, a au-
sência de políticas públicas de formação para as diferenças em diversas 
áreas profissionais6. Ela inicia relembrando, em terceira pessoa, que sem-
pre foi uma criança muito delicada, sapeca e travessa, que no ingresso à 
escola de ensino fundamental, tentou fazer uma “pose de menino”, es-
pecialmente na época das quadrilhas. Que seu pai era muito machista, 
grosseiro, um homem rural, que não sabia demonstrar o seu amor e que 

6. A narrativa de Lucian é densa e rica, ultrapassando os casos aqui apresentados. 
Selecionamos episódios que denotam transfobia e que foram foco de nossas análises. Como 
veremos mais adiante, a história de nossa colaboradora não é simplesmente de uma vítima 
de violências, mas de alguém que tem agências.
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falava: “Ah, a próxima vez que te chamar de viado, cê tira o pinto pra fora 
e balança” (Freitas, 2024).

Lucian aponta práticas violentas de pelo menos duas instituições so-
ciais basilares para a formação do sujeito: a escola e a família. Como uma 
criança não inteligível, desobediente da linearidade de sexo-gênero-dese-
jo, ela teve que se adequar ou pelo menos tentar se aproximar do que era 
esperado para seu corpo infantil, logo que adentrou ao ambiente escolar. 
Ou seja, a norma a ser seguida era a masculinidade compulsória cis-hete-
rossexual e adultocêntrica, que ignorava e solapava suas peculiaridades. 

Conforme assinalou Guacira Lopes Louro (2014), práticas cotidia-
nas e corriqueiras nos espaços formais de educação operam normalizan-
do desigualdades e instituindo o binário do gênero, algo ratificado pelo 
pai de nossa colaboradora, quando entende que o modo adequado de 
responder uma ofensa homotransfóbica é provocando outra ofensa, que 
ateste, em tese, a não transgressão de fronteiras sexuais. A mensagem 
dada é que a escola não é para esses sujeitos (antes mesmo de se autodefi-
nirem como pessoas trans): ou eles se normalizam ou sofrerão violências.

Tal mensagem continua na adolescência de Lucian e no seu ensino 
médio:

[…] em Monte Azul tinha uma festa chamada réveillon na roça, […] cê 
pagava um valor, eu fui juntando um ano inteiro assim, juntando um 
dinheirin, juntando um dinheirin e pagava, e aí era open bar a festa. E 
uma coisa que me marcou muito foi eu não me sentir confortável em 
usar o banheiro masculino, porque eu já tinha um rosto feminino […] e 
medo de ser violentada lá dentro, sei lá. E além da questão do banheiro 
masculino geralmente é só mictório né, e aí não tem a parte isolada, 
[…] aí eu ia no banheiro feminino. Quando eu entrei no banheiro ti-
nha uma mulher lá dentro […] e ela é esposa de um cara muito famoso 
de Monte Azul […], tinha fama de bravo e de valente e tudo. Quando 
eu entrei dentro desse banheiro, que ela estava lá na fila, nem tinha 
entrado ainda pro reservado, ele veio atrás de mim e me pegou pelo 
colarinho, me arrastou […] e me jogou lá fora. Aí eu [estava] de brinco 
assim, eu lembro que eu relei, machuquei um pouco assim sabe (voz 
chorosa). E eu lembro que nesse momento, eu fiquei sem entender: “o 
que eu estava fazendo demais, tá no banheiro, pra justificar uma pessoa 
me pegar da forma que me pegou?” (choro) (Freitas, 2024).
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Para Luma Nogueira de Andrade (2012), episódios como este com-
põe uma “pedagogia da dor”, que procura adestrar os corpos por meio de 
um processo de aprendizagem por coerção e até violência física, negando 
aos sujeitos o que lhes proporciona satisfação (identificação feminina por 
Lucian, por exemplo) e assumindo o que lhes causa sofrimento (a nega-
ção do uso do banheiro feminino). Mesmo atuando dentro de uma per-
formatividade feminina, com cabelos longos, maquiagem e salto, Lucian 
é expulsa do banheiro e jogada na brita porque é vista como uma ameaça 
às mulheres cis, uma presença indesejável, algo que corrompe e causa 
medo. Está em jogo nessa pedagogia um essencialismo biológico que se 
centra na genitália e concebe corpos com pênis como signo de homens, 
logo possíveis agressores, violadores de mulheres frágeis e domináveis. 
Lucian se sentiu desconfortável em ir ao banheiro masculino, mas foi 
agredida por um “fiscal de gênero” no banheiro feminino. Ela, entretan-
to, indaga essa violência e procura seu motivo mais profundo.

A arquitetura normativa dos banheiros, segundo Paul Preciado 
(2019), funciona na nossa sociedade não para o exercício de nossas fun-
ções fisiológicas, mas para produzir e fixar códigos de masculinidade e 
feminilidade no ambiente público, para inspecionar o gênero alheio sob 
o pretexto de higiene orgânica. Quem não se adequa a esses códigos, pas-
sa a sofrer os danos da violência, entendida nesse contexto como “o mé-
todo educativo mais eficaz, não sendo algo desumano, pelo contrário; a 
intenção, pelo menos na visão deles, era humanizar e educar para a vida” 
(Andrade, 2012, p. 73). Educar para ser o “normal”, para o idêntico, para 
a segurança dos cidadãos e do status quo. Paradoxalmente, quem comu-
mente é visto com temor, na verdade, é quem teme o uso de banheiros, 
dada a cristalização do dimorfismo sexual e a universalização de catego-
rias como homem e mulher, inclusive nos espaços educativos: “Eu não 
usava banheiro. Eu deixava pra fazer qualquer necessidade quando eu 
voltasse pra casa. Eu tinha medo de usar banheiro” (Freitas, 2024).

Enquanto a transfobia que incidia sobre sua vida se pautava em um 
dualismo rígido, em um cerceamento de caminhos, Lucian procurava se 
entender: “Aí durante o ensino médio, eu me via assim, um menino que 
gostava de meninos, mas eu era muito feminino para ser um menino ou 
um gay” (Freitas, 2024). Ela transbordava as identidades estáveis dispo-
níveis e transitava entre elas: “Eu precisei de passar por esse processo de 
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me reconhecer primeiro enquanto uma criança gay, depois um adoles-
cente gay travesti, que na minha concepção travesti era só quando eu me 
vestia às vezes” (Freitas, 2024). 

A escola, via de regra, não possibilita essas experimentações e per-
formances de gênero outras, pois elas desafiam a ideia de pré-discursivi-
dade e permanência temporal, preciosas à cisnormatividade imposta aos 
estudantes (Vergueiro, 2015). Não obstante, Lucian atribuiu sentido à 
sua existência como adolescente ao fazer alusão ao significado do termo 
travesti durante o “tempo das perucas”, que, segundo Elias Veras (2015), 
designava o contexto das décadas de 1950, 1960 e 1970, em que travesti 
referia-se a uma prática eventual de se fantasiar ou se montar no gênero 
feminino, em ambientes privados ou festivos. Um uso da palavra que dei-
xava em aberto suas possibilidades de vida, um devir, apesar das normas.

Para prosseguir seus estudos no ensino médio, Lucian precisou tra-
balhar moendo cana na frente de sua casa e também escovando cabelos 
de clientes aos sábados, no salão de beleza de sua prima. Após concluir a 
educação básica, desejava cursar Direito, mas não tinha condições de se 
manter na universidade mais próxima, que era a Unimontes, em Montes 
Claros. Então ela prestou vestibular para Pedagogia e Biologia numa fa-
culdade privada da cidade de Mato Verde, sendo aprovada em Pedagogia, 
com uma bolsa de 50% de desconto na mensalidade.

Percorrendo semanalmente 30,2 quilômetros entre Monte Azul e 
Mato Verde, ela cursou Pedagogia entre 2008 e 2011 como “um viado 
de cabelo grande”, embora já soubesse que queria “colocar uma mulher 
pra fora” (Freitas, 2024). Sem muitos recursos para a alimentação e xerox 
de materiais para estudo, Lucian também não tinha celular, por isso só 
conseguia saber que uma professora ou professor tinha faltado quando já 
estava na faculdade. Ela diz:

[…] aí eu chegava lá, não ia ficar até onze e meia sozinha né, aí eu ia pra 
pista e pegava carona com caminhoneiro, e ia pra vias de fato: “e aí be-
leza, o que você faz?”, “não, eu estudo em Mato Verde”, “atende alguma 
coisa?”, falei “como assim?”, “uai, cê sabe”, “não, não, só me leva aí pra 
casa”, ele falou “uai então, ou cê dá ou cê desce!”. E eu tinha que transar 
no meio da pista, encostada no acostamento, porque se eu não transasse 
ele me deixava lá, e eu precisava chegar em Monte Azul, não tinha como, 
ele poderia me matar ali e ninguém ia saber. A faculdade não ia imaginar 
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que eu tinha ido embora, eu de fato ia ter saído da faculdade, mas eu não 
ia chegar em casa. Então são situações que hoje eu falo, eu levo na brin-
cadeira, essa questão do dar ou desce, porque quando eu falo que nada 
na minha vida é fácil […] (Freitas, 2024).

Lucian é objetificada pelos caminhoneiros como um corpo disponí-
vel para o sexo, marcada como prostituta, mesmo quando diz que é estu-
dante. “Ter que ficar com uma pessoa suada, que cê nunca viu” (Freitas, 
2024) é parte das agruras que ela e outras jovens trans e travestis passam 
forçadamente para poder sobreviver no Brasil. As poucas que conseguem 
chegar ao ensino superior sofrem, de acordo com Letícia Nascimento 
(2023), por uma sobrecarga de violências, limitações e instabilidades que 
prejudicam a permanência na graduação e afetam diretamente seu de-
sempenho acadêmico e saúde mental. Na narrativa, a transfobia institu-
cional (descaso, falta de assistência estudantil) e relacional (abuso sexual) 
soma-se à desigualdade socioeconômica, em uma caminhada penosa 
para concretizar seu direito à educação.

Ela consegue concluir o curso de Pedagogia e, em fevereiro de 2014, 
é aprovada em um concurso para o cargo de supervisora em uma escola 
do município de Gameleiras (56,2 quilômetros de Monte Azul), toman-
do posse em julho deste mesmo ano. É nesse período que inicia sua tran-
sição hormonal por conta própria. 

Em 2013, inicia uma segunda graduação, em Geografia, pois estava 
perdendo aulas na escola por não ter feito esse curso7. Conclui o curso 
de Geografia em 2017 e, em 2019, finalmente, inicia seu curso de Direito, 
também em uma instituição privada, finalizando-o em 2023. Somente 
nessa graduação que foi incentivada a desenvolver pesquisas de forma 
mais aprofundada e teve acesso aos direitos de pessoas trans:

[...] estudando sobre a questão de retificação de nome e sexo, essa ques-
tão de nome social, eu fiz uma petiçãozinha pra graduação de Direito 
solicitando que eu fosse chamada pelo nome social, já me identificava 
como Lucian. E aí houve essa questão né, respeitaram essa inclusão do 
meu nome social, só que o problema porque, o sistema nome social, mas 
sempre vem o nome embaixo, o nome morto, isso é muito constrange-
dor, infelizmente porque acontece muito isso (Freitas, 2024). 

7. Lucian era formada em Pedagogia nessa época, e a preferência era de profissionais com 
graduação na área específica de Geografia para assumir aulas desta disciplina. 
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Lucian, embora declare que teve seu nome social reconhecido nos 
documentos oficiais da faculdade, denuncia como isso não impediu seu 
trato no nome masculino de forma transfóbica, gerando constrangi-
mento em sua pessoa pela dissonância entre sua identidade de gênero e 
o nome civil anunciado. Isso se refere ao lugar que o nome social ocupa 
em nossa cultura política nacional: a lógica de uma cidadania precária 
e a conta-gotas oferecida aos grupos excluídos, como entende Berenice 
Bento (2014). Ou seja, na ausência de uma lei sobre identidade de gê-
nero no país, foram criadas normativas importantes em nível micro 
(escolas, universidades, bancos) que asseguram o nome social. No en-
tanto, em outras instituições e dimensões da vida o mesmo não ocorre, 
configurando uma efetivação de direitos pouco a pouco, aos pedaços, 
pela metade. “E assim se garante que os excluídos sejam incluídos para 
continuarem a ser excluídos” (Bento, 2014, p. 3).

Essa consideração se torna explícita quando, em 2021, Lucian é 
chamada para comparecer em um Tribunal do Júri de sua cidade e, ao 
ser sorteada para compor o conselho de sentença, é chamada pelo juiz 
pelo nome masculino. Ela já estava com uma ação para retificação de 
prenome e gênero no Judiciário e aproveita a oportunidade para de-
monstrar seu desejo, para que o juiz analise a situação e permita que 
ela retire seus novos documentos. Lucian consegue a retificação dias 
depois, mas pontua que precisou passar por esse desgaste e transfobia, 
enfrentando, posteriormente, a burocracia da rede estadual de ensino 
de Minas Gerais para alterar seu cadastro e regularizar sua contagem de 
tempo como educadora.

Tanto no trato do nome social na graduação em Direito quanto no 
episódio do Tribunal do Júri, percebe-se a ausência de uma formação de 
trabalhadores do Norte de Minas (professores, funcionários da faculda-
de, juízes e outros profissionais do Judiciário) conectada às reivindica-
ções de pessoas trans e travestis, como Lucian. A transfobia se torna o 
efeito inevitável nos serviços de educação e justiça quando o que temos 
é a ignorância das demandas de pessoas trans, pessoas que não se confi-
guram nos moldes do sujeito universal, propalado aqui a partir de perfis 
ideais de estudante e cidadã. 
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Não é suficiente apenas a previsão legal de nome social ou mesmo de 
direitos humanos, é necessário que se oportunize práticas de formação 
e atualização de sujeitos, sobre os direitos e procedimentos de acesso às 
garantias destes, como argumenta Sara York (2020). Que os direitos se 
efetivem na vida concreta e não fiquem apenas no registro formal. 

Nesse sentido, Lucian denuncia a falta de políticas públicas que faci-
litem o seu processo de hormonização:

Formei em pedagogia em 2011. E aí comecei a minha transição. 
Comprando Noregyna, ganhava Noregyna escondido das farmácia po-
pular, comprava Perlutan. E comecei a tomar os hormônios loucos da 
vida. O que uma injeção de Perlutan anticoncepcional, a mulher toma 
uma ampola por mês, eu já cheguei a tomar quatro em uma única apli-
cação, então eu explodi o meu organismo de hormônios. E aí comecei 
a sentir dor nas pernas, quando eu fui ver era quase o início de trom-
bose né. Então por isso quando eu falo essa questão da automedicação, 
principalmente pra mulher trans, quando ela tá desesperada pra poder 
externar aquilo que a cabeça… chega um momento gente que o psico-
lógico, ele não consegue mais. Ele não consegue mais: “não vai chegar o 
momento, vai chegar minha hora”, a gente não consegue, é sufocante, 
é sufocante (Freitas, 2024).

Como grande parte das mulheres trans e travestis brasileiras, 
Lucian começa sua transição hormonal de forma clandestina, sem o 
acompanhamento de profissionais da saúde, quase desenvolvendo uma 
doença grave. Em 2011, vigorava o paradigma patológico que vincu-
lava a terapia hormonal e intervenções cirúrgicas de pessoas trans ao 
diagnóstico de “transexualismo”, “disforia de gênero” e “transtorno 
de identidade sexual”, terminologias empregadas pelo campo médi-
co-psiquiátrico, presentes na Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID-11) e no 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) 
(Nascimento, 2021). Na décima primeira versão do CID-11, de 2018, a 
transexualidade é retirada do capítulo de transtornos mentais e inserida 
na parte relacionada à saúde sexual. 

O movimento trans e travesti e o transfeminismo têm criticado o 
poder de verdade do saber médico e sua fixidez de gênero, defenden-
do o princípio da autodeterminação, ou seja, que as pessoas trans de-
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vem ter liberdade de intervir em seus corpos e empregar tecnologias de 
(des)construção de gênero, sem que sejam tratadas como doentes. O 
que se reivindica é um acompanhamento médico e psi (psicologia, psi-
quiatria e psicanálise) livre de laudos e de violências transfóbicas, numa 
compreensão mais plural, consentida e dialógica das identidades trans 
(Cavalcanti e Souza, 2018).

O acesso à saúde psicológica e hormonal de Lucian foi comprome-
tido, não somente por questões socioeconômicas e de gênero, mas tam-
bém geográficas, uma vez que Montes Claros, a maior cidade da região, 
se encontra a 244,4 quilômetros de distância de Monte Azul. Passados 
alguns anos, após uma pesquisa no Google e pelo risco de trombose, 
Lucian decide encerrar com a automedicação e procura médicos priva-
dos, deixando nítido – mais uma vez – a precariedade do acesso trans à 
saúde: “[…] rodei Montes Claros, eu passei em mais de cinco endocri-
nologistas e nenhum atendia o caso de terapia hormonal para pessoas 
transgênero, a maioria é diabetes e tireoide, só” (Freitas, 2024). 

Neste ponto, a narrativa de Lucian evidencia a descontinuidade de 
sua hormonização, em função de problemas de saúde enfrentados. Nas 
histórias de vida, conforme Lígia Pereira (2000), é comum os narrado-
res buscarem mostrar a melhor imagem de si, ordenando e racionali-
zando suas ações, num sentido único do passado. Porém, a trajetória de 
nossa colaboradora não é uma linha reta, permitindo ver seus percalços, 
contradições, incertezas e decisões que posteriormente foram reavalia-
das. Com essa mudança de rota, Lucian consegue fazer sua terapia hor-
monal, com acompanhamento psicoterapêutico, e, mais recentemente, 
fez as cirurgias de lipoescultura e de prótese mamária de silicone.

Por último, nossa colaboradora relata episódios de transfobia no 
início de sua carreira profissional enquanto educadora do ensino básico:

[…] quando eu tomei posse em 2014, uma ex-diretora minha, que inclu-
sive é prima minha, falou comigo: “Oh, agora que você tomou posse, cê 
cuidado lá viu. Não vai ser assim quem que você é não, porque lá é cidade 
pequena, o povo não é acostumado com isso não”. Então tá bom. E aí foi 
a questão do né, o preconceito velado que a gente sofre. Até então eu 
me aceitava aqui em Monte Azul, eu sou daqui, mas aí eu tomei posse 
no concurso, então eu tinha que me tornar uma outra pessoa, contida, 
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porque a cidade era pequena então eu não poderia ser quem eu quisesse 
ser lá (Freitas, 2024, grifos nossos)8.

A narrativa expõe um tratamento das professoras trans e travestis 
similar ao referido por Andrade (2012, p. 79): “Muitos de meus colegas 
professores, por preconceito ou competição, tentavam de tudo para des-
truir minha imagem e promover minha demissão, alegando, inclusive, 
que eu era mau exemplo para a escola, uma vergonha”. A escola não é 
um lugar associado historicamente, inclusive nos estudos acadêmicos, 
à mulher trans/travesti, seja aluna ou professora, pois ela é vista como 
antieducativa, como sujeita que “avacalha” a escola (Andrade, 2012). A 
cisnormatividade a trata como um desrespeito encarnado, como uma 
cópia falsa e errada de uma feminilidade original (Butler, 2017), como 
um corpo sexualizado incapaz de trabalhar com rigor e com zelo pelas 
crianças e adolescentes. Daí, sob a premissa de uma boa intenção, de uma 
recomendação aproveitável, Lucian é estimulada a se anular ou fingir ser 
cis, buscar um modelo de passabilidade (passar por/parecer com uma 
mulher cis) para estar presente em outra cidade menor e alcançar respei-
to. Um “respeito” exercido dentro de certas limitações do que pode ser 
definido como humano. A transfobia, por sua vez, é presumida e natura-
lizada antes mesmo do corpo chegar no lugar.

Da mesma forma, em certa ocasião, Lucian soube que um professor 
de uma cidade próxima estava solicitando remoção de seu cargo para tra-
tar um problema de coluna. Quando ela chega à escola, a diretora estava 
com a ata de divulgação na mão e disfarça o documento. Mais tarde, sou-
be por uma colega que a vaga tinha sido divulgada e volta no dia seguinte, 
descobrindo que a vaga estava sendo reservada para outra professora, 
cisgênera, esposa de um policial. No entanto, devido à sua maior con-
tagem de tempo, Lucian consegue ser contratada como designada, não 
sem dificuldades impostas pela diretora, como a distribuição irregular 
dos horários de aulas e a ideia de que os estudantes ficavam “eufóricos” 
com sua presença; métodos transfóbicos que buscaram alimentar o aban-
dono do emprego. 

8. Na avaliação de Lucian, a colocação da prima expressa um cuidado, mas este não estava 
isento de transfobia, uma vez que havia um tom repressivo na fala, que insistia: “Não seja 
você”.
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Sobre isso, resta-nos lembrar que, segundo uma mulher trans, en-
trevistada por Rovai (2020), o trabalho é peça fundamental para o seu 
reconhecimento enquanto pessoa e para a construção de relações de con-
fiança com sua comunidade. Ou seja, se buscou negar aqui, fundamen-
talmente, a dignidade que toda pessoa humana deveria gozar no Brasil.

Memórias da escola e além: resistências e anúncios 

Afora os episódios de violência anteriormente expostos, as memó-
rias da trajetória escolar e para além dela estão eivadas de lembranças 
de violências sofridas, aludindo a xingamentos e apelidos de cunho pe-
jorativo, como “bichinha”, “gayzinha”, “boiola” etc. No caso da escola, 
Lucian se recorda de ter ouvido esses apelidos desde os anos iniciais 
do ensino fundamental. Ela explica que ouvia as ofensas, mas não as 
compreendia muito bem. Nos anos finais do ensino fundamental, as 
ofensas prosseguiram. Ela se lembra de certa ocasião em que, ao retor-
nar das férias escolares, teve que fazer uma redação para a professora 
de Português e Arte, com o tema sobre “férias escolares”. Segundo ela, 
o título do texto que escreveu era “Suicídio”. Nesse momento, Lucian, 
com a voz chorosa, explana: 

E aí eu tive essa professora, que ela… quando a gente fala na questão da 
educação, a gente tem que ter esse olhar sensível e eu tive, e ainda bem 
que eu tive essa professora né, na época, eu tenho uma paixão enorme 
por ela, hoje eu falo que se estou onde eu estou e se eu ainda sobrevivo, 
é graças a ela que teve o olhar sensível, que com base ao texto que eu 
escrevi, com o tema né, com o título “Suicídio”, ela me ajudou muito, 
ela me acolheu muito. E a partir daí, 5ª, 6ª série, que eu fui entender, até 
então, o que significava, aquele processo que eu era menino, que não 
me via como menino, mas que eu estava começando a gostar de meni-
nos e que… esse processo de até então, de orientação sexual, era muito 
conflitante na minha cabeça (Lucian, 2024).

A fala de Lucian destaca a agressão contida no uso de apelidos pejo-
rativos e, em adição, aponta para o efeito perverso das violências transfó-
bicas que podem desaguar no desejo de pôr fim à própria vida. Por outro 
lado, a narrativa indica o efeito significativo que advém de um olhar sen-
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sível de uma professora. Durante toda a escolarização, o acolhimento de 
docentes figura como um aporte para enfrentar as dores vividas, anun-
ciando um importante elemento para reflexão sobre a construção de prá-
ticas escolares comprometidas com a justiça social. Em outras palavras, 
os afetos positivos encontrados são combustíveis fundamentais para re-
sistências e aclamam práticas educativas mais acolhedoras.

E esses afetos emergem, na narrativa de Lucian, não apenas de três 
professoras/es que marcaram positivamente sua trajetória escolar, mas 
de um grupo de amigas e amigos que foi imprescindível em seu processo 
de compreensão e afirmação de sua identidade de gênero e sexualidade. 
Ela rememora que, “juntava essa questão do conflito de orientação, que 
eu não entendia, de identidade de gênero, e eu queria tá com meus ami-
gos, que com meus amigos, eu poderia usar meu gloss, […] eu poderia 
usar um salto escondido” (Lucian, 2024).

Em se tratando de resistências presentes na história de vida exami-
nada, podemos considerar que o fio condutor da narrativa de Lucian são 
os amigos e amigas – colegas de escola e amizades para além desta insti-
tuição. Conforme assevera Michael Pollak (1989, p. 13):

Em todas as entrevistas sucessivas – no caso de histórias de vida de longa 
duração – em que a mesma pessoa volta várias vezes a um número res-
trito de acontecimentos (seja por sua própria iniciativa, seja provocada 
pelo entrevistador), esse fenômeno pode ser constatado até na entona-
ção. A despeito de variações importantes, encontra-se um núcleo resis-
tente, um fio condutor, uma espécie de leit-motiva em cada história de 
vida. Essas características de todas as histórias de vida sugerem que estas 
últimas devem ser consideradas como instrumentos de reconstrução da 
identidade, e não apenas como relatos factuais.

Várias vezes, Lucian retoma situações em que as amizades foram: 
combustível que deu força para seguir, suporte que permitiu resistir às 
hostilidades, acolhimento necessário para se entender e se aceitar. Ela 
detalha que:

[…] tinha uma turma, umas amigas que estudavam, então assim, elas 
sempre estavam me apoiando, sabe?! E aí a partir desse momento lá do 
ensino médio, que eu tinha pessoas que até então, que eu sei, que na 
época né, confio, confiava, que eu sei que me amavam, eu falo que essa 
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questão do preconceito verbal, eu comecei a ignorar né, então assim “bi-
chinha”, “veadin”, “gayzinha”, isso é tão… Acho que foi quando eu co-
mecei a ter consciência né, e consolidar o meu processo da sexualidade, 
então isso não me incomodava (Lucian, 2024).

Giancarlo Cornejo (2011) trata o emprego de apelidos dessa natureza 
como injúria, ressaltando o poder que têm as palavras de ferir e destituir 
o outro. No caso de Lucian, o amor e apoio das amigas foi importante 
não apenas para enfrentar apelidos pejorativos e não se sucumbir, como 
também para construir e fortalecer uma consciência de si. Entendemos 
que esta “consciência de si” foi construída numa relação não hierár-
quica com as amigas, ou seja, as amigas não a trataram como inferior, 
mas com empatia e respeito. O conceito de “outreridade”, acionado por 
Nascimento (2023)9, nos ajuda a entender essa relação das amigas com 
Lucian, enquanto reconhecedoras de sua feminilidade e apoiadoras das 
infinitas possibilidades performáticas de se fazer mulher. 

Ressaltamos que a narrativa de Lucian demonstra, recorrentemente, 
o quanto a relação com as amizades foi fundamental para sobreviver e 
seguir adiante, e para ela, inclusive, não abandonar a escola e desistir 
de viver. A narrativa revela que as resistências também estão conectadas 
com as experiências artísticas que viveu na escola. Ela descreve um epi-
sódio marcante, ocorrido no ensino médio. Diz:

Aí eu lembro que no ensino médio teve, teve… na época a escola fazia 
né, festa de hallloween, e teve, eu lembro que, nesse período de 1º, 2º ano, 
não lembro, uma professora pegou e pediu pra gente interpretar, dublar 
uma música em inglês. Aí assim, eu lembro que eu pedi uma das amigas 
um vestido preto, que tinha tipo aberto, na frente ele era mais curtinho 
e atrás maiorzinho, peguei uma sandália com a outra, uma bolsinha… e 
eu lembro que a música era aquela de Toni Braxton, que nem sei como 
se pronuncia assim: (cantando) “unbreak my heart, say you’ll love me 
again”10, aí eu tava dublando, interpretando assim, fazendo mímica né, 
dublando lá, e a professora “abaixa o som que ela vai cantar”. Aí eu can-

9. Designa o reconhecimento da existência de diferentes outras/os em nós e que estão 
continuamente em movimento. A identidade e diferença não são opostos ou apartados um 
do outro na outreridade, mas se tocam e se misturam.
10. No original: “Desquebre meu coração, diga que você vai me amar de novo” (tradução 
nossa). 
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tei. Gente sabe como se fosse um grito de libertação, eu dentro da escola, 
toda montada, cantando (cantando) “unbreak my heart”, bem anos 90, 
marcou lugares na minha vida (Lucian, 2024).

A narrativa indica o quanto a linguagem artística favoreceu um ten-
sionamento às normas de gênero, abrindo margem à possibilidade de es-
tar “montada” dentro da escola e, nas palavras de Lucian, foi um “grito de 
libertação” que “marcou lugares” para infinitas perspectivas de ser quem 
se é. No entanto, como bem lembra Butler (2018), o teatro faculta uma 
aceitabilidade circunstancial de Lucian por separar a atuação dela da sua 
materialidade corporal, ou seja, quem assiste e aplaude Lucian está acei-
tando, na verdade, o papel fictício de gênero que suspende a produção 
reiterada de sua ontologia, mas isso não designa que quem assistiu à cena 
efetivamente a acolheu. A visão hegemônica ao ver uma mulher trans ou 
qualquer outra dissidência de gênero no palco ainda teima em contrastar 
o dito como verdadeiro do falso, o real da aparência, o sexo do gênero.

Ouvir Lucian cantar Un-break my heart e compartilhar suas dores 
e resistências nos provocou a cantar com ela e pensar com ela os versos 
de uma canção que fala de abandono, dor, lágrimas… E clama por amor, 
por “desquebrar” um coração. Assim, “desquebrar” o coração tem a ver 
com uma escuta atenta e sensível da narrativa de Lucian, pensar com 
ela em sua trajetória de vida, tecer em detalhes o que as estatísticas, co-
mumente, não conseguem captar (apesar de levantamentos indicarem 
que trajetórias como a de Lucian não são casos isolados). “Desquebrar” 
o coração é sinônimo de renascer após violências sofridas, recuperar-se 
em face da homofobia, da transfobia, da negação da existência de corpos 
LGBTQIA+. “Desquebrar” é encontrar força para seguir, construir resis-
tência, é desfazer uma quebra sem negar a quebra, construir a partir da 
quebra uma nova forma de existência.

Notamos que na trajetória escolar de Lucian, em diversos momen-
tos de sua narrativa, a Arte enquanto componente do currículo escolar 
que abarca distintas linguagens (Música, Teatro, Dança e Artes Visuais) 
se colocou como aliada de um processo educativo emancipatório, que 
acolhe as diferenças e pratica a alteridade. Nesse bojo, partilhamos da 
compreensão de Rovai (2022, p. 58), que a alteridade envolve o exercí-
cio da empatia, envolve consciência do que nos diferencia “a partir de 
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experiências e trajetórias distintas – das mulheridades e feminilidades 
diversas – mas que não impede de nos colocarmos no lugar uns (mas) 
do(a)s outro(a)s e nos sensibilizarmos com emoções, práticas e expec-
tativas alheias”.

O emprego do teatro, da dança e do canto são exemplos de ativi-
dades desenvolvidas por docentes que abriram espaço para a vivência 
de emoções e o exercício da empatia na escola. Exemplos que Lucian 
descreve com entusiasmo, reforçando o quanto as linguagens da arte, 
do lúdico – ela encena o papel de uma bruxa num teatro do ensino 
médio – foi fundamental para “desquebrar” seu coração e fortalecer sua 
presença na escola e sua conclusão da educação básica. Uma faceta da 
realidade que nos permite reconhecer que a escola “pode e deve ser um 
espaço de formação ampla do aluno, que aprofunde seu processo de hu-
manização, aprimorando as dimensões e habilidades que fazem de cada 
um de nós seres humanos” (Dayrell, 2001, p. 160).

Na perspectiva posta por Paulo Freire (2002, p. 51), a educação 
constitui uma “experiência especificamente humana”, um processo de 
humanização, de compreensão ético-crítica de mundo, devendo a edu-
cação escolar não se confundir com mera instrução, mas se dirigir à 
libertação dos educandos de toda forma de opressão. Ademais, a partir 
das considerações de Maria Clara Araújo dos Passos (2023), não defen-
demos uma humanização genérica, hegemônica, mas com e a partir das 
lutas de mulheres trans e travestis brasileiras. Humanizar tem relação 
com o esforço de refundar a maneira como mulheres trans e travestis 
são compreendidas socialmente, transformar o domínio do abjeto re-
legado à sua existência (Butler, 2017) e produzir outros imaginários, 
outras educações, outros mundos.

Assim, embora possa imperar uma lógica da disciplinarização de 
corpos na escola, em um processo educativo que enfatiza o desenvolvi-
mento cognitivo e, via de regra, se volta para o treinamento dos sujeitos, 
podemos afirmar que a escola não apenas conforma e deforma, pois há 
práticas que são humanizadoras porque estudantes e docentes, no coti-
diano dessa instituição, encontram frestas para ressignificar os espaços 
e práticas educativas (Dayrell, 2001).

Ao fim da narrativa, perguntada se tinha alguma observação a fazer, 
Lucian assinala que é uma mulher trans que está na universidade públi-
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ca, no mestrado, por cotas trans. Que na história de vida dela teve muita 
dificuldade, “Mas que é possível sim ter uma mulher trans dentro da aca-
demia, da graduação, é possível sim ter uma mulher trans servidora pú-
blica, é possível sim uma mulher trans dentro de um mestrado” (Freitas, 
2024). Indagada acerca do que espera do futuro, ela projeta: “Que pos-
samos ocupar novos espaços, porque ser trans ou é brilho, glamour, ou é 
mazela e xilindró, eu tento quebrar isso” (Freitas, 2024).

Essas foram as últimas palavras de Lucian nesse encontro, carrega-
das de muitas emoções e ensinamentos, remetendo à importância dos 
movimentos sociais de travestis e transexuais que, por meio de suas lu-
tas, tensionam o Estado brasileiro para a garantia de direitos sociais e 
políticos desta população e “educam” a sociedade. Porque, sim, os mo-
vimentos sociais são pedagógicos, são educadores, como bem assinalam 
Miguel Arroyo (2003), Nilma Lino Gomes (2021) e Maria Clara Araújo 
dos Passos (2023). Os movimentos sociais nos indagam e nos ensinam, 
expõem as desigualdades no acesso aos direitos, as violências sofridas 
por pessoas e coletivos postos à margem da sociedade, redefinem o que 
se entende como sujeito de direito e cidadania, provocam a insurgência 
contra a lógica vigente que extermina vidas, nos instigando a pensar e 
construir saídas. 

As lutas e conquistas dos movimentos sociais trans e travestis rever-
beram na trajetória de Lucian, uma trajetória ainda atípica para mulhe-
res trans no Brasil, que se traduz no direito de concluir a escolarização 
básica, ingressar na educação superior, cursar um mestrado e inserir-se 
no mundo do trabalho como professora, vislumbrando, ainda, atuar 
como advogada. Sua jornada muito nos ensina, podendo destacar, den-
tre os ensinamentos, a assunção de que a escola pode e necessita possi-
bilitar a construção de uma educação efetivamente comprometida com 
a diferença. 

Maria Clara Araújo dos Passos (2023, p. 107) lembra que: 

As tendências de futuro apresentadas pelo Movimento de Travestis e 
Mulheres Transexuais perpassam diversos campos de atuação e pro-
dução do saber, como política, saúde, segurança pública, cultura, entre 
outros. Porém, diante da desumanização contínua vivida por essa popu-
lação nas escolas, o esforço teórico-prático coletivo que realizam no en-
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sino superior tem sido reconhecer a educação como um espaço-tempo 
suscetível a mudanças paradigmáticas.

A trajetória de Lucian suscita, também, um convite à produção de 
saberes e políticas públicas efetivas em diversos campos, de modo a con-
tribuir para a garantia de vida, dignidade e todo um conjunto de direitos 
que as pessoas trans e travestis ainda carecem no tecido social. Saberes 
e políticas que podem e devem ser construídos com pessoas trans e tra-
vestis, porque a sociedade tem muito a aprender com elas. A narrativa da 
história de Lucian reforça isto.

Considerações finais

Retomamos aqui nossas questões de partida, a saber: o que revelam 
os dados de pesquisa sobre pessoas trans e travestis no Brasil, em Minas 
Gerais e no Norte do estado? E para além da aridez numérica, o que indi-
ca a narrativa que emerge do diálogo com uma mulher trans?

A título de conclusão, em relação aos dados de pesquisa sobre pes-
soas trans e travestis, é possível assinalar a precariedade das estatísticas 
oficiais do Estado sobre violência contra LGBTQIA+, especialmente pes-
soas trans, no âmbito nacional, estadual e regional. Essa precariedade diz 
respeito à subnotificação, não disponibilização, imprecisão e ausência no 
preenchimento de informações em documentos (como registros de ocor-
rência de defesa social). Isso ocorre devido à falta de efetivação e mesmo 
pela ausência de legislações e de políticas públicas que assegurem os di-
reitos dessa população. Se no Brasil e em Minas Gerais, as estatísticas 
ainda são incipientes, no Norte de Minas elas praticamente inexistem. 
Destaque para associações e movimentos LGBTQIA+ que têm se mobili-
zado na produção de dados. 

No que tange à narrativa de Lucian, podemos assinalar que variadas 
violências transfóbicas estão presentes em sua história de vida, nomeada-
mente: ofensas ouvidas na escola; o impedimento/medo de usar banhei-
ros (pedagogia da dor); o abuso sexual acontecido durante o período em 
que necessitou se deslocar de sua cidade de origem para cursar a gradua-
ção em Pedagogia; o desrespeito ao seu nome social, ocorrido na ocasião 
em que cursava Direito e em atividade que participou no Tribunal do Júri 
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(revelando a ausência de políticas de formação de trabalhadores); a auto-
-hormonização (transparecendo a ausência de políticas de saúde trans); e 
a transfobia vivida no seu ingresso e decorrer da carreira docente.

Não é demais ressaltar que a história aqui analisada reflete, não ape-
nas uma trajetória individual, mas se encontra com outras histórias de 
mulheres trans e travestis, perpassadas pela transfobia e pelo difícil ca-
minho para acessar direitos. Assinalamos, de início, que Lucian tem uma 
trajetória atípica de permanência na escola por longos anos, a ponto de 
chegar à educação superior, concluir três cursos de graduação e inserir-se 
na pós-graduação stricto-sensu. Contudo, é notório que a universidade 
pública foi por muito tempo inacessível para ela, uma vez que os cursos 
de graduação que concluiu foram todos em instituições privadas.

Outrossim, a narrativa de Lucian é reveladora de episódios de resis-
tência que são atravessados por afetos positivos e pela presença da arte, 
situações que, como dissemos, foram combustível que deu força para se-
guir, suporte que permitiu resistir às hostilidades, acolhimento necessá-
rio para se entender e se aceitar. Episódios de resistência que anunciam 
possibilidades de ser e de viver a alteridade. Arte e afetos que, na história 
de Lucian, possibilitaram “desquebrar” o coração, construir a partir da 
quebra uma nova forma de existência.
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Violências e marginalização de mulheres prostitutas em 
Montes Claros/MG1

Ingryd Damásio Ribeiro Tófani

Ao longo dos anos, a representação social das prostitutas variou con-
forme a época e o contexto cultural. Com o surgimento do movimento 
das profissionais do sexo nos anos 1980, a discussão sobre seus direitos 
ganhou relevância, levando o tema para o campo das políticas públicas. 
Este capítulo é um recorte da minha dissertação de mestrado intitulada 
“O estigma da puta e a regulamentação da prostituição: violências e mar-
ginalização de mulheres prostitutas em Montes Claros/MG”, que analisa 
a subalternidade e as consequências da criminalização das casas de pros-
tituição após a Lei n.º 12.015/2009.

Em Montes Claros, cidade do Norte de Minas Gerais com 414.240 
habitantes (IBGE, 2022), a prostituição reflete questões sociais, econômi-
cas e culturais complexas. O contexto local, marcado por valores conser-
vadores e influências religiosas, molda as experiências das profissionais 
do sexo. O desenvolvimento econômico da cidade no início do século XX, 
impulsionado por seu papel como entroncamento rodoviário e ferroviá-
rio, atraiu um grande contingente masculino, estimulando a expansão do 
mercado noturno (Silva, 2010). Na década de 1950, a cidade consolidou 
sua imagem associada à prostituição, destacada por obras literárias de 
autores como Cyro dos Anjos e Guimarães Rosa. Desse modo, o traba-
lho pretende explorar as dinâmicas de subalternidades enfrentadas pelas 
profissionais do sexo na região, além de analisar como essas profissionais 
reagem às violências sofridas no cotidiano de suas atividades.

No final dos anos 1970, o deslocamento das casas de prostituição 
para áreas periféricas ocorreu sob influência das práticas higienistas que 

1. Este capítulo resulta da pesquisa realizada para o desenvolvimento da minha dissertação 
de mestrado defendida no Programa de Pós-graduação em História da Universidade 
Estadual de Montes Claros (Unimontes). 
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buscavam moralizar e reorganizar a cidade (Parrela et al., 1996). Desde 
o século XIX, setores da elite, incluindo médicos, políticos e advogados, 
contribuíram para construir a representação negativa da prostituta, as-
sociando-a a desvios morais e à degeneração social. Esses discursos pa-
tologizavam a sexualidade desviante e reforçavam a visão da prostituta 
como inimiga da saúde e dos valores familiares. A medicina social e as 
políticas de modernização contribuíram para o reordenamento espacial, 
afetando profundamente as condições de vida das profissionais do sexo 
(Costa, 1999).

Os grandes prostíbulos de Montes Claros

Montes Claros se destaca historicamente por sua importância geo-
gráfica, cultural e econômica, consolidando-se como polo regional. Nas 
décadas de 1920 e 1930, a construção da ferrovia interligando o Sudeste 
ao Nordeste trouxe um grande fluxo de trabalhadores, impulsionando o 
crescimento da prostituição. Durante esse período, as chamadas “damas 
da noite” chegaram a representar cerca de 3 mil mulheres em uma popu-
lação de 26 mil habitantes, conforme relata Parrela et al. (1996).

O aumento do fluxo de pessoas e de dinheiro na cidade pela chegada 
dos trilhos da Central do Brasil contribuiu para o aquecimento do fa-
moso comércio do meretrício em Montes Claros. Segundo Evangélia de 
Fátima Pereira Silva (2010), o trem trazia tanto moças do interior, que ao 
chegar na cidade às vezes só tinham como opção o mercado da prostitui-
ção, quanto experientes prostitutas, muitas delas vindas da capital, cujo 
intuito era aproveitar esse promissor mercado. A autora expõe ainda que: 

As obras da construção da ferrovia chegaram a empregar em torno de 
15 mil trabalhadores em Montes Claros. A grande maioria, homens sol-
teiros. Mesmo os casados também sentiam a falta de uma companheira, 
já que passavam meses longe de suas famílias, deixadas em seus locais 
de origem. O imenso contingente masculino fez expandir o “mercado 
da noite” na cidade, que passou a ser ponto de atração de prostitutas 
das mais diferentes e distantes regiões do Brasil. Era uma questão de lei 
da oferta e da procura. Elas sabiam que nessa terra com tantos homens 
precisando de afago, facilmente encontrariam muitos clientes (Silva, 
2010, p. 130). 
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 Darcy Ribeiro escreve que Montes Claros não se tornou somente 
um centro de prostituição, como tradicionalmente é considerada, mas 
também como um centro exportador de profissionais do sexo, como são 
hoje chamadas:

Montes Claros é que exportava puta. Aquelas putas espanholas, polacas 
de Belo Horizonte eram todas de Montes Claros, aprendiam a falar a 
língua complicada, enrolavam os cabelos. Porque Montes Claros foi, por 
mais de 30 anos, ponta de linha, o pessoal levava o gado todo para em-
barcar lá. Então, toda mercadoria era levada para lá e, por isso, a cidade 
virou um empório[…] Então, tinha uma putaria de duas mil putas numa 
cidade que era pequenininha (Ribeiro, 1977, p. 30-31). 

Conforme Lima (2008), a zona boêmia, ou casa do mulheril, como 
eram chamadas as zonas de prostituição, encontravam-se no Centro da 
cidade, ou seja, no entorno da Igreja Matriz e Catedral. Na década de 
1930, a Zona Boêmia de Montes Claros era conhecida como a melhor de 
Minas Gerais por sua fama de ser composta pelas mulheres mais bonitas 
do estado. Ao escrever sobre as mulheres de vida livre na cidade, Silva 
(2010) narra que houve uma delas, chamada Raquel, que chegou aqui 
com um aventureiro e permaneceu na cidade. Ela se tornou tão famosa 
que a atual Rua Padre Teixeira, por muitos anos foi chamada de Rua 
Raquel. 

A existência de um cassino, misto de casa de shows, jogos e encon-
tros, que segundo o cronista Wanderlino Arruda (1982), tinha na placa o 
respeitável nome de Clube Minas Gerais, em meados da década de 1940, 
na confluência das ruas Carlos Gomes com Visconde de Ouro Preto, 
transformaria toda esta região em uma imensa zona de meretrício. No 
cassino, o poder explícito (político e econômico) encontrava-se em re-
lação dinâmica com os aparatos de poder que constituem o território da 
prostituição. 

De acordo com João Figueiredo (2008), Montes Claros possuiu três 
grandes áreas de prostituição: Zona Lafaiete, que funcionou nas décadas 
de 1930 até início da década de 1960; Zona Zé Coco (meados da década 
de 1960 e final da década de 1970); e Zona da Bonfim, ou A Bonfim (iní-
cio da década de 1970-1980). 
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Com seu apogeu em 1960, o prostíbulo intitulado “Zona do Lafaiete” 
pode ser considerado o maior de todos os tempos na cidade de Montes 
Claros. Sendo composto por várias casas de prostituição independentes, 
sendo a maioria delas de aspecto muito simples e sem nenhum confor-
to. Parrela (1996) indica que esse prostíbulo ocupava cerca de 30% do 
Centro da cidade, e as pressões sociais, especialmente de famílias influen-
tes, levaram ao deslocamento das casas de prostituição para outras áreas. 
Nessa época, as casas de prostituição eram dotadas de bar, salão de dança, 
quartos destinados às relações íntimas que eram acomodações simples.

Diante da situação, os moradores da região, insatisfeitos com a lo-
calização desses prostíbulos no Centro da cidade, iniciaram as pressões 
com o uso da força policial para forçar a sua migração para outro lugar. 

A migração levou à formação da “Zona de Zé Coco”, descrita como 
uma região onde “havia uma convivência, até certo ponto pacífica, entre 
casas de prostituição e casas de família” (Parrela et al., 1996, p. 19). Ainda 
assim, as repressões continuaram, com homens e gigolôs sendo humilha-
dos publicamente. Na década de 1970 viu-se o surgimento da “Zona do 
Bonfim”, menos extensa, mas com a mesma estrutura das anteriores e, ao 
se extinguir, encerrou o ciclo dos grandes prostíbulos que fizeram parte 
da história da cidade. 

De acordo com Figueiredo (2008) o território da Zona de Zé Coco, 
começou com uma boate situada na Rua Correa Machado, entre o Beco 
Carijós e a Rua São Paulo (atual Rua Rizério Leite). A boate, na verdade, 
era mais uma casa de prostituição e se destacava por ter animação por 
música ao vivo durante a noite em todos os dias da semana. O autor ain-
da afirma que “outras mulheres da Zona Lafaiete foram se instalando nas 
imediações da Zona de Zé Coco”, dentro de pouco tempo o prostíbulo da 
região central transferiu-se para as imediações da boate citada e aquela 
região do Bairro Morrinhos. 

Ainda que a zona de prostituição tivesse migrado para outra locali-
dade, as repressões policiais ainda eram frequentes. Da mesma forma que 
ocorreu com a Zona Lafaiete, no final da década de 1970 começaram a 
surgir movimentos pelo fim da Zona de Zé Coco. Outras casas de pros-
tituição começaram a surgir na antiga Rua do Bonfim (atual Avenida 
Brasil) com a Avenida Santa Efigênia, no Bairro Morrinhos (Parrela, 
1996, p. 12). 
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Com o fim da Zona de Zé Coco, a primeira casa surgida foi o cha-
mado Bar do Baiano, sob a propriedade de “Guiomar”. Posteriormente, 
inicia-se o processo de formação da Zona do Bonfim ou simplesmente “A 
Bonfim” que ficava sob os cuidados da “Maria Bibelô”. Embora tivesse 
dimensões menores, “A Bonfim” mantinha o mesmo estilo dos prostíbu-
los anteriores.

Na figura a seguir é possível visualizar a localização dessas principais 
casas de prostituição. 

Figura 1 – Trajetória da migração das Zonas de Prostituição na cidade de Montes 
Claros: Zona Lafaiete na década de 1920-1940, Zona Lafaiete na década de 1950-

1960, Zona de Zé Coco de 1965-1970 e Zona Bonfim 1970-1980

Fonte: Parrela et al. (1996. p. 13).
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Simultaneamente, funcionavam, espalhadas pela cidade, algu-
mas outras casas de prostituição: A “Casa de Leobina” na Rua Ângelo 
de Quadros no bairro Alto São João; “Casa de Edna” na Rua F, Bairro 
Esplanada; “Pedrelina” na Rua F, no Bairro Morrinhos; “Luz Vermelha”, 
na Avenida Castelar Prates, no Major Prates; “Bandeira 2” (atual Hotel 
Samaritano), na Rua Melo Viana, no Bairro Centro; “Casa de Vanda”, 
Avenida Padre Chico (no mesmo local onde fora a antiga “Casa de 
Analha”); e muitas outra (Parrela et al., 1996). Essas casas de prostituição 
independentes, segundo o autor, possuíam clientela mais assídua e seleta, 
sendo comum os casos de “amigamento”, em que as mulheres se torna-
vam exclusivas de determinado freguês. 

Existiram também na cidade as chamadas casas de encontro, que 
futuramente dariam origem aos atuais motéis, possuindo dependências 
para serem alugadas para os encontros íntimos, os quais eram discretos, 
sem bares e músicas em alto volume. Pode-se citar a “Comodoro” que era 
situada na Vila Exposição e a mais famosa delas, a boate “Pilangos”, que 
ficava situada no Bairro Ipiranga, cujo dono é proprietário também dos 
motéis “Sonotur” e “Pousada dos Montes” (Parrela et al., 1996, p. 17).

De acordo com Parrela (1996) até o fim da década de 1990, existia 
em Montes Claros apenas um local que ainda conservava as mesmas ca-
racterísticas dos antigos: a “Zona Quarenta e Nove” situada nos fundos 
do Posto Mineirão, sendo formada por duas casas de prostituição com 
quartos para os encontros íntimos nos fundos e um bar na frente, sendo 
administrada por uma mulher conhecida por “Anita”. Os motéis surgem 
como uma alternativa discreta e confortável para os relacionamentos 
e no papel de uma promissora fonte de renda para os empresários do 
ramo. Para o autor, os motéis foram um dos responsáveis pela mudança 
comportamental no tocante aos relacionamentos sexuais extraconjugais, 
funcionando como um entrave para as zonas boêmias. 

O primeiro motel que surgiu em Montes Claros, o “Sands” foi instala-
do em 1973, época em que as “Zonas da Bonfim”, juntamente com outras 
casas de prostituição independentes tiveram seu auge. Posteriormente, 
houve o aparecimento de novos motéis, que, associado ao surgimento de 
grandes boates, coincidiu com o declínio dos prostíbulos (Parrela et al., 
1996). 
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Com isso, nota-se que os antigos frequentadores dos prostíbu-
los procuravam agora novas formas de fazer o uso da sua sexualidade. 
Apesar de já ter sido identificada como “a capital da prostituição”, havia 
o predomínio em Montes Claros de prostíbulos mais simples e poucos 
locais ofereciam um conforto maior. 

O contexto de violências na prostituição

A violência na prostituição é um problema complexo e persistente, 
afetando profundamente a vida de inúmeras pessoas que trabalham na 
indústria do sexo. Muitas vezes, essas mulheres enfrentam agressões físi-
cas, abusos emocionais, ameaças constantes e a exploração por parte de 
clientes e terceiros, como traficantes e cafetões. Além disso, a vulnerabi-
lidade dessas mulheres é agravada pela falta de proteção legal e pela estig-
matização social, o que as impede de buscar ajuda ou justiça. Em meio a 
essa realidade, cada história de vida na prostituição carrega experiências 
únicas de luta, sobrevivência e, por vezes, resiliência em um ambiente 
permeado por riscos e desafios. É nesse contexto que emergem as narra-
tivas de mulheres que, entre as cicatrizes e sonhos, buscam encontrar seu 
caminho e reconquistar sua dignidade.

Ao procurar mulheres que trabalhassem com prostituição para en-
trevistar na minha dissertação, uma amiga me indicou Cecília. Optei por 
utilizar um nome fictício por questões éticas e para resguardar a seguran-
ça da entrevistada.

A maneira escolhida para ter acesso às informações foram as entre-
vistas semiestruturadas, registradas em gravação de áudio. Para a reali-
zação das entrevistas, foram realizadas visitas aos locais de trabalho das 
prostitutas, tanto nos bares quanto nos “pontos” em que elas se esta-
belecem nas ruas. Apesar da facilidade em encontrá-las, houve grande 
dificuldade em conseguir envolvê-las na pesquisa, principalmente no 
tocante à gravação da entrevista. Muitas mulheres e donos dos estabe-
lecimentos demonstram receio em prestar as informações por medo de 
que esses dados cheguem ao conhecimento da polícia com o consequente 
fechamento da casa ou o impedimento da realização das atividades pelas 
mulheres, sendo esse receio refletido na curta duração das entrevistas.
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A Cecília (2021) é uma mulher negra de 41 anos, mãe de quatro fi-
lhos, natural da cidade de Caculé na Bahia e que, ainda criança, veio mo-
rar aqui em Montes Claros com uma família que a acolheu para que ela 
estudasse.

Aos 14 anos, como a maioria das adolescentes, Cecília gostava muito 
de sair com suas amigas e paquerar. Um dia, sua melhor amiga e vizinha 
a perguntou por que ela não começava a cobrar dos caras para sair com 
ela em vez de fazer isso sem cobrar nada. E foi o que ela fez. Quando seus 
pais de criação descobriram o que ela fazia, a colocaram para fora de casa 
e ela foi morar com a mãe biológica que também residia aqui. Mas o que 
começou por diversão, acabou virando necessidade. Com sua mãe bioló-
gica, Cecília chegou a passar fome e, sem estudo, a prostituição acabou se 
tornando seu único meio de subsistência.

Cecília trabalhou dos 14 aos 32 anos na prostituição e viajou por 
muitos lugares para trabalhar. Ela relata que chegou a fazer até 14 pro-
gramas em um único dia e, para suportar o fato de deitar-se com todos os 
tipos de homens, começou a beber e também se envolveu com drogas. Os 
programas de Cecília variavam de R$20 a R$100, dependendo de onde 
ela oferecia os serviços e do que era solicitado pelos clientes. Quando 
oferecido nas ruas, o programa era mais barato, sendo realizado dentro 
dos carros dos clientes ou em lotes vagos às margens da rodovia.

Durante sua atividade ela foi vítima de discriminação, de roubos, de 
agressões físicas e foi vítima de estupros. Até hoje ela carrega as marcas 
de sua vivência:

Ser prostituta é uma coisa ruim, é. Mas o pior da prostituição é o que, é a 
violência, sabe. É a violência entre mulheres, entre homem com mulher, 
o que a gente sofre. A gente por ser prostituta, quando tá na prostitui-
ção, a gente corre um risco tão grande, de cê entendeu, quando a gente 
sai com um desconhecido, a gente acaba apanhando, “ah, puta tem que 
apanhar”, “ah, cês tem que dar e não receber”. Quantas vezes né. Às ve-
zes a gente vai ficar com a pessoa, na hora de pagar a pessoa não paga, 
a pessoa começa a agredir a gente né, a gente sofre muita agressão. […] 
Eu já passei é, por isso, já fui agredida né. Eu tenho um pedaço da minha 
orelha amiga, tem um pedacinho da minha orelha que foi uma pedrada, 
porque o cara ficou e não queria pagar, cê entendeu. Ele não queria pagar 
e eles roubam a gente também (Cecília, 2021). 
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Em um dos programas que ela fez, um homem a levou para uma 
estrada no fundo do Parque Sapucaia e por não querer pagar o programa 
eles começaram a brigar, ela ganhou uma pedrada que arrancou um pe-
daço da sua orelha e foi deixada lá inconsciente. Além disso, seus quatro 
filhos foram frutos da prostituição e ela relata que por ter se envolvido 
com muitos homens, ela não sabe quem são os pais de seus filhos.

Há 12 anos, Cecília foi acolhida por uma instituição aqui da cidade, 
largou as drogas e a bebida, passou a frequentar a igreja, voltou a estudar 
e hoje ela trabalha em um galpão de reciclagem e ajuda em um projeto 
que acolhe pessoas em situação de rua. Com relação à sua saúde, ela re-
lata que não adquiriu nenhuma doença sexualmente transmissível, que 
somente tem bronquite e sente muitas dores nas pernas e na coluna por 
ficar muito tempo em pé e usando salto.

Assim como Cecília, Mirela (2021) também narra as dificuldades 
enfrentadas por ela no exercício da atividade. Conheci Mirela através 
de um site de prostituição, e pelo receio de se expor, ela preferiu que a 
entrevista ocorresse via WhatsApp. No começo ela se mostrou receo-
sa, mas depois foi ficando mais à vontade. Ela tem 38 anos, é divorcia-
da, e já trabalhou como técnica de enfermagem e auxiliar de escritório. 
Começou a cursar a faculdade de Serviço Social, mas trancou no quin-
to período do curso quando se separou do marido e se viu obrigada a 
cuidar sozinha do filho recém-nascido. Por ter um filho pequeno, ela 
conta que foi “obrigada” a se prostituir por não ter como sustentá-lo. 
Na entrevista, ela falou sobre as dificuldades que enfrentou para con-
seguir fazer seu primeiro programa, se culpando por contrariar todo o 
ensinamento religioso que teve durante sua vida, e sobre as dificuldades 
financeiras que enfrenta ao ser prostituta, visto que a quantidade de 
programas que faz oscila muito. E ela conta que foi exatamente o grande 
número de violências sofridas que a fizeram deixar de prestar o serviço 
em boates, passando a prestá-lo em motéis: 

Você nunca sabe quem é um cliente bom ou não. Hoje eu não vou mais 
em boates, eu faço serviço de acompanhante só em motel, não vou em 
casa porque é muito perigoso mesmo. Uma certa vez eu estava numa 
boate, conheci um cliente e ele veio a me levar pra casa dele. Era pra ser 
somente 1 hora de programa. Ele drogado, não me deixou sair da casa 
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dele, eu fui sujeita a vários tipos de coisa a noite toda. Me batia, teve uma 
hora que eu desmaiei e no outro dia eu só lembrava do meu filho. Foi 
quando eu acordei e eu não sabia o que fazer e eu falei assim “e agora pra 
eu sair daqui?”. Eu pulei o muro sem nenhum centavo, porque ele não 
me pagou e dei graças a Deus por eu estar viva (Mirela, 2021). 

Através desse mesmo site, conheci também Luiza. Ela é uma mulher 
de 32 anos, solteira, mãe e natural de Belém, no Pará. A entrevista ficou 
marcada para ocorrer no “hotel” em que ela estava hospedada, no Centro 
da cidade. Apesar do nome hotel, o local é conhecido por ser destinado à 
prostituição. Luiza relatou que, por medo, ela somente oferece seus servi-
ços por meio de sites e que, apesar de ela não trabalhar em um local fixo, 
por sempre viajar para outras localidades, busca esses tipos de espaços 
para se hospedar por ser um ambiente em que, teoricamente, ela tenha 
um controle maior da situação. Ela estudou até o ensino médio, mas tra-
balhou muito tempo como bombeira civil até que por indicação de uma 
amiga começou a oferecer seus serviços em um site e depois nunca mais 
parou. Relata ter sofrido algumas tentativas de agressão, mas que por 
saber lutar Krav Magá2, conseguiu impedir que o ato se concretizasse. 

Dentre as formas de violência psicológica a que as prostitutas estão 
sujeitas, está a tentativa de separar sexo de prazer, na pretensão de des-
vincular mente e corpo. A realidade da atividade prostitucional ocasiona 
diversas consequências na vida emocional das prostitutas levando mui-
tas a se privarem de sentimentos e emoções, comprometendo os relacio-
namentos que possuem fora deste ambiente e originando, desse modo, 
comprometimento na vivência da sexualidade e na dimensão subjetiva:

Gente, muitas vezes eu sentia nojo do meu corpo, eu sentia nojo do que 
eu tava fazendo, eu sentia nojo de ter que deitar com vários homens pra 
ganhar dinheiro. Eu sonhava em ter uma família, em ter uma casa, em tá 
com alguém que eu gosto. Quando eu começava a gostar, era só mesmo 
um passatempo e com aquilo eu sofria (Cecília, 2021). 

2. Krav Magá é um sistema de defesa pessoal criado em Israel por Imi Lichtenfeld, focado 
na resposta rápida e eficaz a ataques. Combina técnicas de várias artes marciais, priorizando 
a proteção e a fuga em situações de risco. Seu objetivo é proporcionar uma defesa prática e 
realista (Lichtenfeld, I., 2001).
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Nota-se que os relatos de violências físicas e sexuais ainda são co-
muns e foram mencionados pela Mirela (2021) e pela Cecília (2021), res-
pectivamente, em suas entrevistas: “Quantos clientes já chego, já quei-
maram cigarro em mim, já me bateram, já me levaram pra terrenos, já 
me estupraram” e ainda “já perdi amigas no motel, matada, na beira de 
estrada né, esfaqueada. Então assim, eu mesma já sofri violência sexual 
né, e às vezes até mesmo pela pessoa não pagar”. 

Lara Firmino (2014) relata em seu texto que essas violências acabam 
não sendo denunciadas. Quando ela realizou sua pesquisa, observou que 
em 2012, na Polícia Militar de Montes Claros não existiam registros so-
bre violência contra prostitutas. Os únicos boletins de ocorrência que o 
tenente Rômulo da 11ª Regional da Polícia Militar em Montes Claros 
conseguiu acessar no sistema integrado entre Polícia Militar, Civil e a 
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher foram dois: o de uma 
garota de programa que afirma ter sido obrigada a manter relações se-
xuais sem preservativo com dois homens, e que teve o celular rouba-
do; e uma outra garota de programa que afirmava não ter recebido dos 
clientes que a ameaçaram de morte. Segundo a Delegacia Especializada 
de Atendimento à Mulher, em funcionamento desde março de 2013, em 
Montes Claros, essa última foi a única queixa que receberam relativa à 
prostituição à época.

As meninas não prestam queixa. As meninas não procuram a polícia, 
as meninas também não procuram o Grappa (o número de prostitu-
tas diagnosticadas em Montes Claros com HIV é considerado baixo, o 
Grappa acredita que o trabalho de prevenção que faz há anos na cidade 
ajuda). As meninas também não procuram o Centro de Programa de 
Prevenção a DSTs/Aids. O centro, em atendimento desde 2006, registou 
apenas o atendimento à 21 mulheres e 15 homens que se declararam 
como profissionais de sexo (Firmino, 2014, p. 57). 

A partir das entrevistas realizadas com as prostitutas, percebe-se que 
quando elas optam por frequentar uma casa de prostituição e não exercer 
as suas atividades na rua ou sozinhas, elas não estão apenas procurando 
praticidade, mas também um fator essencial: segurança. Sem as casas de 
prostituição ou estabelecimentos comerciais voltados para essa prática, 
essas mulheres ficam totalmente desamparadas, precisando oferecer seus 
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serviços nas ruas, apartamentos ou em casas alugadas. Em suas palavras, 
“pra ir pra rua, que é muito mais risco que trabalhar em hotel e em site” 
(Cecília, 2021). Cecília, que já teve a experiência de trabalhar nos dois 
ambientes, relata a diferença entre os dois espaços: 

Ô amiga, a diferença é muita assim em parte cê entendeu, porque assim, 
numa boate, numa casa entre aspas você tem um pouco mais de prote-
ção. Nas ruas, é mais perigoso porque, porque nas ruas você vai dentro 
de um carro, você vai num lote vago, você vai na beira da BR né, assim, 
dentro de um carro ou ne algum terreno baldio e aí que é o risco maior 
das ruas né, é… fora assim, às vezes, cê é… que tem pessoas que a gente, 
a gente acontece fazendo isso, é a verdade, quando não vai pra um motel 
ou um hotel, ou, ou né quando não vai pra uma casa de encontro. Uma 
casa de encontro é mais, é um pouco seguro né. O motel também já é 
um pouco seguro, já não é tanto porque se quiser matar, agredir, acaba 
fazendo, porém tem um pouco mais de segurança porque ao, ao ouvir 
alguma coisa, cê vai ter como chamar né a polícia e tudo. Mas e nas ruas? 
E nos lotes, né? É… e nas estradas? Na beira das estradas… é compli-
cado. Então assim, na rua e dentro de boate tem uma diferença muito 
grande. É melhor, né, porque também você toma um banho né, você fica 
mais a vontade, e nas ruas não. É uma coisa bem ali mesmo de 10, 25, 20 
minutos e olhe lá (Cecília, 2021). 

Em Montes Claros, muitas mulheres deixaram as ruas e boates e pas-
saram a oferecer seus serviços na internet, cuja divulgação do trabalho 
ocorre em sites de acompanhantes, sendo o Skokka, o Fatal Model e o 
Acompanhantes de Moc os sites mais utilizados. 

Ao realizar visitas aos sites, foi possível perceber que ao fazerem seus 
anúncios, as mulheres buscam preservar ao máximo as suas identidades: 
além da utilização dos chamados “nomes de guerra”, elas sempre escon-
dem seus rostos, o que pode ser interpretado tanto como uma forma de 
sensualizar na fotografia, como também pelo medo que elas têm de terem 
sua profissão revelada ou de serem reconhecidas por familiares e amigos. 
Além das informações fornecidas sobre o perfil da profissional, como cor 
da pele, altura, cor dos olhos, tamanho do cabelo e existência de piercings 
e tatuagens, alguns sites também informam os serviços que são desempe-
nhados ou não pela garota de programa, como: masturbação, sexo anal, 
sexo oral, massagem tântrica, uso de acessórios sexuais, podolatria (prá-
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tica de idolatrar os pés de seus clientes), bondage (prática de restrição 
física com o uso de algemas, cordas ou correntes) e até mesmo quanto ao 
uso ou não do preservativo durante o programa. 

O oferecimento dos serviços sexuais em sites oferece vantagens tanto 
para os clientes quanto para quem se prostitui. Segundo Gláucia Lorezi 
(2019), sites como esses facilitam a vida dos clientes que procuram por 
sexo pago, uma vez que eles conseguem contratar virtualmente os ser-
viços dessas pessoas. Pelo ambiente virtual o cliente consegue combinar 
com a acompanhante a remuneração, a forma de pagamento – que pode 
ser em muitos casos via cartão de crédito – e o local onde ocorrerá o ser-
viço. Podem ainda analisar a “mercadoria” e comparar os serviços ofer-
tados através da própria página ou em outras que possuem fóruns cria-
dos para debater o desempenho das acompanhantes, sendo que o valor 
cobrado pela hora do programa se pauta, em muitas ocasiões, pela fama 
e a avaliação que os clientes atribuem às garotas nesses fóruns virtuais, 
uma vez que, quanto mais popular e desejada, mais alto o valor cobrado.

Já para quem se prostitui, a participação nessas páginas também 
oferece vantagens, por eliminar a necessidade de exposição em ruas e 
bordéis, além de afastar o aliciamento por parte de cafetões ou cafetinas, 
já que a própria interessada em oferecer sexo em troca de dinheiro pode 
negociar através da internet. 

Nota-se, também, que as meninas que anunciam nos sites, normal-
mente trabalham por conta própria, desvinculadas de um bordel, ou boa-
te. A própria figura do agenciador, atualmente, está em decadência, uma 
vez que com a possibilidade de lançar mão dos motéis, a combinação é 
feita diretamente com a garota. Além disso, a internet tem feito a pros-
tituição de mulheres desaparecer das ruas, que agora é apenas marginal. 

Dário Soares Ruas (2021) relata que mesmo com o crescimento da 
atividade nos sites, a prostituição continua a ser praticada em regiões 
marginais de Montes Claros/MG, onde a circulação de pessoas é menor 
no período noturno, como nos bairros: Cristo Rei, Maracanã, Delfino 
Magalhães, Jardim Palmeiras, São Judas, Alto São João, Renascença e 
Sagrada Família.

Na prostituição em Montes Claros também tem se popularizado a 
prática do “Chemsex”, também conhecido como “sexo químico”, o qual 
consiste na prática sexual sob influência de drogas psicoativas ou ainda 
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na realização do programa para o recebimento de drogas como paga-
mento (Branquinho, 2020). Em entrevista realizada com o Dário Ruas, 
enfermeiro que atua no GRAPPA em Montes Claros (2021), ele relata 
que as prostitutas recorrem ao uso dessas substâncias para lidar com a 
ansiedade e com o cansaço físico. Para ficarem mais desinibidas com o 
cliente, utilizam as drogas como uma válvula de escape devido às difi-
culdades cotidianas da profissão, o que posteriormente leva à prática do 
sexo para a manutenção dos seus vícios.

E esse uso, ou não, de substâncias psicoativas também é um fator 
que determina a divisão das mulheres no espaço geográfico. A Avenida 
Deputado Plínio Ribeiro divide muito mais que simplesmente dois bair-
ros, separa também o tipo de prostituição que é praticado naquele local. 

Quem chega a Montes Claros pela Região Sul da cidade, tem do 
lado direito da via as mulheres ligadas à prostituição e ao uso de drogas, 
e do lado esquerdo as meninas que somente praticam a prostituição em 
troca de dinheiro: “elas são até denominadas as limpas e as sujas por esse 
quesito. Porque algumas são consideradas para o uso e venda de drogas 
e outras só mesmo para a prática sexual. Então são dois, dois lados” 
(Ruas, 2021). O Dário Ruas explica que as mulheres “limpas” são aque-
las que não tem nenhum vínculo com o tráfico de drogas, exercendo a 
prostituição em troca de um pagamento em dinheiro. Já as mulheres 
consideradas “sujas” vinculam-se ao tráfico de drogas e, além da venda 
de entorpecentes, também fazem programas em troca do recebimento 
de drogas para o uso. Essas mulheres vinculadas ao tráfico trabalham 
sob a vigilância de “olheiros”, que, além de fazerem a segurança delas, 
também controlam o uso e a venda de drogas aos clientes.

Nota-se que o oferecimento dos serviços sexuais na internet não 
acabou com as demais formas existentes no mercado, sendo possível 
constatar a permanência da atividade nas ruas e bordéis. Ao longo dos 
anos, a prostituição encontrou diversas formas de estar presente na so-
ciedade. Com a chegada da internet e dos novos meios de comunicação, 
a prostituição ganhou uma nova forma de comercializar seus serviços, 
tornando o acesso mais fácil aos interessados e demonstrando a sua fa-
cilidade de adaptação ao desenvolvimento tecnológico, evidenciando 
que certos costumes e atitudes não desaparecem quando arraigados no 
seio de um povo. 
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Considerações finais

No Brasil, a prostituição foi abordada de diferentes formas ao longo 
do tempo: permeada por discursos religiosos; condenada pelo discurso 
médico, que estabelecia parâmetros de anormalidade para enquadrar as 
mulheres que se prostituíam; estigmatizada pela imprensa; ou, ainda, 
muitas vezes ignorada e exercida normalmente. O que se observa em to-
dos esses exemplos é que havia sempre a articulação entre o produtor do 
discurso e o poder do Estado em cada época. 

A análise da prostituição em Montes Claros revela um fenômeno 
complexo e multifacetado, profundamente enraizado nas dinâmicas so-
ciais, econômicas e culturais da região. A trajetória histórica das profis-
sionais do sexo na cidade, marcada por estigmas e marginalização, reflete 
as tensões entre modernização e conservadorismo, progresso econômico 
e controle social. As políticas higienistas e a criminalização das casas de 
prostituição contribuíram para a perpetuação de condições de subalter-
nidade e violência contra essas mulheres.

No entanto, o movimento de prostitutas iniciado na década de 1980 
trouxe à tona a necessidade de reconhecimento de direitos e a inclusão da 
prostituição no âmbito das políticas públicas. A luta dessas mulheres por 
dignidade e respeito continua a desafiar as estruturas sociais e a promo-
ver debates essenciais sobre direitos humanos e justiça social.

Assim, a história da prostituição em Montes Claros não é apenas um 
relato de opressão, mas também de resistência e busca por reconheci-
mento. É fundamental que futuras políticas públicas considerem as vozes 
e as experiências dessas mulheres, promovendo um ambiente mais justo 
e inclusivo para todas.
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O pa rto é um momento de mudança significativa na vida da gestan-
te e de toda sua família. Para muitas mulheres que gestam, esse perío-
do pode ser lembrado como algo positivo e fortalecedor; e, para outras, 
representa uma experiência negativa marcada por diferentes formas de 
violência. A violência obstétrica (VO), tema recorrente na literatura aca-
dêmica nos últimos anos, cometida contra a gestante e/ou parturiente no 
processo gestacional e/ou parturitivo, pode ocorrer por meio de abuso 
físico e verbal, imposição de intervenções não consentidas, desrespeito e 
cuidado indigno, discriminação, abandono, negligência ou recusa de as-
sistência (Bohren et al., 2015; Leite et al., 2022). Dentre as consequências 
negativas, destacam-se danos físicos, emocionais e psicológicos, como 
ansiedade, depressão, lesões, infecções ou complicações decorrentes de 
procedimentos desnecessários ou inadequados, além do aumento da 
morbidade materna e infantil (Silva-Fernandez et al., 2023).

No Brasil, ao contrário de outros países, inexiste legislação especí-
fica sobre esse tema, ainda que programas e políticas públicas tenham 
sido instituídos desde 1990 para garantir uma assistência humaniza-
da nas instituições, como o Programa de Humanização no Pré-Natal e 
Nascimento (PHPN) (Brasil, 2000) e a Rede Cegonha em 2011 (Brasil, 
2011). Estas políticas constituem estratégicas para combater a VO. Ela é 
considerada uma violência associada tanto a práticas inadequadas e com-
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portamento desrespeitoso dos profissionais quanto às normas institucio-
nais. O tema é bastante discutido no Brasil, com uma vasta quantidade 
de pesquisas originais e revisões disponíveis na literatura. Em 2019, os 
ânimos foram acirrados pela discussão causada pela nota emitida pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM) o qual manifestou sua rejeição ao 
uso do termo “violência obstétrica”. Alinhando-se à recomendação do 
Ministério da Saúde, o CFM alegou que tal terminologia poderia ofender 
a corporação médica e comprometer a assistência ao minar a confiança 
da parturiente no médico. A comunidade acadêmica e os movimentos 
sociais reagiram, resultando no pronunciamento do Ministério Público 
em defesa da manutenção da expressão e na recomendação do fortaleci-
mento de ações para o combate à VO (Lima; Pimentel; Lyra, 2021).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) toda mulher que 
gesta tem direito ao melhor padrão atingível de assistência à saúde, o 
qual inclui o direito a um cuidado digno e respeitoso. A violação desse 
direito pode também significar uma ameaça à vida, à saúde e à integri-
dade corporal e emocional. A OMS orienta que todos os países devem 
adotar medidas para prevenir e eliminar o abuso, incluindo a formação 
continuada dos profissionais de saúde e a inclusão dessa agenda na pes-
quisa, nas discussões e nas políticas públicas. Neste sentido, a OMS lan-
çou em 2018 recomendações para que todas as mulheres recebam, além 
de práticas assistenciais baseadas em evidências, cuidados que promo-
vam uma experiência positiva. O documento ressalta a manutenção da 
dignidade, privacidade e confidencialidade, ausência de maus-tratos 
com possibilidade de apoio e escolhas informadas, comunicação eficaz 
entre os prestadores de cuidados e as parturientes, além da garantia de 
acompanhante durante todo o trabalho de parto (WHO, 2018).

Diante desse contexto e considerando a escassez de dados regionais 
sobre o tema, o presente estudo procura caracterizar a violência obs-
tétrica ocorrida durante a assistência ao parto em hospitais do muni-
cípio de Montes Claros, Minas Gerais, Brasil. Este estudo quantitativo 
foi desenvolvido a partir do projeto de pesquisa intitulado “Condições 
de saúde de mulheres e recém-nascidos assistidos pela enfermagem em 
Montes Claros, Minas Gerais”, realizado por docentes do curso de gra-
duação em Enfermagem e alunos da Residência Multiprofissional da 
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Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes). A pesquisa foi 
realizada no ano de 2022.

O município de Montes Claros é um polo da Macrorregião Norte no 
Plano Diretor de Regionalização da Saúde de Minas Gerais e conta com 
três hospitais em sua rede hospitalar para a assistência ao parto. Todos 
os hospitais atendem pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e dois deles 
também atendem pela rede privada. Dois desses hospitais possuem o 
título de “Hospital Amigo da Criança” e são instituições de ensino com 
Residência Médica em Obstetrícia e Ginecologia. Um desses hospitais 
também oferece Residência em Enfermagem Obstétrica. Contudo, um 
dos hospitais que não oferece Residência em Enfermagem Obstétrica, 
embora possua o título de “Hospital Amigo da Criança”, não segue as 
recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
(Brasil, 2008) e não disponibiliza um ambiente privativo para o trabalho 
de parto e o parto. O município oferece cobertura populacional pela 
Estratégia Saúde da Família (ESF) de 100%, com 136 equipes distribuí-
das em 15 polos.

A população do estudo foi composta por puérperas cadastradas nos 
territórios dos oito polos da Estratégia de Saúde da Família (ESF) que 
contam com a atuação da Residência Multiprofissional da Unimontes. 
Para o cálculo amostral, foram consideradas 703 mulheres inscritas nes-
ses polos no ano de 2021, respeitando uma margem de erro de 5,0% e um 
intervalo de confiança de 95,0%. Com a inclusão de uma provável perda 
de dados de 10,0%, a amostra final deveria incluir, no mínimo, 114 mu-
lheres, que tiveram seus bebês entre março e dezembro de 2022. 

Foram considerados critérios de exclusão da pesquisa as puérperas 
com idade inferior a 18 anos, as que não concordaram em participar da 
pesquisa, as puérperas com partos cesáreos eletivos e as que foram sub-
metidas à cesárea de urgência sem entrar em trabalho de parto. Os dados 
foram coletados entre os meses de março a dezembro de 2022, em visitas 
domiciliares no pós-parto ou por ocasião da realização do teste do pezi-
nho nas unidades de saúde entre o 5º e o 10º dia após o parto. A coleta foi 
encerrada quando se alcançou o número previsto pelo cálculo amostral. 
Para caracterizar a amostra utilizou-se um questionário com os seguintes 
dados socioeconômicos e clínicos: idade materna, cor da pele autorrefe-
rida, escolaridade, renda familiar, trabalho com rendimento fixo, parida-
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de, idade gestacional, tipo de parto, complicações na gestação, complica-
ções no parto, profissional que atendeu o parto.

As pesquisadoras adaptaram o instrumento elaborado por Palma e 
Donelli (2017), na falta de um instrumento validado sobre VO. O ques-
tionário apresenta doze itens referentes a experiências e sentimentos 
vivenciados pelas participantes, os quais auxiliam a caracterizar a VO. 
A avaliação dessas vivências se dá mediante uma escala tipo Likert com 
pontuação de 0 a 10, em que o zero corresponde a não ocorrência e o dez 
a ocorrência em maior intensidade. A pontuação total possível é de 120 
pontos, a qual corresponde à ocorrência extremamente intensa de VO 
nas dez vivências apontadas no questionário. Também fizeram parte do 
questionário de avaliação itens sobre condutas praticadas pelos profissio-
nais de saúde no trabalho de parto que podem ser consideradas marca-
dores de VO. Além disso, o questionário inclui uma questão para avaliar 
a satisfação com a atuação da equipe, utilizando uma escala de pontuação 
de 1 a 10, sendo 1 “totalmente insatisfeita” e 10 “totalmente satisfeita”.

Os dados foram analisados através do programa Statistical Package 
for Social Sciences (SPSS), versão 20.0. Para a análise descritiva foram 
utilizadas frequências absolutas e relativas. Já a análise de associação foi 
feita através do teste Qui-Quadrado de independência (p<0,05) entre a 
variável vivência de VO no parto e as variáveis referentes aos procedi-
mentos e condutas praticadas pelos profissionais de saúde.

As puérperas foram previamente orientadas sobre o direito à re-
cusa de participação na pesquisa e o questionário somente foi aplicado 
após as participantes terem assinado o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Unimontes sob o Parecer n.º 4272156 de 2020.

Um olhar sobre a violência obstétrica em Montes Claros – Minas 
Gerais
 

A amostra analítica incluiu 117 puérperas de 18 a 40 anos, com idade 
média de 23,7 anos (DP ± 5,9). A maioria se autodeclarou parda, apre-
sentou tempo de escolaridade entre 9 e 11 anos, relatou renda familiar 
menor ou igual a um salário-mínimo e não possuía rendimento fixo. 
Além disso, a maioria era multípara, estava entre 37 semanas e 40 sema-
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nas e seis dias de gestação no momento do parto, não apresentou com-
plicações e relatou ter sido acompanhada por médico obstetra (Tabela 1).

Tabela 1 – Características sociodemográficas e obstétricas de puérperas assistidas 
no Município de Montes Claros, Minas Gerais, Brasil (n = 117)

Variáveis n* %
Idade materna (anos)
≤ 20 12 10,3
21 – 30 63 53,8
> 30 40 34,2
Cor da pele autorreferida
Branca 12 10,3
Parda 86 73,5
Negra 17 14,5
Outra 1 0,9
Anos de estudo
≤ 8 8 6,8
9 – 11 94 80,3
> 11 13 11,1
Renda familiar (salários-mínimos)
≤ 1 63 53,8
> 1 40 34,2
Trabalho com rendimento fixo
Sim 34 29,1
Não 77 65,8
Paridade
Primípara 49 41,9
Multípara 67 57,3
Idade gestacional
< 37 9 7,7
37 – 40 80 68,4
> 40 26 22,2
Tipo de parto
Normal sem indução 54 46,2
Normal com indução 25 21,4
Cesárea após entrar em trabalho de parto 34 29,1



330

Outro 4 3,4
Complicações na gestação
Sim 40 34,2
Não 76 65,0
Complicações no parto
Sim 15 12,8
Não 101 86,3
Profissional que atendeu o parto
Médico (a) obstetra 82 70,1
Enfermeiro (a) obstetra 15 12,8
Médico (a) e Enfermeiro (a) obstetra 4 3,4
Não sabe 13 11,1

* O total de algumas variáveis difere do “n” coletado devido à ausência de infor-
mação.
Fonte: Questionários, 2022.

Entre os procedimentos e condutas praticadas pelos profissionais 
durante a assistência ao parto destacaram-se o corte precoce do cordão 
umbilical (32,5%); impedimento de realizar puxos espontâneos1 (18,8%) 
e de alimentar-se (14,5%) (Tabela 2).

Tabela 2 – Procedimentos e condutas praticadas pelos profissionais de saúde du-
rante a assistência ao parto de mulheres assistidas no Município de Montes Claros, 
Minas Gerais, Brasil (n = 117)

Variável N %
Impedimento de caminhar 6 5,1
Impedimento de adotar posições confortáveis 7 6,0
Impedimento do uso de métodos não farmacológicos 6 5,1
Impedimento de alimentar-se 17 14,5
Impedimento da presença de acompanhante* 6 5,1
Uso de ocitocina para acelerar o trabalho de parto 11 9,4

1. Puxos são os esforços feitos pela parturiente durante o trabalho de parto para expulsão 
do feto. Existem dois tipos: Puxos espontâneos: são os esforços de expulsão feitos de 
maneira natural, seguindo o ritmo e a sensação de necessidade de empurrar durante as 
contrações. Puxos dirigidos: são os puxos realizados sob orientação de um profissional de 
saúde, geralmente de forma prolongada e contínua. Esse método costuma ser cansativo 
e desconfortável para a parturiente, além de ser desnecessário e associado a intervenções 
obstétricas.
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Toques repetitivos e realizados por diferentes pessoas (o mesmo to-
que)

9 7,7

Ruptura artificial de membranas 11 9,4
Manobra de Kristeler 10 8,5
Episiotomia 10 8,5
Puxos dirigidos 4 3,4
Impedimento de usar puxos espontâneos 22 18,8
Impedimento do contato com o RN (cesárea) 2 1,7
Impedimento do contato pele a pele após o parto normal 6 5,1
Secção precoce do cordão umbilical 38 32,5
Contato com o RN adiado para procedimentos de enfermagem 5 4,3
RN levado para sala de procedimentos sem que explicassem o que 
estava acontecendo

5 4,3

Amamentação forçada 1 0,9
Impedimento do aleitamento materno na 1ª hora após o parto 4 3,4

*Ausência de acompanhante foi justificada pelo contexto da Pandemia de Co-
vid-19.
Fonte: Questionários, 2022.

Com relação às vivências, 27 (23,1%) mulheres relataram ter sofri-
do algum tipo de abuso durante o parto. No total foram mencionadas 
91 situações de VO, sendo que as categorias mais prevalentes foram: 
a ausência de privacidade e criticar os lamentos ou choros de dor da 
mulher pelos profissionais em 12% e 10,3% dos casos, respectivamente 
(Tabela 3).

Tabela 3 – Tipos de vivências referidas pelas puérperas participantes da pesquisa 
entre os meses de março a dezembro de 2022

Vivências N %
Ameaçaram você 5 4,3
Gritaram com você 5 4,3
Mandaram você parar de gritar 8 6,8
Fizeram piadas sobre seu comportamento 6 5,1
Criticaram você por seus lamentos ou choros de dor 12 10,3
O profissional fez comentários irônicos em tom de deboche 9 7,7
Impediram a presença de acompanhante 5 4,3
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A mulher sentiu-se pouco à vontade para fazer perguntas porque não 
responderam ou responderam mal

9 7,7

A mulher sentiu-se ameaçada pela fala ou atitude de algum profis-
sional

7 6,0

A mulher sentiu-se inferior, vulnerável e insegura 11 9,4
Chamaram você por algum apelido desagradável 10 8,5
A mulher sentiu-se exposta ou sem privacidade 14 12,0

Fonte: Questionários, 2022.

Considerando a análise bivariada simples (p<0,05), as variáveis: 
impedimento de adotar posições confortáveis (p = 0,007); impedimen-
to do uso de métodos não farmacológicos2 (p = 0,025); impedimento de 
alimentar-se (p = 0,017) impedimento da presença de acompanhante 
(p = 0,025); uso de ocitocina3 para acelerar o parto (p = 0,018); toques 
repetitivos (p <0,001); ruptura artificial da bolsa das águas (p = 0,003); 
manobra de Kristeler4 (p = 0,010); episiotomia5 (p = 0,010); puxos diri-
gidos (p = 0,038); impedimento de usar puxos espontâneos (p = 0,031); 
impedimento do aleitamento materno na 1ª hora após o parto (p = 
0,038) foram associadas ao relato de VO pelas mulheres entrevistadas 
(Tabela 4). As variáveis (procedimentos, dados sociodemográficos e o 
profissional que assistiu o parto) que não apresentaram correlação com 
a ocorrência de VO não foram incluídos na tabela. A análise multivaria-
da não mostrou nenhuma associação estatisticamente significativa (não 
apresentado em tabela).

2. Métodos não farmacológicos são dispositivos não invasivos que proporcionam alívio da 
dor, promovem relaxamento e facilitam a evolução do processo fisiológico de parto. São eles: 
massagem, aromaterapia, musicoterapia, caminhar livremente, uso de água morna e da bola 
suíça, respiração em ritmo natural, presença contínua de um profissional e de um familiar, e 
mudanças de posições durante o trabalho de parto. 
3. Ocitocina é um hormônio produzido durante o trabalho de parto naturalmente pela 
parturiente. A administração desse hormônio em forma sintética através de infusão de um 
soro é geralmente usada para acelerar o parto.
4. Manobra de Kristeler é a aplicação de pressão manual sobre o abdômen da parturiente na 
fase final do trabalho de parto para expulsão do feto. Essa prática é desnecessária e apresenta 
riscos para a parturiente e o bebê.
5. Episiotomia é um procedimento cirúrgico que consiste em uma incisão (corte) na região 
do períneo, entre a vagina e o ânus para acelerar a expulsão do feto. 
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Tabela 4 – Associação significativa dos procedimentos e condutas praticadas pelos 
profissionais de acordo com a vivência (sim e não) de VO no parto das mulheres 
do estudo. Montes Claros, MG, Brasil (n = 117)

Desfecho
Violência obstétrica

Valor-p*Sim
n (%)

Não
n (%)

Impedimento de adotar posições confortáveis 0,007
Sim 5 (71,4) 2 28,6
Não 22 (20,0) 88 (80,0)
Impedimento do uso de métodos não farmaco-
lógicos

0,025

Sim 4 (66,7) 2 (33,3)
Não 23 (20,7) 88 (79,3)
Impedimento de alimentar-se 0,017
Sim 8 (47,1) 9 (52,9)
Não 19 (19,0) 81 (81,0)
Impedimento da presença de acompanhante 0,025
Sim 4 (66,7) 2 (33,3)
Não 23 (20,7) 88 (79,3)
Uso de ocitocina para acelerar o parto 0,018
Sim 6 (54,5) 5 (45,5)
Não 21 (19,8) 85 (80,2)
Toques repetitivos <0,001
Sim 7 (77,8) 2 (22,2)
Não 20 (18,5) 88 (81,5)
Ruptura artificial de membranas 0,003
Sim 7 (63,6) 4 (36,4)
Não 20 (18,9) 86 (81,1)
Manobra de Kristeler 0,010
Sim 6 (60,0) 4 (40,0)
Não 21 (19,6) 86 (80,4)
Episiotomia 0,010
Sim 6 (60,0) 4 (40,0)
Não 21 (19,6) 86 (80,4)
Puxos dirigidos 0,038
Sim 3 (75,0) 1 (25,0)
Não 24 (21,2) 89 (78,8)
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Impedimento de usar puxos espontâneos 0,031
Sim 9 (40,9) 13 (59,1)
Não 18 (18,9) 77 (81,1)
Impedimento do aleitamento materno na 1ª 
hora após o parto

0,038

Sim 3 (75,0) 1 (25,0)
Não 24 (21,2) 89 (78,8)

* Valores estatisticamente significantes, pois “p” é menor que 0,05.
Fonte: Questionários, 2022.

Quanto ao nível de satisfação com a equipe, 94,0% das mulheres re-
lataram estarem satisfeitas com o atendimento, apesar da prevalência da 
vivência de VO de 23,1%.

Reflexões sobre a Violência Obstétrica na contemporaneidade

As participantes do estudo são usuárias do Sistema Único de Saúde 
e, portanto, observa-se um percentual alto de mulheres que se autodecla-
ram de cor parda ou preta e com renda inferior a dois salários-mínimos. 
Mulheres socialmente vulneráveis podem sofrer com maior frequência 
a VO, principalmente as mulheres negras (Lansky et al., 2018; Palma; 
Donelli, 2017).

Estudo realizado em Goiânia com 353 parturientes revelou associa-
ção significativa entre a realização de procedimentos invasivos como ma-
nobra de Kristeler, amniotomia precoce e procedimentos não consenti-
dos à cor parda/preta. Também, com diferenças significativas, as pardas/
pretas sentiram mais dor na rafia das lacerações, receberam em menor 
frequência alimentação no trabalho de parto, usaram menos métodos 
não farmacológicos para o alívio da dor e foram mais privadas de contato 
pele a pele com seus recém-nascidos (Alves et al., 2023). Os indicadores 
sociodemográficos e de características da assistência ao pré-natal e ao 
parto revelam as piores condições para as mulheres negras e pardas em 
pesquisa da Ouvidoria Ativa da Rede Cegonha em 2012 realizada com 
253.647 mulheres (Theophilo; Rattner; Pereira, 2018).
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A VO se caracteriza, na mulher negra, pela interseccionalidade6 de 
raça/cor, gênero e classe social, intensificando-a por cada um dos fatores. 
O racismo implícito ou institucional é o resquício da sociedade escra-
vista que moldou a imagem da mulher negra como mais resistente à dor 
e, portanto, menos merecedora de métodos para seu alívio. Ele poten-
cializa ainda mais o abismo entre a mulher e o profissional, ratificado 
pela superioridade do conhecimento técnico-científico, que muitas vezes 
se importa menos com as demandas dessas mulheres. Tal atitude pode 
provocar o aumento de mortalidade e morbidades maternas e perina-
tais por falta de atenção na assistência (Oliveira; Gouvêa; David, 2022a; 
Williamson, 2021).

A prevalência de pelo menos um episódio de VO foi relatada em vá-
rios estudos em diversas regiões do Brasil: em 19,8% das puérperas entre-
vistadas no Piauí (Madeiro et al., 2022); em 18,3% em Pelotas, no Sul do 
Brasil (Mesemburg et al., 2018); em 12,6% em Belo Horizonte (Lansky et 
al., 2018); em 12,5% e 23,7% em duas maternidades de Porto Alegre (Paiz 
et al., 2022); em 27,9% num município do estado de São Paulo (Biscegli 
et al., 2015); em 38% em Roraima, Norte do Brasil (Almeida et al., 2022); 
em 44,1% entre as mulheres que tiveram parto vaginal, entrevistadas pelo 
inquérito nacional “Nascer no Brasil” (Leal et al., 2019) e em 80% das 
puérperas entrevistadas em Almenara, município no Norte do estado de 
Minas Gerais (Almeida, 2019).

As variações na prevalência indicam falta de uniformidade na assis-
tência e disparidades regionais na adesão às políticas de humanização da 
assistência ao parto. Os dados observados nas pesquisas sobre as vivên-
cias percebidas durante a assistência ao parto destacam a importância da 
oferta de uma abordagem mais sensível e respeitosa por parte dos pro-
fissionais (Souza, 2020). O abuso no momento do parto fere o direito da 
mulher a uma assistência digna e respeitosa (WHO, 2018).

As dificuldades metodológicas na investigação da VO também po-
dem trazer heterogeneidade nos resultados. Apesar de o tema ter alcan-
çado ampla visibilidade nos últimos anos, nota-se falta de consenso em 
relação à terminologia, definição e ausência de instrumentos validados e 

6. A interseccionalidade é uma ferramenta analítica valiosa que considera como raça, gênero, 
sexualidade, capacidade física, cidadania, etnia, nacionalidade e idade se combinam para 
influenciar fenômenos e problemas sociais.
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padronizados, o que impede e dificulta a comparação entre os estudos e 
reduz a precisão e validade dos dados. A OMS utiliza o termo “abuso”, 
mas circulam nas publicações também os termos “desrespeitos” e maus-
-tratos. O último foi introduzido por (Bohren et al., 2015). Ele avança por 
incluir questões macro do sistema de saúde, como seu financiamento e 
políticas de recursos humanos. Para enfrentar este problema metodoló-
gico, e na falta de um instrumento validado para o Brasil, as pesquisado-
ras do presente estudo optaram pelo uso de um instrumento já utilizado 
e com resultados consolidados.

Apesar das divergências nos estudos a respeito de conceitos e instru-
mentos utilizados, todos revelam o peso das atitudes e expressões verbais 
dos profissionais, que demonstram desrespeito e agressividade, destacam 
a vulnerabilidade e dependência das mulheres em trabalho de parto, mi-
nam sua autoconfiança, censuram suas expressões de dor e explicitam 
uma suposta superioridade e autoridade do profissional e da instituição. 
Nesse sentido, sem dúvida, a VO é uma questão de violência de gênero, 
pois está diretamente relacionada à condição feminina. Ampla revisão 
da literatura mundial, analisando as desigualdades de gênero reportadas, 
encontrou associação de maus-tratos no parto à desvalorização da mu-
lher na sociedade, à banalização dos comportamentos que constituem 
violência e à resistência de mulheres que não aceitam o papel de sub-
missa como é esperado pelos profissionais. Comunidades cujas tradições 
aceitam e suportam a violência contra as mulheres têm maior tendên-
cia a legitimar comportamentos abusivos que acontecem nos estabeleci-
mentos de saúde (Betron et al., 2018). A medicalização do nascimento e, 
também, do corpo feminino, pode ser considerada instância de expres-
são do poder masculino que busca subordinar as mulheres. Esse poder, 
concretizado nas atitudes e comportamentos dos profissionais de saúde, 
nas normas e estruturas hierárquicas das instituições e na superioridade 
do conhecimento autoritário médico, tenta dominar as vivências da par-
turição pelas mulheres e sua competência de parir, de dar a vida, a qual 
é única das mulheres, é impedida de ser valorizada como expressão do 
poder feminino.

Nesse sentido, além de se caracterizar como violência de gênero, a 
VO é uma violência institucional. O local que deveria proporcionar segu-
rança às mulheres durante o processo parturitivo, permitindo a expres-
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são de sua singularidade, frequentemente as agride por meio da privação 
de direitos, do não atendimento de suas demandas, da inadequação e 
das falhas na assistência. Além disso, opera práticas sem embasamento 
científico e sem consentimento, e as submete a humilhações (Marrero; 
Brüggemann, 2018). Ainda que toda VO seja mediada pelo profissional, 
as limitações do sistema de saúde, como a falta de leitos e as deficiências 
estruturais, que obrigam as mulheres a peregrinar entre as instituições, 
também são constantes. Essas limitações do sistema de saúde são fre-
quentemente citadas para justificar um atendimento precário pelos pro-
fissionais (Sens et al., 2019). A relação médico-parturiente se caracteriza 
pela superioridade do profissional no campo do saber e essa disparidade 
relacional e a autoridade médica são legitimadas pela instituição e pelo 
sistema. De acordo com Sens et al. (2019), de um lado, os profissionais 
médicos reconhecem que as parturientes informadas e conscientes dos 
seus direitos estão melhor preparadas para os desafios do trabalho de 
parto. Por outro lado, parturientes que questionam condutas, se rebelam, 
insistem na sua autonomia e não se comportam de forma dócil e submis-
sa são criticadas. Suas atitudes podem ser interpretadas como provoca-
ção, as predispondo à negligência ou à violência verbal e psicológica. A 
violência obstétrica é projetada, operada e mantida pelos sistemas de saú-
de, consistindo em manifestações de normas sociais, assumidas e concre-
tizadas por provedores individuais com base em seus estigmas, crenças 
e preconceitos. Sua erradicação requer estratégias multiprocessuais que 
interfiram nas estruturas e relações de poder na sociedade como um todo 
(Schaaf et al., 2023).

Destaca-se a alta prevalência do item “falta de privacidade” com 12% 
no estudo apresentado. A falta de privacidade é notória e registrada em 
vários estudos e no mundo inteiro, mesmo em países com infraestrutura 
hospitalar adequada (Vedam et al., 2019). Lansky et al. (2018) encontra-
ram prevalência de exposição do corpo e falta de privacidade em 2,9% 
dos relatos das mulheres, e Mesenburg et al. (2018) em 9,3% dos casos. 
A manutenção da privacidade é importante para as mulheres e é um dos 
pontos-chave no documento da OMS (2018). A “coisificação” do corpo 
da mulher e a falta de reconhecimento da singularidade do momento do 
parto para cada mulher e sua significação não é só uma simples falta de 
sensibilidade dos profissionais. Ela reflete a essência da história da assis-
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tência ao parto que evoluiu para a institucionalização do parto e um mo-
delo assistencial tecnocrata, biomédico e não centralizado nas demandas, 
necessidades e na qualidade da vivência do parto pela mulher.

Os procedimentos ocorridos com maior frequência durante a assis-
tência (...). Um estudo recente encontrou uso de amniotomia e ocitocina 
em cerca de 50% das parturientes. Um terço das mulheres foi submeti-
da à episiotomia e 11% à manobra de Kristeler (Madeiro et al., 2022). 
Lansky et al. (2018) observaram prevalência da episiotomia em 30,4% e 
da manobra de Kristeler em 23,7% entre o total das participantes do estu-
do. Outros procedimentos não recomendados apresentaram prevalência 
abaixo de 10%, o que representa um resultado positivo na avaliação da 
assistência sob o aspecto da ocorrência da VO no município analisado.

 A intervenção no processo de parir é frequente no modelo assisten-
cial brasileiro, principalmente de condutas que aceleram o trabalho de 
parto, como uso de ocitocina, amniotomia, episiotomia e manobra de 
Kristeler (Oliveira et al., 2022b). Todas as intervenções com essa finalida-
de, muitas vezes desnecessárias, refletem a falta de confiança no processo 
fisiológico da parturição que é característico para um modelo assistencial 
biomédico. No presente estudo, quase todas as práticas sem evidências 
foram associadas em nível significativo à VO, indicando relação estreita 
deste fator ao modelo assistencial biomédico e tecnicista. Elas aumen-
tam a percepção dolorosa, restringem a autonomia e o protagonismo 
da mulher e ela se torna excessivamente dependente do profissional. A 
aceleração do trabalho de parto, em geral, demanda outra intervenção 
como a analgesia medicamentosa e a cada intervenção a parturição perde 
seu caráter de processo fisiológico e intrinsecamente natural (Reis et al., 
2017). Ainda, a realização dos procedimentos sem consentimento, outra 
face da violência obstétrica, ou sob coerção, revela novamente a relação 
autoritária entre profissional e parturiente que permeia o modelo tec-
nicista (Schaaf et al., 2023; Oliveira et al., 2022b). A assistência ao parto 
com mínima intervenção é um dos preditores para uma vivência positiva 
e determinante para a satisfação materna com a parturição (Taheri et al., 
2018). A superação desse modelo na prática assistencial continua aquém 
do desejado, embora indicadores em hospitais que aderiram à Rede 
Cegonha tenham mostrado uma redução consistente (Leal et al., 2019).
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 Estudos mostram que as mulheres têm pouco conhecimento obje-
tivo sobre o que é VO e sobre seu direito a uma assistência digna e res-
peitosa. Embora elas relatem ter vivenciado inúmeras situações durante 
a assistência ao parto que causaram medo, raiva, dor, angústia, ódio, 
estresse e desproteção, elas não identificam estas situações como VO 
e a falta do conhecimento sobre o tema é evidente (Calvão et al., 2021, 
De Lima et al., 2022). Muitas mulheres sofrem em silêncio, sem saber 
como falar sobre suas vivências com os profissionais, mesmo quando 
são questionadas diretamente se experimentaram violência obstétrica. 
Os profissionais, por sua vez, às vezes reconhecem a importância de 
abordar o tema, mas não encontram uma maneira adequada de con-
versar com as mulheres. Reconhecendo que o fenômeno é complexo 
e culturalmente determinado, eles frequentemente não possuem a ha-
bilidade, o interesse ou o conhecimento necessários para lidar com a 
questão (Mirlashari et al., 2022).

Apesar da ocorrência de VO, a maioria das parturientes relatou 
satisfação com a assistência da equipe. A satisfação materna com a vi-
vência da parturição depende principalmente de fatores culturais, da 
ocorrência de emergências durante a assistência, do apoio pela equipe 
e da percepção de níveis altos de dor. Estudo qualitativo do interior de 
São Paulo observou o atrelamento da satisfação materna à realização 
das expectativas, ao apoio acolhedor da equipe e à presença do acompa-
nhante/familiares durante o processo. Mas também revelou insatisfação 
com partos marcados por experiências invasivas, impositivas e pouco 
acolhedoras (Silva et al., 2018).

A assistência por enfermeira obstétrica foi reportada por 12,3% das 
mulheres, evidenciando a incipiência da atuação desse tipo de profissio-
nal na região. Não houve associação com níveis menores de VO neste es-
tudo, mas sua participação na assistência direta ao parto ainda é limitada 
na região. Seu cuidado, centrado na parturiente, contribui positivamente 
para o progresso natural do processo de parto e na satisfação da partu-
riente e sua família (Gonçalves, 2021). A atuação da enfermeira obstetra 
é estratégica para a qualificação dos serviços de saúde na assistência à 
mulher ao processo de parto e nascimento.

Como limitações, destacam-se a dificuldade para comparação da 
ocorrência de VO nos diversos estudos por falta de instrumentos vali-
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dados; falta de clareza dos conceitos e definições de VO; e o tamanho 
exíguo da amostra. Um provável viés de seleção é a aplicação de questio-
nários somente para usuárias do SUS, uma população com contingente 
de mulheres mais vulneráveis e, portanto, mais sujeitas à VO.

Considerações finais

A ocorrência de VO no município de Montes Claros pode ser con-
siderada alta e contrapõe as boas práticas de assistência ao parto-nasci-
mento, revelando um modelo intervencionista nesse momento singular 
para a mulher que gesta e sua família. Há uma necessidade evidente de 
uma abordagem sensível e respeitosa, alinhada às políticas de humaniza-
ção da assistência, para promover um atendimento equitativo e acolhe-
dor às parturientes. Uma assistência respeitosa sem violência obstétrica 
vai demandar profundas mudanças na prática assistencial atual no mu-
nicípio. O fortalecimento das mulheres como protagonistas do processo 
de parturição e a informação adequada sobre violência obstétrica podem 
contribuir para que elas não se contentem com a assistência oferecida e 
demandem ativamente as mudanças necessárias. 
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Impacto da violência doméstica na educação das 
crianças: uma análise dos custos sociais1

Dária Maria Martins Assis

Este capítulo é um recorte da minha dissertação de mestrado inti-
tulada Custos sociais da violência doméstica aos filhos das mulheres vi-
timadas (Montes Claros/MG, 2013-2023), na qual foram analisados os 
impactos da violência doméstica sobre as crianças, com foco na educa-
ção. Inicialmente, é crucial definir que os custos sociais abrangem os im-
pactos e as consequências das ações, decisões, políticas ou eventos sobre 
a vida e o bem-estar das pessoas na sociedade. Esses custos não se res-
tringem a aspectos financeiros, mas incluem fatores sociais, emocionais, 
físicos e psicológicos.

Desse modo, a pesquisa buscou analisar os custos sociais da violência 
doméstica no âmbito educacional, partindo de uma abordagem intersec-
cional para compreender como as desigualdades de gênero, raça e classe 
se entrelaçam nas experiências vividas por crianças expostas à violência 
doméstica. Essa perspectiva amplia a análise dos impactos da violência, 
considerando as múltiplas opressões estruturais que afetam diretamente 
o desenvolvimento infantil e suas possibilidades de superação.

A violência contra as mulheres no âmbito familiar revela uma série 
de questões complexas relacionadas à imposição de um gênero sobre o 
outro, refletindo a permanência de uma cultura machista, misógina e pa-
triarcal. Muitas dessas mulheres, vitimadas pelas agressões, são também 

1. Este estudo integra o projeto “Observatório Norte-Mineiro de Violência de Gênero” 
desenvolvido com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(FAPEMIG), foi apresentado como parte da pesquisa desenvolvida para dissertação de 
mestrado defendida no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Estadual 
de Montes Claros (Unimontes).
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mães, e seus filhos, direta ou indiretamente, tornam-se vítimas dessa vio-
lência, seja por exposição ao ambiente abusivo, seja por sofrerem violên-
cia física ou psicológica.

As questões que impulsionaram esta pesquisa surgiram durante a 
minha atuação como policial civil, período em que, ao tramitar inqué-
ritos policiais, foram ouvidos, formalmente, relatos de mães violenta-
das na presença de seus filhos em idade escolar. Também foram reco-
lhidos depoimentos de professoras que, ao comparecerem à Delegacia 
Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) de Montes Claros, 
como testemunhas, relataram serem as primeiras a perceberem os sinais 
de violência fora do ambiente familiar.

A partir dessas observações, emergiu uma preocupação central: de 
que forma a violência doméstica interfere no comportamento e no de-
sempenho escolar dos filhos de mulheres vitimadas? Essa indagação mo-
tivou a elaboração deste estudo, que busca compreender os impactos da 
violência doméstica sobre crianças, especialmente no campo educacional.

A análise da violência doméstica e de suas múltiplas implicações 
requer uma abordagem metodológica interdisciplinar, ancorada na 
História Social e no conceito de interseccionalidade, formulado por 
Kimberlé Crenshaw (2022)2. Esse conceito opera como uma ferramenta 
teórica e analítica essencial para compreender as sobreposições de opres-
sões que atravessam as vidas de mulheres negras periféricas, combinan-
do desigualdades de gênero, raça e classe. Por meio dessa perspectiva, é 
possível captar as dinâmicas complexas que reproduzem as violências, 
invisibilizam as vítimas e perpetuam ciclos de desigualdade estrutural.

O presente estudo foi conduzido na cidade de Montes Claros, loca-
lizada no Norte de Minas Gerais, uma região que se destaca tanto por 
seu contexto socioeconômico de vulnerabilidade quanto por seus altos 
índices de violência contra a mulher. Com uma população de pouco mais 
de 400 mil habitantes, a cidade apresenta dados alarmantes: segundo a 
Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG), em 2019 foram registrados 
2.710 casos de violência doméstica e familiar, dos quais 74,72% foram 

2. Em 1989, a ativista Kimberlé Crenshaw nomeou o termo “interseccionalidade”. Ele se 
refere a como cada indivíduo sofre opressões com base nas diferentes categorias sociais 
em que se encaixa: em relação a gênero, raça, classe, etnia, deficiência, sexualidade. É 
um conceito sociológico preocupado com as interações e marcadores sociais na vida das 
minorias (Crenshaw, 2022).
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perpetrados por esposos, parceiros ou namorados (Maia, 2020). Em es-
cala estadual, os números são igualmente preocupantes. Minas Gerais 
registrou 16.976 casos de violência doméstica em 2021, representando 
um aumento de 4,3% em relação ao ano anterior. Dentre as ocorrências, 
destacam-se ameaças (6.878 casos), lesão corporal (3.983) e danos ao pa-
trimônio (2.965).

Essa análise enfatiza a urgência de reformas que transcendam os 
âmbitos político e jurídico e avancem em direção à transformação das 
normas culturais e sociais que sustentam as desigualdades de gênero. 
Para mulheres negras em contextos periféricos, torna-se indispensável 
integrar às discussões políticas um olhar interseccional, que considere 
como o racismo e a precarização socioeconômica agravam as condições 
de vulnerabilidade.

O conhecimento histórico, como defendido por Jörn Rüsen (2001), é 
fundamental para a criação de estruturas sociais mais justas. A conscien-
tização histórica, conforme preconizado por Lélia Gonzalez (1988), que 
incorpora as intersecções de gênero, raça e classe pode catalisar mudan-
ças significativas nas vidas das mulheres negras periféricas, contribuindo 
para a superação das opressões e para a construção de uma sociedade 
mais equitativa.

À luz dessa abordagem, Guacira Louro (1997) ressalta a necessida-
de de ampliar a compreensão dos processos históricos de maneira mais 
complexa, trazendo à tona aquilo que permaneceu subterrâneo e invisí-
vel: as subjetividades, as violências cotidianas, as táticas de resistência, 
entre outras experiências relacionadas ao gênero. Quantas crianças vi-
venciaram a violência doméstica e foram negligenciadas pelo Estado? 
Sem registro, a história se perde, ou, como defende a historiadora Tânia 
Navarro Swain (2000), o que a história não disse, não existiu. Essa frase 
expressa a noção de silêncio que Michelle Perrot (2005) explora ao discu-
tir uma historiografia dominada por homens, que privilegia temas e tec-
nologias voltadas para os interesses masculinos, e, ao fazê-lo, invisibiliza 
outros aspectos fundamentais da experiência humana.

Sob essa perspectiva, Beatriz Nader e Mirela Margante (2019, p. 9) 
inferem que: “a historiografia que trata da violência contra a mulher ge-
ralmente abrange a violência física de modo genérico, fazendo poucas 
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referências a outros tipos de investidas agressivas com as quais o gênero 
feminino convive no dia a dia, principalmente no âmbito doméstico”.

O que conhecemos é moldado pela historiografia, mas é importan-
te reconhecer que essa historiografia, predominantemente escrita por 
homens, não se preocupou em registrar certos eventos históricos, prio-
rizando, ao invés disso, temas considerados relevantes para seus pares. 
Esse viés deixa de lado experiências fundamentais, como aquelas vividas 
por filhos que testemunharam as agressões, o assassinato de suas mães 
e, posteriormente, não receberam tutela adequada do Estado, nem o 
amparo de pessoas capacitadas a lhes proporcionar condições dignas de 
sobrevivência.

A realidade enfrentada por crianças cujas mães foram vítimas de 
feminicídio revela uma grave falha na proteção estatal. Muitas dessas 
crianças, após a morte violenta de suas mães, acabam vivendo com os 
próprios autores do crime ou com avós incapazes de fornecer o suporte 
necessário (Maia, 2019). A falta de intervenção adequada por parte do 
Estado leva a consequências severas, como o abandono escolar e a margi-
nalização dessas crianças que, muitas vezes, enxergam na criminalidade a 
única alternativa de sobrevivência.

O impacto da violência doméstica transcende gerações, perpetuando 
desigualdades estruturais e limitações educacionais que afetam não ape-
nas as crianças diretamente envolvidas, mas também suas futuras famí-
lias. Crianças que crescem em ambientes violentos tendem a reproduzir 
padrões de comportamento, seja na forma de violência direta ou de acei-
tação passiva de relações abusivas, o que reforça ciclos de exclusão social 
e precariedade econômica. Além disso, a exposição contínua à violência 
compromete o desempenho escolar, limitando as oportunidades educa-
cionais e profissionais dessas crianças. Essa perpetuação intergeracional 
não apenas restringe trajetórias individuais, mas contribui para a manu-
tenção de desigualdades sociais amplas, particularmente em contextos de 
vulnerabilidade econômica e racial.

Embora a Lei Maria da Penha, sancionada em 2006, estabeleça medi-
das preventivas e repressivas contra a violência doméstica, ela ainda não 
consegue proteger plenamente os filhos das mulheres vitimadas, espe-
cialmente aqueles que testemunham a violência e, muitas vezes, também 
sofrem violência. Apesar da legislação brasileira prever o aumento de 
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pena para crimes cometidos na presença de crianças, observa-se que os 
registros formais de ocorrências ainda não sistematizam adequadamente 
a informação sobre a presença de menores no contexto da violência do-
méstica. Essa lacuna compromete a plena efetividade da norma e limita a 
possibilidade de monitoramento e intervenção direcionados às crianças. 

As políticas públicas atuais, por mais necessárias e urgentes, não são 
capazes de enfrentar de maneira eficaz a violência doméstica e suas con-
sequências, ainda mais no tocante às crianças envolvidas. O sistema de 
justiça, frequentemente insensível e ineficaz, perpetua um ciclo de vio-
lência e impunidade que afeta não apenas as mulheres, mas também seus 
filhos. Esse cenário é particularmente alarmante para mulheres negras e 
pobres, que sofrem desproporcionalmente com a violência e enfrentam 
barreiras adicionais, como a falta de acesso a uma educação de qualidade 
para seus filhos.

A promulgação da Lei Federal n.º 13.882 (Brasil, 2019), que garante 
a matrícula de filhos de mulheres vitimadas pela violência em escolas 
próximas ao domicílio, levanta questionamentos sobre sua efetividade. 
A simples proximidade geográfica não resolve os problemas complexos e 
multifacetados enfrentados por essas crianças e suas famílias.

Estudos, como o Atlas da violência de 2021, revelam que as mulheres 
negras continuam sendo as principais vítimas de violência no Brasil, evi-
denciando sua vulnerabilidade e a insuficiência das medidas protetivas 
atuais. A desigualdade de tratamento por parte da sociedade e do Estado, 
que reage de forma mais enfática à violência contra mulheres brancas, 
contribui para a perpetuação das opressões estruturais.

Nesse sentido, Cláudia Maia (2020) argumenta que a violência con-
tra as mulheres é um reflexo direto de uma relação de poder assimétrica 
entre homens e mulheres, uma relação que é socialmente construída e 
sustentada mediante a naturalização das desigualdades de gênero. Para a 
autora, mesmo após mais de quatro décadas de mobilizações feministas 
e diversas conquistas alcançadas, a violência física, psicológica e material 
ainda persiste como uma realidade perversa.

Quando os sinais de violência doméstica se manifestam, é comum 
observar que as crianças envolvidas começam a faltar às aulas, e seus pro-
cessos de aprendizagem podem ser diretamente impactados ou, até mes-
mo, interrompidos. As consequências dessa violência se estendem para 
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além das vítimas diretas, afetando também os filhos e filhas de mulheres 
vitimadas, cujos comportamentos são alterados em função do ambiente 
violento. Esses impactos, tanto no âmbito escolar quanto no desenvolvi-
mento pessoal dessas crianças, representam custos sociais significativos 
que não podem ser ignorados. 

Conforme António Nóvoa e Sofia Silva (2006, p. 112),

[…] os resultados […] revelam, de forma sistemática e consistente, uma 
regularidade em prejuízo das mulheres vítimas: no insucesso escolar, 
na frequência das aulas, na integração na escola, etc. É uma regularida-
de relativamente silenciosa, mas que importa apreender em toda a sua 
complexidade, pois estas “pequenas percentagens” nos números de uma 
tabela traduzem-se, na prática, em dezenas de milhares de pessoas, mu-
lheres e filhos que veem prejudicados os seus percursos escolares devi-
do a situações de violência. E, como se afirma, no Relatório das Nações 
Unidas referente ao ano 2000 (The State of World Population Report, 
2000), o investimento na educação das mulheres tem consequências so-
ciais e econômicas mais significativas do que o investimento na educação 
dos homens: Uma das razões prende-se com o fato de que as mulheres 
usam as suas capacidades para promoverem os níveis de investimento 
na saúde e na educação dos filhos, criando um efeito de multiplicação de 
uma geração para outra.

No espaço educacional, mulheres vitimadas e seus filhos muitas ve-
zes precisam se ausentar, o que compromete seu desempenho profissio-
nal e seus rendimentos em razão da violência sofrida. Trata-se de um 
efeito multiplicador que afeta várias gerações da família. É possível que 
exista uma associação entre comportamentos agressivos de alunos e a 
violência que presenciam ou sofrem em casa. 

Nesse patamar, em que o conhecimento traz independência e con-
fiança, é necessário pensarmos nos aparatos para minimizar os impactos 
sociais. 

Se a educação não reconhecer a violência na vida das mulheres e da 
criança, bem como o seu impacto nas aprendizagens, muito alunos não 
só terão insucesso, como tenderão a viver o contexto escolar como mais 
um espaço de silêncio e de violência, onde são controlados e desvaloriza-
dos por estruturas institucionais e interações pedagógicas que, de algum 
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modo, os culpam pela sua incapacidade para aprenderem (Horsman, 
2000, p. 7 apud Nóvoa e Silva, 2006, p. 112-113).

Para Nóvoa e Silva (2006), os custos sociais da violência doméstica 
sobre a educação das crianças são difíceis de quantificar, mas se tornam 
evidentes quando se observam as consequências na vida das mulheres e 
de seus filhos. As mulheres que enfrentam violência doméstica frequen-
temente percebem suas capacidades reduzidas no envolvimento com o 
processo educativo dos filhos, enquanto as crianças afetadas pela violên-
cia tendem a faltar às aulas, abandonar a escola ou apresentar baixos ren-
dimentos acadêmicos.

Além dos aspectos sociais e culturais, é fundamental considerar a 
profunda desestruturação psicológica experimentada pelos indivíduos 
que vivenciam o drama da violência doméstica. Frequentemente, essas 
pessoas internalizam a crença de que são culpadas por não correspon-
derem aos padrões morais e estéticos impostos pela sociedade. No caso 
das mulheres, a maioria das que decidem denunciar seus agressores sofre 
em silêncio por anos antes de tomar a iniciativa de buscar ajuda. O medo 
de represálias as mantém hesitantes em agir, e quando finalmente optam 
por romper o “ciclo de violência” (Brasil, 2022a), enfrentam uma socie-
dade profundamente enraizada em valores patriarcais.

A sociedade patriarcal na qual estamos inserido(a)s tende a induzir 
as mulheres a aceitarem passivamente privações, humilhações e agres-
sões, como se esses sofrimentos fossem naturais e inerentes ao seu gêne-
ro. Essa naturalização da violência não apenas dificulta a saída das víti-
mas de situações abusivas, mas também dá continuidade a um ciclo de 
opressão que impacta não só as mulheres, mas também seus filhos, com 
repercussões significativas na educação e no bem-estar psicológico de to-
dos os envolvidos.

As crianças que testemunham ou vivenciam a violência doméstica 
podem sofrer uma série de consequências a longo prazo, incluindo pro-
blemas de saúde mental, como ansiedade e depressão, dificuldades de 
aprendizagem, comportamentos agressivos e problemas de relaciona-
mento. Além disso, essas crianças podem experimentar sentimentos de 
culpa, vergonha e confusão em relação à situação em que vivem, muitas 
vezes temendo pedir ajuda ou falar sobre o assunto com outras pessoas.



352

Diante da complexidade inerente a este tema, é imperativo que a 
avaliação dos custos sociais da violência doméstica nas vidas das crianças 
adote uma abordagem que transcenda a simples compreensão dos even-
tos isolados. Nesse sentido, esta pesquisa buscou realizar uma análise 
aprofundada das nuances subjacentes a esse fenômeno social.

Custos da violência doméstica aos filhos das mulheres vitimadas

Aqui buscaremos compreender como a violência doméstica impac-
ta o comportamento escolar de crianças expostas a tais situações, ex-
plorando os custos associados a essa exposição, como a diminuição do 
desempenho escolar, mudanças frequentes de escola e ausências recor-
rentes. Avaliar os efeitos da violência doméstica na infância exige uma 
análise multifacetada, considerando consequências em curto, médio e 
longo prazo (Sani, 1999). As crianças, como parte integrante da dinâmi-
ca familiar, são, inevitavelmente, afetadas pela violência que presenciam 
e vivenciam, comprometendo seu desenvolvimento e bem-estar.

A invisibilidade das crianças nas discussões sobre violência domés-
tica é alarmante. Enquanto o foco geralmente recai sobre a vítima e o 
agressor, as crianças, que podem estar presentes durante os episódios 
de violência, são negligenciadas. Essa exposição indireta, mesmo que 
não sejam o alvo direto, as tornam vítimas de uma forma de violên-
cia que, embora não criminalizada, é profundamente traumática (Sani; 
Cardoso, 2013).

A legislação brasileira reconhece a gravidade do feminicídio, es-
pecialmente quando ocorre na presença de menores, aumentando as 
penas para tais crimes (Brasil, 2023). Esse reconhecimento reflete o en-
tendimento de que a exposição à violência tem impactos psicológicos 
profundos e duradouros nas crianças, comprometendo seu desenvolvi-
mento emocional e mental.

O apoio oferecido às mulheres vitimadas pela violência domésti-
ca deve incluir seus dependentes, conforme previsto na Lei Maria da 
Penha. Contudo, sem um trabalho abrangente que envolva todo o 
núcleo familiar, incluindo as crianças, os resultados das intervenções 
tendem a ser limitados. A colaboração entre programas das varas da 
Infância e da Juventude e os juizados previstos na Lei Maria da Penha é 
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essencial para garantir uma abordagem precoce e eficaz, priorizando a 
proteção e a saúde das crianças.

A família, como primeira instituição socializadora, transmite valo-
res e normas que podem perpetuar preconceitos e discriminações, in-
cluindo o machismo e a violência. Crianças que testemunham violência 
doméstica tendem a reproduzir esses comportamentos em suas próprias 
vidas, afetando negativamente suas relações futuras e sua participação 
na sociedade (Kalmuss, 1984).

É crucial reconhecer as crianças como sujeitos de direitos em fase 
de desenvolvimento e assegurar que suas necessidades sejam atendidas 
de forma integral. A violência testemunhada na infância pode ter efei-
tos duradouros, como ansiedade, depressão e dificuldades de interação 
social, que comprometem seu bem-estar geral.

Assim, a proteção das crianças expostas à violência doméstica deve 
ser uma prioridade, e as intervenções devem ser holísticas, envolvendo 
todos os membros da família. Como aponta bell hooks (2020), a família 
deveria ser um refúgio de amor, e a violência nesse contexto adquire 
um significado particularmente devastador, ensinando às crianças que a 
agressão é um meio legítimo de controle e realização de desejos. A com-
preensão dessa dinâmica é fundamental para desenvolver estratégias 
eficazes de intervenção e prevenção da violência doméstica, garantindo 
um ambiente seguro e saudável para o desenvolvimento infantil.

Para Mário César Lugarinho (2013, p. 15):

A violência familiar, contra as crianças e os adolescentes, apresenta di-
versas características próprias que as tornam singulares dos outros tipos 
de violência, sendo que a principal é ser uma violência interpessoal e 
intersubjetiva. Configura-se como um abuso do poder disciplinar e coer-
citivo dos pais ou responsáveis, e é um processo que pode se prolongar 
por meses e até anos. Também se caracteriza pela completa objetaliza-
ção da vítima, reduzindo-a à condição de objeto de maus-tratos. É uma 
forma de violação dos direitos essenciais da criança e do adolescente e, 
portanto, uma negação de valores humanos fundamentais como a vida, 
a liberdade e a segurança.

Decorre daí que o atendimento a ser prestado para a mulher vitima-
da pela violência doméstica, embora com expressa previsão de alcance a 
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seus dependentes (artigo 11, III, Lei Maria da Penha3) e seus familiares 
(art. 22, III, “a”, “b” e IV, Lei Maria da Penha)4, sem que se tenha um 
trabalho com todo o núcleo familiar, parece estar fadado ao fracasso. O 
mesmo pode se dizer em relação às crianças vitimadas por esta violên-
cia, de forma direta ou indireta. Não se obterá um resultado satisfatório 
se não houver esforço para que todos os envolvidos assumam seus pa-
péis no núcleo familiar, de forma bem delineada, com responsabilidade 
e respeito, mesmo que isso exija um afastamento posterior.

Para garantir a efetivação dos direitos de crianças, adolescentes e 
mulheres em situação de violência doméstica, é imprescindível o es-
tabelecimento de um modelo de atuação intersetorial, no qual órgãos 
judiciais, serviços de proteção social, forças de segurança e conselhos 
tutelares atuem de forma articulada e coordenada. A identificação e o 
registro da presença de menores em contextos de violência devem ocor-
rer de maneira sistemática, permitindo que informações relevantes se-
jam compartilhadas rapidamente entre os atores envolvidos, de modo a 
viabilizar respostas integradas e oportunas.

É mister ressaltar que no ordenamento jurídico brasileiro tramita 
desde maio de 2022, o Projeto de Lei n.º 1161/2022, que altera o ECA 
para tipificar a conduta de expor, direta e reiteradamente, criança e ado-
lescente a atos de violência doméstica, tendo como pena para o res-
ponsável a detenção de seis meses a dois anos, entretanto, ainda não 
aprovado.

3. Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 
autoridade policial deverá, entre outras providências: […] III - fornecer transporte para a 
ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;
4. Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as 
seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: […]
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo 
de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica 
da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar.
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Custos sociais na educação: o papel crucial das escolas municipais no 
enfrentamento da violência doméstica

A Escola Municipal Egídio Cordeiro de Aquino, situada em Montes 
Claros, Norte de Minas Gerais, foi selecionada como cenário deste estu-
do de caso devido à sua localização no Bairro Independência, que possui 
o maior índice de violência doméstica na cidade, conforme os registros 
da Polícia Militar. A escolha da instituição também se justificou por sua 
relevância no atendimento a crianças impactadas por essas situações. 
Essa escola atende 664 alunos nas séries iniciais, sendo que 98% deles 
são de famílias socialmente vulneráveis, o que reflete a complexidade do 
ambiente em que essas crianças vivem.

A pesquisa foi conduzida por meio de entrevistas semiestruturadas 
com a psicóloga Meire Alves Mesquita e a assistente social Eliete Soares 
de Albuquerque, profissionais da escola que possuem uma visão detalha-
da sobre o impacto da violência doméstica nas crianças. A flexibilidade 
do método permitiu que as entrevistadas compartilhassem suas experiên-
cias de maneira espontânea, oferecendo insights valiosos para a pesquisa.

Inaugurada em 2006, a Escola Municipal Egídio Cordeiro de 
Aquino tem implementado estratégias para lidar com a violência do-
méstica, incluindo o monitoramento da frequência escolar, diretamen-
te afetada pelo ambiente familiar das crianças. Muitas ausências estão 
associadas a episódios de violência em casa, conforme observado pelas 
profissionais da instituição. 

A psicóloga Meire Alves Mesquita e a assistente social Eliete Soares 
de Albuquerque relatam que um dos impactos mais recorrentes dessa 
realidade é a dificuldade das crianças em acordar no horário para ir 
à escola. Esse problema, muitas vezes, não decorre apenas da falta de 
rotina, mas da exaustão dos responsáveis, que, após noites de discus-
sões e conflitos, também têm dificuldade em despertar ou simplesmente 
não conseguem levar os filhos à escola. Além disso, comportamentos 
agressivos manifestados por algumas crianças em sala de aula refletem 
o que vivenciam em casa, como no caso de um aluno que agrediu um 
colega, justificando sua atitude com base na violência que presencia no 
ambiente familiar.
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Em um dos casos atendidos, uma mãe justificou a ausência da filha 
dizendo que seu companheiro saía todas as noites para consumir be-
bida alcoólica com outra mulher e, ao retornar para casa, iniciavam-se 
discussões verbais intensas. Como consequência, ela perdia o horário 
para levar a criança à escola. A mãe relatou ainda que não se separava 
do marido porque acreditava que ele pudesse voltar a ser como antes 
(Mesquita, 2023). 

Essa situação reflete um vínculo afetivo e uma dependência emo-
cional que levam muitas mulheres vitimadas pela violência doméstica 
a permanecerem em relacionamentos abusivos, na esperança de que o 
agressor retome o comportamento do início da relação. As profissionais 
que acompanham esses casos destacam que, frequentemente, a escola se 
torna um espaço de identificação e acolhimento, onde sinais de sofri-
mento podem ser percebidos e acompanhados de perto, conforme pode 
ser observado nas falas das entrevistadas. 

Em outro caso, acompanhamos a história de uma aluna de oito anos 
que relatou ter faltado à aula porque seu pai havia agredido sua mãe. 
Segundo a criança, ao tentar protegê-la, colocando-se entre os dois, seu 
pai a chamou de “feia”. Ao convocarmos a mãe para comparecer à es-
cola, ela inicialmente negou os fatos, afirmando que a filha havia inven-
tado a situação. No entanto, na presença da mãe, a criança reafirmou 
o ocorrido, confirmando que havia presenciado a agressão. Também 
chamamos o pai para esclarecimentos, e ele negou a agressão física, 
alegando que houve apenas uma discussão entre o casal. Contudo, con-
firmou que chamou a filha de “feia” por ela ter interferido na briga 
(Albuquerque, 2023).

Explicamos a ele os possíveis danos psicológicos que esse comportamen-
to poderia causar na criança, e ele se comprometeu a mudar sua postura. 
Após esse acompanhamento, observamos uma mudança significativa na 
aluna: ela voltou a sorrir e a interagir com os colegas, demonstrando um 
progresso no seu bem-estar emocional (Mesquita, 2023).

A escola tem buscado estratégias para enfrentar esse problema, in-
cluindo a realização de oficinas e palestras sobre violência doméstica, 
especialmente durante o “Agosto Lilás”, uma campanha voltada para a 
conscientização sobre o tema. Apesar dos esforços, as profissionais en-
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frentam desafios, como a distância até o Conselho Tutelar e a necessida-
de de se deslocarem por conta própria para visitarem as famílias.

O impacto da violência doméstica na vida escolar das crianças é pro-
fundo, afetando não apenas seu desempenho acadêmico, mas também 
sua saúde mental e desenvolvimento emocional. Segundo as entrevista-
das, cerca de 30% dos alunos matriculados em 2023 já foram expostos à 
violência doméstica, evidenciando a gravidade da situação.

Estudos acadêmicos corroboram esses achados, destacando a ligação 
entre a exposição à violência na infância e o desenvolvimento de compor-
tamentos violentos na vida adulta. Autoras como Heleieth Saffioti (1997) 
e bell hooks (2020) enfatizam a necessidade de intervenções educativas 
que promovam a igualdade de gênero, o respeito e a não violência como 
formas de romper com o ciclo da violência.

A Escola Municipal Egídio Cordeiro de Aquino serve como um 
microcosmo das complexidades e desafios enfrentados por instituições 
educacionais em contextos de alta vulnerabilidade social. A interseção 
entre violência doméstica e desempenho escolar ressalta a necessidade 
de políticas públicas que abordem essas questões de maneira integrada, 
promovendo um ambiente seguro e propício à constituição das crianças.

Considerações finais

A pesquisa apresentada examinou os custos sociais gerados pela 
violência doméstica, com ênfase nos impactos sofridos pelas crianças, 
filhas e filhos de mulheres vitimadas. Tais custos sociais abrangem as 
consequências amplas que a violência doméstica impõe ao bem-estar 
individual e ao tecido social na totalidade. A metodologia utilizada, 
baseada em entrevistas semiestruturadas e análise de dados, permitiu 
explorar as experiências tanto de mulheres vitimadas quanto de profis-
sionais que oferecem suporte às crianças e suas famílias.

As narrativas das profissionais da Escola Municipal Egídio Cordeiro 
de Aquino evidenciaram os graves efeitos que a exposição contínua à 
violência doméstica provoca em crianças, resultando na internaliza-
ção de comportamentos agressivos como normais. Esse fenômeno não 
apenas afeta o desenvolvimento emocional e social das crianças, mas 
também perpetua um ciclo de violência que pode se estender até a vida 
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adulta, contribuindo para a manutenção de padrões violentos nas gera-
ções futuras.

Os custos sociais dessa violência são vastos e interligados, mani-
festando-se em diversos aspectos do desenvolvimento humano e social. 
O impacto a longo prazo inclui a potencial perpetuação da violência 
transgeracional, o aumento das taxas de criminalidade e a necessidade 
de intervenção em saúde mental, além dos custos associados à perda de 
capital humano produtivo.

Diante dessa realidade, torna-se essencial a implementação de po-
líticas públicas e intervenções direcionadas à proteção das crianças, ao 
mesmo tempo em que se promove a educação sobre igualdade de gênero 
e direitos das mulheres. Somente por meio de uma abordagem abrangen-
te, que inclua recursos legais, educativos e sociais, será possível mitigar 
os efeitos devastadores da violência doméstica e prevenir a perpetuação 
desse ciclo, reduzindo, assim, os custos sociais atrelados a ela.

Por meio de uma análise ancorada no conceito de interseccionali-
dade, esta pesquisa revelou que os custos sociais da violência doméstica 
extrapolam as vítimas diretas, afetando crianças em aspectos funda-
mentais de suas vidas, como a educação, o desenvolvimento emocio-
nal e as oportunidades futuras. A perspectiva interseccional permitiu 
identificar como as desigualdades estruturais, especialmente aquelas 
relacionadas a gênero, raça e classe, tornam as crianças periféricas mais 
vulneráveis às consequências desse ciclo de violência.

Assim, evidencia-se que a superação dos impactos da violência do-
méstica exige não apenas ações pontuais, mas uma abordagem integra-
da e intersetorial, que leve em consideração essas múltiplas opressões. 
Políticas públicas fundamentadas em uma compreensão interseccional 
podem oferecer caminhos mais eficazes para proteger as crianças, rom-
pendo o ciclo de violência e promovendo um ambiente social mais justo 
e igualitário.
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Como as notícias de violências de gênero são 
enunciadas no Gazeta Norte Mineira (2021-2023)?1

Eloisa Rosalen
Mariana Alves

Renata Santos Maia

O objetivo deste capítulo é analisar a maneira como são noticiadas 
as violências de gênero no Gazeta Norte Mineira (GNM), entre o perío-
do de 2021 a 2023. As violências de gênero, como muitos outros temas 
do cotidiano norte-mineiro, é um dos assuntos abordados pelo perió-
dico escolhido aqui. Trata-se de notícias que retratam e (re)constroem, 
narrativamente, as violências vividas, majoritariamente por mulheres. 
Como já debatido por inúmeras teóricas, as violências de gênero são o 
resultado de relações e hierarquias de poder baseadas na constituição 
dos significados de masculino e feminino (Maia, 2020; Saffioti, 2015; 
Scott, 1995;). As violências, entendidas no plural, e em suas múltiplas 
formas, são atravessadas por uma série de outras desigualdades, cons-
truídas historicamente em nossa sociedade, como classe, raça, origem 
social (global/local, urbana/rural etc.), precarizações do mundo capita-
lista etc. (Collins, Bilge, 2020; Saffioti, 2015; Vergès, 2021).

O GNM é um dos maiores jornais em circulação local, trazendo 
notícias de toda a região. Atualmente, é o periódico com mais longo pe-
ríodo de publicação, funcionando há 25 anos no Norte de Minas Gerais. 
O GNM foi fundado no ano de 1999, na cidade de Francisco Sá, mas sua 
sede foi realocada para Montes Claros no ano de 2000, onde sofreu uma 

1. Este trabalho integra os projetos de pesquisa “Observatório Norte-Mineiro de Violência 
de Gênero” (APQ-00721-22) e “A História da luta das mulheres contra a violência em 
Minas Gerais (1980-2022)”, desenvolvidos com apoio financeiro da FAPEMIG e de emenda 
impositiva da deputada Marilene Alves.
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reformulação e, atualmente, faz parte da Rede Gazeta de Comunicações, 
que inclui também um canal de TV (ligado à Rede Minas de Televisão, 
que retransmite a programação da TV Cultura) e um canal de rádio. 
Tem edições diárias na cidade de Montes Claros. A publicação de dez 
páginas é vendida pelo preço de R$1,50 (um real e cinquenta centavos), 
isto é, com baixo valor e de fácil aquisição pela população. Além disso, 
qualquer pessoa pode acessar de maneira gratuita o jornal em formato 
PDF ou na forma de notícias no site. Os textos são de leitura acessível, 
simples e buscam apresentar o que acontece na região. 

Para este capítulo, foram selecionados para a análise os jornais dos 
anos de 2021 até 2023. O recorte temporal foi estabelecido a partir do 
caráter único que se encontra neste período, como um momento de 
transição da Pandemia de Covid-19 (em que aumentaram os casos de 
violência doméstica), com a aplicação de inúmeras legislações e as ações 
do Estado na defesa dos direitos das mulheres (como a Lei Maria da 
Penha 11.340/2006, a Lei do Feminicídio 13.104/2015, a criminalização 
da transfobia pelo STF, entre outras, que deram visibilidade ao tema), 
a ampliação das discussões públicas em torno dos feminismos a partir 
da Primavera das Mulheres e também os inúmeros retrocessos oriun-
dos do avanço das políticas antigênero e neoconservadoras (Maia, 2020; 
Pedro, Wolff, Silva, 2022; Biroli, Vaggione, Machado, 2020; Ribeiro, 
2023; Lage, Nader, 2012, entre outras). 

Os jornais utilizados para a pesquisa são versões digitais do mate-
rial impresso durante os três anos de recorte da pesquisa, e que se en-
contram em acesso público no site. Isto é, trata-se do mesmo jornal im-
presso, mas digitalizado e acessado em formato de PDF. A seleção das 
notícias se deu por meio da leitura de todas as publicações do período 
recortado, a fim de priorizar o caráter qualitativo, pensando na possi-
bilidade de verificar os termos, os significados utilizados e as diferentes 
formas através das quais as notícias sobre as violências podem apare-
cer. Não foram utilizados mecanismos tecnológicos de busca, como 
pesquisas por palavras-chave ou sistemas de processamentos de dados. 
Os recortes e as seleções das notícias foram realizados embasados em 
uma análise detalhada das narrativas descritas nos títulos e textos que 
envolviam as violências de gênero. 
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Nessa seleção, foram encontrados os seguintes padrões de notícias: 
recortes sobre o crime e violência em detalhes, e a história da vítima 
ou agressor que, quando narradas, são utilizadas apenas como pano de 
fundo para a violência descrita. Entre as 388 notícias sobre a temática, 
foram encontradas 215 que relataram crimes. Dentre esses crimes estão: 
violência sexual, perseguição, feminicídio, violência física, ameaça, difa-
mação, assédio sexual, importunação sexual, transfeminicídio2, cárcere 
privado, violência patrimonial, tentativa de estupro, compartilhamento 
de fotos e exploração sexual. As 173 notícias restantes noticiaram cri-
mes contra crianças, debate e enfrentamento à violência de gênero e 
“empoderamento” feminino. 

A pesquisa iniciou com a busca no GNM de toda e qualquer pu-
blicação que envolvesse os ativismos na luta pelo fim das violências de 
gênero na região e como os jornais locais noticiavam tais ações. Como 
a maioria das notícias não tratava sobre os engajamentos coletivos ou 
sociais que debatessem, repudiassem, ensinassem ou se manifestassem 
contra esse tipo de violência, partimos para outro caminho: selecionar 
todas as reportagens que envolvessem violências de gênero, violência 
contra as mulheres, crimes etc. De partida, percebemos que as violências 
eram alvo, explicitamente, de uma única coluna, aquela da “Segurança 
Pública”, uma seção específica situada na página oito do GNM, em 
que as notícias de violência e das ações policiais são apresentadas. Esse 
tipo de coluna é muito comum nos jornais, apresentando sinais de ser 
uma espécie de boletim das ocorrências, onde, em geral, é exposto um 
resumo das ações policiais, sem caráter investigativo ou com análises 
mais profundas. Além disso, são narrativas sensacionalistas pautadas 
no medo, na estigmatização e na promoção do pânico (Matheus, 2011). 

As teorias utilizadas para este capítulo foram aquelas provenien-
tes da utilização de jornais como fontes históricas (Luca, 2005; Nunes, 
1998; Pereira; 1998). Segundo o sociólogo Brasilmar Ferreira Nunes 
(1998), o jornal é um veículo ao qual tem acesso um público hetero-

2. Transfeminicídio é, conforme sugerido por Berenice Bento, a reafirmação das violências 
sofridas por pessoas transgênero, que são assassinadas “porque, além de romper com os 
destinos naturais do seu corpo-sexual-generificado, o faz publicamente e demanda esse 
reconhecimento das instituições sociais” (Bento, 2016, p. 51). O transfeminicídio não é 
considerado um crime qualificado (isto é, caracterizado como agravante) no Brasil, como 
é o feminicídio. 
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gêneo, com hábitos de leituras diferentes entre si e, por isso, em geral, 
cobre um espectro amplo de notícias, assuntos e formatos de textos. 
Não é um espaço neutro e traz sempre uma forma específica de narrar 
os fatos, o que nos faz considerar que as narrativas por si só não são 
uma (re)criação do que aconteceu. Além disso, ao elencar “desfechos”, 
se preocupam com os detalhes do crime, como o clímax, e apresentam 
formas naturalizadas das violências, muitas vezes associadas às classes 
populares (Pereira, 1998). Como veremos ao longo deste capítulo, pou-
co se importam com a pessoa vitimada3 (a menos que ela pertença às 
classes médias), com a vida pregressa (ou conferir um caráter de huma-
nidade às mulheres, com seus anseios, vivências e contradições) e com 
o tempo e o espaço (que parece ser a-histórico e o mesmo em todas as 
notícias) (Pereira, 1998). 

A (re)produção das notícias de violência em jornais, as violências de 
gênero vividas e sentidas cotidianamente pelas pessoas e a construção 
de novas formas de violências com a elaboração e escrita das notícias são 
atravessadas pela maneira como percebemos as vidas que importam, o 
direito ao luto, e o que é considerado, ou não, humano (Butler, 2022). 
Isto significa pensar: como “certas vidas provocam mais luto” (Butler, 
2022, p. 51) e comoção que outras? Como as notícias contribuem e são 
compostas a partir dessas construções sociais? Obviamente, não con-
seguiremos responder a todas essas questões, mas buscamos pensar a 
maneira que as construções das notícias atravessam e são atravessadas 
pelas formas socialmente aceitas de como certas vítimas são respeitadas 
em sua integridade e dignidade e se tornam vidas passíveis de luto; e 
como tantas outras são apenas mais um registro da violência ou mais 
um registro de morte no cotidiano de Montes Claros e da região. 

As perguntas que nos movem neste capítulo são: como as violências 
de gênero foram registradas pelo GNM? O que as notícias nos contam 
sobre as violências de gênero? O que é narrado? E o que não é? Como as 
narrativas das violências são criadas? Quem tem mais espaço na notícia, 
a pessoa vitimada ou o agressor? Que representações produzem sobre a 
sociedade ou sobre as relações de violência? Quais vidas têm destaque 
3. Escolhemos utilizar o termo “mulheres vitimadas” a fim de sinalizar sua condição marcada 
temporalmente, isto é, que estão sofrendo abusos e violência em um certo momento de suas 
vidas. Diferentemente da ideia de “mulheres vítimas”, que pode sinalizar um continuum e a 
não possibilidade de mudança desta situação. 
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nas matérias noticiadas? Ou ainda: as notícias dão destaque a todos os 
sujeitos afetados pelas violências de gênero? É na mesma proporção? 
O que é vinculado a cada sujeito? As vinculações são atravessadas por 
dimensões interseccionais (como, classe, raça, origem social etc.)?

O capítulo está dividido em três subtópicos, sendo que: no primei-
ro, buscamos analisar como as mulheres vitimadas e os agressores são 
retratados; no segundo, analisamos a maneira como as agressões são 
informadas e detalhadas nas notícias recortadas, entre outras questões 
relativas às ações de violência; no terceiro, refletimos sobre os crimes 
noticiados e os problematizamos junto a um debate que envolve as vio-
lências de gênero. 

Pessoas vitimadas e agressores 

O efeito da realidade é um aspecto intrínseco aos jornais, dando 
sempre a sensação de que não estamos lendo uma notícia sobre algo que 
aconteceu – escrita e construída sob certa perspectiva e dinâmica –, mas 
o próprio real; aquilo que aconteceu de forma nua e crua, sendo noticia-
do ali, sem construções, posições, escolhas ou concepções histórico-so-
ciais. Esse efeito da realidade se dissolve facilmente ao observarmos mais 
detalhadamente as notícias.

Analisando as notícias dos jornais diários GNM, foi possível obser-
var como é feita a descrição das vítimas das violências de gênero. Não há 
detalhes sobre elas, quem elas são ou foram, se possuem família, quais 
são suas origens, descaracterizando o seu lado humano. São relatadas, 
geralmente, suas idades e a cidade em que o crime aconteceu. Percebe-se 
também a caracterização da maternidade, como se ser mãe valorizasse 
mais a vida da mulher e a perda de uma mãe pudesse sensibilizar mais. 
Além disso, a profissão da vítima só é relatada quando é considerada de 
prestígio pela sociedade, identificando a provável classe social, como se 
pode observar na frase “preso homem investigado por perseguir juíza 
de Minas Gerais” (GNM, 2020, p. 8), o que possibilita a interpretação da 
valorização de uma vida baseada na sua condição social e econômica. A 
escrita da notícia não busca trazer indignação ou reflexão por uma vida 
perdida motivada pelo ódio (a menos que seja uma mãe ou uma pessoa 
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de condição econômica e social elevada). Mas, sim, transforma a vida em 
um número, em uma notícia que passa despercebida entre tantas outras.

Não há como distinguir as características étnico-raciais das pessoas 
nas notícias, pois não há uma descrição detalhada. No entanto, há notí-
cias com algumas imagens das pessoas vitimadas ou agressores e, dentre 
essas notícias, foi possível perceber que ocorre mais a exposição das ima-
gens das vítimas em comparação às imagens dos violentadores. Ainda, 
a grande maioria das imagens de vítimas expostas é de mulheres negras 
e a violência normalmente termina em morte. Uma notícia que expõe o 
rosto de uma mulher negra assassinada possibilita entender a demons-
tração de insensibilidade com a exposição dos corpos negros, numa for-
ma de desvalorização de suas vidas e da dor de suas famílias. Expor essas 
mulheres em situações tão violentas afirma a ideia racista de que cor-
pos negros não geram uma comoção coletiva. De acordo com o Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública (2023), mulheres negras são as que mais 
sofrem violência doméstica no Brasil. São as que mais denunciam agres-
sões e as maiores vítimas de feminicídio. A partir desse dado também é 
possível compreender as razões de uma maior exposição de mulheres 
negras nas imagens de notícias.

Dentre as raras notícias sobre violências contra as mulheres trans-
gênero, os títulos destas são escritos de forma a entender que não há um 
responsável pela morte das vítimas. Essa ideia é transmitida nas seguintes 
frases: “jovem transexual que estava desaparecida é encontrada morta” 
(GNM, 2021, p. 8) ou “corpo de mulher trans é encontrado com marcas 
de tiro” (GNM, 2022, p. 8). A impressão que fica é como se não fosse um 
assassinato, mas um acidente ou algo que aconteceu sem uma história, 
sem um tempo e de maneira passiva. Além disso, no decorrer da narrati-
va, o jornal informa que utiliza a versão da polícia e, por isso, acaba não 
especificando o crime como uma violência de gênero, mas como homi-
cídio, demonstrando que o jornal não se posiciona diante da transfobia 
e do transfeminicídio, enquanto escolhe o termo a ser escrito. O femini-
cídio (já que o transfeminicídio não existe legalmente) é um qualifica-
dor do crime de homicídio, o que faz com que ocorra o seu respectivo 
registro. O transfeminicídio não tem este caráter criminal e, obviamente, 
nem toda mulher é assassinada devido a razões de gênero. Igualmente, 
nem toda mulher trans é assassinada por transfobia. Mas o fato de todas 
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as notícias sobre mulheres trans serem classificadas como homicídio, e 
nenhuma como transfobia ou transfeminicídio, é no mínimo absurdo. 

Ainda neste quadro de violência às pessoas trans, com base na cons-
trução narrativa do jornal, observa-se que duas das três notícias publi-
cadas apresentam informações policiais com as perspectivas do agressor 
e dos familiares, e estabelece uma associação entre a pessoa vitimada à 
prostituição ou ao tráfico de drogas, indicando que tal aspecto pode ser 
interpretado como uma possível motivação ou justificativa, conforme 
descrito na seguinte frase “[…] o homem disse ainda que o crime foi 
motivado por desavenças com a vítima em razão da captação de clientes 
para programas sexuais” (GNM, 2021, p. 8) e “[…] a PM levantou infor-
mações de que a possível motivação do crime estaria relacionada a um 
acerto de contas de drogas” (GNM, 2023, p. 8). Nesse viés, a partir da 
análise feita acerca da construção da narrativa sobre as vítimas, convém 
apresentar o argumento da filósofa Judith Butler (2022, p. 26):

O corpo implica mortalidade, vulnerabilidade, agência: a pele e a carne 
nos expõem ao olhar dos outros, mas também ao toque e à violência, 
e os corpos também ameaçam nos transformar na agência e no instru-
mento de tudo isso. Embora lutemos por direitos sobre nossos próprios 
corpos, os próprios corpos pelos quais lutamos não são apenas nossos. 
Apesar das reivindicações e lutas, os corpos das mulheres transgênero 
ainda são compreendidos na dimensão pública, em que são violados e 
invadidos. Dessa forma, a associação dos assassinatos dessas mulheres 
à prostituição ou ao tráfico de drogas podem ser considerados justifica-
tivas para a violência?

Por outro lado, ao compararmos as informações entre as pessoas vi-
timadas e os agressores, percebemos que estes últimos tiveram mais deta-
lhes. Por exemplo, as profissões são descritas já no enunciado e também 
no texto da notícia. Nesse sentido, é cabível interpretar que a profissão 
exercida se torna um ponto essencial, como se servisse para justificar ou 
ratificar o crime cometido. Profissões públicas como pastor, médico e 
vereador foram enunciadas e podem humanizar o autor da violência ou 
chocar as pessoas que leem a notícia, conforme é observável nos seguin-
tes títulos: “Pastor suspeito de matar adolescente é preso no Norte de 
Minas” (GNM, 2021, p. 8), “Dr. Marllon é preso após agredir a namorada 
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em Montes Claros” (GNM, 2023, p. 8) e “Vereador é preso após amarrar 
esposa e arrastá-la por terreno” (GNM, 2023, p. 8). 

Tanto para as pessoas vitimadas quanto para os agressores, é indis-
cutível que não há uma postura neutra nos periódicos. Os agressores são 
registrados como seres humanos, que trabalham, que têm uma classe so-
cial, endereço e se encontram como suspeitos; nada definitivo diante do 
que está ainda sendo averiguado. Eles são, majoritariamente, descritos 
como “suspeito”, “investigado”, mesmo quando o próprio autor assume 
o crime, o que pode ser interpretado como uma tentativa de dar crédito 
aos violentadores e colocar a fala da vítima ou de testemunhas em dúvi-
da, como em “suspeito de tentativa de feminicídio em Januária é preso 
em Goiás” (GNM, 2023, p. 8) ou “homem é preso suspeito de torturar 
ex-companheira em Montalvânia” (GNM, 2023, p. 8). Obviamente, exis-
te uma preocupação sobre a não exposição, até que se confirmem os fa-
tos. Mas, como percebemos até aqui, a preocupação com a exibição não 
ocorre em outras circunstâncias, inclusive, mais sérias e graves, como 
os corpos das vítimas. Além disso, atribui-se aos agressores um caráter 
passivo, não os responsabilizando pelos atos. 

Também foram encontradas notícias de mulheres que agrediram 
seus companheiros. Porém, nas quatro notícias das cinco que estavam 
vinculadas no jornal durante o período recortado, as mulheres (além de 
serem agressoras) eram vítimas de espancamentos, agressões e violência 
psicológica, isto é, as notícias registraram que, de acordo com a polícia, 
elas reagiram diante de situações de violência que viviam (GNM, 2021; 
2022; 2023). Em apenas uma dessas notícias, uma das mulheres aparece 
com o adjetivo de “suspeita”. Nas demais, o fato é apresentado como 
consumado, com as ações ativas das mulheres reconhecidas. Em nenhu-
ma dessas notícias as violências sofridas ou relatadas aparecem em tom 
de deboche ou ironia, nem são atribuídas a uma suposta fragilidade ou 
ingenuidade, como era comum em algumas reportagens da década de 
1970 na mesma região (Maia, Pacheco, Caleiro, 2013). Por outro lado, 
as quatro notícias registraram um tom sério à situação e não atribuíram 
qualquer característica vil a elas. A imagem do rosto das mulheres agres-
soras não foi divulgada (em apenas uma das reportagens havia a foto 
das mãos, com as unhas pintadas em esmalte), sendo quatro delas com 
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registro nos aparatos policiais (conforme pode ser observado na Imagem 
I e no debate a seguir). 

As narrativas das violências

A maneira como o crime é contado também apresenta alguns aspec-
tos interessantes. Na maioria dos relatos, há um detalhamento da violên-
cia, da arma utilizada, do tipo de violência cometida e de qual parte do 
corpo da vítima foi violentada. Como visto nas frases a seguir: “mulher é 
atingida por tiro no pescoço pelo ex-companheiro” e “mulher é atingida 
com golpes de faca pelo companheiro” (GNM, 2023, p. 8). Observa-se, 
dessa forma, uma tentativa de chocar os/as leitores/as e, por consequên-
cia, chamar atenção através da brutalidade a fim de despertar o interesse 
das pessoas para lerem a matéria. É possível interpretar que o jornal prio-
riza descrever a violência ao invés de escrever sobre o que há por trás do 
crime contra as mulheres, como as dinâmicas históricas na construção 
das desigualdades de gênero e suas intersecções, a motivação para ocor-
rer tantos relatos de violência de gênero, o constrangimento vivido e os 
sentimentos das vítimas. As mulheres vitimadas parecem “alvos” passi-
vos “atingidos” (ou acertadas) em cheio pelas ações de outros. 

De acordo com o historiador José D’Assunção Barros (2022), con-
siderar o jornal como um tipo de “fonte realista” – uma fonte que, não 
obstante, pode mentir, distorcer, manipular dados, mas que, ainda assim, 
se apresenta aos leitores como interessada em transmitir a realidade – 
implica compreender que o discurso realista encaminhado pelos jornais 
nada tem de neutro. De alto a baixo, os jornais são atravessados por po-
sicionamentos em relação à realidade social, os quais se conectam visce-
ralmente aos interesses políticos, sociais e econômicos. 

Majoritariamente, as notícias relatadas como violência de gênero 
estão relacionadas às dinâmicas amorosas entre agressores e vítimas. 
Embora haja casos entre filho e mãe, irmão e irmã, pai e filha e também 
entre desconhecidos, é evidente que os casos que recebem mais destaque 
são os que envolvem casais heterossexuais. Percebe-se que a notícia só 
apresenta a violência de gênero nos crimes em que há uma relação afe-
tiva e sexual entre a vítima e o agressor. Na verdade, o termo “violência 
de gênero” não é empregado para descrever essas agressões. A violência 
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é descrita com detalhes, mas somente é utilizado o termo “feminicídio” 
ou “violência doméstica” quando ocorre a violência entre um casal, como 
pode ser visto nas seguintes notícias: “suspeito de tentativa de feminicí-
dio em Januária é preso”, “após denúncia de violência doméstica, homem 
acaba preso” (GNM, 2021, p. 8). A violência de gênero noticiada parece 
restrita a esses tipos de relacionamentos, como se o transfeminicídio nem 
sequer fizesse parte desse espectro de violências.

É possível perceber que, baseado no contexto da notícia, quando a 
violência ocorre entre parceiros românticos, a vítima, geralmente, já de-
nunciou o agressor anteriormente. Mas, mesmo assim, ele não foi impe-
dido de cometer novas violências. É indiscutível que a denúncia e a medi-
da protetiva são imprescindíveis para a segurança da vítima. Nesse viés, o 
periódico poderia desempenhar um papel mais ativo na conscientização 
sobre a importância da denúncia, fornecendo informações de contato 
para os serviços de apoio e acolhimento, como: o Centro de Referência de 
Atendimento à Mulher (CRAM), o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS), o Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS), o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), as Equipes de 
Saúde da Família, as Casas de Acolhimento, entre outros. Porém, isso 
raramente é feito, o que sugere uma falta de engajamento em abordar 
a questão de forma mais incisiva e reflexiva para os/as leitores/leitoras.

Na escrita dos textos também foi utilizada a ideia dos motivos “pas-
sionais” como justificativa para a violência. Termos atribuídos como 
“o crime teve motivação passional”, “as agressões foram motivadas por 
ciúmes” (GNM, 2021, p. 8) podem ser escritos visando atenuar o crime 
cometido. A ideia, existente desde o final do século XIX, utilizada nos 
tribunais de justiça era de que as agressões e violências foram motivadas 
pela forte emoção ou pela paixão; isto é, tornam-se mais aceitáveis na 
mobilização da opinião pública e na defesa jurídica e moral do agressor 
(Corrêa, 1981). A concepção de crime passional está vinculada à tese, 
também muito utilizada, de “defesa da honra”, em que a defesa jurídica 
do agressor argumenta que o assassinato ocorreu diante de traições ou a 
inadequação do comportamento moral da companheira (Corrêa, 1981). 
Essa tese tem sido questionada pelas feministas desde as décadas de 1970 
e 1980 e somente em agosto de 2023 ela se tornou inconstitucional a par-
tir de decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) (Tese…, 2023). 
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As imagens que ilustram as notícias também ajudam a compor a 
narrativa, conforme pode ser visto:

Imagem 1: “Mulher é presa após matar companheiro com golpe de faca no Norte 
de Minas” e “Espinosa: Mulher é morta pelo marido com golpes de tesoura”

Fonte: GNM (2022, p. 8). 

Ao analisar, especificamente, as imagens utilizadas nas matérias em 
que constam as violências de gênero, verificamos que, das 215 notícias 
coletadas, em cerca de 67% aparecem viaturas, emblemas – da Polícia 
Militar ou da Polícia Civil –, membros dessas corporações no exercício 
da função, fachadas das delegacias, além de objetos relacionados à sua 
atuação (com destaque para algemas nos pulsos dos apreendidos, armas 
apreendidas, munições e cartuchos deflagrados, entre outros). A escolha 
por ilustrar as matérias, de forma tão recorrente, com imagens da atua-
ção das forças policiais provoca o efeito de promover um protagonismo 
ainda que indireto dessas instituições, evidenciando de forma implícita 
que esses atores sociais estão cumprindo a sua função.
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A crueldade exacerbada no cometimento de alguns crimes

Percebemos que, na maior parte dos crimes de agressão, feminicí-
dio e transfeminicídio tentados ou consumados denunciados no jornal, 
os acusados utilizam instrumentos perfurocortantes (facas, tesouras, 
machados, foices) ou objetos contundentes, como porretes de madeira 
e barras de ferro, e buscam atingir, principalmente, partes vitais como 
cabeça, pescoço, tórax e abdômen. O intuito é, claramente, colocar fim à 
vida das pessoas vitimadas. Mas, notamos que algumas dessas matérias 
apresentam crimes com um modus operandi que supera esse objetivo e 
chocam ainda mais pela crueldade empregada nos corpos. Para discor-
rermos a esse respeito, selecionamos seis crimes reportados nas maté-
rias do GNM para análise de caso e nos pautamos, principalmente, nas 
pesquisas de Rita Laura Segato (2003; 2016; 2018) para compreender a 
dinâmica dessas mortes permeada por questões de gênero e violência.

O primeiro destes crimes, que possui a crueldade como elemento 
importante, ocorreu em junho de 2021, em Monte Azul (MG), onde um 
jovem de vinte anos matou a mãe com 36 facadas e a irmã, de treze anos, 
com 49 facadas enquanto elas dormiam (GNM, 2021, p. 8). Dias antes 
desses assassinatos, ele já havia matado o cachorro da família e enterrado 
em um lote vago. Carol Adams (2012, p. 85) afirma que “os homens que 
batem em mulheres, os estupradores, os assassinos em série e os que co-
metem violência contra crianças têm vitimizado animais. […] A mulher 
ou a criança ameaçada é o referente ausente quando se mata um animal 
de estimação”. Nessa perspectiva, a violência contra os animais domés-
ticos, em um contexto de violência de gênero, seria também uma das 
formas de manifestação do poder masculino. 

Conforme a notícia publicada no jornal, a justificativa apresentada 
pelo assassino foi de que mãe e irmã o responsabilizavam pela separação 
do casal, que ocorreu após o mesmo ser pressionado pelo pai a trabalhar. 
Conforme anunciado: “Assim, [o rapaz] criou uma falsa armadilha men-
tal: se recusava a trabalhar por alegar síndrome do pânico, não aceitava 
o tratamento porque seria pago pelos pais, sem emprego, não poderia 
arcar com o tratamento do problema que alegava impedi-lo de trabalhar” 
(GNM, 2021, p. 8). 
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Este crime foi noticiado em dois momentos: poucos dias depois 
de efetuado e em abril de 2022 (GNM, 2022, p. 8), quando o réu foi 
condenado a vinte e nove anos e seis meses de reclusão. Para além da 
maneira como o jovem matou as duas mulheres – com uma quantida-
de exacerbada de perfurações e em um momento que elas não podiam 
oferecer resistência – chama a atenção no texto noticiado a forma que 
o jornal escolheu para relatar os fatos: com uma completa ausência de 
detalhes que permitissem identificar o assassino, inclusive a reportagem 
que trata da sua condenação apresenta uma vista panorâmica da cida-
de de Monte Azul como forma de ilustrar a matéria, ao contrário de 
outros portais de notícia, como o G1 Grande Minas, o jornal Estado de 
Minas e a republicação do Correio Braziliense (Polícia… 2021; Barros, 
2021a; Barros, 2021b) que apresentaram tanto o nome completo como 
a imagem do criminoso. A reportagem informa, ainda, que “[…] o caso 
causou grande comoção na cidade e a crueldade e a falta de remorso do 
réu chamaram a atenção dos jurados” (GNM, 2022, p. 8).

Já nesse primeiro caso, alguns elementos, como a crueldade e a bai-
xa empatia, destacam-se no cometimento do crime. Essas são caracterís-
ticas que ajudam a compor o que Rita Segato (2016; 2018) denominou 
de “mandato da masculinidade”, um conceito que designa comporta-
mentos marcados pela dificuldade em resolver conflitos de maneira pa-
cífica e calcados na ideia de força e agressividade como demonstrações 
de pertencimento a uma espécie de confraria masculina. Esse modelo 
de conduta vê os corpos femininos ou feminizados como um dos locais 
onde os homens podem expressar sua insatisfação e/ou seu poder de 
causar a morte.

O segundo caso analisado aqui trata do “homicídio triplamente qua-
lificado” de uma travesti, noticiado em outubro de 2022 na cidade de 
Montes Claros (MG) (GNM, 2022, p. 8). Segundo o jornal, “Os laudos de 
necropsia apontam para a violência extrema praticada pelo autor, tendo 
a vítima afundamento craniano”. O acusado alegou que o ataque se deu 
como reação à insistência da vítima em ter relações sexuais. De acordo 
com essa alegação, podemos inferir que o assassinato seria uma forma 
de reafirmação da sua virilidade, que é outra característica definidora do 
mandato da masculinidade já apontado por Segato (2016; 2018).
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Em outra matéria (Imagem 1), publicada em novembro de 2022, 
aparece como manchete “Espinosa/Mulher é morta pelo marido com 
golpes de tesoura” (GNM, 2022, p. 8). Nela somos informadas que o au-
tor do crime é um ex-policial militar do estado de Goiás que “[…] con-
fessou ter matado a esposa por ciúmes porque estava sendo traído” e que, 
ao ser abordado pela polícia, ameaçou se matar apontando contra o peito 
a mesma tesoura utilizada para tirar a vida da esposa. Porém, no que se 
refere à vítima, a notícia não acrescenta nenhuma informação a não ser 
a sua idade e que sofreu “[…] 23 perfurações na região do peito, pesco-
ço, braços e costas”. Além disso, nenhuma opinião contrária à versão 
apresentada pelo acusado é buscada pelo jornal e essa postura acaba por 
promover, de forma indireta, a culpabilização da pessoa vitimada.

Em dezembro desse mesmo ano, mais um feminicídio foi praticado 
de maneira semelhante, dessa vez em Varzelândia (MG) (GNM, 2022, p. 
8). A vítima foi morta com 25 facadas, dias depois de sofrer uma tentativa 
de assassinato por atropelamento e ter feito pedido de medida protetiva 
contra o acusado, que já possuía um histórico de registros de ameaças 
contra outras mulheres. O crime teve como motivação o fim do relacio-
namento. Ou seja, o sentimento de posse levou à inconformidade com o 
término e isso fez com que o acusado se sentisse no direito de tirar a vida 
da ex-namorada. Como demonstrado nesses dois feminicídios, pratica-
dos em Espinosa e Varzelândia, as mulheres foram tratadas como pro-
priedade dos homens que, ao sentirem não poder mais manter sobre elas 
o seu domínio, as assassinaram.

A mesma motivação parece estar por trás do crime presente na quin-
ta notícia selecionada, que trata da condenação a 25 anos de prisão de um 
homem, em Itacarambi (MG) (GNM, 2023, p. 8), que matou e ocultou o 
corpo da ex-namorada, que havia acabado de completar 18 anos e, ao ser 
ameaçada durante a sua festa de aniversário, acabou saindo do local com 
o criminoso. Após isso, ela foi “[…] brutalmente torturada e agredida 
pelo ex-namorado” (GNM, 2023, p. 8). De acordo com a matéria jornalís-
tica, ela ainda teve o corpo carbonizado e ocultado em um bebedouro de 
animais. O autor alegou que o crime teria sido cometido como retaliação 
por dívida de drogas. Mas, o que fica subentendido, mais uma vez, é que 
o sentimento de perda do domínio sobre a mulher, a partir do término da 
relação, foi o que de fato levou ao feminicídio. E, ao relacionar a vítima 
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ao uso de drogas, o acusado promove ainda uma destruição moral da sua 
reputação, que é outra atitude que caracteriza o exercício do mandato da 
masculinidade. Além disso, esse é mais um caso em que o jornal optou 
por não informar o nome do assassino, mesmo se tratando de um crime 
já julgado e com a condenação do réu.

O último caso criminal escolhido para análise ocorreu em setem-
bro de 2023, e é apresentado no jornal sob o título de “PM identifica 
corpo de mulher encontrada morta às margens da BR-135” em Curvelo 
(GNM, 2023, p. 8). O texto da matéria informa que “O corpo, a princípio 
não identificado, apresentava várias perfurações feitas com um objeto 
perfurocortante, além de sinais de tortura como cortes profundos, quei-
maduras e membros mutilados”. A construção da notícia exemplifica o 
quão pouco relevante é a vida dessa mulher, pois, ainda que a sua iden-
tidade não devesse mesmo ser divulgada pela polícia uma vez que “A 
PCMG não divulga identidade e/ou informações sensíveis de envolvidos 
nos Registros de Defesa Social (REDS)” (GNM, 2023, p. 8), entendemos 
que apenas informar que o crime ocorreu e descrever com detalhes a 
forma como o corpo foi encontrado também não produz nenhum resul-
tado profícuo no sentido de questionar a violência contra as mulheres ou 
sensibilizar a sociedade a esse respeito. O que se apreende dessa matéria é 
que, para o jornal – como nas demais notícias de crueldade – a informa-
ção sobre essa morte serviu apenas para alimentar a página do noticiário. 

Embora essa última matéria não esclareça quem cometeu o crime, 
percebemos que a violência infligida a essa mulher também remete para 
o desprezo e o desejo de extermínio que carregam traços de misoginia. 
Nesse sentido, Segato (2016, p. 103, tradução nossa) afirma que “[…] a 
crueldade misógina, que transforma o sofrimento dos corpos femininos 
em espetáculo banal e cotidiano, é a pedagogia que acostumou as massas 
a conviver com a arbitrariedade, com a margem gramatical da vida hu-
mana, com o caráter ficcional das instituições”4.

O cometimento desses crimes aponta para um denominador co-
mum, que é o uso da violência como linguagem de poder. Dentro da nar-
rativa apresentada nas notícias, as ações dos acusados são caracterizadas 
4. Tradução de: “[…] la crueldad misógina, que transforma el sufrimiento de los cuerpos 
femeninos en un espectáculo banal y cotidiano, es la pedagogía que habitúa a las masas 
a convivir con el arbitrio, con el margen agramatical de la vida humana, con el carácter 
finalmente ficcional de las instituciones”.
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pelo uso excessivo da força, falta de arrependimento e crueldade. Tendo 
em vista que pelo menos cinco dos seis assassinatos elencados aqui foram 
cometidos por homens, que utilizaram como justificativa o fato de terem 
sido, de alguma maneira, contrariados – seja por ciúmes, não aceitação 
do fim do relacionamento, pressão para trabalhar ou como demonstra-
ção de virilidade – podemos apontar que há uma relação intrínseca entre 
masculinidade e violência. 

De acordo com Rita Segato (2016, p. 21, tradução nossa): 

A pedagogia masculina e seu mandato são transformados na pedagogia 
da crueldade, funcional à ganância expropriatória, porque a repetição da 
cena produz um efeito de normalização de uma passagem de crueldade 
e, com isso, promove nas pessoas os baixos limiares de empatia essen-
ciais para a empresa predatória5.

Além disso, podemos questionar o próprio papel negligente do 
jornal, que se utiliza desses assassinatos para gerar conteúdo, mas não 
cumpre sua função social de problematizar essas mortes. Como salien-
ta Rita Segato (2018, p. 14-15, tradução nossa), “a mídia nos deve uma 
explicação sobre por que não é possível retirar a mulher desse lugar de 
vítima sacrificial […] onde cada um desses feminicídios é reproduzido 
até a exaustão em seus detalhes mórbidos por uma agenda jornalística 
que já se tornou indefensável e insustentável”6. As dinâmicas de violência 
inscritas nesses corpos femininos ou feminizados e a maneira como isso 
é noticiado nas matérias do jornal criam uma conexão entre a pedagogia 
da crueldade e o papel da imprensa ao noticiar os crimes. Por isso, Segato 
(2018, p. 14, tradução nossa) afirma que: “Quando falamos da pedagogia 
da crueldade não podemos esquecer de mencionar os meios de comuni-

5. Tradução de: “La pedagogía masculina y su mandato se transforman en pedagogía de la 
crueldad, funcional a la codicia expropiadora, porque la repetición de la escena violenta 
produce un efecto de normalización de un pasaje de crueldad y, con esto, promueve en la 
gente los bajos umbrales de empatía indispensables para la empresa predadora”.
6. Tradução de: “Los medios nos deben una explicación sobre por qué no es posible retirar 
a la mujer de ese lugar de víctima sacrificial, expuesta a la rapiña en su casa, en la calle y en 
la sala de televisión de cada hogar, donde cada una de estos feminicidios es reproducido 
hasta el hartazgo en sus detalles mórbidos por una agenda periodística que se ha vuelto ya 
indefendible e insostenible”.
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cação de massa, com sua lição de rapina, escárnio e atentado à dignidade 
exercida sobre o corpo das mulheres”7. 

Considerações finais

A partir da análise das notícias do GNM, é possível notar que há uma 
espetacularização dos crimes que envolvem a violência de gênero e uma 
banalização das formas cruéis neles empregadas. Além disso, ao levar em 
consideração a narrativa e as imagens escolhidas para ilustrar as maté-
rias, percebemos que as forças policiais ainda são, na maioria das vezes, 
a instância mais acionada quando se trata de violência de gênero, seja 
porque o crime já foi consumado ou porque são os órgãos de segurança 
mais conhecidos da população na hora de buscar proteção. 

Embora o jornal publique matérias pontuais nas quais são informa-
dos alguns canais de denúncia e instituições que atuam no combate à 
violência doméstica, seria mais eficiente que esses contatos fossem inse-
ridos em todas as matérias que tratam da violência de gênero, já que é o 
tipo de notícia que aparece em maior proporção na página de Segurança 
Pública do jornal. Assim como seria importante mencionar as diversas 
instituições e equipamentos que atuam no enfrentamento à violência 
contra mulheres e outras populações vulneráveis, bem como no seu aco-
lhimento, já citados no texto. 

Também notamos que casos de violência centraram-se, majoritaria-
mente, nos casais heterossexuais, colocando no local de não sujeitos de 
violência de gênero as pessoas LGBTQIAPN+. As notícias também dão 
bastante destaque às violências em si, aos sujeitos envolvidos, com vie-
ses, perspectivas e espaços muito diferentes entre as pessoas vitimadas e 
os agressores. Conforme pudemos destacar, as notícias contribuem para 
criação de comoção pública e na (retro)alimentação das vidas enlutáveis. 

Por isso, o papel da imprensa é fundamental para alicerçar o combate 
à violência de gênero. Ela ocupa um espaço privilegiado para promover a 
conscientização, divulgar canais de denúncia, colaborar para a formação 
da opinião pública e até pressionar para a implementação de políticas 

7. Tradução de: “Al hablar de la pedagogía de la crueldad no podemos olvidarnos de 
mencionar a los medios masivos de información, con su lección de rapiña, escarnio y ataque 
a la dignidad ejercitadas sobre el cuerpo de las mujeres”.
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públicas voltadas para essa questão. Contudo, a abordagem irresponsável 
ou mesmo oportunista desse tema pode provocar efeitos terríveis, como 
levar à revitimização, “[…] reforçar estereótipos de gênero e influenciar 
negativamente a condução de processos penais” (Universa, 2020, p. 9). 
É imprescindível que haja uma preocupação ética na divulgação desses 
casos e uma postura empática, engajada e humana no enfrentamento a 
todas essas formas de violência. 
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